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PREAMBULO

Desde há muito que a evolugâo da histor iograf la tem procurado

novos objectos, que ultrapassam a busca e descrigSo dos factos,

mais ou menos longos, para se fixarem na vida concreta do homem: o

seu cor-po e as suas relaeoes com os seus semelhantes, a ter-ra e o

céu. A histária llgou-se, desta forma, å antropologia e etnologia,

aos terrenos que habi tua 1 mente lhes estavam atribuidos, para

compreender melhor o ser humano no seu passado.

Foi neste contexto que se desenvolveu a análise da vida

quotidiana: dos pequenos gestos, slmbolos, formas, maneiras de

sentir, de falar, de vestir, de habitar, etc.
, que exprimem a

posigao de cada um no interior da sociedade, em cada dia. Ela

permite conhecer melhor a vida que já passou porque fornece a

visao do pequeno, do que escapa ås seriagbes. É ela, por outro

lado, que traduz a evolugão lenta dos costumes. A sociedade no seu

todo, prof undamente dividida por tltulos, mas sobretudo por

possibi 1 idades econôraicas e estruturas mentais, também é captada

mais prof undamente através da análise mais detalhada do seu día-a-

dia.

S3o, quanto a nos, estes dois factores, a economia pessoal e

os costumes sociais ou part i cu 1 ares
, que marcam a evolugao da vida

de cada dia. As poss 1 b i 1 idades econámicas são de termi nantes para a

manutengSo num estado social ou para a mudanga para outro,

superior, através da aquisigíío dos seus bens. Estes, além de

possibi 1 i tarem o conforto pessoal, mostram uma nova posigáo. Ela
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é, no entanto, muitas vezes sujeita á marginal îzagáo , devido å

chegada tardia e não ao nascimento.

A perda das poss i b i 1 idades ocasionadas pelo dinheiro, por

outro lado, nem sempre leva á descida na hierarquia social

atribuida pelos bens que ele proporciona, pois os hábitos, a

mostra exterior pode ser mantida. Estamos, neste caso, perante uma

influência do meio.

A evolugao da sociedade, porém, está 1 i gada <_å moda> de cada

elemento da vida quotidiana: habitagão, vestuário, hábitos,

férías, festas, casaraentos, funerais, etc. A posigao de cada um

leva â adopgao mais ou menos tardia das novidades. Além disso, a

sua assimilagão por pessoas de grupos diferentes daqueles a que

ela se destinava traduz o desejo de apropriagao de um novo

<estado> .

A par deste interesse pe 1 o estudo do quotidiano, tem-se

assistido å vontade de conhecer melhor as realidades dos pequenos

espagos. Na verdade, a análise limitada aos fenomenos gerais e â

sua teorizagáo esconde, muitas vezes, as assimetrias existentes no

todo social. Assim sendo, a hi s t or i ograf ia tem-se encam i nhado
, nos

últimos anos, para as monografias regionais e locais, como forma

de apreender novas informagbes, de conhecer melhor a vida dos

homens no passado.

Este estudo tem como objecto a vida quotidiana do concelho de

Torres Vedras entre 1900 e 1930. Conf essamos que a escolha do

local obedeceu a razbes pessoais. É a terra do nosso passado

familiar e onde nascemos e crescemos. A curiosidade de melhor

conhecermos as nossas raízes juntou-se também o nosso envolvimento

com o meio e a facilidade de movimentos pessoais.
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A análise de Torres Vedras, no entanto, oferece-nos muitos

outros atractivos, aínda mais fortes do que aqueles. Trata-se de

uma terra de província, mas onde se misturam os elementos

diversos, dos puramente locais aos inf 1 uenciados Pela cidade. De

facto, ao nível mais elevado, as pessoas conviviam com Lisboa,

mais ou menos ass i duaraen te. Algumas, das mais faladas na economia,

sociedade e política locais, viviam hab i tua 1 mente na capital,

deslocando-se Per i ád i camente ao conce 1 ho de Torres Vedras. Ta 1 era

o caso das farailias Bacelar de Carvalho, Moura Borges, Botelho de

Sequeira, Sampaio, Barros e Cunha, etc. Os que aqui residiam, por

seu turno, iam a Lisboa para desenvo 1 verem os seus interesses

econômicos ou políticos, passando mesmo ai algumas temporadas.

Desta forma procedia-se a uma convivência estreita, prof undamente

inf luenciadora da vida local.

No outro extremo encont ravam-se aque 1 es que so muito

rararnente u 1 t rapassavam as fronteiras do municipio ou espagos

limítrofes. Eram pessoas lígadas â terra, ao artesanato ouao

pequeno comércio local. Em grande parte. os seus hábitos

continuavam os dos saloios. Na realidade;o concelho, não estando

integrado na área hab i tua 1 mente atribuida a esse povo, continuava

os seus costumes C1 ).

0 espago temporal engloba trinta e um anos de grandes

alteragbes a todos os nlveis. Foram tempos marcados pela

exuberancia;no seu início, Pe 1 a guerra e depois Por uma nova

expansão. Esta foi pos ter i ormente interrompida por uma grave

crise, mas fora do nosso limite. Ta 1 cronologia produziu enor.es

a.teragoes nos habitos e menta 1 i dades
, ocasionadas pelos

acontecímentos mundiais, mas também sentidas 1 oca 1 mente.
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Para atlngiraos os objectivcs propostos, a análise da vida

quotidiana áo concelho, escolhemos alguns dos aspectos que nos

parecem mais Impor tantes. Assim, depois da introdugão, onde

descrevemos o espago escoîhido, sob o ponto de vista econôrr.ico,

social e político, passamos a verificar a estrutura fami I iar e a

forma come esta se desenvcîvia, já cue era sobre ela que se

constituia a sociedade. A par d ;- 1 a sncontraa-se cs vízinhos. No

totaî encontra-se o meic huraano pr-mcrdial ca vida dc dia-a-dia.

Passamos, no sscundo capituĩc, å casa, cu seja, ao rneio

fisicc pr cpríc de cada pessoa.

0 interosse peîcs d i ver t imen tos e íazer jus t i f i ca-se pe i Q se.j

caráctsr. E!es sao, em prímeiro lugar, uma i r.ter rur.gSo do

quotidiano, uma t rans f ormagao do habitual. Torfavía, a

periodicídade de grande parte doles Insere-oa nessa _r.es.aa

repetigao qua constltui geralmente a vida de todos os dias. Por

cutro lado, eles eonctituem um espagc de sociabí í i dade.

0 quarto eapitulo fica dedicado ao vestuário, uraa

manifestagao exterior de cada posigac social. Segue.ra--se-.he a

alimentagao e a i ns tr ■.__ ;__io . Por tin, encontra-se a salubridade, a

doenga e a morte: farcnos a desorigao dz± corîdigees de saúde dc

concelho e o acessc sooial possível. bera 000.0 a diferenga nos

últimcs momentos ds presenga na terra.

Depois disto muitas sao, ainda, as questbes que ficam sem

resposta. A.Más, poder-emos mesrao dizer uue o estudo que fizémos

levantou-nos ainda na i s pergunUs do que ívje forneceu i n f o rmagoes .

Assim, gostaríamos de conhocer raelhor a estrutura íarailiar. as

ligagoos es tabe 1 ecidas
, as prsferências e tolvez a suba I ternî zagão

de alguns membros do agre-ado famll iar para a manutengĩio do

patrlraônto; a ovolugjio arqui tectônica da totalidade do concelho; a
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composigão alimentar e as suas implicagbes na vida e trabalho; os

sentimentos perante a morte, o conforto, as diferengas sociais,

entre muitos outros temas. As fontes, porém, são mudas em relagão

â maior parte destes aspectos, já que foram produzidas para uma

sociedade que os conhecia. Na realidade, elas foram essencia lmente

a correspondência da admini s tragáo e da Câmara Municipalr

sobretudo a que era produzida por aqueles que estavam junto das

populagoes, os regedores, e que se dirigiam å autoridade superior,

o administrador, pedíndo ajuda, os jornais. e as entrevistas.

Estas, tornadas ind i spensáve i s para cobrir muitos aspectos de

outra forma desconhecidas
, foram cuidadosamente aproveitadas nos

aspectos que não oferecem dúvidas. Outros probleraas sô poderiam

ser apreendidos através de uma análise complexa, que se estenderia

desde os testamentos aos registos paroquiais, passando por uma

levantamento de todas as f amí 1 ias do concelho, suas actividades,

bens, etc.
, o que seria mani f estamente impossivel no tempo

d i sponí ve l .

A elaboragão deste estudo, pe 1 a forma e tempo da sua

realizagão, sô foi possível gragas â colaboragão de muitos amigos

que me apoiaram nos momentos mais difíceis. Sendo impossível

nomear todos, quero deixar aqui expressa a minha gratidão e o

oferecimento de tudo o que a dissertagao tiver de melhor. Náo

posso, no entanto, deixar de mencionar algumas pessoas que mais

directamente me auxiliaram.

0 senhor Professor Oliveira Marques pront i f îcou-se, desde o

primeiro momento em que necessitei, a dar-me a sua ajuda. Foi

gragas a ele que me dediquei a este estudo e que o consegui levar

a bom termo.
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Entre toda a minha f amí 1 ia; seja-me permitido destacar o meu

marĩdo e a minha máe, que.além da compreensáo, me ofereceram todo

o trabalho que foi necessário, mesmo â custa do seu sacrificio

pessoa 1 .

A Junta Nacional de Investigagáo Cientlfica e Tecnologica

concedeu-me uma Bolsa de Investigagão e aceitou as alteragbes que

as cĩrcunstâncias tornaram necessárias; sem ela decerto que não me
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Os funcionários da Biblioteca Municipal e dos diferentes

arquivos onde busquei informagbes foram também elementos

fundamentais para esta escrita, dando-me liberdade para encontar

tudo aquilo de que necessitava.

Agradego também a todas as pessoas que não se importaram de

falar comigo e de contar histôrias do seu passado. Uma mengão

muito especial dirige-se ao Lar de S. José, que me abriu as suas

portas desde o primeiro instante. Realgo também as pessoas que me

emprestram fotografias e outros materiais.
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NOTAS

'
) Alberto Pimentel, A Extremad

José Paulo Freire (Mário),

autor escreveu: <Carácter e

maneira de trajar. A mesma

Ver um saloio de Loures, de

mesmo é>.

ra Portuguesa, II parte, p. 5, e

0 Saloio, p. 165. Este último

costumes sâo os mesmos. A mesma

linguagem. Os mesmos sentimentos.

Sintra, de Mafra, ou de Torres, o
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INTRODUgrAŨ

1 ) 0 Conce 1 ho

Sltuado a cerca de meia centena de qullômetros da capital

portuguesa, o conce 1 ho de Torres Vedras entroncava nura sistema de

Hgagoes cora outras regioes do pals: por aqui passavam as estradas

que de Lisboa se dirigiam para Peniche, Bombarral e Caldas da

Rainha; noutras partes, chegavara as vias que atravessavam Mafra

(por S. Pedro da Cadelra) e Arruda dos Vinhos, esta por Dois

Portos, onde dava lugar á llgagao para Lisboa;via Montachique. Era

igualmente atravessado pe 1 o caminho de ferro, a que podia aceder

através das suas cinco estagbes e um apeadeiro O). NÁO obstante

estas redes de comunicagoes , os seus habitantes queixavam-se

constantemente contra o seu estado, f unci onamento, etc, que

entravavam parte do movimento posslvel.

Administrativamente, os trinta primeiros anos do século

registaram apenas uma alteragao: a criagao da freguesia da

Silveira, era 1926, retirando o seu espago de parte da de S. Pedro

da Cadeira, de grandes dimensOes. Até esse momento contavam-se

dezasseis paroquias (*), de desigual tamanho, repartidas por

40.584 hectares, a maior área concelhia da parte norte do distrito

de Lisboa.

A sua altitude nao era muito elevada, atingindo o pico máximo

de 364 metros na serra do Socorro. Algumas partes, no entanto,

apresentavam um relevo acentuado, sobretudo a norte. Era também

14



Mapa I
- Divisão Adniinistrativa do Concelho: Freguesias

—

Limites das Freguesias

— DivisSo das Freguesias de S. Pedro da Cadeira e Silveira (1926J



nesta zona, compreendendo as freguesias de A-dos-Cunhados
,

Mataeses, Maxial, Monte Redondo, Ponte do fto 1
, Ramaihal, e S.

Maria e S. Mlguel que predorai navaa os solos cretácícos, mais

pobres. A sul, Pe 1 o contrário, em S. Domingos de CarmGes,

Carvoelra, Doís Portos, Freiria, Runa, S. Pedro da Cadeira, S.

Pedro e S. Tiago, S. Hamede da Ventosa e Turcifal, existiam os

meîhores terrenos, quase todos de fûrmacao jurãssica (').

Esta geografia poss ib í ! i tava o aprove i tamento quase total do

solo. Em 1915 ver ĩ f icava-se qus aoenas 23,3 % do total nao se

encontravam cu_tivados, sendo 23, S kc_= de incultos e 33 km" de

baldios, situados no litoral (freguesias de A-dos-Cunhados e S.

Pedro da Cadeira), na zona das serranías (Maxia!, Monte Redondo e

Carvoeira) e nas grandes extensũes das chamecas do Rama 1 ha 1 ,

bastante povoadas de pír.hal ( *

) .

A pcpulag-lo de "~orres Vedras cresceu sempre ao longo do

primeiro tereo do sécuJo XX. mas fol a década de 20 que registou

maior aumentc, 14,* % a variacHQ, nas duas décadas anteriores.

fora, respectiva.nent,, 9,:; e 7.7 X. No total. o conceîho conheceu

um crescimer.to ncpuî^cionaî muito raais acentuadû do que c total do

continente portcguês, ji qUe neste a variagao entre os censos,

desde 1900, ■"
o i 10,6, 1,3 o 13,1 %.

As alteragdes encontradas na popuIagHo de Torres Vedras

ficaram a dever-se, ecsenci o 1 mente
, ao aumento do núraero de

faraiîias. atendendo a que o número raédio de pessoas de cada uma

desca estrutui-as mcstrou uma tendôncia para a dlminuigao nos dez

ar.o.- que medearara entre os censos de 1920 o 1930.

0 concfiĩho atraia, por outro lado, pessoas de outras

províncias, sobretudo TrAs -os -Montos e Beira Alta, era terapo de
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faínas agricolas (~ ) . Em con t rapar fc ida , escasssavain os eraigcantes

que daqui saiam.

2) A Evolugão Econáraica

A agricultura predoraĩnava no conceiho, como atnsta a

distribuigao da sua pcpulagao: rrais de netaiie de todos cs que se

dec ! aravara cora actividade cupr o^avcrn-s? nesto sector, atln.* indo

74, G %, era 1900, e 04,! %, em 1930. Por outro !ado, a perctíntajjeri

de to.ias as pessoas que Jepend ia-n daqueles trabaĩhos tambéia

u 1 tríjpassava nu 75, r.o ú'timo ano do :.éculii X!X, pars baixar so

até 62,5, no f •

na ! do poríodo em estudo. A indústria sé ocupava

er.tr e 11,7 e 8,2 %, esLes últimos en. 1930, inriicando, poit-, uma

d i ra i i.u i ;áo . 0 coraér ■:. L o e t-;tîos os outrns seotores tĩnhan. urao

peT-ccnt ageai ainda :?.o i s redurida.

Apesar do estos númcr os se referirera å tota ! ida-ie do

municipio, e, dc facto. de a agrlcul tura ser aí dcrainante, a

dístribuigao das prodjgbes agrioolas encontrava variagba:;. Para as

oi'îoĩ isar, quer era reîogao ao c provo i t r_n_er.
*

o do l-g'.o, cuer doc seus

produtcs, reco.-rer:!os _b s es ta t i c t i cas e 1 abc: .tJ-js pe ! 3 aJxi n i s t ragac

do conce'hc, eir. 1903 -

embora scb risco de errc, já que as

i n f orraagb'es i:_ época eram g _?ra I _..ente def o rraadas . Os r--_.su 1 tados

podem ser ohsor vadcs :-cs gráfico í e qu.sdro !.

S. Doniingos de Car:nbe:__ destacou-se por sor o espago cora

nio.hor rprovei í araon t r dc-s seus terrenos, pcssando mesmo dn_- 1 00 %,

p' cnnr;e']j:>nc:a di coex i s tênc i a de varias cuitur.js, quer

1 6



I
-

AREA OCUPADA NAS FREGUES I AS (%) EM 1903

Freguesias vinho trigc milhc batata feiiao centeio cevada

A-cos-Cunhados 7,7 1,8 1,9 1,9 0,3

Carvoei ra 13,4 4,9 6,3 7,1 1,0

Dois Portos 16,5 2,7 2,7 3,0 0,4

Freiria 22,4 3,7 7,5 8,2 1,1

tta tacães 31,2 4,5 5,9 5,9 0,7

Maxial 8,8 1..7 1,7 2,3 0,3

Honte Redondo 22,5 4,4 4,5 11,0 1,6

Ponte do Rol 3,2 4,3 13,5 1,1

Rama'.hal 10,3 1, 1 1,2 2,4 0,3

Rur.a 43,7 7,3 7,6 15,2 1,5

S. D. Carmbes 51,2 12,5 15, 1 15, 1 2,3

S. Kaaede 23,4 4,7 3,9 7,8 1,2

S. tfaria 8,6
O -1

3,7 2,3 0,3

S. P. Cadeira 9,1 4,1 3,1 4, 1 0,5

S. Pedro 13,7 2,5 3,3 2,5 Û44

Turci f a 1 16,2 4,0 4,0 4,0 1,0

0,2

0,3

0, 1

o, 2

1. 0

o, 4

0, 7

o, 7

o, 3

1, 1

o 5

1
3

2 1

o, 3

o 4

o 6

0

0 û

TQTAL 14,7 3,2 3,5 4,4 0,6 0, t 0,5

I -

Continuagao

Freguesias avei a chi charo f ava gráo azei te total

A- dos-Cunhados 0,2 0,2 0,1 0,2 14,7

Carvoeira 0.3 1, 1 0,7 1,1 37,4

Dois Portos 0,4 0,4 0,2 1,6 28,3

F r e i r i a 0.7 1,1 0,4 1,5 47,3

Matacães 0,5 0 4 0,4 0,3 2,2 52,8

Maxial 0,2 0.2 0, 1 0,7 16,5

"onte Redor.dc 0,5 0,7 1,1 1,1 _, ~j 51,0

Ponte do Ro! 0,5 1,1 0,5 1,1 48,0

Rama 1 ha 1 0, î 0,1 0,3 0,1 0,3 16,2

Runa 1,5 0,8 1 n
86,7

S. D. Carmdes 1,5 3,0 1,5 3,0 108,4

S. îiamede 0,2 0,2 0,5 42,2

C. Maria 0,2 r o 0,2 0,2 0,3 19,9

S. P. Caríeira 0. 1 0,3 0, 1 22,0

S. Pedro 0, 1 0,2 0,4 0,4 0,5 24,3

Turcifal 0,3 0,4 0,4 0.8 31,9

TOTAL (M 0,3 0,4 0,3 0,7 28.8

Fonte: AGCMTV, Mapas de Produgdos.
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simultâneas, quer em periodos sucessivos. Runa segula-se- 1 he com

mals de 80 %, mas todas as outras paráquias tinham menor densidade

de ocupagâo do solo: Matacaes contava com uma percentagem de 52,8

da sua área cultivada, Monte Redondo 51, Ponte do Rol 48,0, etc.

A-dos-Cunhados, Ramalhal e Maxial, Justamente as freguesias onde

se sltuavam alguns dos maiores incultos, foram as que apresentaram

números mais baixûs.

Em todo o lado dominava o vinho. A área que i he estava

reservada, no concelho, atingia 14,7 % de toda a sua superficie,

contra apenas 4,4 % da batata, 3,5 % do milho, 3,2 % do trigo, e a

pequena dimensao de outras espécies, variando, as que se

encontravam nas es tat í s t I cas
, entre 0,1 e 0,7 *. Entre todas, o

centeio era a menos difundida. A sua produgSo mostrava-se

diminuta, distribuida apenas Por três freguesias. A aveĩa, um

pouco mais apetecida, também nao se cultivava em todo o concelho.

0 chicharo, por outro lado, sô n3o se produzia em trôs parôquias.

No extremo contrário, o feijao tornava-se, entre <as mais

pequenas>, a mais cultivada, devido å sua importância na

alimentagao local. Sur preendentemente, o azeite surge com uma área

de produgao grande, atendendo a que a I guraas fontes informavam que

era importado do Ribatejo, na sua quase totalidade.

Geográf icamente, no entanto, ver i f I cavam-se grandes

dlferengas. Era em A-dos-Cunhados que o vinho ocupava menor área,

apenas 7,7 %, subindo para 8,6 % em S. Maria e S. Miguel e 8,8 %

no Maxial, etc. A segunda destas freguesias, no entanto, cultivava

mais trigo e milho do que algumas mais vinhatelras, sendo também

uma das poucas onde se encontrava o centeio.

No extremo oposto, S. Domingos de Carmdes era a de maior

superficie dedicada â vinha, mas também uma das que possul am
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maiores áreas de cereals. Runa, pe 1 o contr-åriũ, a primeira em

batata. reservava também ospago importante para os cereals,

íeguminosas e azeite. Mataeaes, á distâneia, seguia os seus

passos, o mesmo sucedendo com a Ponte do Ro I e Monte Redondo.

S. Pedro da Cadeíra, produzindo pouco vinho. dedieava-se

sobreĩiudo å batata e trigo, e menos ao milho; outras culturas,

como o feijao, cevada e fava também tinham aqui um espago

r e I a t i v _■• m e n t e Importante.

Depois áo vínhũ, ape.ias a batata cariaĩĩzava receîtas extsrnas

para o ccneelho, já que era o principa! produto exportado,

s e •,' u i d a
, d e ! o n q —

_. D-a'n^ ipiTniiar í»* o í.
--b-t t---^_. i-íl_.u__ , ). Quanto aos cereais, a sua

produgilo quase nunca se mostrava suíiciente psra o eor.sumo local,

tendo de iaportar de fora, quer das fábricas do Lishoa, quer de

o u t r a s !• e -_? 1 c e s .

Mas o vinho iapunha-se, da íacto, na eoonomia d<

ccncelho e ca regiae quo c cireundava. 0 municipio de Torros

Vedras centrava uma r-egiae que, adaptando o noae de *-torreana-*

<7), ero a ma i s iaportante zor.a vinhateĩra portuguesa, onde os

vinhecos, seguidoc, cu cuase, ccbriam a mais vasta suoerfíele do

t ũdO O

"> * ) - P c: r isso zí e s m o h í _; t ô r : de Torres Vedras, no pri-noiro

sécuîo XX, cu li-rado i d c v i n h o pcrtu;

prosper i dados deste, ^obretudo as qua se verificaram no Su ! do

país, i derit 1 f icaram-se com aquelas que os torreenses

experimentaram. Por outro lado. os viticultores locais

encontî-arsm-se também no centro das diseussoes que envclviam o

produto, a-Jvogandc soíugoes. qusr r.os cui-iícios aqui realizados.

quer uos joniũis que pub ! i •_-.-•. vam e mesmo, a um nível ma I s alargado,

na Associagao de Agrieultura e na Fedoragao de Sindlcatos

Agricolas do Centro de Purtugal. Dada, pois, esta envolvência,
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passemos á análise da evolugão do produto e das questdes que ela

co 1 ocava (~~ ) .

Os anos de 70 e 80 do século XIX foram de grande

prosper idade, em consequência da enorme procura de vinhos da

região para serem lotados com os estrangei ros , sobretudo

franceses, em déf icit devido å filoxera. Os pregos subiram s a

área plantada de vinha aumentou cerca de 50 % (10), atingindo

cerca de metade de toda a superficie do concelho.

Aquela epifĩtia, reconhecida no concelho apôs 1883,

interrompeu este movimento. Ela espalhou-se rápidamente, já que o

meio preventivo maĩs eficaz, o sulfureto de carbono, tinha contra

si a natureza do solo, demasiado argiloso para uma acgão eficaz.

Além disso, as cepas morriam aquí mais depressa do que noutras

zonas, uma vez que a casta dominante, a tinta miúda, se mostrava

especia 1 mente vulnerável ( '• :
) .

0 primeiro momento foi de desânimo, chegando algumas vinhas a

serem convertidas em campos de cereais (12), mas a reconstrugão

comegou cedo, com plantas americanas. Em 1891 um conhecedor

afirmava: <É pasmoso o movimento de restauragáo viticola em todo o

termo de Torres, sendo pr inci pa 1 mente de notar as pequenas

plantagdes d ĩ sseminadas
, signal seguro de que o pequeno

proprietário e o terceiro váo entrando conf iadamente na lucta>

O
~

) .

Desta forma o vinho voltou a ser a principal produgão do

Torres Vedras. A plantagão cresceu sempre: se em 1903, de acordo

com as informagdes da autoridade admin i s t ra t i va, a área ocupada

por vinhas correspondia a quase 15 %, em 1915, segundo os cálculos

de Campos Pereira, ela era de 21000 hectares í1*), ou seja, cerca

de 60 % de todo o municipio, cor respondendo a cerca de 6 % de
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todo o espago que em Portugal continental estava destinado á mesn.a

cultura ('") -

embora este número possa estar exagerado, <**); é

provável que, pos ter I ormen te, as oeupacSo do solo pela cepa tenha

aumentado ainda, tal como sucedeu no resto do País e mesmo na

vizinha Maf ra (: 7

) .

A produgâo de vínho, por outro lado, apesar das osciîagoes

natursis, em consequôncia de causas prôprias de cada ano, pasaou

de 23877B2 litros ea 1000, para 23533300 esa 1904 (>") e 49105100

~), ano qus r econhocemos
, nesto periodo, como o ma i s

fert.il (-"). No total ela correspondeu a uma percentagem de 5 o 7

% de todo o produto nacional (-« ).

Este crescimento e o seu escoamento, porém, vieram colocar

a I guns problemas, já cue ele nao foi exclusivo de Torres Vedras.

Na real ídado, in t eg rou-se r.um movimento serselhante, verĩflcado

náo sô em Portugaî, rras tambêm nos cutros paises vinicolas. Por

esta razao, os déf ici ts causados pela filoxera, no século XIX,

tornaram-se excessos, a partlf destes últĩmos anos: a produgao

tornou-se demasiada para os mereados existentes. A 1 ém disso, os

portugueses eneon t ravao eontra ai a ooncur rôncia de aîguns países

melhor coloc;,'í.dos, sobretudo a Franga, Espanha e Itália. Portugal,

ao eontrãrio destes, não tinha tratados de coméreio, em

consequêneia da po ! I t 1 ca protecc i oni s ta seguida. Assi m h; e í ■ d ũ
.

ũ :

vinhos, pai-a enoontrarem eompradores, eraai vendidos a um prego

excessi vamente baixo. Apenas os anos em que, por razûes naturais,

a produgao se mostrava dijninuta, traziam a 1 gum alívio aos

vl t icul tores. Vejamos, em tragos gerais, esta evolugSo.

0 novo sêculo sor-giu entre grandes dificuldades por falta de

compra do vinho. Sô em 1902 a situagso sofi-eu alteragOes, porque

as i rregular idades me teoro 1 ôg i cas facilitaram a invasáo do mildio.



A co 1 he ĩ ta fol pequena e a procura do produto, e respeetĩvo prego,

aumen taram .

Em 1904 as colheitas voîtaram a ser grandes, Invertendo

novamente a situagão. Os pregos voltaram a ser infimos, devîdo ao

excesso das massas vlnicas existentes, afectando toda a vida

I o ca I : a f a 1 1 a d e d 1 n h e i r o i m p e d î a o ama n ho d a s terrãs e a

oon t r-a tagao de tr-abaĩ hadores, que entravam, por sua vez, no

sistema da crise. A retraocao da vida comerciaí era o passo

segui n t e .

Sô em 1910 é nue se notou uma altoraySo orovocada pela

pequenc produgSo de outros paises est range i ros. Porém, foi apenas

em 1915 que se sentiu uma mod i f 1 c-agao mais geraî, devido ao ^rande

ataque de miidio, ao facto de as vinhas francesas fícarem

abando__ad.H.s em consequê.ncia da guerra e de as colheitas em Itália

e Espanha também escassearem. Por isso, muitos eoraer eiantes

franceses apareceram em aiguo.as regioes portuguesas, Torres Vedra.:

inclusive, na busca de vinhos carregados de tinta e a 1 coo 1
,
mas

neutros, para os seus lotes, a troco de bons precos. As vendas

aumentaram, num raovimento cue hå muitos anos r.So se enccntrava.

A situagao manteve-se ao longo da guerra, apesar de a

produyãc r.iio descer, tendo até sofrido uma acréscisic era 1917 e nos

anos seguintos. Nea tudo fcram, poréra, f ac i 1 ĩ dades . A faĩta de

vasllhame reveîou-se uma oonstante, bem corao a escassez de

t r anspor t es .

0 cîch das dificuĩdades foi reti.aado depois da guerra. 0

ĩ n í c î o ú o s a i .<j s 20 raa r ca v a m s e po r uma c r ĩ se i n t e rnac i o na I
,

ref_e-:tida no ineroado viniccla, renovada no i i na 1 da mesma dácada.

As razoev; eram seinpre as mesmas : grandes colheitas que ocasionavam

stocks em deinasia.
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Para is vi ticul torec o analistes a ecîes I 1 ° ac o s , a: o ; ugo.

passavacî rcrr qua.rc pon..cs essoncia.s: existéncia de fDercados,

2" tcrnos c i.ernos, os rrimeĩros conseguĩ dos gragas a tratados ce

comêrcio a resĩizar e cs seour.c'cs pela sto'ig'âo dos impostos de

barreira e consuic â entrada _•■? I.isbr. e Porto, e pe I o combato ás

:S:Eif icacces; 2 uti! izaváũ das inassas vír.icas como agoardente,

poss Ib i 1 i tado pe I o afastamento concorrência do aîccol

industri&l, ou seja, peîa proibîgao da sua entrada no país; a

restrigáo das plantagdes nos terrenos propicics ao cultivo de

cereais; a cor.tinuagao da expor t.aga'o de parte do prcduto do Suî,

no caso, de Torres Vedras C~"> lotado cora o produzido no Douro,

com c norae genérico de vir.ho do Porto. Estas questdes, levantadas

cons tantcmente por todo o pa í s
, fcram tatnbém uma reaiidado em
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Torres Vedras. As reunides de viticultores foram muitas, juntando-

se- I hes alguraas idas a Lisboa, em protesto contra as medidas dos

governos e para apoiar as decisdes do colégio dos produtores de

vinho; alguns dos mais importantes faziam ouvir a sua voz na

Associagão Central da Agricultura Portuguesa; a Câmara Municipal e

Sindicat.os Agricolas náo se cansavam de enviar representagdes ; os

jornais locais ocupavam grande parte do seu espago com estas

rei vindî engces e ccæ acusagoes ccntra cs governantes que nao

c u i d a v a m d o s i n t e r e s s e s vinicolaj.

Os resuîtados, porém, quase nunca se fizeram sentir, ou foraiu

contrários ao pretendîdo. Assim, a importagao de alcool industrial

foi, por vezes, per.::itida en: Portugal; os tratados de comércic so

tĩveram efeito na segunda década do século, depois de celebrados

cum d Alemar.ha e a Franga; resi.r i ng i ram-se as plantagbes, mas de

forma imperfeita: nas quctas ínferiores a 50 metros e nos leitos

de alguns rics, entre cs quais o Sizandro, ou seja, deixandc

poss ibi 1 idades de pîantagdes a rauitas rsgides, mas proibindo-as em

Torres Vedros; fechou-sf> a barra do Douro, tirando um mercado

[ m -.! o r t a n t e a o s vinhos d o c o n c e î h o .

Concelho essenci a •

mcn te agricola, ccaio acabamos de verificar,

a indústria assuaĩa u.m papel muitc pouco importante na economia

icíTa!, no f i na I dc sécu 1 o XIX, excepto no que toca ac

abos teci mento de produtos essenc ia ! men te artesanais. De facto, a

sĩtuagao, segundo o i nquôr î t o de 1390 nias comum até 1900,

corre'jpor.dia essenuial Jinnts a pequenas unidades movidas pe ! o

vento, forga hidráuîioa ^ pela máo hurcona, contando-se apenas uma

máquina îoccmôvel em todo o município, situada na única moagem

conliecida (~
"

) . Quanto aos es tabe 1 eci men tos
, eles dividiam-as
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entre uma mina, pedreiras, fornos de cal, alambiques de alcool,

a 1 aba rde i ros , al faiatar ias, sapateiros, fogueteiros, funileiros,

f iagião e tecelagem de lã, marcsnarias, moinhos de vento o a

referida mcagera, cdroiros, ourivesaria e relojoaria, padari.as,

serragdes de madeira, serra 1 har i as , tanoarias e urca tipograí'ia

(= *

).

A maicr parte destas oficinas nunca uîtrapassou o estãdio de

pequor.a 'ndúsl.ria. Aîgumas activicades, no entanto, a i a r garam-se ,

pa r t i <:u I a rmen ts a metaiúrgia, ccn: Antonio Hipôlito e Francisco

Antônio da Siîva, a moagem e a corâmica.

Antúnio Hipolíto inciou as suas actividades industriaîs com

uma pequena latueria, em 1900. A partir de 1909 foi,

sucess i vamen te , introduzindo mecanismos ma ; s ape r f ei guados ("'),

rcas, sobretudo, dou inicio ao fabrico de pu 1 ver i zadores (: ■

)} base

a partir da qua.l se tornou uca pega importante para a tecnclogia

agricola, local e nacĩonal. Das suas oficinas sairam, mais tarde,

prensas, pc I ver i zadores
, caldeiras de distilagão, bombas para

vinho, cosedores, carros e muitos ma i s produtcs, mesmo os

necessârios a fábricas de conservas dr> peixe (:~ ). Em 1.927 o seu

mercado estencia-so pe'.o raencs at.é ao Porto ( -

"

) e sm 192S esteve

presente r.a Exposi r;.ao do Sevilha.

Ta I como este industrial, Francisco Antonio da Sĩlva comegou

por uma poquena latooria, que trespassara da antiga patroa ( ; *

).

Evoluindo e a I ar garsdo-se igualmento å área da fundigao, o scu

trab.-lho tornouse concorrente daquelc, com fabrico de produtos

dod icados ... agricultura, com particular incidência na tecnolngia

vinícola.

Estas duas casas tornaram-se, sem dúvida, o expoente da

metalurgia local, no período que estamos a estudar. A seu lado, as
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A indústria de Antúnlû Hipôlito cresceu devido aos

produtos destlnados á vi t i -vinicul tura.



inúincras oficinas existentes proviam ås necessidades quotidîanas

de cada pequeno espago ein que se inseriara, sem facultar os

instrumentos roais aper f ei gcados â actividade economica dorainante

no concelho. E, de facto, nao podemos deixar de realpar o facto

daquelas duas indústrias -

e mais tarde a de Francisco Xavier

Damiao, tambôm inciada por uma latoaria, na Ribaîdeira, em 1924 -

terem crescido amparadas a esse mesmo t i po de trabalho.

A indústria moageira situava-se a uma enorme distância deste

sector. De factc, destacava-se nc panorama do concelho apenas por

ser mecanizada, raas o seu número foi sempre Iimitado. Na priraeira

década dc século existiu apenas ura destes es tabe 1 eci raen tos , era

1916 foram registadas dois e em 1920 trôs C""). No final do

periodo em estudo já sô se contava, novamente, um. Mas eram todas

fábricas de pequenas dimensdes, com influência muito limitada, no

gi.'îol ĩíû å local idade en: que se situavam (todas na vila, excepto

uma em Dois Portos). De resto, eram os muitos raoinhos de vento,

espaihados por todc c concelho, que satisfaziam as necessidades

das populacues.

As inforraagdes de 1930 referera sete cerâmicas, empregando 46

operários, cra todo o concelho. Ê provável que a I guns destes

es tabe I ec imen tos fossem mecanízados, uma vez que em 1917 se

verificava a existência de uina cerãmica com caldeira de

procedência estrangeira, com potência de 35 H.P., prováve 1 raen te de

Antônio Augusto Cabral, um dos vultos <■ i ndus tr ia i s> mais

proem
•

nr;n tos na Torres Vedras do primeiro tergo do século (
~

•

) . As

outras rauîtas referências a cerãmicas parecom dedicadas a pequenas

uii i dadtí'j .

A e 1 ectr icidade, outro rios sectores mecanizados, teve papel

muito lĩmitado, já quo entre 1912 e 1925 sô existiu na vila,
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explorada pela Sociedade Progresso Industrial (empresa local que

comegara a sua actividade pe 1 a expIora?âo mecânica de debulhas de

trigo e enfardamento de palhas). Neste último ano é que este

benefício se estendeu å Ponte do Ro 1
, devido å iniciativa de

a 1 guns membros dessa aldeia, e em 1930 a Santa Cruz.

A extracgão de minerais seguiu um rumo de sucesso raenor. A

única mina explorada no concelho parece ter cessado a sua

actividade antes do f i na I do sécculo XIX, já que o seu produto, o

calcário betuminoso, tinha contra si a concorrência das

betonilhas, superiores em qualidade e ma i s baratas ( 3 2
) . Apesar do

grande número de minas descobertas e registadas na Câraara

Municipal, a maior parte de carvão de pedra, ferro e petrôleo, náo

se procedeu â sua exploragão. Apenas em 1908 é que uma companhia

inglesa e a Companhia Petrollfera Portuguesa fizeram sondagens

para reconhecer a existência desta última substância, mas foram

todas inf rutif eras, talvez pe I a falta de capital (
" "

) . 0 grande

número de pedreiras nunca atingiu o cunho de verdadeiras

exploragdes industriais.

Se o <tecido industrial> era ténue, o mesmo não se poderá

dizer das actividades comerciais, quer por grosso, quer de

retal ho.

Este último sector ocorría em todo o concelho, nos inúmeros

estabe 1 ecimentos existentes. Além deles, o conce 1 ho contava com as

feiras de S. Vicente, S. Pedro e Nova, na vila, do Mato, no

Turcifal, e S. Miguel, em Runa, todas tradi cionai s . Na década de

20 comecaram a funcionar também em S. Mamede da Ventosa, ligando-

se ås suas festas anuais, e no Ramalhal.
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Alguns destes eventos tinham um carácter especifico. Assim, a

feira de S, Vicente destinava-se ao forneclmento de porcos, víndo

gra.-.de núinero de varas do Alentejo. As do M&to e de S. Kiguel.

pela sua proxlmidade ás vindimas, forneciam muitos utensilios para

este trabalho e para as adegas. A última estava também

especiaíizada em gado vacum r- -

> . No entanto em todas elas era

vondida uraa grande variedade de ob.jectos, por coroerciantes que se

deslocavam de outras ter-ras.

Como compleraento do comércio existiaa ainda os mercados. A

vila tinha um semanal, des tacando -se
,

no entanto, o do terceiro

Domingo de cada raês, por ser dedlcado å venda do gado. Na década

cie 20 comecaraæ a reaî izar-se alguns cutros nas freguesias rui-ais.

0 comércio por grosso desen vo l v ia-se essenc i a i cnen te ligado ao

vinho, vendido para fora do concelho. A Par dele, todavia,

comercial izavam-se tarabém frutas, eereais e muitos ootros produtos

:). A sua importância deterrainou, na década de 20, a abertura de

algumas agências bancãrias na vila, subs t i tui ndo, desta forma, a

simpies utilizacao dos cor responden tes locais. Assim, o Banco

Esplrito Santo escolheu Torres Vedras para uma das saas primeiras

sucursais, em 1920, seguido, ai^u.n terapo depois, pe I o Banco

Nacioriaĩ Ultramarino, tambéin cora uma dac suas primeiras agêneias

no continente, e pe I o Banco de Fortugal. Existia, aiém deias, utna

casa bancária formada pnr elementos da localidade.

3) Aspectos Sociaic

Se, coúiũ vimos, grande parte da populd^o estava ocupada com

as actívidades agrícoîas, nSo podemos inferir que todos detinham
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Armazéns de Abel Pereira da Fonseca, na Avenida Tenente
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posicdes semelhantes. A posse da terra, na realidade, implicava

di f erenciagdes entre os grandes e pequenos propr ie tár ios .

Entre os primeiros encont ravam-se pessoas que, prováve 1 mente,

nem foram contabi 1 izadas como tal pelos agentes recenseadores , por

terem a sua actividade dorainante no comércio, indústria ou

profissdes liberais. Apontemos alguns casos. Justino Xavier da

Siiva Freire, grande proprietário na Maceira (Vimeiro), um dos

principais elementos nas reivindicagoes agrícolas, membro activo

da Associacão Central de Agricultura Portuguesa, era médico;

Joaquim Pedro Marques Sobrinho, outro possuidor de grandes

extensbes, diversif icava as suas preocupagbes também pe 1 a

indústria, sendo o proprietário da única fábrica de moagem que

aqui existiu durante muitos anos, e pe 1 o comércio de grande número

de produtos. Os membros da familia Bastos, com quinta em

Fernandinho, ent regavam-se ao comércio na sede do concelho. Em

grande parte dos casos, no entanto, eram pessoas cuja funcão se

encontrava exc I us i varaente na terra. A maior parte vivia no

concelho, embora se encontrassera também alguns merabros da capĩtal

ou de outras localidades, que aqui se des 1 ocavam f requenteraen te e

até tinham posigbes de destque na vila política e social, corao era

o caso das famílias Moura Borges, Bacelar de Carvalho, Barros e

Cunha, Sampaio, etc.

Todavia, com poucas excepgbes, a grande propriedade não era

aqui muito extensa, abrangendo, em média, 18000 hectares (-*).

No outro ponto da escala encont ravam- se as muitas pequenas

propriedades. Na realidade, a terra estava muito dividida, o que

tinha também tendência para aumentar, sendo cada vez maior o

número de pequenos proprietár ios (^ ) . Quanto aos seus merabros, a

posse da terra não passava, quase sempre, de um complemento no
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sustento da família, tendo que utilizar uma parte do seu tempo no

trabalho a soldo.

Na falta da terra havia, para muitos, a solugão do aforamento

que já no século XIX tendia a diminuir pe 1 a remissáo de muitos

foros ( ■-■) -f mas sobretudo o arrendamento ou a parceria
-

esta

geralmente de vinha -, com os mesmos intentos: o complemento do

rend i mento .

Os simples assa I ar iados
, não dispondo de outra fonte de

receita senão do seu trabalho, tinham a sua vida ainda mais ao

sabor das intempéries economicas, variando entre a prosperidade e

grande oferta de trabalho, com consequentes salários elevados, e

as cnses, com falta de emprego e mais dificuldades (*~~).

Exceptuando alguns comerciantes
, artesáos e professores, não

deveriam exístir nas aldeias quaisquer elementos desligados da

agricultura. Era, de facto, na vila que eles se concent ravam,

erabora o seu número também nao fosse elevado. Encontravam-se

essencialmente nas repartigbes, profissbes liberais e actividades

comerciais. A índústria, por seu lado, ocupava também poucas

pessoas. Foi talvez por esta razao que as rei v i nd i cagoes dos

operários e as lutas de classes nunca se fizeram aqui sentir

verdadeiramente. De facto, sô em 1916 é que se notou um 1 eve

indício de movimento, com man i f es tagdes de traba I hadores

agrícolas, sobretudo na zona de S. Domingos de Carmbes, Carvoeira,

Dois Portos e Runa, mas peio r es tabe I ecimento das habituais sestas

e merendas no Veriio, o que 1 hes foi prontamente concedido <■'■>).

Alúm dele apenas se conhece a vontade dos empregados de comércio

constituirem um núcleo de defosa dos interesses da sua classe, em

'), portanto no rescaldo da implantagáo da Repúblîca; é

provável que não tivesse sido efectivada, já que em 1915 ocorreu
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outra reuniâo de caixeiros para tratarem da organizagao da classe

). No ano seguinte os marceneiros exigiram aumento de ordenado,

mas viram as suas re i v ind i cagbes serem imed iatamente atendidas

). Os operários de tanoaria da viúva de Antônio da Silva

chegaram a programar uma greve para exigirem o mesmo, mas o

entendimento com a patroa pôs imed iatamente fim a esses planos

'). Sendo, desta forma, limitadas as questdes, o adraini strador

pôde informar o Governo Civil, em 1917, que no concelho não havia

movimentos sociais de classe, nem mesmo sobre a forma de

re i v i nd i cagbes ('"').

4) A Pol itica

0 século comegou dentro dos parâmetros políticos habituais. 0

poder estava repartido entre dois partidos politicos, progressista

e regenerador, que o dividiam entre si, em periodos de acordos, de

oposigáo e de sucessáo. Era apenas entre eles, de facto, que se

estruturava a política local, com raaior expressão na dominagão da

Câmara Municipal e da Santa Casa da Miser i côrdi a. Encont rava-se
,

por outro lado, coordenada pelos caciques da terra, dirigidos por

Aleixo Cesário de Sousa Ferreira, advogado, do partido

regenerador, e Antônio Agostinho da Silva Henriques ou Manue 1

Francisco Marques, ambos propr ietár ios, pelos progress i s tas . Entre

todos, so este últirao levantava grandes problemas políticos e

oposigao (-'"■■), sobretudo era 1905, quando levou å dissolugáo da

Câmara Municipal e da Santa Casa da Mi ser i cord i a, por ambas as

eleigbes terem fugido ao seu controlo, e foi apontado como

causador de persegu i gbes , vingangas e manobras sobre as

autor i dades .
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partido entrou numa fase mais aguerrida, apesar das outras

formagoes politicas o tentarem afastar, mesmo através de actcs de

forc-í., com a prcibicåo de comícîos, roubo de bandeira do Centro

Alexandre Eraga, etc.

I iîípusera-se , entretanto, o governe de Joao Franco, que cedo

canalizou cot.tra si as oposigdes dos políticos tor- r-eenses
,

sobretudo pe'as suas resolueoes vinicoias: as restrigoes da barra

do Douro e da plontagao de novas virshas, ambas U-sivas pa.ra os

intore;.;ses lccais. Os apoíos propa^and í s t i _..-os ii;.i ijûvsfnũ, através

da cĩlag__.c de uis Centro Naciona l 1 s ta e da publlcagao de 0

P o v t u ft u >I- s
, chegaram tarde, jå depois do regicídio.

Njû obstante, esta nova formagao politica passou desde entao

a contar po.ra c controie da vida po I í t \ ca 1 oca 1
,

invertida em relacpao ao ûu= se v-*y í t ĩcava até 1905. Já nSo se

opunham dcis partidos que acordavam entre si, mas quatro,

agueiridos, repr esen tando trés Interessos epcstos
-

uia vez que

pr ogross í stas e re^eneradores tontaram cont.inuar com as sûlecues

anter ioros . Fo 1 entre elas que que se dĩvidiu a Câfiiara Municipai.

a Santa Cah.i da M 1 ser í cér-d ia e mes_i;o as Juntas de Paréûuia, até

e n . a o __; e n o s =; :< po s t a s _,

A 1 aip . ántacau da Repúbliea ĩovôo á i.nediata sjspensaũ dos

raembrc... pc_ Iticos locais, desde a autor I dade admini s trat i va aos

regedores, Cĩmara Municipal, luntas de parôquia, M i ser i eér i da
,

etc. Todavia, a adosao de muitos monárquieos foi imediata (
"

~),

tendo aiguns adouirido r.ovament e iu^a.-es sio our.ce 1 ho , provocando

des er: t ..-n;! i ._?..:i í. us . Em Ruria, po r exe.npîo, notava_nse

des i n to ! i. jM'-nc i a s na Junta de Parôqu !___., atribuidas aos repub ! 1 eanos

<de í'r.-:;cj data* que a coíapu:iha:__ (" ).
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Os métodos utilizados e vividos também continuaram os do

regime politico anterior, com Orranjinhos políticos>

imediatamente verificados ( - 1
)
, a posigão dos caciques nas

manobras dos seus interesses e dos das suas clientelas, as

abstencdes, compras de votos e chapeladas.

Mas esta imposigáo republicana não se fez sem grandes

oposigbes, desde os seus primeiros momentos, por parte de muitos

raonáqruicos que se mani f estarara nas campanhas de propaganda contra

a República (■<•)_ na destruigão de bandeiras e em revoltas. Por

estas razbes, o adraini s trador afirmava, em 1912, que o concelho

era muito monárquico e reaccionário e que já por várias vezes os

povos das freguesias tinham vindo á vila em atitudes

revol ucionár ias (r"~).

Apesar de náo exc 1 us i varaente
, muitas das pessoas que se

oposeram aos republicanos eram sacerdotes, que além de

participarem nestes actos tarabém se serviam do altar para

mani f estagbes contra o novo regime. Na realidade, a questão da

Igreja foi aqui, como por todo o lado, fulcral na luta, já que

ambas as partes se mostraram intrans I gentes . Assim, enquanto os

padres assumiam aquelas atitudes, os adeptos da nova situagão

governativa intentaram contra a vida religiosa e os hábitos das

populacbes. Logo em 1911 interditaram a tradicional procissão dos

Passos, em Torres Vedras (--=») ; muitas festas religiosas e funerais

catálicos foram proibidos, enquanto alguns padres não puderara

continuar a utilizar a igreja ('"); em Dois Portos o admi n I s t rador

tentou transf ormar uma capela em escola, apesar de nao necessitar

dessas instalagdes, o que provocou a ira e revolta dos seus

habitantes (""■*); na mesma freguesia também houve tentativa de
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acabar com a procissão dos Passos, sendo depois as suas imagens

destruidas C^'), etc.

A evolugão política e temporal trouxe a Torres Vedras as suas

prôprias alteragbes. Cada novo regime fazia mudar as pessoas que

detinham o poder local e atraia a si a contestagao dos seus

opositores. Na década de 20, porém, o desapontamento com a

situagão, as crises e a I ns tabi 1 idade
,
tinha também aqui os seus

seguidores. Desta forma. os monárquicos passaram a dominar a

vereagão a partir de 1922 ("'"'). Outros grupos de conser vadores

advogavam a transf orraagão através dos processos politicos da

Nagão, findando as divisbes partidárias para dar lugar a uma uniao

em torno dos interesses do pais ( -' ''). A Associagão Reg iona 1 ista,

criada em 1924, era a prefiguragão desse novo regime, já que os

seus filiados esqueciam as suas posigbes políticas para defenderem

a Ordem e o Bera da terra (^*0).

Perante estas ideias, o movimento do 28 de Maio de 1926 foi

imedia tamente aceite por muitos torreenses. Apesar de algumas

oposigbes, a Ditadura encontrou adeptos que a fizeram frutificar.
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NOTAS

1

) 0 apeadeiro da Feliteira sô foi inaugurado em 1905.

2
) As f reguesias de S. Miguel e de S. Tiago encont ravam-se

agregadas, há muitos anos, respect i vamente ås de S. Maria e

S. Pedro.

3
> Cadastro Geométrico da Propríedade Rústica. Elementos de

Informagao Econômica, vo 1 . VIII, Concelho de Torres Vedras,

PP. 7-12.

4) José Manue 1 Carvajal Telles da Silva, 0 Concelho de Torres

Vedras. A Crise Vinicola e a Solugao Cooperat i v i sta. . . , pp.

16-17.

3) AGCMTV, Boletins de Estatística Agricola, 1917 e 1918.

6) AGCMTV, Notas de Pregos e Salários, Mapa Estatístico do

Concelho de Torres Vedras e Boletins de Estatística Agricola,

Registo da Cor respondência da Admi n i s t ragáo para o Governo

Civil, 1914 a 1916, p. 227.

) Nao há, no entanto, unanimidade em relagão ao espago geográf íco

da <regiáo torreana>. Ferreira Lapa, na década de 60 do

século XIX, considerava-a como abrangendo os concelhos de

Torres Vedras, Lourinha e Mafra ( <Re 1 atôrio. . .
>
, in

Memár ia. . .

, p. 2). Segundo F. d'Almeida e Brito, em 1887, a

extensa região conhecida pe 1 o nome de Torres devia ser

composta pelos municípios de Torres Vedras, Alenquer e parte

dos de Mafra, Lourinha, Cadaval, Sobral de Monte Agrago e

Vila Franca de Xira, ou seja, a zona que possuía terrenos

iguais ou de natureza semelhante e tinha a tinta miúda como

casta dominante; na mesma época, todavia, cons i dera va-se um

espago raais limitado, quase restrito aos dois primeiros

conoolhos (A Vinha Portuguesa, Junho, 1087, p. 177). Em 1931,

Jaime Batalha Reis descreveu a regiao como abrangendo Torres

Vedras, Cadaval, Lourinhá, Bombarral, Sobral, Alenquer e

Mafra (Gazeta de Torres, 11 de Janeiro de 1931).
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B) F. d'Almeida e Brito, op. ci t. . Cincinnato da Costa também se

referiu á importância desta região em <Les Vignobles et les

Vins>, in B. C. Cincinnato da Costa e D. Luis de Castro, Le

Portugal au Point de Vue Agricola, p. 395.

9

) Estas questbes e a análise que se segue foram captadas, na sua

maior parte, nos jornais de Torres Vedras; pelo seu grande

número não indicaremos cada uma das fontes. Foram também

importantes as actas da Cãraara Municipal, a sua

correspondência e o Boletira da Real Assocíagão Centrai de

Agricultura Portuguesa.

10
) Pau 1 o de Moraes, Inguérito Agricola, p. 129.

1 l
) A Vinha Portuguesa, Maio, 1887, p. 134, Outubro, 1888, p. 313.

1 2
) Idera.

13
) Ibidera, 1891, p. 234.

1 *

) José de Campos Pereira, A Propriedade Rústica em Portugal, p.

138.

'") Cálculos feitos tendo era conta o quadro de Campos Pereira,

i b i dem, p. 231.

'

b
) Ve ja-se nota 20.

1
~

) Amadeu Rebel Io, 0 Concelho de Mafra, p. 27.

18
) AGCMTV, Mapas de Produgbes.

19
) José Manuel Carvajal Telles da Silva, op. ci t .

, p. 36.

20
) A produgáo de 808500 hectol itros, indicada por José de Carnpos

Pereira para o ano de 1915, parece-nos mani f es tamente

exagerada, uraa vez que tanto as informagbes do adminis trador

(AGCMTV, Mapas de produgbes), como as do autor referido na

nota anterior consideram que ela rondaria os 200000

hec to 1 i tros .

J1
) José Manuel Carvajal Telles da Silva, op. ci t .

, p. 26, A

Vinha Portuguesa, 1927, p. 5, Boletim do Ministério da

Agr i cu 1 tura , ano 3, 3a série, nQ 12, Dezembro de 1934.

~~

) Torres Vedras encontrava, de facto, um dos seus melhores

mercados no Douro. Vinha, 10 de Setembro de 1908.
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2 3
) Vol . IV, p. 48.

2 "

) Idem.

") Casa Hipálito S.A., Nottcia Histôrica Sobre a Casa Hipolito,

Ltda.

") Idem. Refira-se que ele foi, mais tarde, o ínventor de uma

torneira obturadora de pu 1 ver izadores, de grande vantagem

para os seus ut i 1 i zadores .

7
) Anúncios no Ecos de Torres, Junho, 1917 e 0 Torreense,

Novembro, 1919.

9
) AGCMTV, Registo de Correspondência Externa da Adrainistragáo,

1925 a 1927, p. 455.

29
) Folha, 25 de Janeiro de 1908.

0
) AGCMTV, Registo da Correspondência da Admini stragao para o

Governo Civil, 1914 a 1916, p. 246 e 1919 a 1920, no 80.

) Antônio Augusto Cabral veio para Torres Vedras como professor.

Cedo, porém, se tornou uma figura importante na vida

econámica e política local. Como industrial comegou por uma

tipografia, alargando-se depois å serragão. Em 1911 foi um

dos homens que formaram a Sociedade Progresso Industrial, que

adjudicou o fornecimento de energia eléctrica å vila. Mais

tarde dedicou-se á moagem e cerâmica.

" 2
) Inguérito Industrial de 1890.

33) Júlio Vieira, Torres Vedras Antiga e Moderna, p. 21.

3 *

) Folha, 30 de Setembro de 1900.

33
) José da Silva A 1 emão Jr.

36
) Paulo de Morais, op. ci t. , p. 338.

3T) José Manuel Carvajal Telles da Silva, op. ci t. t p. 32.

38
) Pau I o de Morais, op . ci t .

, p. 338.

39
) Veja-se, por exemplo, Folha, 18 de Abril de 1901 e Vinha, 25

de Junho de 1903.

40
) AGCMTV, Livro de Editais, 1897 a 1916, pp. 104-104 vQ.

41
) Fol ha, 19 de Fevereiro de 1911.
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4 2
) Vinha, 25 de Novembro de 1916.

43
) Ibidem, 6 e 20 de Janeiro de 1916.

44
) Ibidem, 1 de Margo de 1917.

43
) Governo Civil de Lisboa, Corr espondência, 1917.

46
) A evolugão da política até 1910 já foi por nôs estudada na

comunicagâo <Partido Republicano e Política Local em Torres

Vedras antes do 5 de 0utubro>, apresentada ao Congresso <A

Vida da República Portuguesa, 1890-1990>.

J*~r) A oficina Tr-iângulo, nS 5, do Rito Francês, fĩlĩal da lo.ja

Elias Ge.r-cia, r:2 134, de Lisboa, estsve activa de ÎS93 a

19o9, ano erĩi que se trar_s7ormou ns lo.ia F-ĩeoer.er-acãc, n9 292:.

« » H . de 0 1 i ve i r _=_-. 11a rque =■
,

D i c i or, á r i o de M e.c on a r i a

Fortur.u.esa, Vol. II, p, 1431.

"*s> A loja Triånyiilo, r.9 69, do Rito Escocês Antigo e Aceite,

fiĩie.l tía lo.ia Marquês de F'oiTibal, n9 232. de Lisboa, que

existiu ds 1905 a 1902, Con t ribaiu. para a îu.ndac-So da lo.ia

4 "

) Fol ha, 13 de Novembro de 1910.

50
) Ibidem, 8 de Dezembro de 1910.

3i) Ibídem, 13 de Novembro de 1910.

2) AGCMTV, Registo de Cor respondência Interna, 1911. Os livros de

correspondência da administragão do concelho são, de facto, a

melhor fonte para a apreensao das oposigbes, uma vez que aí

se encontram descrigbes e pedidos de esc I arecimento por parte

do Governo Civil, cartas ao delegado que seguiam junto dos

presos e que indicavam a causa da prisáo, mandados de captura

a fazer pelos regedores, etc.

3) AGCMTV, Registo de Cor respondênc ia Externa da Adraí n i s t ragão ,

1911 a 1914, p. 12 vQ.

54
) Fol ha, 19 de Fevereiro de 1911.

3") Vinha, 18 de Margo de 1915.

36
) Ibidem, 23 e 30 de Julho de 1914.
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7) Governo Civil de Lisboa, Correspondência, 1921, <Auto de

Investigagão sobre os Acontecimentos ocorridas na Freguesia

de Dois Portos, Concelho de Torres Vedras, Distrito de

Lisboa, em Onze de Margo de Mi 1 Novecentos e Vinte e Um> .

B

) 0 Torreense, 19 de Novembro de 1922.

9) Esta posigão era essencia 1 mente defendida pelos editores do

jornal <A Nossa Terra>.

60
) Idem.
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I - A FAMYLIA

1) A Família na Sociedade

É em família que se estrutura a vida da maior parte dos

membros de cada sociedade: o nascimento acontece no seio de um

destes agregados, o crescimento é influenciado por ele, a fase

adulta fica marcada pe I a constituigao de um novo núcleo familiar,

o qua! acorapanha o indivíduo até ao fim da vida ou é substituído

por outro. A vida familiar apresenta-se, assim, como o primeiro

elo de toda a sociedade, além do mais marcante de todos.

A formagao e o desenvo l vimento farailiar, no entanto, obedecem

a padrbes mais alargados: os do grupo social em que cada cada

conjunto se insere. As práticas, traduzidas na escolha do

parceiro, no tipo de relagão desenvo 1 vida, em diferentes

cerimônias, na realidade, sao expressao de uma vivência

condicionada pe 1 a sociedade.

2) As Familias no Conce 1 ho

As familias do conce 1 ho de Torres vedras, nos primeiros

trinta anos do século XX, eram essencia 1 mente de tipo nuclear: o

conjunto farailiar integrava apenas o casal e os seus filhos. Na

realidade, era costume generalizado cada casamento dar início a

uma nova composigao farailiar: os noivos saíara de casa de seus pais

formarem outro lar, independente. Ai nasciam e eram criados os

filhos, em maior ou menor número, até â idade de, por sua vez,
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sairem de casa, para o trabalho ou para constituirem uma nova

f amí 1 ia .

As estatisticas ev idenciam-nos esta realidade. Segundo os

seus números, existia uma total homogeneidade entre o número médio

de pessoas em cada fogo e em cada família -

excepto em 1900,

quando, de resto, a diferenga foi pequena -, como se pode observar

no quadro I I .

II -

Número Médio de Pessoas por Fogo e Família

no Concelho de Torres Vedras

anos

1900

1911

1920

1930

número total

f ogo

8013

8676

9248

(1)

f amí 1 ia

8020

8676

9248

11142

número médio

f~'~.

4,4

4,5

4,5

f amí 1 ia

4,4

4,5

4,5

4,_3

Fûnte: Censo da Popu 1 agáo. . .
, 1900, 1911, 1920, 1 930

Acontecia porém que, segundo a comissão recenseadora de S.

Pedro da Cadeira, em 1920, <Há também a c i r cuns tanc ia de muitas

famílias viverem em comum isto é formando um sô fogo...> (=). Este

facto nao pôde ser comprovado por falta de elementos, sendo

possívei que a sua existência fosse localizada, ou mesmo

temporár ia.

Aquilo que os testemunhos orais nos dao a conhecer, por outro

lado, é que nao era estranha a permanência de um jovem casal na

casa dos pa i s <-), trabalhando muitas vezes para a mesma estrutura

econômi ca ( 4

) .

A presenga de pessoas que extravasavara o núcleo familiar

também era frequente. Em 1899, apenas um ano antes da data
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inicial deste estudo, na freguesia de S. Maria, encontrámos 34

fogos onde, a par do marido, esposa e filhos, viviam maes, sogros,

irmãos, netos, sobrinhos e um tio (» ) . 0 facto de estas pessoas

terem sido inscritas no rol de confessados prova-nos que a sua

estadia era constante. A 1 ém destas, quatro expostos viviam

igualmente em casas de família -

infelizmente nao podemos afirmar

se eram vistos como elementos const i tut i vos de um lar ou apenas

servigais, por falta de indicagbes. A estas observagbes há que

juntar o facto de se encontrarem servigais era algumas casas. No

mesmo ano e freguesia, 16 fogos tinham um ou vários criados. Era

três delas, todas de comerc iantes
, permaneciam também os

caixeiros. Este t I po de permanência deve ter sido vulgar nas casas

onde o seu trabalho era necessário, sem que levasse a qualquer

tipo de assimilagao â familia; era a casa materna que sobrelevava

a estadia pro f iss i ona 1 . Um exemplo desse facto: os f i I hos de José

Augusto Forcada, de Fernandinho, aldeia da freguesia de S. Mamede

da Ventosa, viviara na Freiria, em casa do cunhado, como empregados

no seu estobelecimento. A sua roupa, porém, era tratada na casa

dos pais, sendo uma das irmas que, semanalmente se deslocava para

a trazer da localidade onde residiam (b ) .

A deslocagâo perio-dica de elementos de um núcleo farailiar

para outro, tendo ambos uma raiz comum, era também comum. Assim,

Maria de Jesus Policarpo e Maria dos Anjos Augusta Forcada

viajavam a miúdo para casa de suas tias, em terras vizinhas,

quando o seu trabalho era al necessário (7).

Destas notas resulta a conclusao da natural existência de

vários tipos de familias (- , . Ao lado dos isolados e das f araí 1 ias

indeterminadas, a 1 guns núcleos acolhiam casais de pais e filhos,

ou de outras pessoas <sbzinhas>, para viverem em comum. A todos
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estes, porém, sobrepunham-se os Iare:■5 constîtuidos apenas pelo

casal e seus filhos. A aflrmagao que fizémos no inicio deste

capituio mantém-se, por isso, válida.

Nos primelros onze anos do século ficou patente o au,_ntc do

nú.ero __édio de Pessoas em cada agr-egado, passando de 4,4. segundû

o censo de 1900, para 4,5, de acordo coH a medígao de 1911. Esse

número manteve-s»= ^ntr- P_.-t(s ^r>,-, .-. iqoa „
, . ,- -n_i-_ .__r_ _no e 1920, p_.ra diminuir para 4,3 na

década seguinte.

Traduzindũ esta iapressgo geral, verifi.a.o. que. ao longo

dos trlnta e um anes que estacos a estudar, a ter.dência foi para

que, de íorsa welhante ao que sueedia no resto do continente

português, as pessoas vivendo isc.adas -

eerta.ente soltei

vĩúvas, dlainulsse -

quadro !I! e ciráîico !!!.

r a s o l

IU Ta*Q de V-ri~?~ũ da Compcsicao das Famílias do Concelho de

Torrss Vedras e do Continente Português (%) (• ,

pessoas

4

5

6

7 ou ma i

To

1900/

1911

-4
,
6

- 1 ~*

4,6

12. 1

17, î

28,9

6.2

res Vedras

1911/

1920

-9,2

9, 1

12,8

17,5

3,7

12,0

1900/

1920

7,8

18,0

31
,
6

21,4

44, 3

1900/

1911

Con t i nen te

1911/

1920

3,9

7,5

10,0

12,7

29,5

7, 8

-10, 8

1,2

4,1

5, ĩ

4, 4

5,9

-5,3,

1900/

1920

-11,8

5 *?
*-*
t *-

11,9

15, 7

17,7

37,2

F o n t e s : CCenso d^ PcpuJ_ac.jo^^_> 1890, 1900, 1*9 1 1
, 19 20.

45



Fonte: Censo da Popu 1 acáo . . .

, 1900, 1911, 1920.

As famílias torreenses de duas pessoas
-

essenc ia 1 mente

constituídas por um casal sem filhos (!0) -, por outro lado,

diminuiram entre 1900 e 1911, ao contrário das suas congéneres do

resto do territôrio continental, mas nos nove anos seguintes

registaram um acréscimo mais signif icativo do que estas.

Os agregados ma i s numerosos, sete ou mais pessoas, aumentaram

6,2 % nos primeiros onze anos do século, mas o seu número diminuiu

nos nove anos que se seguiram a 1911. Náo obstante esse facto,

constituirara sempre o grupo com maior número de efectivos, o que

foi uma par t i cu 1 ar idade do concelho de Torres Vedras em relagáo ao

espaco com o qual o estamos a comparar.

0 conjunto das familias médias -

no egral 1 a 3 filhos -

cresceu cont i nuamente a partir de 1900, chegando a ser quase

raetade de todos os agregados torreenses. Destaque-se, porém, que.
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como se pode observar no quadro III, entre 1911 e 1920 as famílias

de cinco pessoas já se encontravam em decadência.

Em resumo, depois de uma tendência para a const i tuicâo de

farallias numerosas, no final do século XIX í11), o decorrer das

duas primeiras décadas da centúria de 1900 trouxe consigo a

apetência por agregados mais pequenos. Embora com um crescimento

diferente, este fenámeno integrou-se nas correntes gerais do

continente português. Náo é possível, inf e I izmente, avaliarmos a

razao destes factos. Todavia eles devem ter uma realcão directa

com a subida das taxas de nupcialidade registadas e o decréscimo

da natalidade, sobretudo em alguns anos, como 1915 e 1919.

2)
-

ũ Namoro

A escolha do cônjuge nao obedecia a um padrao unificado. A

imposicão f ami 1 iar era comum, quer entre os mais abastados (12),

quer entre mais pobres. Entre estes últimos, cite-se o caso de

Nazaré da ConceÍQâo, de Vila Facaia que, em 1915, apesar de

apaixonada por um orfão de poucos meios, foi induzida, pela

família, ao casamento com outro pretendente mais abastado -

o que

ela fez, apesar de fugir logo em seguida (
~

3
) .

Era o amor, no entanto, que fazia as escolhas, na maior parte

dos casos ('*). lias, agora, a rejeigão familiar sentia-se

f requentemente sobre pessoas de todas as categorias sociais, das

consideradas mais elevadas até ás mais humildes. Entre os

primeiros encontramos o caso de duas familias, vistas pelos coevos

como das mais distintas do concelho, que se opunham ao casamento

dos seus filhos, levando a que estes fugissem juntos para Santa

Cruz -

no que foram infelizes, já uraa tragédia interrompeu as suas
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vidas (.,.,. Entre os menos <distintos>; as informagí.es _.._

diversas: um rapaz de 28 anos raptou a namorada de 16, ero Runa,

porque a mSe , he hatera e e,a queria casar ,..,. Maria da A___n(;.__

suicidou-se e. !903 devido a sérios argumentos que tivera com os

pais, por causa de um namoro, segundo o regedor do Turcifal <•»,.

Maria de Jesus, do Sarge, fingiu-se doente, com ataques, crises

nervosas, etc, eso
aameaga deuma

opera?ao, „o ho.plt.l, a

levou a des__ascarar-se: tratava-se de uma representapSo para que a

mãe nao se opusesse a certas inclinacbes do seu corapSo (..,.

Algumas vezes a repulsa provinha de outras pessoas, com

efeitos quase tute,ares, e nao dos pais. Assim, Joao Pereira Sá

Coutto opôs-se å continuapao do namoro de uma sua criada com

Manuel Soares, moleiro ('•>)

0 caso de Maria dos Anjos Alves Forcada é diferente: o seu

namoro foi contrariado durante muito terapo, atendendo a que sô

tinha 15 anos; quando atingiu a idade que os pais julgar ara

oportuna, foi-,he permitido namorar com aque.e com quem trocava

conversa, __ais ou menos oculta, e cor respondância havia muito

tempo .

As rejeicpbes pessoais também nao faltavam, podendo levar a

actos de violencia, caracter i s t i cos da época, como veremos å

frente: Jesuína das Dores, de Varatojo, apanhou uma navalhada de

Inácio Caetano por nao corresponder aos seus amores <*.,.

Sebasti^o Batalheiro, da Caixaria, disparou três tiros oontra uma

rapariga da Orjarica pela mesmo razao C = ").

0 início da relagao formal coincidia, entre a <élite> (==),

cora a cerirabnia do pedido da mão : alguém da f ami 1 ia do noivo, ou

algum seu amigo, pedia a escolhida em casamento para o seu
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mandatário (23). Al gumas vezes essa cerimônia era acompanhada por

um jantar, como aconteceu com o pedido de Maria José Baceiar de

Carvalho para um oficial do exército ("«). Esta prática nao era,

contudo, general izada. 0 caso do médico da Ribaldeira, no final do

período que estamos a estudar, é sintomático: apesar de a noiva

ser neta de uma figura politica importante no meio, f i 1 ha de

pessoas com algumas posses, ele achou preferivel falar

pessoalmente com os pais da sua escolhida em vez de usar terceiras

pessoas. No entanto o acto também foi festejado com uma reuniao e

um <finissimo chá>
, na casa dos pais da noiva (~~~~).

Entre os outros grupos sociais, o noivo limitava-se,

igualmente, a pedir autorizacão ao pai da noiva, ou, na sua falta,

á mae, para casar com a sua f i 1 ha (- "
) .

Em qualquer nivel, quando os nubentes eram menores e ambos os

progenitores já tinham falecido, a autorizacão era concedida por

um conselho de família.

Nao nos foi possivel encontrar qualquer referência ao namoro

da «élite>. É provável que, pe 1 o seu estatuto e, sobretudo, na

vila, as suas maneiras obedecessem a um padrão convenci ona I
,
de

encontros e passeios f i sca 1 i zados
, com visitas so depois do

noivado ('-). No espaco rural, porénif as relagdes eramraenos

rlgidas. Citando dois casos, o do já referido médico da Ribaldeira

e o de um comerciante de Dois Portos, noivo da f i I ha de um

importante proprietário da mesma freguesia, verifica-se que, mesmo

entre os mais proemi nen tes , o namoro se processava á porta ou

varanda, de forma semelhante â dos mais humildes. Sô depois de

firmado um compromisso mais sério é que o pretendente entrava e

casa da rapariga (29 ).

m
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Na vila, além deste modelo, o jardim, sobretudo nas suas

partes mais recônditas, era um dos locais preferidos pelos

namorados. É assim que se entende que, a propôsito da inauguracSo

da luz eléctrica, em 1912, se escrevesse:

<A menina que namora

E que adora a negridao

Do Jardim da Graga adora

Em nao tendo escuridao

Ia apostar que até chora. . .
> (= »

)

m

0 acto essencial do encontro consistia na conversa. 0 pedido

de um beijo pe 1 o namorado mostrava-se também frequente, embora nem

sempre fosse correspondido, quer porque as vizinhas se encontrava

å espreita (.? *
) , quer porque beíjar assinalava um grande

compromisso (31 ).

As relacdes sexuais também eram uma constante e a concepcáo

por mulheres não casadas estava omn I presente, não parecendo

afectar grandemente a sociedade. Em 1901, em sete freguesias que

analisámos (32), 54 criangas baptizadas (8,7 %) eram filhas de

pais nao casados, 25 das quais de pai incôgnito. Depois de 1913, e

até 1930 -

com execpcão dos anos de 1926 a 1928 -

os registos

civis anotaram entre 92 e 195 casos cada ano, o que, traduzido em

números percentuais, se situou entre 14,2 e 21,7 % (33). o

nascimento fora do casamento encontrava-se, deste modo, em

crescimento, seguindo a tendência observada em mui tos paises no

pôs-guer ra ( 3 *
) .

Muitas destas relacbes tinham por base a esperanga de uniâo

matrimonial. Assim Maria da Nazaré, de 18 anos, queixou-se de José

Pedroso Sécio, seu vizinho, porque a seduzira e engravidara cora
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falsas promessas de casamento (3=). Mais afortunadas, muitas

noivas encontravam-se grávidas quando casavam (36).

Outras vezes, o casamento realizava-se já depois de os filhos

nascerem. Desde que o pai quisesse, tornava-se possivel que, neste

acto, os filhos ficassem reconhecidos como legitimos. Ao todo,

foram 10 os casos em 1901, 13 em 1913, 15 em 1919 e 10 em 1930. A

maior parte destas criancas era de pouca idade (37), até 2 meses.

A excepcao vai para 1919, quando a maior parte dos reconhecidos

tinha ma i s de um ano.

Entre os casos de reconhecimento dos filhos no acto de

casamento dos pais encontramos vários irmaos com idades

dif erenciadas, o que nos leva á conclusao de que seus pais, apesar

de nao casados, mantinham uma relagao muito estreita,

provávelmente de coabitacão. Esta mostrava-se, aliás, prática

corrente, pelo menos em algumas localidades. Segundo o testemunho

de D. Maria Costa, contavam-se como muitos os casais que se

<amigavam> na Abrunheira -

freguesia do Ramalhal -, sendo sua avá

que, com sacrificio, os incentivava a casar. É provável tarabém que

o reconhecimento dos f i 1 hos pelos pais no acto de baptismo
-

22

casos em 1901, nas sete freguesias que verificámos -

seja

consequência da mesma coabitagao, mas nao o podemos afirmar

def ini t i vamente por falta de provas.

3) - 0 Casamento

0 casamonto não escolhia idades. 0 anúncio publicado num

jornal local é sugestivo a esse respeito: <Senhora de 64 annos,

solteira, possuidora de alguns bens que 1 he garantem a sua

sustentacão e demais necessidades domésticas, deseja contrahir
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casamento com qualquer cavalheiro, f i 1 ho de boa fami 1 ia, e que a

estime bastante, recebendo da sua parte as maiores provas de

affecto e estima> (38 ).

A análise dos registos paroquiais e civis leva-nos á mesma

conclusao. A média de idades dos primeiros casamentos foi sempre

bastante alta, entre os 26 e os 28 anos para os homens, nos quatro

anos que escolhemos para amostra, superior å média nacional (3');

a das mulheres, sempre mais baixa, variou entre 23 e 25 anos, com

maior incidåncia para a primeira destas idades. Estas médias,

prôximas das verificadas na Europa Ocidental C« *
> , homogene i zam,

no entanto, grandes d i screpânci as , induz indo-nos em erro. 0 quadro

que apresentamos em anexo confirma-nos esse facto: a idade do

noivc variava entre 18 e 65 anos e a da noiva entre 14 Ca idade

mais baixa, encontrada uma única vez, sob licenca especial por a

idade minima legal ser 16 anos (*')], e 75 anos.

Dadas, pois, estas grandes alteragdes, consideramos ser muito

mais interessante verificar a idade mais corrente para o

casamento. Esta foi bastante mais baixa, situando-se, para os

homens, entre os 23 e os 26 anos, enquanto as mulheres casaram

pref erentemente entre os 20 e 22 anos.

As mulheres tinham, na genera 1 i dade
, menos, 2 e 4 anos do que

os seus maridos. Nao rareavam, porém, os casos em que a esposa

nascera primeiro, ver i f i cando-se
, era alguns casais, uma diferenca

etária muito grande.

A maior parte das pessoas que contraiara matrimônio no

concelho eram, natura 1 raen te
, solteiras. A percentagem dos

divorciados que voltarara a casar foi insignif lcante, enquanto a

dos viúvos, nao alcangando, nem de longe, a daquele grupo, foi
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relativamente importante. Entre estes note-se, sobretudo, a

diferenga de 1919 em reiagao aos outros anos, par ticu 1 armente

entre os horaens. Dado que, neste ano, grande parte das pessoas que

casaram nesse estado aí permaneciam apenas desde o ano anterior, é

IV -

Estado Cĩvil dos Cônjuges

NOIVO

Número

ano ! So 1 .

1901 ; 223

1913 ; 221

1919 ! 284

1930 ; 278

Viu.

16

14

62

23

Div. S/ind.
Percentagem

Tota 1 ĩ Sol . ; Viu. : Div.

243 í 91,8! 6,6!
235 ! 94,0! 6,0!

346 ! 82, i: 17,9!
304 i 91.4! 7,6ĩ 0.7

S/ind. ! Total

1,6 1 100,0

: 100,0
: 100,0

o,3 : loo.o

1901 215 22

1913 228 7

1919 310 35 1

1930 288 14 2

NOIVA

! 243 î 88,5! 9,1!
: 235 : 97, o: 3,0:
: 346 : 89,6: 10,1: 0,3
: 304 ; 94,7: 4,6: 0,7

,5 100, 0

100,0

100, 0

100,0

Fonte: Conser vatôr ia do Registo Civil de Torres Vedra-
Livros de Registos Paroquiais, Casamentos, 1901, Livros dé
Registo Civi 1

, Casamentos, 1913, 1919, 1930.

V -

CASAMENTO APOS A VIUVEZ -

ANOS («*)

! ano ! 12 2o

! 1913 ; 6 1

; 1919 : 48 8

: 1930 : 8 : 3

: 1913 : 2 : 1

! 1919 ; 18 ! 5

! 1930 ! 2 : 2

39

NOIVQ

40

NOIVA

+ 5o s/ind! tota!

14

62

23

7

35

14

Fonte: Conser va tôr ia do Registo Civi) de Torres Vedras,
Livros de Registo Civil, Casamentos, 1913, 1919, 1930.
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provável que ele nao fosse mais do que a tentativa de

reconstituicáo de famílias, apos a epidemia de gripe pneumonica do

ano anter io r .

o

TJ

£

tV - CASAMENTOS POR MESE3

MÉDIAS DOS TR1ÉN105

Jan. Fev. Mar. Abr. Maí. Jun. Ju!

ED 1900/02 E3 1912/14
Z2 1918/29 m 1928/30

Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Fonte: Conservatár ia do Registo Civi de Torres Vedras,

902
Livros de Registos Paroquiais, Casamentos, 1900, 1901 1902

Q^^oV!51^' LÍVr°S dG ReSisto Civil, Casamentos, 1912,
1913, 1914, 1918, 1919, 1920, 1928, 1929, 1930

Os torreenses que casaram nos primeiros trinta anos deste

século escolheram pr ef er entemente o Inverno para a realizagao

desse acto, como nos demonstra o gráfico IV, onde se encontra a

média de quatro triénios (*- •> n-, * j.cnenios t ). De facto, apesar de algumas

alteracbes con juntura i s , Dezembro foi. nestes quatro periodos, o

mes preferido para a realizacao dos casamentos. segui ndo- se- I he

Novembro (excepto nos primeiros três anos em análise). 0s meses
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de Janeiro e Fevereiro, com algumas variagbes, foram, depois, os

que registaram maior percentagem.

Em 1912/14 muitos noivos escolheram Outubro para as suas

núpcias. Este mês, no entanto, não era, geralmente, dos mais

apetecidos, sendo ultrapassado por Setembro. Os meses de Primavera

e Verão, embora com pouca homogeneidade , registaram muito menos

casamentos.

As razbes para esta preferência encontram-se, em nossa

opinião, na economia local. Região agrícola, e sobretudo vinícola,

por excelência, é possível que estes factos fossem resultado do

comércio e das fainas anuais. Era depois da vindima e da feitura

do vinho que apareciam os compradores deste produto; na Primavera,

o mercado parava, esperando os prenúncios da colheita seguinte; a

venda de vinho no Verão sô era signif icativa quando se pensava que

as colheitas seriam fracas e os stocks dos comerciantes estavam

esgotados. As estacbes e as crises influíam também na vida dos que

nada possuíara e trabalhavam como assa 1 ar iados : depois da vindima,

em que todos os bracos eram escassos, seguia-se a poda e a empa,

três das actividades que ma I s trabalho garantiam. Ao longo do ano

as vinhas necess i tavara
, ainda, de muitos mais trabalhos, mas estes

sô eram feitos conveni en temen te se a compra do vinho desse

disponibi lidade para tanto. 0 Inverno era ainda a época das

sementeiras, enquanto as coiheitas, no Verao, exceptuando as da

batata, des t inavam-se essencia 1 mente a au to-consumo, não trazendo

disponibi 1 idades monetárias imediatas.

0 dia escolhido poderia, no entanto, obedecer também a

tradicbes locais. Nas Carreiras eram frequente estas cerimonias

quando o círio da terra ia a Santa Quitéria («*).
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Marcado o dia do casamento, era, segundo a lei republ icana, o

conservador do registo civil que deterrainava a hora para o mesmo

(4S). Esse facto poderá ter levado a que, por exemplo em A-dos-

Cunhados, em 1930, grande parte destes actos tivesse tido lugar ás

11 horas da manhã (
"

6
) . Dado, porém, que a mesma lei exigia a

aquiescência dos noivos, julgamos que o horário escolhido, na

maioria dos casos, não deve ter andado loge do desejado por

aqueles, pe 1 o que passamos a analisá-lo.

VI -

H0RAR10 DO CASAMENTO

NUMERO PERCENTAGEM

Horas 1913 1919 1930 : 1913 1919 1930

antes das 8 horas 4 1 6 : 1,7 0,3 2,0

8 -

9 horas 2 10 2 : 0,9 2,9 0,7

9-10 9 15 3 : 3, 8 4,3 1,0

10-11 22 17 6 : 9,4 4,9 2,0

11-12 25 20 40 : 10,6 5,8 13,2

12-13 45 51 37 : 19, 1 14,7 12,2

13-14 54 53 34 : 23,0 15,3 11,2

14-15 31 77 86 : 13,2 22,3 28,3

15-16 27 54 51 : 11,5 15,6 16,8

16-17 11 32 25 : 4,7 9,2 8,2

17-18 3 8 9 : 1,3 2,3 3, 0

18-19 1 6 4 : 0,4 1,7 1,3

19-20 2 : 0,7

20 ou mais horas 1 2 2 : 0,4 0, 6 0,7

s/ indicagão í 0,3

TOTAL 235 346 304 : 100,0 100,0 100, 0

Fonte: Conse r vatôr ia do Registo Cĩvil de Torres Vedras,

Livros de Registos Paroquiais, Casamentos, 1901 (16

freguesias), Livros de Registo Civil, Casamentos, 1913, 1919,

1930.
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0 meio do dia, part icu 1 armente entre as 13 e as 15 horas, era

período preferido para o casamento (*"), como é possível

constatar no quadro VI. As outras horas imediatamente antecedentes

e subsequentes segu'i ram-se em percentagem. Aconteceram, todavia,

alguns casamentos a horas muito matinais e outros muito tardios. 0

general Saturno Augusto e D. Aurora Marrecas Ferreira casaram ås 2

horas da manhã (<« ) -

Filipe Augusto Ribeiro, primeiro aspirante de

Finanpas de uma reparticáo de Fazenda em Lisboa, e D. Ermelinda da

Nazaré Alves âs 5 horas (""); Herculano Mendes e sua prima Maria

Eugénia Lobo Mendes uma hora mais tarde (30). Ainda durant

periodo republicano encontramos alguns casamentos de madrugada:

1913 um ås 2 horas ("M, um ás 3 e um ás 4; em 1919, ura âs 2,30;

em 1930, um ás 3,30, outro ás 5 horas (=
~

) . 0 contrário, isto é, o

casamento depois do sol posto também sucedia, tendo, em 1913, sido

realizado um å. meia-noite.

Nos últimos onze anos que precederam a obr i gator iedade do

registo civil do casamento ("
'

) , foram apenas oito os matriraônios

realizados na admi nist racáo do concelho, sem passarem pela Igreja

4). Depois de 1 de Abril de 1911, a união oficial passou a ser

aquela que o conservador do registo civil sancionasse. Apesar

disso, os enlaces religiosos continuaram a ser uma regra quase

geral. Para muitos catôlicos (" )
, estes repr esen tavam a

sacralizagão do acto de união sendo, por consequência, os únicos

válido. Isso raesmo é possível de entender a partir da histôria de

Nazaré da Conceigao, do Vila Facaia, e de sua fanflia: embora por

razbes amorosas, como já referimos, depois da cerimônia civíi

recusou-se a ir viver com seu marido enquanto não fosse å igreja,
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alegando que não se considerava legalmente casada, e os familiares

atenderam-a (36).

Aceitar, no entanto, esta prática como universal induz-nos em

erro. Alguns catôlicos consideravam que, apesar de casarem apenas

perante as autoridades civis, estavam tao unidos como os outros.

Assim, admitimos que Gervásio Félix, da Loubagueira, era catolico,

uma vez que desejou baptizar o seu filho; a sua vontade, no

entanto, foi de casar apenas civilmente, so ratificando a união na

igreja para poder realizar o raesmo baptizado (~~). Albino Botelho

consorciou-se com Belmira Santos, em 1930, apenas ao civil,

adiando o matrimônio catôlico por um ano porque este exigia raais

tempo e era mais caro (-). Nos registos civís que consultámos

também encontramos referências, nos respectivos averbamen tos
, a

casamentos pela Igreja realizados muitos anos depois, a I guns nas

vésperas da morte. Estes casos fazem-nos pensar que, até aí
, essas

pessoas, apesar de religiosas, terâo vivido casadas civilmente mas

em paz com a sua consciência.

Nos casos em que a vontade deterrainava a realizacão das duas

ceriraônias, estas comp 1 e tavara-se . 0 casamento civil antecedia o

reiigioso, podendo ter lugar no mesmo dia ou nos dias seguintes. 0

priraeiro caso era mais frequente. Entre muitos outros, podemos

apontar alguns exemplos: D. A 1 i ce Xavier, de Runa, casou ao civil,

na casa de seu cunhado, com Manue 1 Almeida Lopes; os noivos e

convidados dirigiram-se depois â igreja paroquial, onde a sua

uniao foi abengoada (- ) . Alberto Gomes Pedreira a D. Maria

Adelaide Fivelim Costa também receberara o oficial do registo civil

em casa dos pais da noiva; partiram em seguida para a Quinta do

Infesto, propriedade da familia do noivo, em cuja capela se

realizou o acto religioso (••). 0 caso de D. Teresa Amália
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Figuelra Freire foi semelhante: casou, por procuracao
-

o noivo

encontrava-se em S. Tomé -, na conservatár ia de registo civil da

vila e depols na capeĩa da Quinta da Maceira, para onde se diriglu

com os convidados ('■). Mariade Jesus Policarpo comAntônio

Ferreira e Maria dos Anjos Augusta Forcada com Antônio Henriques

Fernandes, de poucas posses, dirigiram-se a S. Mamede e aí casaram

na conservatôria, apôs o que se encaminharam para a Igreja da

mesraa freguesia (•*). As núpcias de Afonso Avelino Pedreira Vilela

real izaram-se em dois dias porque a noiva morava em Alenquer: o

registo teve lugar em sua casa e, no dia seguinte, o religioso na

terra da noiva (6 3
).

Quando a morada dos noivos se encontrava longe da igreja, o

trajecto fazia-se, geralmente, a pé (6 «

) ; alguns, com mais sorte,

tinham a poss ibi I i dade de ir no carro de algum familiar ou amigo.

Foi o caso de Alice Augusta, que pôde viajar de Fernandinho a S.

Mamede na camioneta de um seu irmSo. 0 mesmo nâo se deveria passar

com a <_élite>, uma vez que encontramos, por vezes, a referência a

trens (63)t e mesmo a automôveis (66).

As noivas mais abastadas vestiam de branco no dia do seu

casamento (<•'). Esta poss i b i I idade estava negada ãs nubentes de

familias pouco abastadas, as quais usavam um vestido vulgar,

serapre que possível novo, mas raramente branco (ûe).

Os que pretendiam uraa cerimônia mais requintada decoravam a

Igreja a seu gosto, atapetando-a e enchendo-a de flores, como

foram os casos de D. Maria da Nazaré Xavier, D. Adelaide Júlia

Antunes Vilela e D. Maria do Carmo d'Almeida Carvalhosa (6?). Essa

cerimônia implicava também a contratacSo de músicos que tocassem

durante a mesma: nos casamentos das duas primeiras noivas
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nomeadas, o maestro Francisco Xavier de Melo tocou harmonio; no

de D. Graziela Emi 1 ia Geralda Silveira foi sua irmã que tocou

or gão ( 7 °
) .

Terminado o acto, era usual um refeicão, almogo, lanche ou

jantar, mais ou raenos íntima, geralmente em casa dos pais da

noiva. 0 almogo que se seguiu ao consôrcio de D. Júlia Costa com

Leonildes Cunha foi intirao (~
~

) . já 0 jantar que 0 proprietário

runense, Antônio Francisco Xavier, fez servir apos do casamento de

sua filha, D. Maria da Nazaré Xavier, contou com a presenca de

numerosos (cinquenta e cinco) convidados (*» ) . 80 pessoas, das 500

que assistiram ao consôrcio de Raquel Alves, foram convidadas para

um copo de água em casa de sua mae (~~~~). Também foĩ a mae de D.

Maria da Conceicao Silva que ofereceu um lauto jantar- quandû estã

casou com Joáo Serra (7*). Por ocasião da união do falecido conde

de Sampaio com D. Júlia Pinheiro Barbosa o repasto, com a mesiũã

proveniência, consistiu nura <Iunch> (73).

Esta regra não era, todavia, geral, existindo um sem número

de excepgbes. Fo i em casa dos pais do noivo que foi servido o

almoco íntimo aquando do casamento de Júlio Vieira com D. Júlia

Larcher Roxo ( 7 *
) . Joaquim Xavíer Vieira é que ofereceu o jantar

quando se casou (77). Outras vezes eram os padrinhos que ofereciam

uma refeigáo: foram os casos de D. Mariana Mesquita com João Gomes

e D. Maria da Purificacão Estevinha com José Lopes (7B). Por

ocasião do matrimônio da irmå de Alvaro Martins, médio militar, o

<Iunch>, íntimo, teve 1 ugar em casa deste (7_). 0s familiares e

pessoas da intimidade de D. Ermelinda da Nazaré Alves e Filipe

Augusto Ribeiro (este de Llsboa), de I iciaram-se, å tarde, com um

jantar no Hotel Natividade -

a cerimônia tinha sido realizada ås 5

horas da manhã ('-). Eurico José Climaco Pinto e D. Maria da
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Conceicão Alves escolheram o Hotel Miramar, em Santa Cruz, para o

seu almoco
-

o casamento tivera lugar na Silveira (B
'

) . Para

celebrar as núpcias de Antonio dos Santos Duarte, da freguesia de

S. Pedro da Cadeira, com Sara Ferreira da Silva, de Torres Vedras,

o copo de água, oferecido pelos pais da noiva, na sua casa,

entremeou as duas cerimánias, uma vez que o acto perante o

conservador do registo civil tivera lugar na mesma casa e a união

Sá ~oi sacralizada nessa tarde, na igreja matriz a que pertencia o

noivo ('-). José Napoleáo Jr. e D. Maria da Purificagão Alves

também realizarara o banquete de casamento, um copo de água em casa

dos pais da noiva, entre as duas cerimônias, porque sô

sacral izarara a uniao, na igreja, å meia-noite (9~).

Por vezes eram oferecidas duas refeigbes em vez de uma.

Depois de D. Adelaide Júlia Antunes Vilela e Mário Augusto

Teixeira Dinis terem contraido matrimônio, foi oferecido um copo

de água em casa da mae da noiva, findo o qual, depois de trocadas

as toilettes, todos partirara para Torres Vedras ; ai, âs 6 horas,

foi oferecido um lauto jantar (- ) . Depois da cerimonia civil de

D. Ema Betâmio de Almeida e Augusto Gregôrio de Miranda Jr., na

Ribaldeira, em casa da mae da noiva, foi servido um almoco no

mesmo Iocal; de tarde realizou-se o sacramento religioso era

Matacães, terra do noivo, findo o qual foi oferecido um jantar

pelos seus pais (~
~

) .

Mesrao entre os mais pobres era usual a realizacão de uma

refeigao (96). Na Abrunheira, segundo o testemunho de D. Maria

Costa, era sua avô que, desgostosa por ver que tantos casais se

uniam sem passarem pela Igreja, contribuia com a sua prôpria

criagáo para a boda, i ncent i vando-os
, desta forma, ao casamento.
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A coroemoragão alargava-se, por vezes, a outras práticas. Apôs

o enlace civil de Antônio Ferreira Jr. e Isabel da Conceicão foram

distribuidos bolos caseiros pelas testemunhas e assistentes (~
~

) -

pelas núpcias do filho de Antbnio Pancadares, em 1926, foi deitado

mais fogo do que numa festa, segundo a opinião do regedor do

Maxial (9
~

) .

No dia do casamento daqueles que recebiam os convidados em

sua casa era costume expôr os presentes, sendo comum as colunas

dos jornais referirem que na corbeil le da noiva se viam prendas de

valor, artísticas, belas, etc. As ofertas eram variadas,

consistindo era elementos para uso pessoal ou da casa: joias,

écharpes, charuteiras, caixas para pô de arroz, jarros, bandejas,

copos, garrafas para toilette. pratos, salvas e outros objectos

semelhantes. 0 noivo e a noiva também se presenteavara

reciprocamente, sobretudo com joias: nos três casos de que temos

descricão, as noivas ofereceram abotoaduras em ouro e os noivos

brmcos ( 9 "

) . os testemunhos negam-nos a oferta de presentes entre

os ma i s pobres O0 ).

Muitas vezes, porém, os noivos partiam para a lua-de-mel ou

para a sua nova casa logo a pôs a cerimônia de casamento, sera que

qualquer refeigão fosse partilhada cora a fami 1 ia e convidados.

Foram os casos de Fernando Carreira Bacelar e D. Laura Amélia

Fivelim Machado, João Ferreira Rijo e D. Laura Costa, Joaquim

Rodrigues da Silva Jr. e D. Henriqueta Franca, José Nunes de

Chaves e D. Maria José Ferreira Pinto, Jacinto Custôdio Rodrigues

e D. Adelaide Augusta Maldonado, entre muitos outros ('
'

) . Este

facto nao estava relacionado com a sua situagão econômica ou

prof issĩonal, já que, dentro do grupo que assicn procedia,

encontramos proprietários, sendo alguns dos mais iraportantes do
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concelho, comerciantes
, f armacêut i cos, e-pregados de comércio,

aspirante de finanijas, etc.

A ida para casa depois da ceriraônia ou da boda era a opgao

mais generalizada entre os elementos de fracas posses, mas nao

deíxava de ser também comum entre os maís abastados. Tal aconteceu

com o proprietário Antbnio dos Santos Duarte (-_,,, Q cũmerciante

de S. Domingos de Carmoes Joao Dionisio da Silva (*3,f Q

farmacêutico Joao Afonso da Siiva e Sousa, que foi, prímeiro, com

sua esposa, visitar seus Pa i e tio ao Sobra, de Monte Agraco,

<" ). et c .

A lua-de-me! fora da loca.idade ou da residência, por um ou

vários dias, era, no entanto, um facto generalizado entre aqueles

que tivessem dinheiro. Os locais variavam. Mário Augusto Teixeira

Dinis e D. Adelaide Jú.ia Antunes Vile.a passaram a lua-de-mel no

Sirol, a.deia da freguesia de Dois Portos, antes de se retirarem

Para sua casa, em Guimaraes «=,;Julio vieirae a suanoiva

escolheran, a Ericeira para passarem alguns dias (..,. Para Ca , das

da Rainha forara Rodrigo Simbes Costa e D. Maria José de Magalhaes

<">, José Nones de Chaves e D. Marîa José Ferreira Pinto <-,,

HercU.ano MendeS e D. MariaEugénia Lobo (•-,, entreoutros.

Muitos foram para a praia raais apreciada na regiao, Santa Croz:

José Joaquim de Miranda e D. Gracinda da LU2 Si.va (...), A.berto

Gomes Pedreira e D. Maria Adelaide Sa.es Costa (..., esco.heram

esta opcao. Lisboa e Sintra forara outros dos lugares preferidos:

Francisco Pedro Xavipr p a c,,, ^i„^ _cAavier e a sua desposada foram passar o dia á

o:), enquanto GuIIherme Augusto das Chagas e D. Augusta

dos Santos Alves, Joao de Sousa e D. Guilhermina das Dores

Ribeiro, etc, passaram aí alguns dias (»•,,. 0 casal Joao InácÍQ

Silva/D. Maria da Conceicão Rodrigues escolheu Sintra para passar
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o dia (l04), o mesmo fazendo D. María da Purificacáo Marques, a

qual seguiu depois, com seu marido, Rau I de Carvalho, para a casa

deste, em Lisboa ("-=). Ernesto José Barbosa Marques e D. Júlia da

Conceigao Gomes também se dirigiram â mesraa vila no dia do seu

enlace, passando o resto da lua-de-mel em Lisboa ('•>*), 0 abastado

proprietário Antônio Teixeira de Figueiredo I evou a noiva a Lisboa

e aos Estons M, enquanto um seu congénere, Francisco

Cristovao Baptista Gancho, foi para o norte do País (in!).

As propriedades f ami 1 iares chegaram a ser, igualmente, ponto

de destino dos r ecém-desposados : a Quinta da Portucheira para João

Ferreira Rijo e D. Laura Costa, a da Almiara para D. Maria José da

Cunha Santos e Artur Pedreira Bruno <••->, uraa casa no Vimeiro

pars Daniel da Luz Rodrigues e D. Maria de Jesus Santos (
' ' ~

) .

As testeraunhas do acto do casamento são, por costume,

designadas como padrinhos <-'-) sem que esta palavra tenha o

sentido mais profundo que adquire no baptizado. Daí que ela náo

seja encontrada nos registos paroquiais. A República, no entanto,

introduziu a possibi 1 idade de, quem o desojasse, poder ser

considerado padrinho («'=). Apesar de muitas pesSo5s nao assumirem

tal denominacão, talvez porque ela introduzisse a 1 guma carga de

responsabi 1 idade, de qualquer tipo, ela foi aceite pe I a maior

parte das testemunhas -

quadro VII.

0 número de testemunhas presentes em cada casamento variou

consoante as c i rcuns tânc ias . Em 1901, exceptuando 23 casos <:"~),

intervieram sempre 2 «padrinhos>. Estes, no entanto, tanto puderam

ser doĩs elementos do mesmo sexo
-

que foi sempre o sexo masculino

como dois de sexos diferentes. Os números foram respect i vamen te

112 e 109 casos.
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VII -

Padrinhos <
'

■ *
)

• ano s i m não s/ i nd . !

: 1913 153 71 11 :

: 1919 237 74 38 :

1930 234 25 45 :

Fonte: Conser va tôr i a do Registo Civil de Torres Vedras,

Livros de Registo Civil, Casamentos, 1913, 1919, 1930.

A lei civil alterou estes números, mandando que c número de

pessoas presentes fosse superior. Pelo Côdigo do Registo Civil

erara necessárias quatro testemunhas ("--), tendo o núraero

diminuindc depois para duas, pela lei de 10 de Julho de 1912

6). Acontecendo, porém, que rauitas das testemunhas presentes

náo sabiam escrever, o mesmo sucedendo com os noivos e até cora os

seus progenitores, o número dos que ficavam inscritos nos registos

era muito superior <i«~). 0s casamentos realizados em casa tambéra

faziam subir o número das testemunhas presentes O13). Deste modo,

ele variou entre entre 2 e 6 em 1913, num casamento realizado em

casa, onde 2 declararam querer ser consideradas padrinhos; em

1919, o total de testemunhas subiu para 8 (4 dos quais

padrinhos), num enlace realízado no posto do registo civil do

Maxial; era 1930 dois registos anotaram 7 nomes, sendo um reaiizado

em casa e outro na conser va tôr ia ( nao há indicagão da sua

vontade). Na maioria das vezes, no entanto, aqueles que

tes temunhavam erara em número de 2 ou 3.

Entre os que recusavam a designaqão de padrinhos avultavam

aqueles que, parece-nos, eram apenas chamados corao testemunhas por

serem as pessoas que se encontravam mais prôxiraas do local de
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casamento. Surgem-nos, de facto, repetidas vezes as mesmas pessoas

a assinar: o mais chamado, em 1919, na vila, foi um escrevente das

execucoes fiscais, enquanto em S. Pedro da Cadeira foram duas

senhoras cujo apelido nos faz suspeitar serem parentes prôximas do

conservador do registo civil local. Outras mulheres e alguns

logistas também surgem repetidas vezes nos registos desta

freguesia. 0 mesrao sucedeu em S. Mamede, onde uma senhora,

igualmente com o mesmo apelido do conservador, e a professora da

terra foram as testemunhas. Em 1930 repetiram-se acontecimentos

seme 1 han tes .

Perante tais factos não podemos deixar de nos interrogar

sobre a poss i b i I idade de serem indiciadores da poucas preocupacdes

para com a cerimônia: quem casava não se importava com quem iriam

ser as testemunhas. Notemos, contudo, que estes factos não

ocorreram em todo o concelho, sendo, prováve 1 mente, os usos locais

que os de terminavam.

Os chamados a confirmar o acto, desde que escolhidos pelos

nubentes, eram, f requentemente, pessoas muito prôximas, mesmo

familiares -

pais, irmáos, tios, etc. Além destes, nota-se uma

estreita relagáo entre as profissbes de muitos noivos e as dos

homens que 1 hes serviram de testemunha (li9>. 0 quadro VIII

mostra-nos essa proximidade, nos anos de 1901, em todo o

concelho, e entre 1911 e 1920, na freguesia de S. Pedro e

Santiago. Não analisamos os dados fornecidos pelo registo civil

porque, como já verificámos, o padráo era diferente. Na confecgão

do referido quadro repetimos o noivo sempre que tinha duas

testemunhas do sexo masculino, ambas com profissdes prôximas da

sua mas diferentes uma da outra.
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VIII -

RELAgAO ENTRE PROFISSbES, NO I VO/PADR I NHO

prof í ssdes 1901 1911/1920

! agricul tor/f azendeiro 1 2 :

! al faiate/a 1 f aiate 1

! barbeiro/barbe i ro i :

! carpinteiro/carpintei ro 1

! casei ro/propr ietario 1

'. caseiro/trabal hador (,2°) 1

! coche i r o/coche i ro 1

! comercian te/comerciante 3 :

! empregado comercia 1 /comerciante 2 !
! escr i turár io/escr i vão i :

! escr i vão/escr i vao í

! f azende iro/f azendeiro 1 3 :
! f azendei ro/ lavrador 1

: f azendei ro/propr ietário 2

! f azendeiro/trabal hador 2 6 !

î genera 1 / tenente coronei 1

! guarda gado/pastor 1

: industr ial / industr ial i :

! 1 avrador/f azendei ro 3

: mar í t imo/mar í t imo í :

! moiral de gado/moiral de gado í :

! mo 1 e i ro/mo I ei ro 1

! pastor/pastor 2 :

! pedre i ro/carpi nte i ro í :
! propr i etár i o/caseiro í :

î proprietár io/f azendeiro 4 :

: proprietário/proprietário 5 n

! propr ietário/trabalhador 2 :

! sapatei ro/sapatei ro 1 í :

î so 1 dado/sargento 1

! tabernei ro/ tabernei ro 1

.' tanoe i ro/ tanoe I ro 1

! traba I hador/agr icul tor

t raba 1 hador /case i ro 2 2 :
: traba 1 hador / f azendei ro 12 n :

trabal hador/ I avrador 8

! traba 1 hador/propr i etár io 25 26 :

trabal hador /seareiro 1

: traba 1 hador/ t raba 1 hador 83 43 :

Fontes: Conservatôr ia do Registo Civil de Torres Vedras,

Liyros de Registo Paroquial, Casamentos, 1901, Célia M. F.

Reis e Eduardo J. M. Frutuoso, Anâlise Social, Demográfica e

das Mental idades, a Partir dos Registos Paroquiaîs da

Freguesia de S. Pedro e Santíago de Torres Vedras (a partĩr
de 11 de Abril de 1911 a 31 de Dezembro de 1920).

A escolha de uraa pessoa do mesmo grupo social sobrepunha-se a

as outras. Os t raba 1 hadores escolhiam pref erenteraente os
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seus iguais, os propr ietár ios convidavam outro propr ietário, etc.

A ligacão ao estrato social um pouco superior, embora dentro do

mesmo campo de actividades, foi também uma constante, embora de

forma nao tao pronunciada. Assim, encontramos caseiros, lavradores

ou propr ietários a testemunharem os consdrcios dos traba I hadores
,

em número signif icativo. Já uma relagão entre dois estratos em que

um representa uma posicão ma I s baixa não é tão relevante: os casos

de proprietários/ lavradores ou trabal hadores foram em número muito

menor .

Desconhecemos, inf e 1 i zmen te , a vida dos casais mais abastados

e da <élite>. Entre os mais pobres, a vida de cada dia marcava-se

pela labuta intensa, para angariacão dos raeios necessários â vida.

Assim, não rararaente a esposa auxiliava o marido, não sô nas suas

pequenas propr iedades , mas também nos trabalhos å jorna (- = *)

lavando roupa ( J ~~~
) , etc.

As questdes familiares, por outro lado, tarabém nao faltavam,

numa sociedade em que a violência era uma constante do quotidiano.

Entre outros muitos casos, Mateus Andrade, do Amial, andando

constantemente embriagado, provocava zaragatas e magtratava a

mulher, que se vĩa f requen temen t e obrigada a ficar fora de casa,

com os cinco filhos de tenra idade (l~~~~).

5) Os Fi 1 hos

Era em casa que nascia a quase totalidade das criangas. 0

parto era assistido por uma parteira da terra, simples curiosa do

oficio, apesar de, muitas vezes, possuir verdadeira intuigão para

a taref a (' : *

) .
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A vila devia contar com uma prof issiona I , habilitada pela

escola médica de Lisboa, desde 1901, pois nesse ano Belmira

Brígida da Conceicão Valéria, raoradora em Torres Vedras, fez-se

inscrever na admini s tragão do conce 1 ho (12~). Foi talvez esta

presenga que levou as autoridades a tentarem impedir a actividade

das curiosas, como se percebe pelo facto de Maria da Boa-Hora ter

sido chamada å admini st ragão , em 1902, a fim de 1 he ser comunicado

que não poderia continuar como parteira por não ter habilitagdes

6). 0 cargo de parteira oficial, porém, sô foi criado era 1903,

sendo nomeada Guiomar Trindade O""). As suas fungdes eram

semelhantes âs dos facultativos do concelho, sendo obrigada a

assístir a todas as pessoas que solicitassem os seus trabalhos,

mesmo de fora da vila. Por esta razáo, quando, em 1930, Maria

Quitéria se recusou a estar presente num parto, foi castigada peia

Câmara (l~~). A parteira oficial também podia receber as

parturientes em sua casa, conforme o anúncio publicado nos jornais

9); infelizmente não nos é possivel saber se alguraa aproveitou

esta possibi 1 idade.

Os honorários, porém, imposs ibi 1 I tavam muitas vezes o

chamamento. Marĩa de Jesus, mulher de um carpinteiro sem grandes

recursos, não conseguiu pagar ma i s do que 40$00, dos 70$00 que 1 he

devia pe 1 a sua assistência -

o que 1 evou a que a parteira se

recusasse a estar nura segundo parto (■"-). Por esta razao as

curiosas, de que falámos acima, continuaram a encontrar clientes.

Ainda em 1930 a Parafuja assistiu a alguns partos (i:i ).

Algumas vezes o moraento do nascimento obedecia a pråticas

superst iciosas. No Maxial a parturiente colocava o chapéu do

marido na cabega e as ceroulas ou calgas nos ombros; tratava-se de
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um vestígio dos ritos de encobr imento, para causar os espíritos

causadores do mau parto ou febre puerperal (1~-:~:).

Depois do nascimento era tratada a entrada da crianga no

mundo exterior. Ta I como os casamentos raramente eram feitos

perante o administrador do concelho, também eram raras as criangas

registadas na adraini stragão sem passar pe 1 a pia baptismal. Desde

1900 e antes da introdugão do registo civil obrigatôrio, ta 1

aconteu apenas 6 vezes, 2 em cada ano, entre 1909 e 1911 (>~_).

Signif icativamente tratava-se de filhos de homens ligados å. causa

republicana e laica.

Neste contexto, o baptismo exercia a fungão de primeiro

registo, o que custou a transforraar nos primeiros tempos da

República: alguns registos civis assinalavam datas de nascimento

erradas para fugir ås sangbes da lei não cumprida. Nas notas dos

baptizados entre 1911 e 1920, em S. Pedro e Santiago, encontra-se

várias vezes <Esta crianga foi registada civilmente como tendo

nascido a ... para evitar a multa> < l
~

4

) .

0 baptismo era ministrado pr i nci pa 1 mente a criangas muito

novas. Era 1901, nas sete freguesias que ana.isámos, a maior parte

dos neôfitos tinha raenos de três meses, acontecendo a maior

incidência até aos dois primeiros meses. Este facto continuou a

verif icar-se: na freguesia de S. Pedro e Santiago, entre 1911

(depois de 1 de Abril) e 1920, sucedeu o mesmo, embora aqui se

tenha verificado um considerável núraero de criangas com idade

superior a 1 ono (-->. 0 quariro |x COînprova-nos esta oboervagao.

Na cerimônia de baptizado, entre as pessoas de Fernandinho,

era rara a presenga da máe. A crianga era levada ao co I o da

parteira, acompanhada do pai e dos padrinhos ('-*). Na Abrunheira
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IX - Idade de Baptismo

5 ano Número Percentagem ;

í idade 1901 1911/20 1901 1911/20 :

! menos de 1 mês 153 221 í 24,7 18,3 :

î 1 a 2 meses 194 287 31,3 23,8 :

2 a 3 92 157 14,8 13,0 :

! 3 a 4 71 84 11,5 7,0 :

! 4 a 5 30 76 4,8 6,3 :

! 5 a 6 22 39 3,5 3,2 :

! 6 a 7 17 42 2,7 3,5 :

5 7 a 8 16 33 2,6 2,7 :

! 8 a 9 7 27 1,1 2,2 :

! 9 a 10 3 17 0,5 1,4 :

: 10 a 11 3 13 0,5 1,1 :

! 11 a 12 7 15 1,1 : 1,2 :

! mais de 1 ano 3 194 0,5 16, í :

! s/ indicagao 2 0,3

Fontes: Conservatôr ia do Registo Civil de Torres Vedras,
Livros de Registo Paroquial, Nascimentos, 1901, Célia M. F.
Reis e Eduardo J. M. Frutuoso, op. cit .

acontecia muitas vezes que as mães ficavam a trabalhar enquanto D.

Joana, preocupada com a vida espiritual dos mais pequenos, é que

os levava á Igreja para serem baptizados (137).

Muitos dos baptizados tinham um fato especial para o efeito,

não raramente branco <»"■■). Na Abrunheira, D. Joana fazia

vestidos de chita barata para ser utilizada na cerimônia (s3~).

Não podemos, no entanto, generalizar sobre esta total utilizagão

de fatos de baptizado, já que alguns testeraunhos nos dão conta do

facto de muitas maes não os vestirem a seus f i 1 hos (14°).

Depois da cerimônia, muitos pais ofereciam uma refeigão

41
). Quando o farmacêutico da Feliteira, Rodrigo Costa, f ez
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baptizar sua filha, além de jantar houve também um baile em que

participaram 44 pessoas <142). Entre os mais pobres, a situagão

variava. Muitas vezes havia uma refeigão comemorativa do acto,

geralmente destinada apenas aos pais e padrinhos <143).

Ao contrário do casamento, era nos baptizados que os

padrinhos intervinhara como testeraunhas de grande responsabí 1 idade.

A eles cabia parte da educagao do af i 1 hado (-«•), bem como a sua

sustentagao era casos de necessidade. É, a este respeito,

esclarecedora a situagão de urn conto de Natal integrado num

periôdico local: numa situagão aflitiva, a mãe lembrou quea

madrinha de seu filho nao o presenteara, como aos outros

afilhados, com o pão em raassa para fazer filhozes <143).

Os padrinhos eram, geralmente, um elemento de cada sexo,

embora não em todos os casos, sendo a fungao desempenhada, por

vezes, por dois homens. Muito frequente era também a escolha de

Nossa Senhora para madrinha do neôfito. Neste caso era necessário

que uma pessoa, geralmente um homem, A representasse na cerimônia,

surgindo aquele nos registos como tocando com a coroa, o diadema,

etc. Nossa Senhora aparece-nos por vezes com um dos seus atributos

Nossa Senhora da Boa-Hora, da Nazareth, do Rosário, da

Conceigão, da Piedade, do Sobreiro, ou outros -, embora, na maior

parte dos casos, fosse pedida a sua intervengão sem qualquer

especificagão.

Entre 1911 e 1920, nos registos de baptĩsmo na parôquia de S.

Pedro e Santiago, vila de Torres Vedras, verificou-se uma grande

repetigao dos nomes de a 1 gumas pessoas como padrinhos. Este

fenámeno atingiu sobretudo a família Sobreiro, a mesma do entao

pároco, nos seus diversos membros <258 vezes nesses 9 anos). 0
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facto tem uma explicagão lôgica: era frequente muitos pais

chegarem å Igreja com vontade de baptizar os seus filhos mas sem

trazerera qualquer testemunha (><<■). Neste caso, servia quem

estivesse mais prôximo <»«"), tal como podia acontecer em relagão

aos casamentos.

Esta verificagao leva-nos a considerar que a questão dos

padrinhos era pouco relevante para muitas pessoas. Mais uma vez,

porém, nao podemos generalizar este acon tecimento. Pelo contrário.

0 facto de os padrinhos se preocuparem cora lembrangas a oferecer

aos afiJhados <>««) denota umaescolha prévia. Além dissoos

paraninfos encontravam-se f requentemente entre as pessoas da

família, avds, tios, irmãos, etc, o que contrasta com a hipôtese

do descuido na sua escolha ter sido universal.

Maria foi, neste período, o nome mais vulgar para as

raparigas: 112 das 321 criangas do sexo feminino baptizadas nas

sete freguesias que estudámos, em 1901, tinham este nome. No

priraeiro trimestre de 1930, essa relagão subiu para 146/259 -

apesar de agora nos aparecerem em conjungão com o segundo norae, o

que nao sucedia nos registos paroquiais. Nenhuma outra denominagão

apresentava comparagão: Gertrudes, aquele que aparece em segundo

lugar, em 1901, sô foi escolhido 12 vezes. Luisa e Alice foram

nomes para 8 meninas cada. Rosa contou-se menos uma vez e Júlia e

Beatriz 6 vezes. Todos os outros nomes mostraram-se ainda menos

usados, havendo uma grande variedade atribuida uma única vez. No

últirao ano em estudo, depois de Maria nao se encontrava qualquer

des taque .

Entre os elementos do sexo masculino nenhum nome teve a

popularidade de Maria. José, o mais apetecido, foi dado a 62 dos
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297 rapazes baptizados, em 1901; Antônio, que se lhe seguiu, a 42

e Francisco a 27. João, Joaquim, Manuel e Luís seguiram-se por

ordera decrescente. Em 1930, Antônio foi o mais usado, 43 criancas.

Os cinco nomes que se tinham seguido, em 1901, continuaram a ser

os mais atribuidos.

Na escolha do nome intervinha, de forma assaz importante, o

prôprio nome dos pais, 27 casos, em 1901, dos avôs, 67 vezes e,

sobretudo, dos padrinhos 155 criangas 0«'). Aestes núraeros

somam-se 116 nomes comuns a vários destes familiares. Em 1930

aconteceu um fenomeno semelhante, sendo frequente, porém, a

crianga reunir um nome de cada familiar.

No concelho, quase todas as criangas eram criadas em casa. Os

anúncios nos jornais, no entanto, patenteiara-nos a existência de

amas e, provåve 1 men te
, a sua utilizagão, dada a continuagão destes

anúncios. Além disso, se, eventualmente, as máes do concelho não

entregavam os seus filhos para serem criados por outras pessoas,

acontecia que algumas recebiam criangas de outras localidades,

como Lisboa (•"-), para serem criados com o seu Ieite, alimentando

os seus filhos a papas e agorda ( '■
~

» ).

Entre os menos ricos, a infância, de que a escola se

encontrava f requentemente afastada, era o início do periodo de

trabalho. As criangas encarregavam-se ass iduamente do cuidado dos

irmãos -

por vezes com resultados funestos, como o que sucedeu no

Ramalhal em 1900, quando uma crianga morreu queimada ('=-) - rio

pastoreio de alguns animais e, no caso das raparigas, da lida

doméstica <l"~). Cedo, também, se transitava para casas de

patrbes. Luisa de Jesus, com 12 anos, já era criada de Antônio
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Nunes <134). a f i 1 ha da mendiga Maria de Jesus Lea I foi servir

para Lisboa com 13 anos e, pe 1 o menos nos três anos que se

seguiram, a mãe nunca mais soube dela apesar de dizer que tinha

mandado escrever para colher ínforraagbes < ■ 3 3
)

Da vida familiar, sobretudo entre as classes mais humildes -

aquelas para os quais possuimos algumas fontes -, não estava

ausente a violência, quer dos pais para com os filhos -

entre

outros casos podemos citar o de Gertrudes da Conceigão Franco que

costumava espancar barbaramente os seus filhos O"*) -

f quer

destes para com os seus progeni tores , depois de passarem a

adoiescência. Num dos muitos exemplos, Antônio Rodrigues, do

Ramalhal, queixou-se contra os filhos, Gregôrio Rodrigues e Luís

Antônio, que o ameagaram de morte, tendo-o já, o últirao, ferido

com uma cadeira (137).

6) Relagbes de Amizade e Vizinhanga

Augusto Eliseu de S. Boaventura, profundo conhecedor das

realidades do concelho, escreveu em 1905, numa carta aberta ao

administrador: <Fôra de Torres Vedras o trabalhador e o operário,

não que seja má a sua indole, mas porque contam como certa com a

Impunidade, têera um sá pensar : "rachar a cabega ao seu similhante,

desrespeitar o seu similhante, invadir a propriedade do seu

similhante". (...) E, como o cacete de ponteaguda choupa, ou com a

fouce rogadoura de afiado gume, instrumentos que V. Exa ainda nao

prohibiu nas freguezias ruraes C > 3
~

]
, e as vezes com a traigoeira

navalha de ponta e raola, entregam-se a toda a casta de desordens,

de ínsultos, de esperas e de vingangas, e ora se espanca um
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desgragado até o deixar pelos caminhos como por morto, logo se

invade a propriedade alheia <e vá lá alguém reprehende 1 -os ) , agora

se insulta e se ameaga, alli se fere langa a sisania entre os

povos que a miudo se desafiam e espancam.. .> (13*).

No mesmo ano, o redactor de um jornal local apontava uraa

situagão semelhante: o concelho tinha chegado ao último estado de

desraoral izagão e o respeito pela autoridade tinha desaparecido ; as

queixas na adm I n i s t ragão eram constantes, mas as prisbes nem

sempre se mantinham, o que levava a que muitos preferissem fazer

justiga å sua maneira do que recorrer å oficial ( l 6 °
) .

Estas duas descrigbes correspondem ao que se verificava ao

longo de todo o espago concelhio. A cor r espondência enviada pelos

regedores ou cabos chefes das localidades está recheada de

episodios de ofensas e violências: assassinios, ferimentos,

pancadaria, roubos, palavras imprôprias eram uraa constante por

todo o lado. Vejamos: em 1900 deram entrada em juizo, 388 queixas

de homicidios e agressbes físicas <5 dos quais por violagão), a

que se somaram 13 casos de tentativas ou ameagas de morte <e ma i s

7 mortes ou at rope 1 amentos acidentais). Os roubos foram 58, ura dos

quais com ameagas de morte, já contabi 1 izada anter iormente . Muitas

vezes estas concorrências foram acorapanhados de insultos, raas as

ofensas â moral pública, sem outros problemas, foram 28 ( > " ■

) .

Nâo posssuimos, i nf e 1 i zmente
, o registo de todos os casos que

passaram pela adm i ni s tragão e cujos autores foram repreendidos sem

irem a juizo, porque os números seriam muito superiores ( s * -

) .

Estas acgbes, excepto os assaltos, situavam-se em dois

niveis: de um lado, a discordia entre vizinhos e conhecidos, do

outro a rivalidade entre comunidades.

76



0 primeiro era, sem dúvida, o mais frequente. Quer por velhas

nxas, quer devido a acgdes momentâneas, a violência era assídua

era todas as aldeias. Todos os objectos serviam: os paus que os

homens costumavam usar, foices rogadouras -

de que pareciam andar

sempre acompanhados
-

facas, navalhas, pedras ou ou proprios

membros do corpo. Note-se, porém, que nem as proprias autoridades

locais escapavam aos atractivos da violência, sendo elas que,

muitas vezes, provocavam desordens e brigas. Assim, um grupo de

cabos de freguesia da Ponte do Rol tentou entrar a cavalo na

assembleia de voto reunida da igreja de S. Pedro, na vila,

atacando depois, a pau, um dos guardas <>*'). Antonio Gomes e sua

esposa, perante as ameagas de morte recebidas de de uns vizinhos,

queixaram-se ao cabo-chefe de Varatojo; segundo os mesmos, o

referido cabo não sô não fez caso como até os incitou <«•«).

Além destas acgbes, a ofensa pessoal era uma constante. As

palavras variavam: Candida Palhetos, da Freixofeira, afirmava a

outras pessoas que Beatriz da Conceigao era uma <matrafona> e uma

<sarulha da esquina> ( l b =
)

-

Jnsé Filinp Hn«= r^<r-_i«_- ,*-, d-1 j, ^ubíi riiipe, aos uasais da Recomeira,

chamou <magônico e marÔto> ao regedor da Freiria <>**); Maximina

Rodrigues Calado utilizou as palavras <coirão, bêbada e relaxada>

para se dirigir a Luisa Roque do Va 1 e O*7). As obscen i dades
,

proferidas em plena rua, eram também muitas, ofendendo aqueles que

as ouviam. Em 1917 os moradores da rua de Carcavelos queixaram-se

contra Augusta Ramira que as pronunciava em altas vozes,

impossibĩ 1 itando os outros moradores de assomarem ás suas janelas

(16 8
) _

As rivalidades entre as aldeias mostravam-se tambéra comuns.

Os arraiais e as feiras, ou outros momentos propícios aos

ajuntamentos, acabavam f requen temente era cenas de pancadaria entre
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comunidades. Mas não se viam como as únicas oportunidades :

aprovei tava-se qualquer ocasião que se apresentasse. Para a festa

da Ponte do Rol, em 1902, estavam previstas desordens, provocadas

pelos rapazes da Gondruzeira, combinados com os de Casalinhos,

contra os da terra. Aliás, aqueles já andavara a desafiar os

ponterrolenses há mais tempo <s'-). Em Olheiros, segundo o cabo-

chefe da localidade, <São frequentes as provocagbes que alli se

dão pelos rapases da Paul que em desforra de uraa agressão feita

por João André raorador no caza I dos mattos velhos aa Manoe 1

Pereira <o Sardo)...> (17~). rjs povos da Asseisseira chegavam a ir

ås portas dos habitantes da Aboboreira para os insultar e desafiar

1
). Entre Montengrão e a Estrada nao havia mais paz ('~~~).

A repressao a estas acgbes, quer pe 1 o mau exemplo das

prôprias autoridades, quer porque a violência falava mais alto,

era quase inexistente. Corao escreveu Artur Paulo Rodrigues, numa

carta ao adminis t rador
, <Aqui mata-se, esfolla-se, etc, etc; sem

respeito algum pe 1 a lei, porque o regedor é o primeiro a confessar

que tem raedo. Era geral nunca ha tes temunhas. . .
> < s 7 3

) . 0

substituto do regedor do Turcifal tinha uma ideia semelhante:

<nesta terra des respei ta-se a auturidade com uma facilidade

eistaurdinaria náo parece senão que temos em africa a lidar com

pretos> ( ' 7 4
) .

Entre a <élite>, a ofensa, frequente por questbes políticas,

assumia uraa forma mais subtil. Aqui eram sobretudo os jornais que

serviam corao suporte para as contestagbes e ataques. Dado que na

vila existiam, quase serapre, dois periôdicos, era neles que os

grupos rivais escrevĩam as respostas e con t ra- respos tas ás accoes

dos arguidos. Assim, em 1905, o ataque dos elementos da oposigão

ao partido progressista Iocal, sobretudo ao seu chefe local,
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Manuel Francisco Marques, em A Folha de Torres Vedras, e a

refutagSo do mesmo, em A Vinha de Torres Vedras. alargaram-se

durante semanas. Em 1908 aqueles dois jornais e ainda 0

Portugués contenderam-se por outras questbes de política local. Os

redactores de 0 Torreense e do Ecos de Torres disputaram as suas

posigdes, em 1919 e 1920, de forma semelhante.

Estas pessoas nao se coibiam, no entanto, de desagravar as

ofensas que recebiam de forma mais violenta, embora nSo tSo

frequente. Júlio Vielra resolveu dar uma bengalada a quem

perseguia seu pai, o que 1 he valeu uma semana de cadeia (173);

depois de uma violenta troca de palavras, a que nao foram

estranhas as querelas poiíticas, dois cavalheiros, dos mais

conhecidos da vila, dedicaram-se, uma noite de 1923, a cenas de

pugilato (17^). 0s duelos, por outro lado, tao frequentes noutras

localidades, deviam ser aqui uma raridade, já que apenas

detectámos um, å pistola, em 1922, na alameda dos Cucos : bateram-

se dois elementos <da nossa melhor sociedade>, um morador na vila

e o outro nos arredores, sem que houvesse ferimentos ou

reconci 1 iagao (s 7 7
) .

As relagoes de vizinhanga nao se processavam, porém,

unicamente pela negativa: as amizades também existiam e se faziam

sentir. Entre os distintos, e de acordo cora as fontes de que

dispômos, a partida de alguém era um momento especial para as

pessoas das suas relagoes expressarem a sua estima, ao reunirem-se

na gare para se despedirem. Estes factos eram frequentes, de

segundo com as notlcias dos jornais. Outro moraento especial eram

as homenagens: estas podiam acontecer nura momento importante da

vida de alguém
-

por exemplo a formatura de Antônio Freire (17a)-,
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ou servir de ajuda em ocasião de perseguigão
-

quando o

administrador do concelho Augusto de S. Boaventura se encontrou em

dif icu ldades, provocadas pelo cacique Manue I Francisco Marques,

foi-lhe feita uma festa (17~ ).
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NŨTAS

1
) No censo de 1930 não foram publicados dados relativos aos

f ogos .

2
) AGCMTV, caixa <Demograf ia> , Documentos sobre o Censo de 1920.

3) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada, D. Deolinda Maria Onofre

Goraes, D. Maria Costa, etc.

4

) Foi o caso de Jacinto Botelho: casou em 1930 e foi viver para

casa dos pais, sendo os seus rendiraentos postos em comum com

os do resto da família.

3) Rol dos Confessados da freguesia de S. Maria, 1899. A presenga

dos pais, viúvos, de um dos cOnjuges, foi-nos confirmada por

D. Maria dos Anjos Augusta Forcada e D. Maria de Jesus

Po 1 icarpo .

6
) Informagão prestada por D. Maria dos Anjos Augusto Forcada.

7

) Testemunho daquelas duas senhoras.

9
) Os cinco tipos de familias hab i tual mente reconhecidos são : 1

-

isolados; 2 -

todos os agregados nao incluidos nas restantes

categorias; 3 -

casais, com ou sem filhos, solteiros, viúvos

e divorciados com filhos; 4 - Idem com parentes, desde que

estes não formem um casal ; 5 -

agregados de dois casais co-

residentes. Robert Rowland, <Sistemas Familiares e Padrbes

Demográf icos em Portugal : Questdes para uma Investigagão

Coraparada>, in Ler Histária, nQ 3, 1984, p. 16.

~

) Calculada a partir da fôrmula n-x * 100

n

sendo x^ a primeiro ano em análise e n o último.

10
) Esta observagão é confirmada pelo rol de confessados a que jå

fizémos referência.

' l
) As taxas de variagao da composigão das faraílias, em Torres

Vedras, entre 1890 e 1900 foram:

1 pessoa . . . 3,9 %

2
TT

2, 5 %

3
TT

3,2 %

4
Tt

9,2 %

5
*»

14,1 %

6
"

5,6 %

81



7 ou mais
"

.... 22,7 %.

12
) Testemunho de José da Silva Alemão Jr.

13
) Vinha, 13 de Julho de 1915.

14
) Confirmado por diversas testemunhas, como D. Maria dos Anjos

Alves Forcada, D. Maria de Jesus Policarpo, dr. Moita, etc.

13
) A Folha, 22 de Fevereiro de 1903. Não nos foi possível

descobrir qual foi a tragédia, porque o artigo se encontra

i nter r omp i do .

1 6
) Ibidem, 1 de Junho de 1902.

!7) AGCMTV, Correspondênc ia, caixa 17.

1 8
) Fol ha, 15 de Fevereiro de 1903.

1 9

) AGCMTV, Correspondência, caixa 18.

2 °
) Foiha, 18 de Junho de 1911.

ri
> Gazeta de Torres, 29 de Dezembro de 1929.

2) Designagâo adoptada, na época, para designar as f amí I ias mais

proeminentes.

3) São várias as referências a esta cerĩmonia. Cite-se, a título

de exemplo, o pedido de D. Madalena Ferreira Guimarães para

Alberto Macieira, in Fol ha, 13 de Margo de 1900.

24
) Vinha, 30 de Julho de 1908.

2 '

) Gazeta de Torres, 24 de Agosto de 1930.

2 b
) D. Maria de Jesus Policarpo.

) A. H. de Oliveira Marques, Portugal, da Monarguia para a

Repúb I ica, p. 653.

28
) Dr. Francisco Brites Moita, José da Silva Alemão Jr., D. Maria

dos Anjos Augusta Forcada, D. Maria de Jesus Policarpo.

29
) Fo lha, 21 de Julho de 1912.

~°
) D. tlaria d© Jesus Pol icarpg.

: ;
) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada.

2) S. Maria e S. Miguel, S. Pedro e Santiago (as duas freguesias

da vila), A-dos-Cunhados , S. Domingos de Carmbes, Freiria,
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Dois Portos e Carvoeira. Nesta escolha procurámos abranger as

diversas áreas geográficas do concelho.

) Era 1913 foram registados 92 casos e em 1930 os 195 referidos

no texto. Este último ano foi também aquele que registou a

maior percentagem. A menor relacáo entre o total de

nascimentos e o total de filhos ilegítimos aconteceu, porém,

em 1914.

) Michael Anderson, Elementos para a Histária da Familia

Ocidental, 1500-1914, p. 18.

) Fo 1 ha, 26 de Fevereiro de 1911.

) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada.

) Nao nos referimos a 1901 por náo possuirraos as datas de

nascimento.

) V i n h 3
,

12 de Dezemb ro do 1901. No mesmo anúncio era pedida

fotograf ia do pretendente.

) A. H. de 01 iveira Marques, Portuga I . . .
, pp. 24-25.

) Michael Anderson, op. ci t .
, p, 14.

) Os decretos com forga de lei de 25 de Dezembro de 1910,

denominados Leis da Familia, determinavam que sô podiam casar

homens com raais de 18 anos e raparigas com mais de 16 (art.

5g). 0 decreto nQ 11719, de 12 de Junho de 1926, possibilitou

o casamento a raparigas com mais de 14 anos, com

consent I men t o legal, por motivos ponderosos. Infelizmente não

conhecemos a razao para esta autorizagão.

) Não integramos elementos relativos a 1901 por, nesse ano, eles

serem escassos.

) Para uma análise mais aprofundada, resolvemos analisar os

casamentos em triénios e nao apenas nos quatro anos que

escolhemos para amostra. Tentámos, sempre que possivel, que

fosse o ano anterior e posterior a cada um desses anos. Sá em

1930, para nao avangarmos um ano em relagáo á data terminal

do estudo, resolvemos antecipar um ano.

) Vinha, 17 de Agosto de 1916.
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3) Decreto com forga de lei de 18 de Fevereiro de 1911 <Côdigo do

Registo Civil), art. 213Q.

6) Sempre que fizermos referência aos casamentos dos anos de

1901, 1913, 1919 e 1930, como elementos estat ist icos ,

utilizamos os livros de registos paroquiais e civis dos

respectivos anos, depositados na Conservatôr ia do Registo

Civil de Torres Vedras, pe 1 o que nos dispensamos de referir,

cont inuamente
, o mesmo facto.

') Lamentamos não possuir elementos relativos a 1901, mas nos

registos desse ano não se fizeram mengbes ås horas dos

mesmos, excepto era casos muito excepci onai s , para os quais

era necessária licenga.

40
) Vinha, 25 de Julho de 1901.

* *

) Folha, 1 de Junho de 1902.

30
) Ibidem, 11 de Junho de 1905.

1
) Nao mencionamos o nome, assira como o náo faremos noutras

circunstâncias em que a fonte sejam os 1 ivros consultados na

Conservatdria do Registo Civil de Torres Vedras, porque essa

foi uma das condigbes necessárias para que obtêssemos 1 icenga

para a pesquisa na mesma.

2) Colocáraos a hipôtese de engano por parte do conservador,

deixando de indicar o horário conforme a determinagão da lei

para utilizar a designagão corrente. Neste caso seriara 14

horas, 15, etc. Esta poss ibi 1 idade poderia ser corroborada

pelo facto de nao vir raencionada a urgência para celebragão

do acto antes do nascer ou depois do pôr do sol (art.Q 88).

Acontecendo porém que estes actos foram poucos e que noutros,

também celebrados de noite, não foi também apontada a

urgência do mesmo, acabáraos por refutar a hipbtese e aceitar

aquelas horas como verdadeiras.

3
) Decretos com forga de lei de 25 de Dezembro de 1910 e de 18 de

Fevereiro de 1911. 0 registo civil tornou-se obrigatôrio a

partir de 1 de Abril de 1911.
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4

) Conser vator ia do Registo Civil de Torres Vedras, Livro para o

Assento dos Casamentos dos Não Catholicos do Concelho de

Torres Vedras, 1878 a 1911.

3 3
) Não falamos de outras religibes porque estas erara quase

inexistentes em Torres Vedras (Censo da Popu 1 agão. . .

,
1900).

Nao encontramos mesmo qualquer referência âs suas práticas.

36
) Vinha, 13 de Julho de 1915.

37
) AGCMTV, Correspondência , caixa 5.

38
) Gostaríamos de saber qua 1 o prego de cada uraa das cerimônias,

mas foi-nos impossível conseguir essa informagao.

3 "

) Folha, 30 de Junho de 1912.

60
) Ibidem, 7 de Julho de 1912.

6 l
) Ibidem, 30 de Julho de 1911.

6
~

) Testemunhos das prôprias.

63
) Vinha, 23 de Agosto de 1917.

64 ) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada e D. Maria de Jesus

Po 1 i carpo .

63
) Vinha, 8 de Outubro de 1914.

66
) Ibidem, 11 de Julho de 1912.

67
) José da Silva Alemao Jr e dr. Francisco Brites Moita.

68
) Informagao das dos dois senhores referidos na nota anterior e

ainda de D. Maria de Jesus Policarpo e D. Maria dos Anjos

Augusta Forcada.

6 9
) 0 Português, 1 de Dezembro de 1908, 15 de Julho de 1909 e

Vinha, 17 de Agosto de 1916.

7 °
) 0 Português, 15 de Fevereiro de 1910.

71
) Fo 1 ha, 7 de Setembro de 1902. A palavra <íntimo> alarga-se,

neste caso, â presenga de dĩversas pessoas estranhas â

f ami 1 ia mas das relagbes pessoais dos noivos. Já na união do

tenente Schiappa de Azevedo com D. Noémia Martins, irmá de

Alvaro Martins, de que falaremos adiante, o <lunch> íntimo
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contou quase unicamente com a presenga de f ami 1 iares

chegados .

7=> 0 Português, 1 de Dezembro de 1908 e Folha, 22 de Novembro de

1908.

73
) Gazeta de Torres, 16 de Dezerabro de 1928.

7~) Folha, 9 de Agosto de 1903.

73
) Ibidem, 18 de Margo de 1906.

76
) ĩbidem, 7 de Outubro de 1900.

7
) Vinha, 4 de Novembro de 1915.

B
' Ibidera, 4 de Junho de 1914 e Folha, 9 de Agosto de 1903.

79
) Fol ha, 25 de Agosto de 1907.

s °
) Ibidem, 1 de Junho de 1902.

61
) Correio de Torres, 23 de Maio de 1926.

82
) Vinha, 27 de Setembro de 1917.

9') Ecos de Torres, 17 de Fevereiro de 1921.

94
) 0 Português, 15 de Julho de 1909.

33
) Vinha, 9 de Setembro de 1915.

86
) Testemunhos de D. Maria dos Anjos Alves Forcada, D. Maria de

Jesus Policarpo e D. Maria Costa.

87
) Folha, 11 de Junho de 1905.

83
) AGCMTV, Correspondência, caixa 22.

8
~

) 0 Português, 1 de Dezerabro de 1908, 15 de Julho de 1909 e 15

de Fevereiro de 1910.

00
) D. Maria de Jesus Policarpo, D. Maria dos Anjos Augusta

Forcada e D. Maria Costa.

Fol ha, 10 de Agosto de 1902, 13 de Dezembro de 1903 e 29 de

Maio de 1904, 0 Torreense, 1 de Maio de 1921.

" 2
) Vinha, 27 de Setembro de 1917.

93
) Ibidem, 17 de Dezembro de 1914.

94

) Folha, 9 de Novembro de 1902.
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=) 0 Português, 15 de Julho de 1909 e Vinha, 8 de Julho de 1909.

9 6
) Fol ha, 7 de Outubro de 1900.

97
) Idem.

98
) Ibidem, 29 de Maio de 1904.

99

) ĩbidem, 11 de Junho de 1905.

1 0 0
) Ibidera, 4 de Abril de 1909 e Vínha, 1 de Abril de 1909.

101
) Vinha, 11 de Julho de 1912.

î02) ĩbidera, 18 de Margo de 1915.

103) Ibidem, 25 de Abril de 1918.

104) Ibidem, 18 de Julho de 1918.

103 ) Ibidem, 16 de Outubro de 1913.

106> 0 Português, 15 de Abril de 1909.

107
) Correio de Torres, 25 de Setembro de 1926.

!08) Vinha, 18 de Setembro 1919.

1 ° 9

) Ibidem, 8 de Outubro de 1914.

1I0) Ibidem, 28 de Janeiro de 1915.

} Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. XIX, p.

940.

2) Decreto com forga de lei de 18 de Fevereiro de 1911, art.

217o.

*) Estes 23 casos d i s t r ibui ram-se assim: 2 vezes o padrinho foi

sô um homem; 15 vezes foram 2 homens e uma mulher; 2

casamentos tiveram 2 casais de testeraunhas; 3 vezes tiveram 3

homens .

4) Toraamos em consideragáo os casamentos onde pe I o menos uma

pessoa declarava querer ser padrinho, já que a lei

determinava que, nos casos em que as testemunhas escolhidas

náo soubessem assinar, era necessário que um substituto o

fizesse por elas. 0 mesmo tería que acontecer se os proprios

noivos não assinassem. Estes dois factos faziam, por vezes,

aumentar muito o núraero de testemunhas presentes e designados
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nos registos. De forma nenhuma podemos cons iderá- I as como

testemunhas escolhidas pelos noivos.

1 ■

'

) Art. 216 Q

1 s 6

) Art. 31 Q.

i l 7

1 1

) Decreto de 18 de Fevereiro de 1911, art. 107 Q a 109 Q.

) 0 Decreto de 18 de Fevereiro de 1911 estipulava 7 testmunhas

para este caso (art. 215 Q), mas a Iei de 12 de Julho de 1912

reduziu-as para 4 (art. 32 Q).

9

) Nao analisamos as profissbes das noivas porque elas eram

quase sempre domésticas. As poucas excepgbes náo

poss ibi 1 i tariara qualquer conclusão.

1 2 0
) Com a designagáo de t raba 1 hadores integrámos todas as pessoas

que se apresentaram como ta 1 e como traba 1 hadores agricolas e

jornaleiros, por nos parecer que se referem ås mesmas

tarefas .

J 2 1
) Informagao de D. Maria de Jesus Policarpo.

1 ~ 2
) D. Mar ia Costa.

"

} Gazeta de Torres, 12 de Janeiro de 1930.

124
) Testemunho do dr. Francisco Brites Moita.

3) AGCMTV, Livro de Matrlculas dos Facul tativos, Pharmaceut i cos
,

Parteiras, Dentistas e Sangradores deste Concelho, 1874-1903.

*) AGCMTV, Assentos Policiais, 1895 - 1904 ( s/pág i nagáo ) . Foi

enviado a juízo, em 5 de Julho de 1902, por nesta ocasiao ter

f a I tado ao respeito ao adm i ni s t rador .

7) A decisão de criar um partido municipal de parteira

habilitada com o curso de alguma das escolas médicas, com o

venciraento de 100.000 réis anuais, foi toraada na sessão

caraarária de 29 de Janeiro de 1903 (Actas das Sessbes da

Caraara Municipal de Torres Vedras, livro 36, fl. 60 vQ. o

concurso foi autorizado Pe I o decreto do 28 de Maio de 1903 e

o concurso aberto na sessáo de 4 de Junho do mesmo ano

( ibidem, fi. 73). A noraeagão aconteceu em 6 de Agosto

( ibidera, f 1 . 79 ) .

12°) AGCMTV, Vários, caixa 3, nQ 4.
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1 2 "

) Vinha, 14 de Margo de 1907.

13°) AGCMTV, Vários, caixa 3, nQ 4.

1 z ■

) Idera.

2) Costa Belo, <Mediciana Popular no Maxial (Torres Vedras)>, p.

10.

') Conservatôria do Registo Civil de Torres Vedras, Lívro para

os Assentos de Nascimento dos Não Catholicos do Concelho de

Torres Vedras, 1878 a 1911.

4) Célia Maria Ferreira Reis e Eduardo Jorge Miranda Frutuoso,

Análise Social, Deraográfica e das Menta I I dades
, a Partir dos

Registos Paroguiais da Freguesia de S. Pedro e Santiago de

Torres Vedras (a partir de 11 de Abril de 1911 a 31 de

Dezerabro de 1920), trabalho realizado na Faculdade de

Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa

para a cadeira de Teoria das Fontes e Problemática do Saber

Historico no ano lectivo de 1983/84, p. 12.

1 5
'

) Ibidem, pp. 11-15.

1 3 b

) D. Belmira Santos e Albino Botelho.

7
) Testeraunho de D. Maria Costa.

B) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada e D. Maria de Jesus

Policarpo. 0 vestido que se encontrava na Ioja de Joâo José

Baptista, de Dois Portos, quando ocorreu a sua falêncía, era

1905, também era branco. Vinha, 23 de Margo de 1905.

9
) Testemunho de seua neta, D. Maria Costa.

1 4
~

) D. Belraira Santos e Albino Botelho.

: '■
"

) Alguns exemplos em Folha, 1 de Fevereiro e 2 de Agosto de

1903, Torreense, 18 de Julho de 1920 e 1 de Maio de 1921,

etc .

1 *
~

) Folha, 27 de Setembro de 1903.

,43) D. Beimira Santos e Albino Botelho.

144
) <Padrinho>, in Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira.

vol . XIX, p. 940.

1 « 3
) Vinha, 21 de Dezembro de 1916.
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1 » 9

146
) Célia Maria Ferreira Reis e Eduardo Jorge Miranda Frutuoso,

op. cit., pp. 30-32.

147
) Testemunho de Luís Eduardo do Sobreiro no ano lectivo de

1983/84.

148) Os presentes podiam ser uns brincos para as raparigas, fato

ou sapatos. Informagão de Albino Botelho.

) Neste núraero não integrámos Nossa Senhora. Se víssemos todas

as Marias que forara suas afilhadas encontrar í amos uma soma

muito superior.

) AGCMTV, Correspondência, caixa 8. 0 mesmo foi-nos dito por D.

Maria Costa, cuja mae, cada vez que dava á luz, recebia

criangas de Lisboa para serem crĩadas com o seu leite.

1 3 »
) D. Maria Costa.

1 3 2

1 3 0

1 3 Z

) Vĩ nha, 8 de Margo de 1900.

) Testemunhos de D. Maria Costa, D.Maria de Jesus Policarpo, D.

Belraira e Albino Botelho.

134
) AGCMTV, Correspondência, caixa 22.

1
~ "

) Ibidem, caixa 21.

1 3 6

) Ibidem, caixa 8.

) I b idera, ca i xa 1 .

) 0 trânsito com paus ferrados, de choupa e outros considerados

agressivos foi proibido em 1905, mas sô- nas ruas da vila.

Folha, 5 de Margo de 1905.

139
) Ibidem, 9 de Abril de 1905.

S60) Vinha, 16 de Fevereiro de 1905.

1 b
'

) AGCMTV, Assentos Policiais, 1895-1904.

6
~

) Verificaraos que este era um caso usual, porque å margem de

muitas das descrigbes feitas pelos regedores, na sua

cor respondência, encontramos a nota de <reprehend ido> . Fo i o

caso de José Raimundo, da Filha Bôa, que ameagou Patrício

Silvestre, do mesmo local, com uma foige rogadoira, dizendo

que 1 he cortaria uma orelha, além de 1 he chamar nomes
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ofensivos (AGCMTV, Correspondência, caixa 1), sô para indicar

um exemplo.

1 h 3
) Vinha, 16 de Fevereiro de 1905.

,64) AGCMTV, Correspondência, caixa 3.

J 6 3
) Ibidem, caixa 21.

166

) Ibidem, caixa 20.

167
) Ibidem, caixa 3.

1 6B
) Idem.

9) AGCMTV, Correspondência, caixa 20.

17°) Ibidera, calxa 17.

1 7 l

) Ibidera, caixa 6.

2
) Gazeta de Torres, 10 e 21 de Outubro de 1928

3
) AGCMTV, Correspondência, caixa 5.

174
) Ibidem, caixa 22.

173
) Folha, 20 de Maio de 1906.

176
) 0 Torreense, 1 de Abril de 1923.

) I bidem, 26 de Fevereiro de 1922.

178
) Foiha, 26 de Setembro de 1909.

1 7 ■»
) Ibidem, 15 de Abril de 1906.
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I 1 -

A CASA

1) A Questao da Habitagao

A habitagao é, primelro do que tudo, um abrigo escolhido pelo

homem, desde tempos remotos, contra as agruras da Natureza. Ela

tem, no entanto, outros quesitos a que deve responder: o da

higiene e a da sociabi 1 idade (> ).

Estas questbes, porém, nem sempre se colocaram na forma

reconhecida corao mais vantajosa, uma vez que as caracter í st i cas

econômicas de cada família e da sociedade, bem corao a sua

evolugSo, ditavam a necessidade de outras escolhas.

Exter iormente, a casa obedece igualmente ås teias econômicas,

mas é também um sinal da geografia e da moda. Assim, o relevo, o

clima ou a constitulgão do solo determinaram tipos específicos de

construgSo, mas os hábitos de cada populagao nao forara menos

importantes para o tipo de arquitectura escolhida e sua decoragao.

A evolugao dos gostos e a sua maior ou menor influência num

aglomerado, por outro lado, determinou também modificacdes nas

res idôncias .

2) Aspectos Gerais da Habitagao do Concelho

Cada farailia dispunha, geralmente, da sua prápria casa, de

maiores ou menores dlmensdes e mais ou raenos recheio, arrendada,

na maior parte dos casos, sobretudo entre os mais pobres. Ê
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provável que, nas aldeias, ela consistisse pr incipalmente em

moradias destinadas a uma sú faraília, atendendo ås que chegarara

aos nossos dias. Na vila, pelo contrário, existiam muitos

edificios de dois andares (figura 3), o que nos faz crer que se

destinavam a vários agregados.

Se as condigbes de habitagão erara diferentes ao longo do

concelho, algumas pessoas nao chegavam sequer a ter a sua prôpria

casa. Antonio Alemão, por exemplo, usava uma adega para morar, em

1902 (~)? enquanto Joao Francisco, trabalhador rural, residia numa

taberna, era Runa, juntamente com outras pessoas, tanto adultos

como criangas (").

Noutros casos os anexos do edificio principal podiam ser

utilizados como seu pro 1 ongamento : os f i 1 hos de João Policarpo

dormiam na adega, a cerca de 100 metros da residência familiar,

porque esta já estava preenchida com os pais, irmãs e avô (*); o

pai de Ana Augusta, entrevado, também se encontrava numa

dependência da moradia da f i I ha (").

0 concelho caracter i zava-se essencia 1 mente pela arquitectura

saloia: volumes quadrangu lares , com vãos de pequenas dimensbes,

guarnecidos com pedras, e telhados mouriscos de duas ou quatro

águas, rematados por ura beiral <*). Na realidade, tratava-se de

mais um pro 1 ongamen to dos aspectos da regiao que 1 he deu nome e

que irradiava para além da sua área natural, como salientou

Alberto Pimentel (7 )
, embora, para José Manue I Fernandes e Maria

de Lurdes Janeiro, o concelho se situe no início do espago de

transigâo, onde as caracter i s t i cas destas construgdes se váo

gradualmente alterando ou perdendo (' ) . Aqui encont ravam-se era
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Figura 3 C _'.»';

'

r id i <: i >n;_ í _. n_i Ku.~i P(>i Dotrâs do Agoogue.



Fĩgura 4 Casa de tipo saloio, de um piso, na Caixaria.



Figura 5 - Casa de t i po saloio de dois pisos, na Caixaria



Figura 6 Casa tadi< ional, com escadas exteriores e telheiro, na

Ca i xa r ia .



Figura 7 - Casa tradicional , com escadas exteriores mas sem

telheiro, em Fernandinho.



duas variantes: edifícios térreos (figura 4) e de dois pisos

Cfiguîô Sî* arobũs muito difundidos <- ) .

Ûutrââ reãidências sal ientavam-se antes pela existência de

uma escada exterior, no topo da qual se encontrava uma varanda,

por vezes também um alpendre, de acordo com os costuraes da

Estremadura O0 ) (figura 6). Esta, porém, não era tão frequente

como o patamar, simples (figura 7), quer em habitagbes já

existentes, quer noutras construídas durante o período. 0 mesmo

sucedia, aliás, com as casas ma i s antigas da regiao de Lisboa:

segundo João Vieira Caldas, o alpendre surgia aqui e acolá, mais

como caracteristica estremenha do que local í1 -

) - embora José

Manue 1 Fernandes e Maria de Lurdes Janeiro considerem que este

t I po de edifícios é também comum å habitagão saloia <:z).

Internamente mantinham-se os aspectos deste género. A

residência era estruturada em torno da <casa de fora>, ou casa de

jantar, a que se 1 i gavam a cozinha e os quartos
-

apenas um ou

dois, na maioria dos casos
-

<13). Quando tinha dois pisos, a

escada interior também costumava partir deste compar t i mento.

Não podemos, no entanto, extravasar o modelo indicado para a

total idade do concelho. As varandas de ferro, por exemplo, estavam

também muito difundidas pelas habitagdes dos mais favorecidos.

Ê provável que as moradias construidas ao longo do tempo

fossem introduzindo novos padrbes, mas a falta de noticias impede-

nos de os conhecer. Nestas condigbes, analisåraos apenas a vila,

jâ que a existência das plantas, no Arquivo de Obras da Câmara

Municipal, nos facilita o estudo. Comegaremos, no entanto, por

verificar a prô-pria geografia da sede do concelho.

3) Geografia da Vila
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Torres Vedras era, no inicio do século, uma vila pequena, de

ruas tortuosas. As suas últimas alteragbes tinham tido lugar no

início da década de 90 do século XIX, com a construgão das

Avenidas Casal Ribeiro - denominada 5 de Outubro depois da

implantagão da República -, a ligar o Largo da Graga å estagao de

caminho de ferro, e Tenente Valadim, entre a Rua da Cerca -

hoje,

ÍQ de Dezembro -

e a artéria atrás referida.

Passaram largos anos antes que a vila pudesse ser

acrescentada com novos arruamentos, sô interrompidos pe 1 a doacso

H^ R"9ã ~\~í Elept.v igidade, era Í912, por Antônio Augusto Cabral.

Em 1915 deu-se inicio ao processo de construgão de um novo

bairro, a leste do extĩnto convento da Graga, porque Antônio

Freire adquiriu a vasta cerca que fora dessa instituigão,

esperando que a Câmara auxiliasse na construgáo das ruas <14). So

na segunda metade da década de 20, no entanto, é que este

aglomerado se tornou uma realidade <15).

Em 1918, entretanto, verificou-se ser necessário um novo

bairro, tendo várias pessoas reunido part icu 1 armente , em casa de

Antônio Teixeira de Vasconcelos, e pensado na contracgao de ura

empréstimo para expropriagão de terrenos e abertura de uraa nova

avenida, onde se pudessem desenvolver as construgbes < > 6 ) . Essa

realizagao comegou a tomar contornos mais definidos em 1919, ano

em que a Câmara raandou levantar a planta da nova parte da vila, a

erguer entre a Avenida 5 de Outubro e a Fonte Nova (17).

Anos mais tarde, este novo projecto veio a ser objecto de

grande polémica, já que o jornal 0 Torreense contestava o contrato

celebrado entre a edilidade e a família Martins para compra das

suas propriedades ai situadas. Devido a isto, a referída artéria
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Mapa III - A Vila: Evolucão dos Arruamentos
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iria adquirir uma forraa pouco de acordo com os padrbes habituais,

ganhando até a alcunha de <Avenida dos Cotovelos> (l~). Mesmo

assim, abriu-se o arruamento, bem como se iniciou a hoje

denominada Rua Henriques Nogueira, tendo sido aí edificadas

algumas moradias, nos últimos anos em estudo.

Duas novas ruas, junto å estagao de caminho de ferro e

ligando-a ao novo Mercado Municipal, foram também construidas

depois de 1925, ano em que a Câraara Municipal comprou os terrenos

('
~

).

Algumas partes da vila eram avaliadas pe 1 a sua classe de

habitantes, sendo a do Castelo a mais conhecida, devido á falta de

recursos de grande número de pessoas aí residentes <20), e por ser

um dos locais de prostituigao <21), prolongado pela Rua de S.

Mi gue 1 <2 2
) .

Sucedia, no entanto, que pessoas de diferentes estatutos

coabitavam, em geral, nos mesmos arruamentos, sem qualquer

distingão. Isso mesmo é possível verificar através da íista de

pobres que receberam as esmolas doadas por Rufino Ferreira de

Carvalho e distribuidas por Justino Xavier da Silva Freire (2~):

distribuiam-se indi f erenteraente por todas as partes da vila, por

muitas das ruas onde viviam as pessoas consideradas mais

importantes ou ricas. Os rôis de confessados, por outro lado, dáo-

-nos a conhecer o mesmo facto ( 2 "
) .

4) A Arquitectura da Vila

Parte das casas da vila de Torres Vedras, ao raiar o novo

século, não se afastava do tipo de arquitectura saloia de um ou

96



dois andares. Tratava-se também de edifícios rectangu 1 ares
, com

telhados de duas ou quatro águas, janelas e portas recortadas por

pedras, sem qualquer outro t i po de decoracáo <figura 8).

Outras residências aprox imavam-se deste tipo, embora a altura

fosse superior, de dois andares (veja-se figura 3). Encontravam-se

também construgdes de maior volumetria, onde se destacavara a parte

superior das cantarias ovais. Comuns eram, por outro lado, as de

varandas de ferro, tendo algumas tarabém trapeiras no telhado

< f i gura 9) .

Esporádicamente encont ravam-se outros elementos, sem,

contudo, formarem um tipo: platibandas em vez de beiral, alguns

eleraentos decorativos nas cantaria e frontdes, etc.

Os primeiros trinta anos do século fizerara surgir novos

edifícios, mas os seus padrbes também náo foram uniformes. 0 tempo

e as posses dos seus propr i e tár i os , na realidade, levaram a uma

evolugão d i f erenc iada.

Pouco sabemos das construgbes e recons trugbes
-

estas mais

numerosas, como se pode constatar a partir dos pedidos de licengas

presentes nas sessbes da Câmara Municípal
-

dos primerios vinte

anos, já que o número de plantas desse periodo é muito reduzido.

Atendendo, no entanto, ás carac ter I s t i cas da vila e aos elementos

documentais de que dispômos, parece-nos poder concluir que o t i po

de arquitectura nao se afastava muito da do período anterior.

Vejamos, por exemplo, a reconstrugão da casa de Filipe Duarte

Capote, na Rua Mouzinho de Albuquerque, cujo requerimento data de

Abril de 1905 (figura 10). Tratava-se de umedificio largo,

marcado pe 1 o grande número de portas e janelas paralelas, onde o

facto que mais se destacava era a cercadura oval, na parte
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Figura 8 Casas de t i po saloio, no Largo de Santo Antônio, Torres

Vedras .



Figura 9
- Casa da Rua 9 de Abril, Torres Vedras. Destacam-se as

varandas e a trapeîra.



Figura 10 -

Casa de F i 1 i pe Duarte Capote, reconstruída na Rua

Mouzinho de Albuquerque, em 1905. Escala 1/100.



superior, e uma ligeira saliência, na parte inferior da cantaria

das janelas. 0 conjunto ficava enciraado por uma cornija sobre a

qual assentava uma platibanda (2 3
) .

0 estilo escolhido cinco anos mais tarde por José Martinho

Pereira, propr ietár i o , para o prédio que desejava construir na Rua

da Horta Nova, era semelhante, apesar da volumetria ser muito

inferior e quadrangu 1 ar
, e não se notarem os efeitos decorativos

nas cantarias. Uma trapeira lateral tarabém se integrava no tipo

das existentes. A transf ormagão do prédio de Dcmingos Francisco de

Lima, em 1919, dotou-o com mais janelas semelhantes ås já

existentes, alterou o telhado e portas, aplicou a platibanda e

dividiu os andares através de um elemento decorativo simples.

Outro tipo de arquitectura que continuou bastante difundido

foi o das pequenas edificagdes de tipo saloio, de ura piso, com

expressao ao longo de todo o periodo em estudo. Caracter i zavam-se ,

na maior parte dos casos, pela fachada com quatro elementos: a

porta ao meio, ladeada por duas janelas e um rodapé ao longo de

toda a construgão, como único elemento decorativo (figura 11).

Algumas podiam, no entanto, apresentar algumas variagbes: a falta

deste último, a existência de uma sô janela, etc.

Como motivos decorativos salientera-se os azulejos que

passaram a revestir alguns dos edifícios já existentes. Entre

outros casos, a firma Fonseca & Lisboa forrou exter iormen te o seu

prédio em 1907 e a loja Lafaia fez o mesmo no início da década de

10 (2 "
) .

As maiores alteragoes, porém, tiveram lugar na década de 20,

traduzĩndo-se na construgáo de casas, e na t ransf ormagão de

algumas existentes, segundo novos padrdes arqui tectôn i cos . Forara

introduzidas platibandas mais elaboradas do que antes, eleraentos
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Figura 11 -

projecto para um grupo de

construir junto â Rua de Carcavelos e Es

Vedras (1928). Escala 1/100.

casas de Mário Galrao, a

trada de S. Miguel, Torres



£1 £=253 i-_r__^2_H_S__a scu ■s^ttsgszsrazĩaE^ saae__iatz_^_s_£3_!____s_c-^^ ĩ
ĩ n^-a r.T.r-Tasr'^ĩr-ti-.-r^Tĸsî Fxn>^r-rrgr^yr.'-r?T-T-_-3-^--i^_ij_.'--t ^ — ■ ■-■■û : rs^^^^;E~~3~_ĩi§t!î ^$âfS^-—

« -.ujgj^— ■ -■ii—jh- i ítí___X_í_-JT^t^__ri__' iCS_SV^-C* ~ -~
'

f_*
\axr__. erfeflsrBrffĩKfs^aga _E_a_«_B5ĩ^Ti5>'_.--

~ 2-2: -_-_-__-: ■___■5 ; v<a
___-_.,-,.-__-,._, ..-_■_

_;S3 ra g^ irø \=JJgg[

^gg^^^^^^^^^^^~s^^s~s^^-w_^^^^gs^
'iiíjwf

_H !-*_* ~"»~< "fi-j v-?s

j|__3,S__3__a^b_

§SÊ &E3.:E3 sa'DKBJ i_3|p
,-= ==_u__j___sjE_tjinn rj

£

iB

■~-s~«"-~~?-3^BST3?i5»Bff»æ^^

Figura 12 -

Projecto para a casa de Franclsco Maria de Carvalho,

na Avenida Tenente Valadim (1920). Escala 1/100.
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Figura 17 Projecto para a casa de Carlos Alexandre Capucho, na

esquĩna das Avenidas 5 de Outubro e Tenente Valadim (1926). Escala

1/100.



Figura 18 -

Projecto de ampliagáo e trans f ormacao do prédio de

João Ferreira Jr., junto â Estrada Nacional nQ 61 (1929). Escala

1/100.
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Figura 19 Projecto para a casa de Tomás Maria do Nascimento,

junto ao Largo da Graga (1929). Escala 1/100.



côncavos na parte superior do prédio e outros efeitos decorativos

na fachada.

A vivenda de Francisco Maria de Carvalho na Rua Tenente

Valadim, com requerimento apresentado numa sessão camarária de

Janeiro de 1921, é a primeira que nos surge com uma estétíca mais

elaborada. Tratava-se de um edifício projectado por F. Matias,

construtor civíl de Ca 1 das da Rainha, com algumas influências de

Arte Nova a nível do arranjo dos gradeamentos e mesmo do

trabalhador das cantarias e janelas (figura 12). Estes últimos

elementos também se revelaram na construcão vizinha, do mesmo

arquitecto e ano, apesar de ela se destacar antes Pe 1 a sua

dimensao (figuras 13 e 14).

A Arte Nova continuou a mostrar a 1 guns reflexos, sobretudo

nos azulejos dos frisos. A residência e es tabe 1 eci mento de

Joaquim Marques dos Reis ( r econs trui da em 1930 e não feita de

inicio) é, no entanto, o que mais demonstra as caracter i s t i cas

deste tipo, nos azulejos exteriores, trabalhados de ferro e

elementos de pedra que se elevavam até ao inicio do primeiro andar

( f iguras 15 e 16) .

Raul Lino teve também os seus cultores na segunda metade da

década de 20. Entre eles, rePare-se no projecto de Artur Lopes, de

Torres Vedras, para a moradia de Carlos Alexandre Capucho,

replecto de telheiros, beirais e azulejos (figura 17). Esta

vivenda, no entanto, nao chegou a ser construida, já que, depois

de comecadas as obras, a sua viúva preferiu duas casas de

habitacao, com estilo ma i s sobrio, se bem que tradicional (=-).

Foi, aliás, este o t i Po que se impôs cora raaior insistência, a

partir de entao: as residências ficavara marcadas pelos beirais,

alguns frisos em azulejaria, alpendres e, no geral, pela harmonia
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do conjunto. Mesmo os edifícios mais pequenos comegaram a

caracterizar-se por estes elementos, nos locais novos, como a

Avenida 5 de Outubro -

verdadei ramente construída neste período
-

e Bairros da Fonte Nova e da Graga, quer nos ma i s antigos (figuras

18 e 19).

Interiormente, a disposigáo do espago variava. 0 rés-do-chão

podia ser amplo, destinado a lojas ou armazéns, mas, nos edifícios

mais pequenos, dividia-se em apartaraentos para habitagão.

As residências dos mais abastados caracter izavam-se pe 1 o

grande número de divisbes, mas nao por ura padrão horaogéneo, já que

era a forma arqui tectôni ca que o determinava. Assim, a casa-de-

-jantar situava-se, na maioria das vezes, junto å cozinha, mas

esse facto não se pode considerar geral, já que, por exemplo, uma

das de D. Maria de Oliveira Capucho nao seguia este preceito. Em

qualquer dos casos ela costumava ser separada da sala, marcando,

por isso, espagos de convivios diferentes. De facto, o primeiro

destes compar t imen tos ficava, no geral, no centro ou traseiras da

moradia, indicando que o acesso era restrito aos elementos raais

intímos da família. A sala, pe 1 o contrário, encontrava- se

pref erentemente num espago mais proximo da porta principal, por se

tratar de uma área de receber, de acolher pessoas de um círculo

social mais alargado.

0 lugar do escritôrio, nos ediflcios onde ele existia, era

igualraente prôximo da entrada, dado que também se destinava å

recepgao de pessoas. Excepci ona l mente
, podia ficar ligado ao

quarto, com porta de comunicagao entre as duas divisbes, embora

também tivesse saída para o corredor -

foi o caso da residência de

Joaquim Marques dos Reis.
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Os compart imentos mais numerosos eram os quartos, variando,

no entanto, a sua totalidade conforme as casas e as necessidades

de cada f amí 1 ia. Assira^a vivenda de Francisco Maria de Carvalho

tinha seis, contando com o que se destinava a criados e se situava

junto á cozinha, mas a que foi projectada para Carlos Alexandre

Capucho tinha apenas quatro, três a de José Inåcío da Silva, etc.

Outro elemento interessante era a preocupagáo com divisbes

destinadas a arrumagbes, engomados, costura, etc. Os sanitários

náo se raostravam numerosos, no geral um por andar, tendo apenas

uraa casa de banho, por vezes separada do W. C. A sua posigão

também era d i vers i f i cada, ta 1 como sucedia noutros locais (~
~~

) . A

manutengáo da pia na varanda continuava a ser um facto, mesmo nas

casas destinadas aos menos pobres. Isso mesmo sucedeu nura dos

edificios que Joaquim Rodrigues Cardoso pretendeu construir na

Avenida 5 de Outubro, em 1929. Da mesma forma, a alteragão que

Joaquim Marques dos Reis fez na sua habitagao, em 1930, manteve

esta divisáo separada das restantes, numa plataforma a que se

acedia através da cozinha. Na generalidade dos casos, no entanto,

os sanitários passarara para o interior da casa.

Destaca-se também, nas residências destinadas å burguesia, a

individualidade de cada compar t iraento , conseguida através da

utilizagão de um corredor central.

As casas de tipo saloio, essenc ia 1 mente destinadas aos mais

pobres, mostravam uma disposigao interior limitada. A parte

pequenas excepgbes, tinham três repartigbes, a casa de entrada, o

quarto e a cozinha. Outras, como as que Mårio Galrâo raandou

construir (figura 11), tinham dois quartos, raas as de Antônio

Augusto Simbes Costa r es tr i ng ia-se a um. Quase nenhuma dispunha de

casa-de-banho no interior -

as de Mário Galrao eram ura caso
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iso 1 ado embora quase todas pudessem ter um pequeno

compartimento destinado a despejos, nas traseiras. Outras vezes

existia uma única pia, na cozinha.

Nao encontrãraos, nas fontes consultadas, reflexbes sobre os

tipos de construgoes locais, como sucedeu noutros locais ('M.De

facto, as preocupagbes limitaram-se a constatar a falta de casas

0
) e a reconhecer a urgência de obras de saneamento.

Nâo sabemos se esta realidade ficou a dever-se ao

desconhecimento das normas de higiene recomendadas ou å falta de

interesse era divulgá-las
-

note-se que grande parte dos hoinens Que

dominavam a imprensa e a politica eram propr ietár ios d* muitas

residencias alugadas. De quãlquĸf fũ?mãj usã das prir.pipãîã

normas de higiene, o pé~direito com mais do que 3 metros (~>)

passou a ser uma realidade nas casas construidas durante o periodo

em estudo. As excepgbes, no entanto, nSo deixaram de existir:

assim, a de Francisco de Sales Costa, na Rua lo de Dezembro,

passou a ter primeiro andar em 1924, mas a sua altura total nSo

ultrapassava os 5,5 metros, o que equivalia a uma médida de 2,75

metros por piso.

As dimensbes de cada divisao, por outro lado, variavam,

naturalmente, consoante os edifícios. Entre os mais simples,

destinados aos menos abastados, a área era, no geral, limitada.

Atentemos nos que Júlio Patrocinio Rosa mandou construir em 1926:

Co-inha 3,10 x 3,10 m =

9,60 m~

Casa de Entrada 3,10 x 3,10 m =

9,60 m~

Quarto 3,10 x 3,10 m =

9,60 m'

TotaI
27,80 m~

Acrescentava-se uraa pequena divisáo, com pia, nas traseiras.
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As moradias que Mário Galrao construiu em 1928 eram maiores

(veja-se figura 11), apesar de, entre elas, se destacar a casa de

jantar, po onde, como era hábito, se acedia aos outros

compar t i men tos . Vejamos:

Cozi nha

Casa de Jantar

Quarto

Quar to

Sani tár i o

Total

3, 05 x 2,62 m =

7, 99 m'

4,20 x 2,62 m - 11,00 m-

2,65 x 2,92 m = 7,74 m'

2,65 x 2,92 m = 7,74 m~

1,00 x 1,50 m 1,50 m'

35,97 m~

Dois anos depois, Antonio Luis Marques aproveitou um barracao

para fazer duas residencias mais pequenas do que qualquer uma

destas. Mais uma vez, era a casa de entrada que apresentava

maiores dimensbes:

Cozinha 2,00 x 2,90 m = 5,80 m2

Casa de Entrada 4,60 x 2,00 m = 9,20 m2

Quarto 2,70 x 2,90 m =7,83 m-

Total 22,83 m2

As casas mais ricas, aléin do maior número de divisoes,

tinham, em geral, uma área superior. Vejamos tambéra alguns casos.

A vivenda de José Rodrigues Parreira, erigida em 1925, tinha:

Coz i nha

D i spensa

Quar to

Quarto

Quar t o

Quarto

Quarto

Quar to?

4,00 x 3,50 m =

14,00 m~

1,50 x 3,50 m = 5,25 ra2

3,70 x 3,50 m = 12,95 m~

3,70 x 3,50 m = 12,95 m~

4,70 x 3, 50 m = 16, 45 m-

3,35 x 3, 50 m
=

11,73 m~

3,35 x 3,50 m = 11,73 m'

3,35 x 3,50 m = 11,73 m~
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Sala 4,40 x 3,50 m = 15,40 m~

Casa de Jantar 5,00 x 3,50 ra =

17,50 m-

Casa de Banho 2,00?* x 3,50 m =

7,00 m2

Total
136,69 m~

* 0 projecto nao indica esta medida, tendo, por isso, sido

calculada por nôs.

m

Era, portanto, uma casa constituida por divisbes com áreas

relativamente grandes, onde se destacavam a casa de jantar, u

quarto e a sala.

Bento Rodrigues mandou construir um prédio, no ano seguinte,

destinado a duas habitagbes, as quais se distribuiram d

f orma :

la seguinte

IQ andar

Quarto 2,50x4,20 m =

10,50 m~

Quarto 2,50x4,20 m =

10,50 ra2

? 2,50x4,20 m =

10,50 m~

Quarto 4,20x4,20 m
=

17,64 m~

S. de jantar 4,00x4,20 m = 16,80 m'

Saleta 2,00x4,20 m =

8,40 m-

C. Costura 2,20x4,20 m =

9,24 m2

Cozinha 3,00x4,20 m = 12,60 m2

2o andar

2,50x4,20 m =

10,50 m2

2,50x4,20 m =

10,50 m2

2,50x4,20 m =

10,50 m'

4,20x3,50 m = 14, 70 m-

4,00x3,50 m =

14,00 m2

2,00x3,50 m = 7,00 m2

2,20x3,50 m = 7,70 m~

3,00x4,20 m = 12,60 m~

78,50 m2
Total 96, 18 m-

Entre todos os compar t imentos destacava-se ura quarto, na

frente principal, seguido pela casa de jantar. Os quartos das

traseiras, apesar de mais pequenos, eram ainda re 1 a t i vamente

g randes .

5) Os Môveis e os Objectos
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As habitagbes dos pobres tinham, geralmente, poucos môveis.

Isso mesmo atestam os inventários or f ano 1 ôg icos . Vejamos aguns

exemp 1 os .

Um dos casais falecidos em consequência da epidemia de 1918,

um pedreiro e esposa que moravam na Costa do Castelo, na vila, com

os seus cinco f i I hos (entre 3 meses e 11 anos), deĩxaram, no

total, aléra das casas, apenas ura leito de ferro para duas pessoas,

outro para ura sá indivíduo, uma cômoda e uma arca velha, ambas de

pinho, duas mesas e duas cadeiras da mesma madeira (' 2
) . 0

proprietário da Sarreira que morreu na mesma data deixou, como

objectos, apenas uma arca e um caixão (arca grande) de choupo, uma

cama de ferro completa, uma banca com aba e gaveta e uma cadeira,

ambas de pinho, para uma família que era composta por ele, esposa

e 4 filhos, dos 15 aos 27 anos ("~). Um sapateiro de Casalinhos de

Alfaĩata, com dois descendentes , não se mostrava mais rico: uma

única cama para casal, uma mesa ordinária, três cadeiras de pau e

uma arca (î4). 0 espôlio de Carlota de Oliveira, também casada e

cora dois filhos, constava essencia 1 mente de arcas: três e dcis

caixbes, para apenas uraa cama de ferro, duas mesas, duas cadeiras

e um banco grande, entre outros objectos de fazer páo e de adega

(~ =
) .

Vê-se destas relagbes que, a 1 ém de escasso, o mobiliário era

insuficiente para a familia, sobretudo em relagão å dormida. Os

filhos de José Augusto Forcada, por exemplo, usavam, para dormir,

um banco ( z 6
) . A roupa, na falta de cômoda em muitas casas,

conser va va-se em arcas; quando não existiam guarda- 1 ougas nem

arraários, a louga colocava-se era prateleiras ao longo da parede, e

o alumínio ficava pendurado em pregos presos numa tábua (37 ). Os

105



outros objectos também não se conheciam como abundantes: pratos,

talheres ou panelas contavam-se também em pequena quantidade.

A melhoria das condigdes econôraicas reflectia-se na

habitagão, de forma a torná-la mais comoda. Assim, Belmira Santos,

podendo dispôr de todo o seu salário ganho como criada, usava-o

para comprar os apetrechos necessários á sua futura residénciã

B). Um comerciante do Sirol já dispunha para si, esposa e filha,

de uma cama de madeira â francesa, para casal, com colchao e

enxergão, uma outra de ferro, um cômoda de casquinha com quatro

gavetas, uma mesa de pinho com aba e gaveta, duas malas de

madeira, seis cadeiras de choupo, um candeeeiro a petroleo com

abat- jour de porcelana, um lavatorio de ferro, ura jarro de vidro,

para água, dezoito pratos de louga ordinária, nove copos e cinco

garrafas Para água, de vidro, e um galheteiro de madeira ('-
~

) . o

moleiro Onofre dispunha de muitos objectos e do mobiliário

suficiente para todos os seus elementos (*°).

Os mais abastados, por seu lado, possuiam aquilo de que

necessitavam em quantidades suficientes, de qualidade, e mesmo o

supérf luo. Anotemos a 1 guns exemPlos.

Um dos maiores proprietários do concelho, falecido em 1911,

tmha, na sua habitagáo de Runa, distribuidos por vários

compartimentos: 2 aparadores de mogno com pedra, 2 guarda- 1 ougas

de madeira de fora, 1 mesa de casa de jantar, 2 mesas de sala, 1

raesa de costura, 2 mesa de jogo, 1 tnesa redonda de Pé de galo, 21

cadeiras de palhinha, 1 sofá, 6 fauteils, 2 canapés, 1 jardineira,

1 pĩano velho inutilizado, 3 camas de mogno ou outras raadeiras, 1

raesa de cabeceira, 1 guarda fato de mogno, 1 cámoda e meia Csic],

1 oratôrio com santos, entre os quais um de marfim, 1 crucifixo de

massa, 7 baús, 2 secretárías, 2 lavatôrio de pedra, 2 estantes, 5
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candeeiros, 2 pares de jarras, 36 chávenas, 12 copos de vinho, 12

copos de água, 24 cálices, 6 garrafas lapidadas, 1 máquina de

fazer chá, 1 servigo de louca inglesa, livros, 18 lengôis de linho

e algodão, 12 toalhas de maos, 4 toaîhas de mesa, 8 cobertores, 24

guardanapos, 12 talheres completos, , 1 servigo de mesa de metal

com 6 pegas, 1 carteira de madrepérola, 1 caixa de prata, 2 bolas

de prata, 2 sa 1 vas de prata, 1 copo e salva de prata, 1 par de

castigais de prata, 1 agucareiro de prata, 1 pequeno bule de

prata, 13 colheres de sopa de prata, 12 colheres de chá de prata,

13 facas com cabos de prata, 12 garfos com cabo de prata, 2

colheres grandes de prata (41).

0 salão de Jaime Batalha Reis, na Quinta da Viscondessa,

estava repleto de estantes e livros, sofás e poltronas, Piano e

várias mesas, enquanto outra sala contava cora porcelanas (entre as

quais chávenas com as armas reais), canapés, oratôrios e

papeleiras de pau santo (algumas do tempo de D. João V), colchas

chinesas e quadros, de Columbano, Cinatti, etc. (*-).
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III - OS DIVERTIMENTOS E 0 LAZER

1) Os Tempos do Lazer

A interrupcaũ do trabalho introduz, no quotidiano, a

necessidade de deseontr-aeSũ, de dívers3o. Ũ5 seres huníariũs buscãn.;,

todos 02 dias, raomentos de alegria, de ruptura, de diferenga em

relagSo ãs horas mais penosas. Noutras ocasibes, num tempo e

espago prûprios, o dia-a-dia é modificado por ci rcunstancias

especiais, mais ou menos repetitivas: é o tempo do jogo e da

festa, que, dentro das suas espec i f i cagûes (' ) , suspende o que é

hab ĩ tua 1 .

A soeiedade torreense do primeiro tergo do século XX, além

dos espagos pequenos ou familiares do dia-a-dia, tinha muitos

momentos de entre ten imento . 0 ano era pautado por um sem número de

diversoes que se alargavam a todas as camadas sociais, algumas

permitindo uraa oonvivência mais ou menos profunda. Entre as que se

repetiara como que ritualraente, por periodos mais ou menos longos,

as que aconteciam como excepcbes e as que se iam introduzindo nos

hábitos, de acordo com mudangas mais fortes, os diferentes grupos

procuravam a ruptura com o dia-a-dia que referimos atrás.

Grosso modo, no entanto, o ano estava dividido em duas épocas

diferentes, cor r espondendo a duas necess idades : o Inverno,

liraitado â sociedade local, e o VerSo, alargado aos forasteiros

que escolhlam o conce 1 ho para passarem a época do calor. Torres

Vedras, com efeito, além daqueles que aqui passavam sem
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pernoi tarem, recebia pessoas que vinham fazer turismo para três

pontos do seu espago: as termas dos Cucos, a praia e as aldeias.

0 primeiro destes destinos acolhia pessoas de todo o pais

desde a década de 90 do século XIX. Analísando as proveniências

geográficas dos seus f requentadores , a titulo de exemplo, elas

foram, era duas seraanas do Verão de 1901: Lisboa, Viseu, Sesimbra,

Castelo Branco, Pavĩa, Setúbal, Benavente, Évora, Foz do Douro,

Olhão, Vidigueira, Porto, Fafe, Leiria, Redondo e Mafra, além do

prôprio concelho (= ) ; as pessoas que aqui se encontravam na

segunda semana de Agosto de 1927 erom originárias de Lisboa,

Porto, Coirabra, Leiria, Olhao, Abrantes, Alvorninha, Beja, Silves,

Castelo Branco, Azeitáo, Vila Nova de Ourém, Tânger, Fa i a I
, Vila

Franca do Rosário, Sobral de Monte Agrago e diversas povoagbes do

espago municipal (" ).

Era Santa Cruz que mais atraia os adeptos das férias na

praia. Os seus visitantes aumentaram ano a ano, desde o inicio do

século, vindo essencia 1 men te da vila e da capital. Muito longe

dela, em termos de desenvo I v imento, a Assenta sô viu os

veraneantes i n teressarem-se por ela no f i na 1 de década de 20
-

sendo 1928 o ano mais notável, com a afluência de pessoas de

Lisboa e de outros pontos do país («) -

sem nunca atingir a

dimensáo da praia vizinha e sem uma actividade social paralela.

Um outro t i po de turisrao, que hoje denorai nar iamos rural,

tinha também uma expressão importante no concelho. Na Feliteira

juntavam-se elementos da pequena e média burguesîa de Lisboa e

arredores, alguns deles ligados á vida jornalistica
-

corao José da

Costa Reis, de A Tarde e Augusto de S. Boaventura, de 0 Século,

embora este por questbes familiares -, ou mesmo de outras

classes, como os viscondes da Merceana, Champa 1 1 i maud Duff (~),
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que, em casas alugadas
-

geralmente esgotadas durante o estio
-

e

de amigos, passavam a estagão calmosa, regressando å sua habitagao

no final de Setembro ou início de Outubro (b). Em Matacães, no

final do periodo que estamos a estudar, detecta-se igualmente a

presenga de pessoas da mesma proveniência geográfica, a passar os

meses de Agosto e Setembro (~ ) .

Estes aspectos de turisrao marcavam uma época especial na

diversão do concelho, sendo as prôprias colônias balneares agentes

actívos da tarefa da distracgáo. Mas os naturais da terra estavam

conscientes da necessidade de pr ov i denciaram momentos de

divertimento aos forasteiros, como meio de atracgáo de mais

pessoas (~ ) . a monotonia afastava os possíveis interessados (*).

2) As Casas de Espectáculos e os Elementos Humanos

Para que a distracgáo acontecesse era, no geral, necessário

um espago prôprio. Se algumas das actividades de lazer sáo

praticadas ao ar livre -

caso dos arraiais, de muitos desportos,

bailes populares, etc. -, outras, sobretudo por questbes sociais,

exigem um espago fechado, quer particular, quer público (apesar de

por vezes limitado aos socios), o qual vamos tratar de seguida.

No momento em que o nosso estudo tem inícĩo, a vila de Torres

Vedras contava com duas casas de espectácu 1 os : o Casino e o Grémio

Artistico e Comercial.

0 Casino era o ma i s antigo e sucedia ao <Club Torreense>

"). A sua pecul iaridade, além da assistôncia, que nos parece

mais selecta, residia no servigo de sanduiches, bolos, chá

bebidas. S i gn i f i ca t i varaen te , em 1920, quando um grupo d

conterrâneos residentes em Lisboa trouxe uma bailarina, ura

e

e
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comentador fazia votos para que a ideia f rut i f icasse, nem que a

direcgao tivesse de sacrificar o chá e os bolos, velhos hábitos da

casa mas susceptíveis de cair em desudo ('
'

) .

Até 1910 os seus saraus consistiam quase essenci a 1 mente em

bailes. As repr esen tagbes teatraís, embora não estivessem

ausentes, não atingiam, nem de longe, o número das da sua

congénere. A partir dessa data entrou numa nova fase, com a

organizagáo de um grupo dramático c talvez também com um grupo

musical prôprio, de que encontramos a notícia da fundagão O") mas

nunca da sua actividade.

0 Grémio Artístico e Comercial existia desde 1891 (>~) mas a

programagao era mais preenchida do que a do Casino. Os seus

espectáculos, a 1 ém da danga, contavam com inúmeras exibigbes

dramáticas, quer dos amadores locais, quer das companhias

provenientes de outras localidades, e com outras atracgbes

variadas, como circos, combates, etc.

Uma nova casa, instalada na Rua Dias Neiva, comegou a acolher

aqueles que procuravam diversbes a partir de Setembro de 1906: foi

a sede da Tuna Comercial Torreense, agremiagao que existia desde

1904 mas que, por falta de espagos prôprios, se via forgada a

oferecer espectáculos aos seus associados em salas cedidas nas

outras colectividades e no Hotel Natividade <»«). As suas

instalagbes viriam a mudar para a Rua de S. Pedro, onde continuam,

em 1910 ( ■

'

) .

A Tuna Comercial Torreense, comegando por ser a associagao

dos empregados de onmércio, manteve-se, durante o período que

estamos a estudar, fiel aos elementos deste sector de actividade

6). Dada a sua característica social inicial, parece-nos ter

sido a sociedade mais popular, mas em momentos de distragáo
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ocasional as principais f amí 1 ias do concelho náo a distinguiam das

outras associagbes (;7); era nos momentos de coincidência de

reunides -

por exemplo pelo Carnaval -

que as pessoas de maior

nomeada preferiam as outras salas, com destaque para o Casino. É

signi f icati vo que um grupo de sôcios deste tenha visitado o

Grémio, num sarau carnavalesco de 1922, esquecendo a Tuna (ie). Os

seus associados, no entanto, eram se 1 eccionados no final da década

de 20, embora não saibamos por que critérios ('■
~

) .

0 Teatro-Cine, depois denominado Ferreira da Silva, foi

construido para sede de <A Tentativa> -

associagáo dedicada ao

cinema que iniciou as suas actividades no Gréraio, com o qual

entrou, depois, em dissidência (~°) -

e abriu as suas portas ao

público a 1 de Abril de 1923 (2 :
) . Alguns anos depois foi aaplíado

e renovado, reabrindo em Outubro de 1927 (~~). A sua sala foi

f ranqueada a numerosos espectácu 1 os
, quer ci nematográf icos , quer

teatrais. Poder-se-á mesmo afirmar que, depois da sua inauguragáo,

retirou ao Grémio o papel principal no acolhimento das

represen tagbes dramáticas.

Além destas casas, existiu, a partir de 1911, o <Saláo

Avenida-Animatographo> , expressamente construido, com todas as

condigbes de seguranga para as exibigbes ci nema tográf icas ,
na

Avenida 5 de Outubro (-"). As mâquinas e apareihos eram å estreia

e pertenciam a Luls Francia, electricista (~
"

)
, pe 1 o que foi,

muitas vezes, denominada Salao do Francia. No ano seguinte, em

Julho, este es tabe l ec i men to foi transferido para um sítio mais

central, a Rua Dias Neiva (hoje 9 de Abril), para uma casa cômoda,

elegante e segura, que so tinha o defeito de aí ser proibido fumar

"

) . Nessa altura a sua denominagao foi também alterada, passando

a <Sal"ão Central>. Sucess i vamente as instalagbes foram melhoradas:
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em Novembro anunciaram que seria, em breve, dotado com um novo

<écran>, mandado vir de Paris ("*) e em Setembro de 1913 foi

substituido o aparelho (2 7
) .

É provável que este sala tenha sido encerrada em 1915 porque

que a ú 1 t i ma noticia data da 20 de Maio desse ano (~8).

A vila contava ainda com o salão do Hotel Natividade,

igualmente palco de algumas reunibes sociais, embora mais

frequentes na primeira década do século.

Ao longo do concelho os espagos de diversão eram

f requentemente par t i cu 1 ares
, cedidos expressamente em ocasibes

especiais. Era Runa, por exemplo, as récitas apresentadas era

Novembro de 1928 tiveram lugar numa casa de Manuel Francisco Ginja

9

) ; o Grupo Dramático de Do i s Portos estreou-se na de Alfredo

Fragoso "). Todavia muitas aldeias dispunham já de salas

proprias para espectácu 1 os : além do teatro das termas dos Cucos,

em 1900 existia o <Tea t r o-C 1 ub> da Ribaldeira ('<), sendo possível

que a <Sociedade de Instrugão e Recreio do Maxial> também tivesse

instalagbes proprias, apesar de sô construir a sua sede em 1929

*); a sociedade recreativa <C!ub Familiar Turcí f a 1 ense> foi

inaugurada em 1920 (~~).

Os eteraentos humanos também se agrupavam em todo o espago

municipal, contribuindo, com exibigbes teatrais ou audigbes

musicais, para o en tre terni men to dos seus con ter râneos . Era na

vila, na turalraente, que o seu número era maior, mas o seu

desenvol vimento noutras localîdades do concelho foi um facto.

A nivel musical, o dealbar do século XX contou cora a

Filarmbnica Torreense e com a Fanfarra Uniáo Torreense como

elementos destinados ao grande público, se assim entendermos a
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presenga em actos táo di f erenciados como as sociedades recreativas

e os coretos ao ar livre, em arraiais. A Fanfarra teve depois uma

existência conturbada, deixando de existir em alguns momentos,

reorganizando-se noutros C" *

) . A Filarmônica, rauito activa pelo

menos nos priraeiros anos do século, data em que encontramos

referências constantes ã sua presenga em festas, estava

desorganizada nos anos vinte, sendo ent'âo recomposta várias vezes

"). Dentro da mesma linha de actuagão, a Banda dos Bombeiros

Voluntários apresentou-se ao público em 1926 (-*). Apesar de

algumas dificuldades financeiras, mostrou ser uma das melhores

bandas civis do seu tempo, facto que se mantém até å actualidade.

0 Grupo Recreativo 19 de Maio estreou-se nesse dia do ano de

7
) mas pouco mais saberaos da sua existência. Dado que náo

encontramos noticias sobre a sua evolugão, é provável que a sua

vida tenha sido eféraera.

Para actuagbes raais restritas existia o Grupo Recreativo

Musical, criado em 1899 (>•) e que participou depois em vários

espectáculos e bailes, e várias Tunas. Uma delas, composta por

amadores de <élite>, fez a sua apresentagão a 30 de Margo de 1902

), mas nada mais sabemos sobre a sua vida. A Tuna Coraercial

Torreense, agremiagão que viria a estar na base da casa de que

faláraos, foi organizada em 1904, com a participagão de 25

empregados de comércio (<
'

)
, sendo pos ter i ormente reorganizada em

1913 (' -

) . Uraa associagáo semelhante inicîou as suas actuagbes

pego Natal de 1906: a Tuna do Grémio Artistico e Comercial (*"). A

<Minerva> comegou os seus ensaios, com rauitas dif iculdades, em

1918 (•'-), mas náo sabemos qua 1 foi a sua evolugáo. A que foi

regida pe 1 o raaestro Francisco Xavier de Melo, finalmente, tocou
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pela primeira vez, na Tuna Comercial Torreense, em Julho de 1921

(** ) .

Ura agrupamento diferente, o <Sol e Dô 12 de Maio>, com 15

figuras, estreou-se em 1904 ("
~

) . Em 1908 encontramos referêncías

a um quarteto dirigido por Raul de Carapos (
"

*) . A troupe musical

<Dô-Ré-Mi> apresentou-se pe 1 a primeira vez em público no dia 1 de

Janeiro de 1929 ("-). No mesmo ano existia um grupo ffiusical

denominado «Torreense> O 9
) .

Esporádicaraente encontramos também notícias de bailes cora

música produzida por amadores : ura quinteto e orquestra do Grémio

"

) , uma orquestra de amadores ('"), as senhoras da vila ( =
'

) -

das quais se destacava D. Henriqueta de Vasconcelos, nos anos 20

C =
~

) -

etc.

Fora da sede do concelho, a histôrĩa dos ajuntamentos

musicais nao foi muito diversa. Algumas localidades tinham a sua

banda musical: a Filarmônica da Ribaldeira existia desde a

penúltima década do século XIX; na Ermegeira (freguesia do

Ramalhal), existia outra, composta por t raba I hadores rurais, pe 1 o

menos desde 1903 (~ =
) .

aFanfarra do Turcifal, protegída por

Carlos Ahrends, foi criada em 1906 (~ '

) •

cerca de 1923

consti tuiu-se a "Sociedade Musical Ponterro 1 ense> (~
~

) ; em 1928 os

Casalinhos de Alfaiata tinham também uma Filarmônica (~ *
) .

Na Feliteira existia uma Tuna em 1901: era composta por dez

rapazes, <dos mais distintos>, e, sob direcgáo de Rodrigo Costa,

destinava-se ás serenatas da localidade (="-). É provável que, na

sua evolucáo, tenha sido depois denominada <Simdes Costa>, a Tuna

que, era 1905, Integrava 14 elementos da Feliteira, Sobral de Monte

Agrago, Do i s Portos e Ribaldeira (~~). No Maxíal, a Sociedade de

Instrugao e Recreio tratou da constituigao de uma grupo musical em
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1928 (~ 9

) ; um jazz-band, promovido pe 1 a mesma co 1 ect i v idade, fez a

sua estreia pe 1 o Carnaval do ano seguinte (60). Mais comuns, os

amadores surgiam também por todo o lado.

Não eram, porém, apenas os elementos do conce 1 ho que

contribuiam para a distracgão das pessoas que aqui residiam ou que

o visitavam. De outras localidades, sobretudo de Lisboa, vinham

muitas vezes agrupamentos musicais para darem espectácu 1 os
,

sobretudo nas diferentes co 1 ect i v idades e nas sessoes mais

importantes. Esses grupos seguiara as modas da época: eram

quintetos, sextetos, ou orquestras ma i s corapletas no início do

século, jazz-bands maîs tarde, quando os rĩtmos musicais mudarara.

Torres Vedras contava, já no final do século XIX, com, pelo

menos, dois grupos de amadores de teatro, os quais nos parecem

bastante informais. A e 1 es se deveram várias representacbes no

Casino e no Grémio, até que em 1908 se estreou o Grupo Dramático

Torreense (b
'

) .

Depois desta data, várias associacdes foram sucess i vamente

organizadas: entre outras, em 1910, foi a vez do Casino passar a

dispôr de um conjunto de actores prôprio (6~); a Tuna tinha um

semelhante em 1912 (6
'

)
■

pe I o Carnaval de 1913 apareceu um novo

grupo dramático (6 *

) ; em 1924 a Associacáo Regionalista tomou a

iniciativa de proraover um conjunto teatral para representagbes de

benef iciência ( 6 3
) .

É de realgar que, ao longo deste tempo, os actores se

mantiverara entre as pessoas de maior nomeada na vila - da nossa

melhor sociedade, como então se dizia ( 6 >

) : comerciantes -

o

grupo mais destacado -, capitalistas (6~), membros de profissbes

liberais e senhoras dos mesmos estratos. Dir-se-ia mesrao que o
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passar dos anos fazia juntar algumas destas pessoas em cima dos

palcos: as reunibes de carácter esporádico, sobretudo, eram

pretexto para a sua representagao.

No final da década, porém, a longa tradigão de associagão

dramática parece ter desaparecido, já que em 1929 se lia, num

jornal local, a propôsito de uma representagão na festa de

Micaréme: <Oxalá que a tentativa fortifique e se desenvolva para

ver se se consegue a creagão dum grupo de amadores que nos saiba

dar aquelas noites agradaveis que ha 15 anos se passavam no Gremio

e que tanto nome 1 he deu> ( 6 8
) .

Menos assiduamente do que na vila, ou do que as associagbes

musicais, algumas das localidades concelhias dispunham também de

actores: na Ribaldeira, em 1902, existia um Grupo Draraãtico (6~);

o de S. Domingos de Carmbes deslocou-se å Tuna Comercial Torreense

°); a récita que teve lugar no Ramalhal, no Domingo de

Pascoela, contou com amadores da localidade e da vila (71);

algumas das pessoas mais abastadas da Ribaldeira reuniram-se numa

récita, em 1925 (7~); 0 Grupo Draraático de Dois Portos existia em

1925 C
~

)
, embora se tenha dado outra notícia da sua estreia era

Janeiro de 1929 C
"

) ; neste últirao ano estava constĩtuido o <Grupo

Mixto Dramatico do Turcifal~> ( 7 ?
) ; no vizinho lugar da Freixofeira

formou-se uma associagão semelhante -

que tinha a part icu 1 ar i dade

de terminar os seus ensaios pe 1 a Marselhesa e pela Portuguesa, a

que se seguiam vivas â República, å Pátria e å Freixofeira (7 * )
,

e tc .

Além destes elementos, representavam em Torres Vedras actores

de outras localidades, algumas mais ou menos prôximas
-

como Mafra

T) ou Caldas da Rainha (7e) -, mas sobretudo de Lisboa. Poder-

se-á mesmo dizer que a vila era, no priraeiro tergo deste século,
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paragera obrigatoria de grandes companhias teatrais -

ou de outras

raenos boas -, que aqui permaneciam, por vezes, durante semanas.

Apontemos alguns exemplos, entre outros muitos casos: em 1900 a

Companhia do Real Coliseu de Lisboa representou pelo menos uma vez

nos Cucos (7~); Torres Vedras conheceu, no mesmo ano, a presenga

dos artistas da mesma entidade (B0); Caetano Pinto deslocou-se,

com alguns acompanhantes , ao Grémio (' '
)

-

Adelina Abranches, entre

outros actores, representou em Torres Vedras em 1904 e 1905 (8:);

a Companhia dirigida por Anibal Pinheiro, que contava com

elementos muito conhecidos era Torres Vedras, deu pe 1 o menos dois

espectáculos no Grémio, no Verao de 1906 ('«); no ano seguinte,

além de Sara Coelho, a vila conheceu também as representagbes dos

actores do teatro do Ginásio (B«).

0 grupo teatral dirigido pe 1 o actor Oliveira permaneceu em

Torres Vedras pe 1 o menos entre 15 de Margo e 7 de Junho de 1908,

dando espectáculos aos Domingos e Quintas- f e i ras (a
~

) .

Em 1909, mas em breves passagens, representaram no Grémio, em

Junho e novamente em Agosto, a Companhia Dramática Portuguesa
-

composta por artistas dos teatros D. Maria II, Rua dos Condes e

Principe Rea 1 -, e em Setembro apenas os artistas do teatro D.

Maria II -

entre os quais Adelina Abranches -

(~6).

Constantino de Matos e os seus acompanhantes dramáticos

conservarara-se na mesma sala durante cerca de cinco meses, no ano

de 1914, (s 7
) actuando, por vezes, em parceria com os araadores

1 ocai s .

Chaby Pinheíro dirigiu-se a esta vila em 1915 e 1926 (99).

Neste último ano representou também a Companhia de Lucilia Simbes-

Emílio Braga e a de Berta de Bivar-AIves da Cunha ( »
~

) . Este

último actor voltou a actuar em 1929 (,0). Em 1924, 1925 e 1930,
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£?" í. fírt^fftfl j 95 V'4?*fiR espeQtâ-ÆU i £).___) de Mãría Matos-Mendonga de

Carvalho puderam igualmente ser apreciados no Teatro-Cine ('
"

) . No

últirao destes anos regressaram Adelina Abranches e Lucilia Simbes-

Erico Braga, vindo pe 1 a primeira vez I I da Stichini (
~ ~

) .

Muito menos importante, aliás, até desastrosa, foi a presenga

das tournées das Corapanhias de Silvestre Alecrim, em 1921, e de

L. Demoel, em 1929 (•»)_. 0 público, porém, regeitava estas

actuagbes e a critica mostrava-se contundente porque, como se lia

no Ecos de Torres, <Seria para desejar que as companhias tenham

mais cautela quando veem para a provincia, onde, presentemente , já

se encontra muita gente que sabe o que é representar> ("* ).

As localidades do conce 1 ho contavam, da mesma forma, com

elementos estranhos ao concelho, alguns tarabém da capital, embora

apenas esporád i camen te e sem atingirem a nomeada de alguns dos que

represen tavam na vila C~).

3) Festas de Sociedade

a ) Ba i 1 es e So 1 rees

0 tipo de encontros que denominamos <festas da sociedade>

caracteriza-se sobretudo pelo seu aspecto reservado, já que

ocorriara dentro de um espago fechado, quer colectivo, quer

par t i cu 1 ar .

Estas reunibes, no seu aspecto público, eram marcadas, era

primeiro lugar, por quatro momentos do ano : o Ano Novo ( no

primeiro dia do ano e não na passagem, como ac tua 1 raen te )
,

o

Carnaval, a Páscoa e o Natal. Qs primeiro e último consistiam

essencialraente na realizagáo de bailes, por vezes intervalados por
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actos de variedades e récitas, sobretudo o Natal. Já a Páscoa e o

Camaval - de que falaremos mais deta 1 hadamente noutro local -

costumavam ser festejados com maior entusiasmo, sendo a

representagáo dramática muito frequente. A festa de «Micaréme>,

celebrada na Quaresma, sô nos aparece referenciada algumas vezes

tios anos 20 ('*), pelo que náo sabemos a sua regularidade e da sua

existência anter i ormente. Ela devia corresponder a uma continuagáo

do Carnaval, po i s era permitido, ta 1 como nos bailes

carnavalescos, o uso de langa perfumes, confeti e serpentinas

7). Outro tipo de baile, o da Pinhata, sô foi noticiado em 1929

(' B
) .

Ul trapassando estes momentos, existiam, depois, muitos outros

saraus, algumas vezes muito frequentes. Reparemos em alguns

exeraplos: em 1900 o Grémio tinha baíles todos os Domingos da época

balnear, destinados aos sôcios e aos veraneantes (~~); o Verao de

1916 foi marcado, na Tuna, por reunibes fami I iares para os sôcios

e familias, todos os Domingos (>"~); nos meses de Agosto e

Setembro de 1929, em Matacães, houve por bailes semanais

organizados pe I o Grupo Recreativo Matacaense (101). Em Santa Cruz

dangavo-se todas as noites da época balnear, como veremos noutro

local. Em alguns anos falava-se de inauguragão da época, no ínicio

do Inverno, o que nos 1 eva a fazer crer que, durante esta estagao,

as soirées eram mais ou menos assiduas ( > ° -

) . Em oposigão, noutras

temporadas estes acon tecimen tos eram apenas esporádicos, quebrando

o tédio das corapridas noites de Inverno, corao referia um jornal

( 1 0 3
J _

0 baile terminava or d i nár iamen te com um cot i 1 1 on,

conf eccionado, alguraas vezes, em casas de Lisboa (,04). 0 que

findou a soi rée dangante no dia 3 de Abril de 1910, no Gréraio,
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porém, foi conf eccĩonado por uma comissáo de senhoras da

1 oca 1 idade ( ] °
~

) .

Este tipo de f i na 1 permaneceu em muitos bailes. No entanto as

alteragbes ocorridas nos encontros dangantes dos trinta e um anos

em que se centra o nosso estudo foram muitas, quer no tipo de

música, quer na danga. Em relagao ao primeiro, os rítmos niudarãm

com a introdugão de novos sons, vindos, em parte, do continente

americano, levando a que o jazz-band subs t i tu í sse
, em grande

parte, as orquestras dos priraerios anos do século, apesar dos

criticas dos i nconf ormados (106). Na danga, as quadrilhas,

contradangas, pás-å-quatre e valsas da primeira década do século

cederam lugar ao tango, ao passe-doble O07) e a outros passos era

que também os moviraentos do corpo se alteraram comp 1 e tamente
,

perante o escândalo de alguns e a aceitagão de outros (108).

Grande parte destas reunides não se limĩtava å danga, sendo

completadas por récitas, actos de variedades, cangonetas,

monôlgos, tercetos, etc. Era, aliás, comum encontrar-se a

designagao de soirée ou sarau dramá t i co-dangante era vez de apenas

baile. A inclusao de uma parte iiterária sô sucedeu em 1921, numa

festa de caridade, a favor da construgáo de um novo hospital

(1 0 f
) _

A partir de certa data, prováve 1 mente 1914, surgiu um novo

tipo de espectáculo: as audigbes de canto, com espectáculos da

soprano ligeira Dargallo Collar no Casino e no Hotel Natividade

). Nos anos mais prôximos eram sobretudo as sessdes de

animatôgraf o, no Grémio, na sua primeira parte dedicada a

variedades, que proporc ionavam a vinda de cantores, bem como a de

124



dangarinos que também passaram a apresentar-se. Em 1930, as

sessbes de fado eram continuadas na Freixofeira (115).

Era 1900 a novidade foi a audigão do gramofone, no Casino -

repetida depois no Grémio -, em Fevereiro. No ano seguinte

repetiram-se, pat rocionadas pelo seu agente, Cândido Vieira,

2). 0 radio foi protagonista de um baile, em 1924, promovido

pelo Radio-Club recéra-f orraado í11"). Ocas iona 1 men te o circo,

espectáculos de metamor f ose
, cãlculo, sombromania, músicos mais ou

menos excêntricos, luta, também se apresentavam nas co 1 ect i v i dades

locais, com destaque para o Grémio, raas também era barracas

montadas ao ar livre (■'*).

No final do período que estamos a estudar deparamos com outro

tipo de acontecimento: as ceias e chás å americana, mais comuns em

Santa Cruz, mas nem por isso inexistentes na vila, onde o Hotel

Central se encarregava da sua organizagão ('>').

Além dos acon tec imentos que até aqui referimos, organizados

pelos naturais da terra, se bem que, por vezes, em proveito dos

estranhos, as diferentes colonias balneares arranjavam soirées ao

longo da época da sua estadia, alargando-as muitas vezes ås

pessoas das Iocalidades vizinhas. Na vila, aiém das co 1 ec t i v i dades

a que nos temos referidos, o Hotel Natividade, com a participagao

activa dos seus hôspedes, era palco de várias reunides semelhantes

ås até aqui descritas (ll6).

Além de Santa Cruz, de que não falaremos aqui, os Cucos eram

outro dos centros de sarau de veraneio. A música, o canto e a

representagâo sucediam-se, quer pela actividade da gerência, quer,

sobretudo, pelas dos seus ocupantes temporários (1S~).

Na Feliteira, finalmente, as noites também se passavam

alegremente, divididas entre algumas das principais casas da
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aldeia, agregando os forasteiros aos naturais da terra e dos

localidades ci rcunvi zinhas : Dois Portos, Ribaldeira, Sobral de

Monte Agraco, Pêro Negro, etc. Apesar de Ionga, va 1 e a pena

atentarraos na letra da cangáo apresentada na despedida de uraa

dessas estagbes, a qua I resume as noitadas anteriores:

Mote: <A noite na Feliteira

<Muito se diverte a gente;

<Ha bella rapioqueira

<Vae-se p'ra casa contente.>

Glosa: <Danga-se a mcda do "vira"

<E a moda do "regad i nho" ;

<Tem dangado a Dona Elvira

<E até danga do Marinho.

<Canta a Dona Luciana

<~~perdigao anda na eira"

<E desde segunda feira

<Té vem gente do Sobral,

<Pois que se nao passa ma 1

<A noite na Feliteira.

<0 Festas faz um chinfrim

<Que nem o demo o atura;

<0 Antonio Boaventura

<Toca banza c'o Aldim.

<Dona Dina canta o fado

<Com a sua voz plangente,

<E a melopêa dolente

<Com attengao é escutada,

<Pois creiara, náo é piada,

<Muito se diverte a gente.

<0 Braga com grande telha,

<Está fazendo a toda a hora

'Coisas do arco da velha

<Que de rir tudo já chora!

<Venham p'ra cá os Sobraes

<Dois Portos e Ribaldeira,
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<Que aqui'stá a Feliteira

<P*ra mostrar a toda a gente

<Que d'um modo bem decente

<Há bella rapioqueira.

<Depois da festa acabada,

<Vão todos sem excepgdes

<A passeiar pe 1 a estrada

<Levando na mão balbes.

<E assim se vae andando,

<Cantando-se alegremente;

<Depois despede-se a gente

<No Barreiro onde subiu,

<E cantando o drrip i p_j_u

<Vae-se p'ra casa contente> (s
'

a
) .

b) 0 Teatr.

Torres Vedras foi, durante os trinta e um anos compreendí dos

neste estudo, palco de grandes episôdios teatrais -

naturalmente

que a par de outros menos destacados. A maior parte dos

espectáculos eram aqueles em que as representagbes faziara conjunto

com os bailes, como já referimos, mas também nao faltavara os

constituidos apenas pela actuagao dramática.

As companhias da capital podiam ser vistas muitas vezes na

vila. Elas vinham preencher um espago que, apesar dos amadorismos

locais, aqui existia. Assim, lia-se num periodico, em 1899, a

propôsito da troupe do Principe Rea 1
, que se esperava grande

concorrêncĩa porque as pessoas que poucas vezes saiam da vila nem

sempre tinham ensejo de ver artistas destes <ll~). Algo de

semelhante sucedia no ano seguinte: a Companhia do Real Coliseu de

ru
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Lisboa proporcionaria bons espectáculos sem o incômodo de se ir å

capi ta 1 (
'

-

"

) w

Os torreenses, contudo, não aceitavam qualquer espectáculo. 0

redactor de A Vinha af irmava, em 1914, que Constantino de Matos e

os seus colegas nâo andavam muito felizes nas suas exibigbes,

talvez devido ao facto d e as pegas pecarem por antiguidade e por

em

serem muito conhecidas 0 =
>). Hais crítico, o jornalista que,

1924, escrevia em 0 Torreense, afirmava que se a terra tinha faraa

de nao possuir plateia, era por causa das últimas companhias que

ali tinham representado
-

fama que era necessário desfazer em

favor da vinda dos grandes actores -: <Torres Vedras como todas as

povoagdes que se encontram proximas de um grande centro, nao

tolera, corno qualquer aldeia sertaneja, o teatro que u 1 t imamente

os tem visitado e desta maneira esquiva-se, deixando ás moscas

esses pseudo actores que pensavara fornecer-lhe gato por lebre...

vincando por esta forma o seu protesto pela maneira como se

apresentam perante um publico que conhece teatro, e que, para

mais, tem a maior facilidade em esco 1 he- 1 o ! î > 0"~). Outro

escritor do raesmo periôdico e moraento, elogiando a actuagão da

Companhia Ma r i a Ma tos -Mendonga de Carvalho, mas lamentando a falta

de público, exclamava: <Mas a culpa não foi do publico; mas da

SUCata ^ue P°r ahi tera vindo fingir que representa, sô para encher

os SGUS bolsi lhos, e alcunha lo de parvo por se deixar ir no conto

do... vigario> (l~~).

Quase todo o reportôrio apresentado em Torres Vedras, mesmo

pelos seus amadores era, na tura 1 men te, constituido por obras

conhecidas nos teatros, sobretudo da capital. A excepgao

manifestava-se essenci a 1 men te na criagáo de revistas: <Torres por

um Oculo>, em 1908 ('-'), <Coisas de Torres> em 1910, <Já 1 he
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Cantei> e <Torres n'um Rufo> no ano seguinte, <Amor e Patria> em

1919, <...e Peras> em 1920, <Salve-se quem Puder> e <Progresso de

CaranguejO
-

as duas apresentadas no Ramalhal, sendo depois a

primeira ura grande êxito na vila -

em 1928, <Já Vi Tudo> um ano

depois. A comédia em ura acto <Le Retour du Régiment>, ecrita por

Tomaz do Nascimento, foi estreada na Tuna, em 1910 -

sendo muito

apreciada mas i ncompreend ida por parte dos espectadores que não

sabiam francês (■--). A <Troupe Dramática Gil Vicente>, de Lisboa,

encerrou a sua exibigão na Freixofeira, no ano de 1930, com uma

cega-rega escrita pelo seu director expressamente para esta terra

(1=6 )

0 baixo preco dos bilhetes -

antes da guerra rondavara os 300

réis, variando no Grémio entre os 200 réis da geral e os 410 réis

na galeria (: 7); depois deste acon tecimen to náo temos informagbes

-

permitia que o teatro fosse frequentado por muitas pessoas.

Porém, a afluência do público variou conforme os espectáculos. Ao

longo do tempo parece-nos ter entrado numa fase de maior

desinteresse, como se pôde observar quanto å vinda dos actores de

Lisboa. A sua actuagão, por outro lado, nem sempre foi a raa i s

correcta. A par do berreiro dcs bebés de côlo, observado no início

deste periodo O"9), as adultos tinham atítudes pouco prôprias: em

1901, numa r epresen tagao , quatro individuos de Torres Vedras

gritaram chufas å música, tendo de ser expulsos da sala (12~); em

1923 fizeram-se comentários descabidos å exibigáo de Carlos de

Oliveira ( >
~

°
) ; a propôsito da revista <Salve-se quem Puder> ura

espectador afirraou nao ser de <qu61idade> adormecendo de seguida,

enquanto uma senhora <fina> lamentava nao ter 1 evado o chochet

para se entreter ( '
~

>
) . A i ncompr eensão das pegas, por falta de

en tend imento
, era outro raa 1 presente (■

'
z ) .
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c) 0 Cineraa

A primeira referência â presenga de uma animatografo era

Torres Vedras data de 1900, por ocasião dos festejos carnava 1 escos

no Gréraio (13~). Passados doís anos, em 1903, uma companhia de

variedades que representou na mesma casa tinha um aparelho Edison,

permitindo ao público torreense contactar novamente com este

género de espectáculos (='*). Depois desta data a vila contou

anualmente com a presenga de uma barraca ( •

~
'

) onde se faziam

exibigbes do mesmo tipo, a qua 1 permanecia ai durante algum terapo

Em 1911 o cinema entrou, em Torres Vedras, numa nova fase,

com a construc'áo do <Salao Aven i da-Aniraatog rapho> . Desse ano era

diante a vila passou a contar cora sessbes semanais, geralmente ao

Domingo e Segunda-f e i ra , excepto quando algum acontecimento

especial motivava a interrupgão
- foi o caso do destaque dado á

projecgáo do <Exercicio das Baterias de Queluz>, que levou a que,

no dia anterior, não houvesse sess'áo, e de uma récita no Grémio

('--).

A concorrência surgiu em 1913: um grupo de dirigentes e

entusiastas desta última colectividade constituiu uma companhia

denorainada <A Tentativa> destinada á projecgáo de filmes naquela

sala, com o f im de arrecadar recursos para a manterera (' ĩB ). Estas

exibigbes tinham como caracter i s t i ca o facto de, pelo menos até

1915, serera antecedidas por um acto de variedades: entre muitos

artistas relevem-se cangonet i s tas , dangarinas espanholas,

imitadores, cl ows, cantores líricos, t ransf ormis tas, etc. (13~).
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É provável que a dissidência entre <A Tentativa> e a direcgão

do Grémio tivesse feito interromper, durante algum tempo (talvez

entre 1919, ano para o qua 1 ainda encontramos referências, e 1923)

a exibigao de películas em Torres Vedras. A inauguragão do Teatro-

Cine, no entanto, veio trazer novo fôlego a estes espectácu 1 os .

Ainda em 1930, ano terminal deste estudo, o público podia

assistir, ai, ås projecgbes aos Domingos, Segundas e Quintas-

f e i ras ( > 4 °
) .

0 Grémio vo I tou ainda a contar com cinema, era 1926-28, a

cargo da empresa Cine-Salao. As divergências cora a direcgao mais

uma vez i n terromperam a sua actividade (:41).

Fora da vila, sô Santa Cruz é que pôde assistir ao mesmo tipo

de di vert imentos. Com efeito, a empresa Cine-Salão, depois da

dissidência cora c Grémio, mudou-se para esta praia, proporc i onando

uma nova distracgao aos seus utentes (14~). Na Freíria, Germano

José das Eiras chegou a tentar uma exibigão, como forma de

angariar fundos para obras necessárias å terra, mas as

dificuldades foram tantas que não chegou a realizá-la (
'

4
~

) .

Nos primeiros tempos da existência das sessbes

cinematográf icas, a sua per iodicidade nao era afectada pelas

estagbes do ano. A alteragao parece ter surgido cerca de 1915,

quando passaram a corresponder a épocas. Assim, o Grémio fez a sua

última sessão em Julho desse ano (144) para so reabrir no Outono.

A partir dai este calendário raanteve-se. 0 cinema entrou, desta

forma, nos hábitos de Inverno das pessoas da vila e>u com

possi bi 1 idade de ai se deslocarem. Ele veio satisfazer uma

sociedade cada vez mais carente de d i s t racgdes. Como escrevia um

cronista local, a propôsito da abertura da estagão de 1928,
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<Franquezinha, f ranquezi nha, já se faz sentir a falta dum

entertenimento nestas noites que já vão sendo bastante magadoras.

A falta dum d i ver t imento
, é hoje para a vida moderna o mesmo que

para as mulheres representa a falta da mala com o ruge ou o creme;

não se pode tolerar> ( '• " 3
) .

Foi patente, desde o ínicio, a preocupagão com a qualidade

das fitas projectadas. Costumavam ser sempre novas, excepto quando

os espectadores pedissera a sua repetigao O46), corao aconteceu com

<Coragao de Crianga>, <A Espia Francesa> ou <0s Miseráveis> (147).

0 Salao Avenída/Central
, devido ao contrato que tinha com a <União

Cinematographica Limitada> [e mais tarde com a <Sociedade

Animatographica Limitada> (14B)], dispunha, em conjuntocom o

Saláo Central e Chiado Terrasse, de Lisboa, de peliculas do melhor

genero ( '•

~). por estas razdes a critica local não se cansava de

aclamar as exibigbes. Em 1911 o público era unânime a afirmar que

era <do melhor que se tera apresentado e que nos grandes centros

não ha superior> ( : =■
~

) . Continuaram depois: <0 nosso salão

cinematographi co tem-se mantido å altura dos melhores, pe 1 o que

cada vez tem ma i s conco r renc ia> (131); <A variedade das fitas

originaes e provenientes das diversas casas mais importantes do

genero e de que se fornece a Companhia Ci nema tographí ca de

Portugal, e quem, por consequencia sáo exhibidas no Saláo Central,

å Rua Dias Neiva, o facto das sessdes serem compostas com "films",

náo sô de uma marca, mas das principais cazas alleraas, francezas,

italianas, norueguozns, etc, faz com que no stu cunjunto, os

espectaculos d'aquelle saláo
, constituam sempre novidade para o

espectador e sejam revestidos do raaior interesse, e por ĩsso o
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publico continue frequentando com assiduidade o Salão Central>

Os directores do aniraatôgrafo instalado no Gréraio mostraram

igual preocupagao com a qualidade das exibigbes, firmando

contratos com as melhores casas para fornecimento das f i tas e das

variedades (13~).

No final da década de vinte, segundo algumas vozes, a

qualidade nem sempre era a mesma, sucedendo algumas sessbes de

nível inferior (:34), ao que a empresa do Teatro-Cine respondeu:

<Qual o cinema da provincia que exibe sô o que de melhor tera as 8

casas fornecedoras da capital? Ma i s : Qual o cinema da capital que

faz essas exibigbes escolhidas de todas as casas como a nossa?

Quaes as super produgbes que qualquer cinema da capital exibe que

aqui náo seja passado no seu devido tempo? Qual o cinema do paiz

que 1 he proporciona todas essas produgbes pe 1 o preco que os vê no

nosso salbo?> (:33).

Pela cuidada escolha das fitas, e porque os pregos eram

acessiveis (:~6) a afluência do pũblico, nos priraeiros tempos, era

grande, pe 1 o menos entre a <élite> da vila. Dizia-se em 1912 e

1913: <Decid idamente este salao tornou-se o rendez-vous

obrigatorio da gente de bom gosto, em todos os domingos e segundas

feiras> ( ■ - 7
) ; <o salao de Francia é hoje o centro da nossa

sociedade elegante...> (13~). Todavía, os espectadores nera sempre

se portavara cond i gnamen te : em 1912 pedia-se ao admini s t rador que

interviesse porque uma sessao no animatôgrafo mais parecia uma

tourada, ta 1 era o barulho ensurdecedor que individuos sera

educagao nem respeito pe 1 o prôximo ali faziam, soltando palavras

grosseiras e i nconveni entes
, ainda mais porque ali estavam muitas
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senhoras (13~). Era 1930 notava-se que todos se levantavara quando

passava o filme dedicado â cultura (tû0).

0 programa de cada sessao mostrava-se variado. Em 1912 era

constĩtuido por 7 fitas mas este número aumentou e, em Margo do

ano seguinte, eram projectadas 16 fitas em cada espectáculo (161).

Este exagero levou mesmo a que o público pedĩsse uma redugão,

passando, no mês seguinte, a 12 filmes para nao o fatigar e para

que a duracáo fosse menor (162).

As comédias e os dramas sucediam-se em cada sessão. Atenteraos

no programa do dia da inauguragao do <Sa lao Avenida-

AnimatograPho>, exemp 1 i f i cador de cada noite de cinema:

Cretinetti entre dois fogos
-

Comédia

Aia da Marqueza
-

Drama

Perdáo da Orfa -

Drama

Quem comeu o Perú? -

Cômica

Os Ciganos (colorido) -

Drama

Alta Traicáo! -

Drama Militar

Lea em Férias -

Comica í1*3).

As actualidades eram também comuns, aparecendo nuraeradas.

Assim, na sessao do dia de Natal, de 1911, foram projectadas as no

58 e, na semana seguinte, as no 59 (-ĸ^)_

Sucedia, por vezes, que algumas fitas repetiam um teraa

central. Cretinetti e Tontoline mos travam-se
, então, personagens

que davam origem a diversos filmes, sempre com histôrias

diferentes. Vejamos alguns títulos: <Aventuras de Cretinetti>,

<Ultima Partida de Cretinetti> (-*=), <Tontoline e a Sogra>,

<Tontoline e o Manequim>, <Tontoline Agente de Seguros>,

<Tonjkoline entre a Agua e o Fogo>, <Tontoline e o Burro>, (
'

^^
)

e tc.
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Grande parte das películas provinha do estrangeiro (Alemanha,

Noruega, Franga, etc), mas a produgão nacional estava presente

sempre que se justificava.

Sô em 1930 é que o cinema sonoro fez a sua aparigao em Torres

Vedras (167). Antes, cada sessão era vista <a sêco> ou com

acompanhamento musical. Assim, já o animatôgrafo instalado em 1909

era abrilhantado pela Tuna Comercial Torreense (16e). A

Filarmônica Torreense ou a Fanfarra Uniáo Torreense estiveram

tambéra presentes em algumas sessbes, no Salão Avenida (16~).

Em algumas ocasibes, sobretudo quando se fazia a projecgão de

filmes de grande nomeada, contava-se com outros valores: o Ben-

Hujr, em 1930, foĩ acompanhado por um quinteto de Lisboa ( '•
~

°
) e

para <A Hora Suprema> forara contratados os músicos que vinham a

segui-lo há tempo, na capital e noutros pontos do país
-

e que sô

em Torres Vedras nao cumpriram o seu dever, talvez por culpa da

sua maior produgao (I7:). Estas era, porém, excepgbes, cora grandes

lamentos dos espectadores . Ta 1 corao se afirmava a propôsito de <0

Barqueiro do Volga>, <Pena foi que o f i 1 rae não houvesse podido ser

acompanhado da respectiva partitura. Assim, a "sêco" ou com

acompanhamento de pianola em compasso soturno de marcha funebre,

Perdeu 0 Bargueiro do Volga grande parte do seu efeito, como

tantos outros filraes o teem perdido.

<De sobre sabemos que nao pode a Empreza abalangar-se a

contratar qualquer grupo orquestral que venha valorisar todas as

suas sessbes. Mas, vamos que poderia, de quando em vez e para a

exîbigáo de alguns f ilraes, arriscar-se a faze-!o> (l7~).

d ) As Reun i bes
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As reunibes constituiam um género social muito ma i s fechado

do que qualquer dos anteriores, por terem lugar na habĩtagão da

familia visitada -

ou, maĩs raramente, noutro sítio, como o Hotel

(17~) -

e sô ai acederem as pessoas convidadas.

Este tipo de aconteciraentos servia, f requentemente, para

comemoragbes : os hôspedes de Pedro Cabral, na Feliteira,

organizaram um encontro para festejarem o 3o aniversário das suas

núpcias (174); Antônio Agostinho da Silva Henriques reuniu pessoas

das suas relagbes na sua Quinta do Calvel para festejar o

aniversário natalicio de suas f i 1 has P7=); D. Palmira Biancard

convidou as suas amigas no dia em que completava mais um ano de

existência (:76); Joaquĩm dos Santos Vaquinhas juntou trinta

pessoas no Hotel Natividade pe 1 o seu aniversário (:77); os

casamentos e baptizados, como jå tivémos ocasiao de analisar, eram

também pretexto para estes encontros. Outras vezes havia-os pelo

Carnaval: em casa de D. Joana Ribeiro, em Runa, festejou-se esta

quadra com uma reunião (17s); em 1928, um grupo de mascarados

<assaltou> a residência de Henrique Vilela e aí improvisou um

baile (,7Q); Augusto Gomes dos Reis convídou as pessoas de suas

relacdes para um baile, em sua casa, na mesraa altura (:"").

A comeraoragao, poréra, nao era a única razão para o convivio.

0 convivio com os amigos parece ter sido, aliás, uma causa ainda

mais presente.

A principal actividade em cada reunião era a danga. De facto,

em todas as descrigbes que encontrámos se referia o facto de se

dangar an imadamen te . Para a acompanhar, bera como sô para apreciar,

os anf itribes ou convidados tocavam os instrumentos â disposigáo:

piano, flauta, bandolira, guitarra, viola, ocarina, etc. (181).

Assim, a expressao <fez-se música> era corrente, surgindo em quase
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todas as notícias deste género. Menos assíduo, mas também

presente, era o canto.

Em 1926, na quinta de José Mucharreira, na Freixofeira, a

s o ĩ r é e por si oferecida contou com um e I emento novo, o teatro,

tendo sido representada <A Ceia dos Cardeais> ( :
~ ~

) . No mesmo

encontro também se recitou (poesia, presumimos), mas este tipo de

distragão mostrava-se igualraente raro (1S-).

Outro elemento sempre presente era o servico alimentar,

geralmente uraa ceia de chá, bolos, vinhos finos, chocolate, etc,

ou uma refeigao mais corapleta.

4) As Distracgbes na Rua

Além das diversbes que temos vindo a descrever, o ano era

pontuadc por outras distracgbes. No Verão, sobretudo nos primeiros

anos do sécuio, muitas familias, da terra ou da colônia balnear

juntavam-se, â tarde ou â noite, no jardim do Largo da Graga. Para

alegrar esta estadia havia, regularmente
-

pelo menos uma vez por

semana
-

ura concerto por um grupo musical da terra. Esta

distracgao náo existiu durante alguns anos, mas é curioso notar

que a finalidade principal da reorgani zagao da Fanfarra Uniáo

Torreense, em 1912, foi poder dispôr de um agrupamento que tocasse

algumas vezes, amenizando as tardes do estio O84). Nos anos 20

ainda se repetia esta audigao O33).

As festas de toiros tiverara certo irapacto em Torres Vedras no

final do século XIX, época em que se construiu uma praga. No

inicio do século, todavia, esta já não existia e as corridas

tinham deixado de se realizar.
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Depois de algumas tentativas (186), foi sá em 1914 que este

tipo de espectáculos voltou a ser pensado com êxito no concelho,

formando-se uma sociedade para reconstrugão e exploragão do que

restava da antiga praga (197). Desta forraa as épocas tauromáquicas

voltaram a acontecer desde 1916, erabora a sua duragao fosse curta,

apenas até 1923 (1Be). Em cada Veráo rea 1 i zavam-se três touradas :

a primeira na Quinta-feira de Ascengão, outra durante a feira de

S. Pedro e a última no mês de Agosto.

0 divertimento comegava alguns dias antes, quando um grande

número de afĩccionados se deslocava a Vila Verde, á espera dos

touros a serem lidados (1B~). Para a corrida propriamente dita,

notava-se a preocupagáo com a escolha do cartel, apesar de este

nem sempre corresponder ás expectativas ('
~

°
) . Aîgumas vezes, como

sucedeu em 1921, reservava-se ura tourc para a lide pelos curiosos

que o desejassem ('"). Nos primeiros anos fechavam-se os

estabe 1 ecimentos, de forma a que os empregados pudessem assistir å

tourada í1 ~), mas o público deixou de corresponder na totalidade

(■
'

)
, talvez devido ao facto de os bilhetes serera considerados

bastante elevados (■
" *

) .

A 1 ém destas touradas, rea 1 i zavam-se outras pelos amadores

locais, em que se contavam Artur Vicente, José Antunes Martins,

Joaquim Custodio Rodrigues, João Henriques, Jaime Alves, Antonio

Mota, Fernando de Almeida, Antônio Fragata, Artur Ferreira da

Silva, José Veríssimo, Placidino Fé 1 i x
,
etc. (1,= ), as quais

constituiam tambéra grande atracgao.

A 1 gumas datas do ano eram festejadas com música. Tratava-se

essencia 1 mente dos aniversários reais e, pos ter i ormente, do 5 de

Outubro e ÍQ de Dezembro, que motivavam concertos ambulantes pelas
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ruas, com foguetes e îlumĩnagao dos edifícios públicos e alguns

privados (196). Saliente-se o facto de, na década de 20, comegarem

a surgir noticias sobre comeraoragbes semeîhantes, par t i cu 1 armente

do ÍQ de Dezembro, em diversas aldeias, o que nos faz pensar que

antes nao eram comuns (1_~).

Um pouco diferente era o aniversário do encerramento dos

estabe 1 ec i men tos ao Domingo (em Seterabro), depois substituido pe 1 o

dia 1 de Maio. Aqui, å música juntava-se a merenda, geralmente num

local proximo da vila. Em alguns anos, como 1914, os festejos

tomaram um ar ma i s grandioso, com a construgao de um arco

triunfal, a organizagao de uma batalha de flores e de um cortejo

com carros alegôricos, a distribuigao de um bodo aos pobres e uma

conferência (>~~). No ano seguinte o programa foi idêntico, mas,

em muĩtos anos, como 1918, ficava reduzido ao piquenique de

operários e å recordagao saudosa de outros tempos (
' ~

' ) . Nos anos

20 ainda se voltou a comeraorar este dia, mas já sera a glôria

daqueles dois anos.

Ũ5 piqueniques eram, no primeiro tergo do século XX, uma das

distracgbes raais apreciadas, sobretudo entre as colônias

balneares. Fora delas, há essencia 1 mente a destacar o ma i s popular

e insti tuciona I i zado de todos (além do dos operários na

comemoragao do dia de descanso): o da festa de Vera Cruz, numa

capela perto de Fernandinho, a qual tinha lugar no início de Maio

e era justamente denominada <festa das Merendas>, derivando,

prováve 1 mente das festas das Maias (~°~ ).

Sucedia, por vezes, que algumas pessoas de diferentes

local idades do concelho se juntavam a outras de suas relagbes para

passarem ura dia ao ar livre, passeando e comendo (
~

° J
). Todavia
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esta prática era, como já referimos, mais comum entre as pessoas

que escolhiam Torres Vedras para passar o Verão. Os de Santa Cruz

seráo referidos no lugar prôprio, mas a importância que assumiu a

da Feliteira justifica que a ref erenciemos mais deta 1 hadamente . De

facto, além das diversbes nocturnas, as pessoas aqui reunidas

aproveitavam amiudadamente o dia para as digressbes pelas

cercanias, bem fornecidas de comida. Um dos destinos preferidos

era a Serra do Socorro.

Atentemos na descrigão de dois piqueniques, exemplares destas

actividades. Em Setembro de 1902 partiu-se ás 9 horas em cavalos

para aque 1 a Serra, tendo-se, å chegada, procedido â oragão.

<Cumprido este acto religioso, expuzera cada um o appetitoso

farnel, e era digno de se ver como todos honravam a corada

gallinha, o pato que se deixou cair, o fiel amigo em domino

disfargado, e outras varias iguarias. . .>. Ao almogo seguiu-se o

descanso, para admirar a paisagem, regressando-se ås 5 horas

_)- ° de 1905, por ser mais perto (mata da Quinta da

Feliteira), permitiu maior distracgáo depois do repasto, tendo-se

tocado viola, cantado, recitado poesias e monôlogos, etc. (~~~).

5) Os Arraiais

Os arraiais caracter i zavara-se , era oposigão ås diversdes que

denomináraos <de sociedade>, pe 1 o seu espago aberto e pela

poss ib i l i dade de serem frequentados por todas as pessoas, sem

necessidade du bilhetes de ingresso. Sendo, além disso, festas

sobretudo aldeás, aproximavara todos os tipos de pessoas na mesma

d i versao .
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a) Geografia

Este tipo de festas existia por todo o ccncelho, sendo rara a

aldeia que nao organizava a sua. Em anexo apresentamos um quadro

com os arraiais recenseados em dois anos, 1900 e 1905, segundo a

iraprensa publicada nessas datas e as licencas para fogo. Pensamos

que, além destas, muitas outras se realizariam ao longo do espago

concelhio. Mesmo assim, o quadro patenteia a grande dispersão

geográfica destas festividades e o facto de algumas aldeias

procederem a várias comeraoragbes em cada ano.

A estas solenidades haveria a acrescentar alguraas, fora do

concelho de Torres Vedras, mas que atraiam as atengbes dos

torreenses. As de maior noaeada eram as de Nossa Senhora da

Nazaré, integradas no círio da Prata Grande (~04), que giravam

anualmente ao longo de 17 freguesias. Quando tinham lugar nas

parôquias vizinhas davam origem a grandes mov imen tagbes de

pessoas: caso exeraplar, para as do Livramento, em 1922, foram

organizadas carreiras especiais (~03). A passagem do círio, por

outro lado, ocasionava celebragbes locais: em 1907, quando os

povos de Enxara do Bispo atravessaram a Feliteira com a iraagem, em

direcgão â Nazaré, encontrarara ai festejos e decoragbes

organizados pelas principais figuras locais (~06).

0 tempo das festas não obedecia a um padrao uniforme. Algumas

eram celebradas em datas fixas: a 22 de Janeiro a festa de S.

Vicente, comemorada no sitio da Senhora do Amial, na vila; na

Quinta-feira da Ascengao, so 1 en i zava-se o Senhor dos Aflitos na

Ponte de Ro 1 ; a 17 de Agosto era S. Mamede, na freguesia do mesmo

nome. Quando as decisbes humanas tentavam raodificar os hábitos

adquiridos, deparavara com obstáculos. Assim sucedeu com a festa da
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Vera Cruz, na pequena cape 1 a prôxima de Fernandinho: a alteracão

da data da festa, de 3 de Maio para a 1 guns dias mais tarde, em

1904, foi mal recebida pe 1 o povo, receando-se que ela viesse a

acabar porque muitas pessoas se recusavam a dar a sua esmola

enquanto a data nao voltasse a ser a tradicional (~07).

Algumas celebragbes, por outro lado, n'áo obedeciam a um dia

rigido, preferindo-se sobretudo o fim de semana. A festa de N. Sra

dos Anjos, era Dois Portos, por exemplo, era ind i f erentemente

organizada no final de Agosto ou início de Setembro. 0 caso raa i s

estranho foi o de A-dos -Cunhados
, quando, em 1900, por

antagonisraos entre as pessoas da freguesia e o seu pároco, a festa

de N. Sra da Luz nao teve lugar no dia 8 de Seterabro, como

deverĩa, mas apenas três meses mais tarde (2"e).

Nem todos as festas obedeciam a hábitos ancestrais. Algumas

morriam durante anos, para sô serem reatadas ma i s tarde: forara os

casos da Feliteira e da Freiria, a primeira porque sô em 1904 teve

uma festividade havia anos inexistente (~°~), a segunda porque era

1928, atendendo ao estado das colheitas e å situagáo econômica,

náo pôde celebrar N. Sra da Conceigáo como era habitual,

limitando-se ãs cerimônias religiosas (~10). Outras trans f ormavam-

se: se era costume as pessoas des 1 ocarem-se a Santa Cruz pelo S.

João, celebrando-o de forma semelhante å de tantos outros locais,

o arraial parece ter sido tornado mais importante em 1908,

motivado pe 1 o acabamento da estrada (~1:); depois dessa data, ele

tornou-se um dos mais concorridos do concelho. Da mesma forma se

Iniciavam arraiais: foi em 1926 que a Carvoeira adquiriu a iioagem

de S. Isidro, iniciando uma festa que se manteve durante anos

(~ »
~

).
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De realgar também neste concelho, corao, de resto, em toda a

Estreraadura (
~

'■ 3
)

,
eram os cirios. Estes assumiam um papel å parte

porque interessavara a mais do que uma localidade, já que a imagem

venerada se encontrava longe da terra que organizava a romaria e

era aí que se desenvolvia a festividade religiosa e parte da

laica. Assim, o cirio de Fernandinho, dirigindo-se ao Livramento

no dia de Todos-os-Santos, fazia-se acompanhar por uma Filarmônica

que tocava no coreto desta freguesia (214).

Os cirios no concelho eram vários e a localidades diferentes.

A Nazaré era ponto de chegada de alguns, como S. Pedro da Cadeira,

a única parôquia do conce 1 ho que integrava o cirio da Prata

Grande, Dois Portos, Cadriceira, Matacães, etc. (-1~). Outros

rîĩrigiam-se a Peniche, a venerar N. Sra dos Remédios (Serra de S.

Juliao, Pôvoa de Penafirme e Cerca). Das Carreiras, freguesia da

Carvoeira, partiara os seus habitantes anualmente para Sta.

Quitéria de Meca, os do Curvel para a Ameixoeira (freguesia da

Abrigada), a Freira para a praia da Consolagáo, Ponte do Rol e

Montengrão iam a S. Cristina (Serra do Socorro), enquanto o

Livramento atraia Fernandinho, Runa, Penedo e Chaos (~16), entre

ou tras .

A implantagão da República e a promulgagão da Lei de

Separagão da Igreja do Estado mostraram-se também factor de

alteragao. Algumas festividades foram proibidas e outras

politizadas. Os casos mais importantes tiveram lugar na zona

sueste do concelho: na freguesia de Do i s Portos as mani f estagbes

de culto externo, na festa de S. Catarina, Ribaldeira, foram

interditas, rea 1 í zando-se , em sua subs t i tui gão ,
man i f es tagbes

laicas, com conf erênc ias , o r f eon infantil, inauguragáo da bandeira
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nacional, bodo aos pobres, quermesse, arraial e iluminagão (217).

No mesmo ano, a procissão da Caixaria foi proibida para evitar

conflitos públicos (~-»); a tradicional festa de S. Joao Baptista,

em Runa, nao foi licenciada: o administrador não consentiu música

no arraial nem foguetes também para evitar confrontos, visto haver

divergências era relagao â festa religiosa dentro da Igreja, a qual

sô podia ser feita até ao sol posto (2 l
~

) ; em 1914, o

administrador do conce 1 ho opôs-se ås festas de Dois Portos, as

quais foram depois autorizadas super i ormen te, no seio de acesa

polémica <"-~). Ao Iongo da Primeira República repetiram-se outras

cenas semelhantes. Porém, em muitas localidades, onde os ardores

republicanos se manifestavam menos i ntensamente
, os arraiais

continuaram segundo o padrão habitual. 0 passar do tempo também

apaziguou os espiritos e, em breve, aquelas que tínham sido

aîteradas pela mudanga política, voltaram a ser como

anter iormente.

b) Descrigáo

A festa obedecia a dois níveís, o religioso
-

o que 1 he dava

a razao de ser
-

e o profano, desenvolvido no arraial. Os moraentos

eram diferentes mas i n ter pene t ravam-se, mantendo-se este padrão

práticamente inalterado ao longo do terapo.

No dia principal da festividade, o início da celebragáo

coincidia, geralmente, com a alvorada, a qua 1 consistia na queîma

de foguetes ou na volta da banda pelas ruas da aldeia,

ped itorio.

era
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De manhá, ainda, tinha lugar a Missa e o sermao. Porque o

momento era especial, aquela era solene e quase sempre acompanhada

mus ica 1 mente.

De tarde acontecia, em algumas ocasibes, um novo sermão, mas

mais raro. Esta parte do dia era, no que toca â festa religiosa,

pr incipa lmente dedicado â Procissão pelas ruas da terra. Este

cortejo obedecia, por vezes, a caracteristicas especiaĩs. No

Maxial, em 1902, depois do pá 1 i o seguiam as <senhoras> com as suas

criadas; quando a mulher e a f i 1 ha do secretário da regedoria

tentaram i ncorporar-se nessa ordem, para evitar os atropelos e

apertos, foram impedidas pelos cabos que insultaram a primeira,

com grande protesto daquele oficial que considerava que a esposa

<nao offendia a dignidade ás senhoras presentes>, perguntando

também <qua 1 o privilégio que as ditas senhoras e creadas das

mesmas tiveram mais do que minha mulher> (" - ■

) . Em S. Mamede da

Ventosa, depois de 1920, pe 1 o menos, o gado que se encontrava da

feira organizada junto do arraial passou a incor porar-se na

procissão depos de ser benzido (~~~). Depois do préstito, na

Freiria, eram cantadas loas por três anjos (~~~).

Mas a tarde era igualmente marcada por um aspecto profano: a

quermesse. Esta surge-nos em arraiais, pela primeira vez, era 1902,

na Ermegeira e no Maxiaî ("~4), evoluindo serapre em número a

partir de entao. Ê provável, no entanto, que elas já tívessem

lugar raais cedo, não chegando ao nosso conhecimento porque as

primeiras descrigbes de festas populares que encontráinos, com

raras excepgbes, mostravam-se parcas em pormenores.

A noite ficava marcada, em alguns, poucos, casos, por nova

cerimônia religiosa: em 1902 foi rezada uma ladainha na Ribaldeira

e um Te-Deum no Carvalhal, em 1909 (~~3). Este raomento, era, no
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se

vo

entanto, dedicado pr i nci pa 1 mente ao arraial, de <ruido

espalhafatoso (...) que sô serve para gastar dinheiro e fazer

retirar a concorrencia â egreja>, segundo um correspondente da

época (2 2* ) .

Este esquema conhecia alteracdes no caso dos cirios, já que a

parte religiosa e parte da profana eram cumpridas na localidade

visitada. Depois do regresso dos devotos, uns no mesmo dia, outros

passado algum tempo (~~7), é que tinha lugar o arraial.

Neste, as atraccoes erara a música, tocada por uma ou duas

bandas, do conce 1 ho ou nao, e o fogo de artificio, no fim da

noite. 0 sow daquelas podia ser apenas apreciado ou tornava-

tambéra um pretexto para a danca (~~~). 0 ambiente festi

mostrava-se ainda pelas or namentagbes . A iluminagão, finalmente,

encontrava-se corao outra das caracter í s t i cas essenciais. Ela podia

assumir vários aspectos: enquanto os organizadores de algumas

festas ascolhiam â veneziana, outros preferiam-na å moda do Minho

"). Em 1903, em Dois Portos, foi exper imentado o acetilene

"), sucessivamente adoptado depois. No final deste período, as

inovagbes tecnolôgicas permitiram o uso de candeeiros <Petromax>,

cora uma 'claridade com de dia>, como sucedeu em Runa em 1929

), e da e l ectr icidade, na Ponte do Rol em 1930 (2~~).

0 arraial corap 1 e ta va-se com outros aspectos. Salientem-se as

barracas de comida, com destaque para as argoleiras
-

vendendoras

de doces em forma de argolas -, e, sobretudo, de bebida eram

costumadas (~~~). ũs jogos também se mostravam habituais, corao se

depreende das perguntas que o regedor do Maxial dirigiu ao

administrador era 1902: queria saber se os jogos que alguns

indivíduos costumavam apresentar eram ou nâo proibidos (~~4). Para

evitar desordens, o regedor de Ponte do Rol ordenou aos cabos que
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nao consentissem jogos de bola e taberneiros diante da Igreja, mas

um homem não obedeceu (~~=). Na festa de S. Sebastiao, era S.

Doraingos de Carmbes, 1904, <A batota também teve largo campo de

operagbes> (~"û).

Na festa da inauguragão da capela da Quinta de Fez, Turcifal ,

houve diversbes corao mastro de cocagne, corridas de sacos, dangas

populares, etc.(2~7). Nåo saberaos se este tipo de acon tecimentos

era usual no início do século, uma vez que, como já afirmámos, os

jornais da época nao se mostravam prolixos em pormenores dos

arraiais. Caso o nao fosse, o passar dos anos veio torná-los

comuns. As cavalhadas, corridas de bicicleta, a pé, de sacos, o

futebol, etc.
, tornaram-se acon tecimentos integrados nos diversos

prograraas de festejos, como distracgbes para os dias seguintes. Na

realidade, c pro 1 ongaraento da festividade por alguns dias era

também um facto, antecedendo, por vezes, o dia principal,

dedicado â celebracáo religiosa, ou sucedendo- 1 he. Neste período

as distracgbes consistiam também na audigão de bandas de raúsica,

fogo de artificio, bailes populares -pelo menos nos anos vinte -

e, como vimos, uma parte desportiva.

A realizagao da festa colectiva dava lugar, no entanto, a um

outro nível de encontro social: nas casas de algumas pessoas eram

recebidos os forasteiros das suas relagbes. A festa púb 1 i ca era,

por isso, completava-se com a festa privada. Alguns casos : Joaquim

José Roraao e José Maria Porta, proprietários de Vila Facaia,

ofereceram um explêndido jantar a todos os seus amigos que foram

ås festividades dessa terra, em 1901 (~-~); em 1902, em Dois

Portos, Luis Manuel do Couto e Lima, por iniciativa do genro,

Joaquira Alves Borges Carneiro, organizou uma soi rée para o dia
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seguinte ao da celebracáo de N. Sr§ dos Anjos, dangando-se ao sem

da música produzida por seis mũsicos (2~~); os mesmos organizaram

um baile no ano seguinte (2
'

~

)
_

Antonio Palha de Figueirôa Rego

convidou os seus amigos para jantar no dia da festa de Runa, em

1904, tendo alguns rapazes da élite da terra organizado ura baile

em casa de José Ramalho no dia imediato (2 4
~

) ; em 1915, Francisco

Teles Baltazar, da Carvoeira, tambéra deu bailes em sua casa (242);

depois da festa de N. Sra dos Anjos, na Ribeira de Maria Afonso,

teve lugar um acon tec i men to similar na quinta do mesmo nome (24~).

c) A Participagao

Momento religioso e de distracgao, a festa popular tinha

grande par t ici pagao. Ela atraía todas as pessoas da terra e também

as das localidades mais ou menos distantes. Sobretudo se a

festividade era considerada muito importante, a des 1 ocagao até ao

seu espago era uma constante. A festa do Senhor do Calvário, em

Matacaes, por exemplo, tinha sempre grande número de pessoas,

organizando-se correiras ex t raord i nár ias de carros, que partiam da

vila (- '); o raesmo t í po de transportes era utilizado para a ida å

Ponte do Rol, å festa do Senhor dos Aflitos (243).

A nível social, a interligagao entre a solenidade pública e a

reunião privada revelava a participagao indistinta de várias

camadas. Aliás, a organizagão dos festejos estava muitas vezes

entregue ás personal idades ma i s iraportantes da localidade.

Os festejos erara tambéra ocasião para encontro de pessoas de

fora, que depois se integravara nas diversdes. Assim, pessoas da

capital deslocavara-se f requentemen te ås terras dos seus parentes e

am i gos ( 2 4 6
) .
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d) Ũutros Tipos de Festas

Entre todos os arraiais não podemos deixar de colocar os

santos populares em lugar å parte, par t icu larmente Santo Antánio e

S. Joao, já que S. Pedro, apesar de patrono da feira mais

importante do concelho, nao nos surge como adepto de folguedos
-

o

nosso conheciraento limita-se a 1914, quando se projectaram

bailes, descantes, etc.
,
na Praga do Municipio (2

4 7
) .

Este t i po de festa aparece igualmente em dois niveis

distintos: um fechado, outro aberto. Naquele, por sua vez,

d i st inguera-se o particular e o colectivo. Em 1903, José Joaquim

de Miranda reuniu os seus amigos numa das suas propr iedades ,

denominada Infesta, e aí celebrou o Santo Antônio com iluminagbes

e fogo de artifício (24B). Mais comum, no entanto, era a

organizagao nas co 1 ect i v idades da vila, part icularmente no Grémio.

Nos dias 12 e 23 de Junho realizava-se bailes no salao, enquanto

no parque, entre as iluminagbes, tocava ura grupo da terra (=** ).

A participagão nas celebragbes no Jardim da Graga, na Praga

do Município e na Porta da Várzea mostrava-se ma i s aberta. Aqui

costumava-se acender uma fogueira, iluminar o local, escutar

música e dangar. No primeiro destes espagos era também usual a

realizagao de um baile infantil (23°).

Fora da sede do concelho, os actos não se mostravara muito

diferentes, embora tivessem, provåve 1 mente, caracter i s t i cas mais

populares, que nao mereciam destaque nos orgãos de comunicagao

local. Apenas alguraas vezes, quando a diferenga se impunha, eram

noticiados: foi o caso de Dois Portos, era 1907, porque uma

comissáo de meninas, presididas por Maaria Amélia Bacelar,
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resolveu organizar um S. Joao com as duas Tunas de Torres Vedras,

marchas e provas desportivas (^21 ).

Entre todos os festejos, o S. João apresentava

características particulares, â semelhanga do que acontecia um

pouco por todo o pais, com as crengas 1 i gadas ås plantas e âs

fontes <2 ~). Além da queima de alcachofras e da oferta de

mangericos, å meia-noite as pessoas que se divertiam em qualquer

um dos lugares referidos costumavam dirigir-se, era raarcha aux

f larabeaux acompanhada de raúsica, å Fonte Nova -

ou a outra, já que

em 1918 foi â fonte do jardim, no extremo oposto
-

onde os

solteiros bebiam ågua e enchiam as bilhas (233). Em 1905

organizou-se mesmo um baile na fonte (~~4).

Noutros locais do concelho, onde o orago da terra era o mesmo

santo, as festas in tegravam-se no coraum das festividades profanas.

Em Runa, por exemplo, apenas a fogueira marcava a distingão dos

santos populares.

Junto do mar, por outro lado, ligado á crenca das águas (o

banho, neste dia, valia por sete), havia <um arraial era cada

praia, em cada estancia balnear>, com merendas, descantes, etc.

'). Santa Cruz, integrada neste costume, tornou-se, depois de

1908, o ponto central de todos os festejos á beira-mar. AI, além

das tradicionais fogueiras, havia arraial e, å meia-noite, banho

no mar, talvez depois substituido por idas ås fontes, já que em

1928 foi organizada uma marcha aux flambeaux á Fonte do P i são

6). Era, aliás, pelo S. Joao que rauĩtas das pessoas iam a Santa

Cruz uma ûnica vez durante toda a juventude, em muitos casos

(■--).

6) Os Bailes Populares
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Se o espago dedicado å danga se raostrava uma realidade nos

festejos de aldeias, aquilo que neste lugar designamos corao bailes

populares era algo mais repetitivo e menos insti tuciona 1 i zado,

constituindo a diversão essencial do geral da populagão de cada

lugar, em cada dia de descanso (23~).

0 seus facĩes tinha aspectos mais espontâneos do que

programados: bastava que se reunissem um tocador e alguns pares

para se dar inicio ã danga. 0 local era o largo da aldeia, erabora,

quando o terapo nao permitia o uso do espago aberto, pudesse ser

também uraa casa particular onde se desarrumava a mobília. Neste

último caso sucedia, em algumas localidades -

Do i s Portos e

Abrunheira, por exeraplo -, que os donos aproveitavam para vender

caf é ('
'

~

) .

Os intrumentos utilizados para a produgao da música erara os

mais populares e acessiveis. Em primeiro lugar encontrava-se o

harraônio (r60), sendo também usadas a gaita de beigos (a gaitinha)

e as gaĩtas de cana (261). Refira-se ainda que nem sempre os

músicos pertenciam ã terra onde tocavam. A Fernandinho, por

exemplo, apesar de ter tocadores locais, vinhara rapazes das terras

vizinhas, par t i cu 1 armente de S. Mamede da Ventosa (262).

Se a música era popular, o mesmo sucedia com as dangas: o

bailarico saloio, as valsas de dois passos, o vira, etc.

Naturalmente que este tipo de diversão recebia participagao

dos mais pobres e dos considerados menos impor tantes, mas os mais

abastados náo desdenhavam desta distracgao. Assim, Luis Alemao,

pertencente a uina família de coraerciantes dos raais conhecidos era

Dois Portos, participava activa e regularmente nestes bailes; se o
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seu irmão não fazia o mesmo, era sô por não apreciar a danga,

qualquer que fosse o seu tipo (26~).

7) As Fe i r as

m

Os mercados, encontros semanais ou mensais, tinham uma feigão

arcadamente econômica, pouco ligada å distracgao, excepto no que

se refere ao encontro das pessoas. 0 único caso diferente que

encontrámos foi o da Silveira, já que, na tarde do seu mercado

mensal, era habitual a presenga de uma banda musical (26-).

Além da reunião semanal ou mensal para compras e vendas, as

feiras anuais I i gavam o aspecto econômico (~63), para o qua 1

vinham vendedores de localidades e produtos muito di f erenciados
,

ao aspecto lúdico, aquele que aqui nos interessa.

Este último aspecto encontra-se a priori realgado na

realizagão das feiras de S. Vicente e S. Mamede da Ventosa (esta

cnada em 1920), já que arabas tinham lugar em conjunto cora as

festas dos respectivos oragos. Fora delas, no entanto, tambéra nao

faltavam as distracgbes.

A feira de S. Pedro, pela sua importância e antiguidade, era

o que atraia mais forasteiros -

em 1903 calculava-se que nela

tivessem passado 5 a 6000 pessoas (266) -

e a que apresentava

raaiores variedades recreativas. Aliás, se estas existiam nas

outras feiras não eram noticiadas pelos jornais. Era 1900, entre as

barracas presentes, encontrava-se uma de cosmorama (2 s 7

) ; em 1904,

instalou-se aqui o teatro Pairet, cora an ima tôgraf o, fantoches,

gramofone, etc. (-*~). As figuras de cera, as barracas de pira-pam-

pum e os bazares eram também presenga constante, bem como as de

coraes e bebes ( 2 6 "

) . Durante o periodo em que Torres Vedras voltou
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a ter épocas taurinas, este espectáculo correspondeu ås diversbes

desta feira.

A feíra, qualquer que fosse a sua desígnagao, revelava-se um

local de tumultos, sempre temidos pela autoridade administrat i va

que, nao raramente, pedia reforgos policiais nas vésperas do

even to (2 7 °
) .

8) 0 Carnaval

0 Carnaval é mais um dos festejos onde fica patente uma

separagao nítida entre o fechado e o aberto, entre o particular e

o colectivo. Entre aqueles, aconteciam os bailes em casas

privadas, sobretudo nas localidades onde nao existiam associagbes

(=7 !
).

Na vila, o principal teatro dos ent retenimentos da quadra

eram as sociedades recreativas, que concorriam umas com as outras

-

<corao acontece serem na sua maioria os sôcios duraas os sôcios

das outras casas, estes vêr se hão sériamente embaragados na

escolha daquela por onde devem optar!> (272). Aqui, nas três

noites, a folia era marcada pe 1 o teatro e pelos bailes de

mascarados, segundo um padrao que poucas alteragbes sofreu ao

longo do tempo, exemp 1 i f i cado pe 1 o de 1912: Domingo: comédias de

amadores e bailes nas três associagbes; Segunda-f e i ra : comédia no

Gréraio e reuniao familiar na Tuna; Terga-feira: baile no Casino,

cangonetas, tercetos e monôlogos seguidos por baile, no Grémio,

surpresas e baile (neste dia todos os bailes terminarara cora

cotĩ 1 I on ) na Tuna ( 2 T
~

) .

Na rua, as notícias referem, quase sempre, que o Carnaval foĩ

sensaborão e sem graga; os jornalistas da época acreditavara raesmo
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que <as tendências serão para que acabe de todo em proveito dos

diver timentos dos clubs e theatros> (274). Existiam sempre alguns

mascarados, mas contrariavam os padroes estéticos daqueles que

escreviam nos periôdicos ( 2
"

~

) .

Em alguns anos, contudo, as parôdias marcavam de forma mais

intensa os dias de Carnaval, dando-Jhes uma nota diferente. Nelas

e ram arreraedados alguns dos casos ma i s sensacional i s tas do

concelho ou do Pais: em 1900 foi o automôvel de Joaquim Pedro

Marques e, em 1908, o <Cen t ro-Por tuga 1 >
, as águas da vila, as

promessas antes das eleigbes e o franquismo local; as hostes de

Paiva Couceiro tiverara imitagão era 1912 e a Sociedade Progresso

lndustrial, concess i onár ia do forneciraento de 1 uz eléctrica å

vila, no ano de 1922 (276).

Nas freguesias rurais era também coraum este tipo de situagáo:

os correspondentes de a Gazeta de Torres dão-nos conta de parodias

do Turcifal e Freixofeira que percorriam as aldeias vizinhas.

Entre 1928 e 1930 as alusbes foram å discussão da República com D.

Manuel de Braganga, aos mogos forcados, aos reclames de

pneumáticos, å saída de um alcoôlico de um hospital e å T.S.F.

(-'-).

As dangas populares, que percorriam várias localidades,

também se mostravara comuns (2~~). ê provável que cor respondessem

ås cegadas, raas não o podemos confirmar por falta de elementos.

Quanto a este último t i po de exibigao, ele era uma realidade no

concelho. Rodney Gallop assistiu a uma, na Cadriceira, era 1932: um

grupo de pessoas dangou e cantou para, depois, proceder å

representagao de ura parto ( : 7
~

).

A partir de 1923 a folia carnavalesca em Torres Vedras entrou

numa nova fase, a da génese do que é celebrado actualmente. Com
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efeito, foi nesse ano que se deu inicio á recepgáo do rei

Carnaval, o qual chegou no comboio, percorrendo depois as ruas da

vila cora o seu cortejo (28°). Este desfile continuou nos anos

seguintes, tornando-se sucess i vamente mais complexo, com uma

rainha -

travesti -

(281), ministros, embai xadores , carros, etc,

integrando algumas das pessoas com maior destaque no panorama

cultural e economico da vila e atraindo cada vez mais forasteiros.

A chamada <Batalha de Flores sô principiou depois de terminado o

período do nosso estudo, em 1931 (2B2).

Além destes actos de recreagao, mais ou menos

institucional izados, as brincadeiras habituais mani f es tavam-se ura

pouco por toda a parte, sendo a mais falada o enfarinhar das

pessoas (2~-). Outra caracter í s t i ca do Carnaval eram as pulhas.

Anualmente proibidas pe 1 o adm i ni s trador (2!'), nem por isso

deixavam de se fazer ouvir. Em 1902, a 1 guns autores -

que também

arrancaram os editais -

foram a juízo por injũrias e ofensas á

mora 1 púb 1 ica (2 3 3
) .

Na Quarta-feira de Cinzas havia ainda o costume, segundo

também os usos de muitas regibes do Pais (="*), de proceder ao

enterro e queiraa do Entrudo, quer na vila, acompanhado quer era

outras localidades do concelho. Em 1908, es ta cer iraônia consistiu

num cortejo com ura esquife, pe 1 as ruas da vila -

acompanhado por

música que tocava uma marcha fúnebre -

o qual foi depois queimado

no Largo da Graga (297).

Depois da implantagáo da República, este acto po I i t i zou-se
,

transformando-se nuraa sátira ás práticas catôlicas. Ainda em 1922

alguns republicanos se indignaram contra o que viram, considerando

155



as cerimonias ins t rans i gentes e ofensivas para os seguidores da

religi'ão (2~3)_

9) A Praia

Ta 1 como notou A. H. de Oliveira Marques, foi no primeiro

tergo do século XX que se intens i f i caram a vida de praia e o

hábito do banho de mar ( 2
" ~

) . Este fenômeno reflectiu-se no

concelho de Torres Vedras através da praia de Santa Cruz,

práticamente desconhecida e impenetrável no século XIX, e que, a

partir de 1902, com o início da construgao da estrada ("~°) se

tornou um ponto importante para o Verão.

Nos últimos anos de Oitocentos e primeiros da centúria

seguinte os notáveis que habitavam no espago concelhio escolhiam,

de preferência, praias e termas de outros pontos do Pais: em 1900

Joaquira Gualdino Nunes Rego de Carvalho foi com a esposa para S.

Martinho do Porto, o mesmo sucedendo com Francisco Rodrigues do

Araaral e José Joaquim de Miranda; a família Barros e Cunha,

Antônio Agostinho da Silva Henriques e Júlio César Lucas elegeram

a Ericeira; Felgueiras foi o ponto de destino de Antônio Alberto

de Bastos, enquanto Aleĩxo Cesário de Sousa Ferreira preferiu o

Luso; Manuel Francisco Marques, corao habi tua 1 men te, veraneou pe 1 a

Figueira da Foz, o mesmo sucedendo com Henrique Reis Pereira; a

Nazaré contou com a presenga da família de Abílio Henrique Barata

Diniz; os raembros do agregado de Antánio Gomes Fivelira Sobrinho

forain para a Consolagao (2":). A alteragao das estruturas de Santa

Cruz, devido ao impulso de ura conjunto de faraílias -

Bacelar,

Miranda, Vilela, Roque Pedreira, Santos Bernardes, Bastos, Sousa

Machado, etc. -

que, pelo raenos em 1899 e 1900 (2~2) a
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frequentavam e que se espelharam na construgão da estrada e de

habitagbes (293), inverteram este situagão e, se alguns indivíduos

continuaram a preferir estâncias balneares estranhas ao concelho,

o passar dos anos fez atrair a Torres Vedras muitas delas.

Outros servigos foram, depois, sucess i vamente acrescentados

ao quotidiano de cada Verão. 0 Hotel Havanez surgiu pe 1 o menos em

1905, a casa de Hospedes de Maria Sabetudo em 1908, o Hotel

Miramar em 1918, o Hotel Restaurant Oceano em 1930 (~~4). A par

destes es tabe 1 eciraentos
, aparecerara também padarias, restaurantes

e mercearias. Por outro lado, o grande incremento da construgão de

novas habitagbes, cada vez niais solicitadas, foi dado a partir de

1915, ano em que José Joaquim Miranda comprou os terrenos do

antigo casal da Azenha para construir um bairro e em que comegou a

construgáo do primeiro imovel no mesmo espago (2~3). 0

es tabe 1 eciraento de carreiras de camionagem, no f i na 1 dos anos 20,

deu um impulso decisivo a esta praia ( 2
~

6
) .

Por fim, a instituigão da Comissao de Iniciativa, nos anos

20, veio dar-lhe nova dimensao,. fazendo construir a 1 gumas das

obras públicas que ainda hoje se mantêm, como os varandins e a

escadaria da Praia Formosa, as quais a tornaram mais atraente aos

tur i s tas .

A época balnear comegava ord i nár iamente no inicio de Julho,

quando chegavam as primeiras famílias, para sô terminar no final

de Setembro ou início de Outubro. Nesta altura, depois da faina

das vindimas, dava-se origem a uraa nova época, já que muitos

lavradores, depois de terminados aqueles trabalhos, regressavam a

Santa Cruz (2 9 7

) .
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Curiosamente não possuimos informagbes sobre a praia,

prápriamente dita (~~~) -

a5 nossas fontes resumem-se ao escândalo

causado por uma mulher que, em Agosto de 1929, ousou banhar-se em

mai l l ot (3 ~*") ■> antes de esta pega se divulgar, um mês depois

°). A aniraagão nos outros espagos, abertos ou fechados, porém,

nao faltava, inspirando grandes descrigbes aos cronistas que os

f requentavam.

Muitos dos dias eram passados em passeio. Entre todos

destacavam-se os piqueniques, sempre em grande número. 0 destino

preferido era Porto Novo: partiam de manhã, em grande número -

era

Outubro de 1904, por exemplo, foram mais de 80 pessoas ('
~ '

) -, era

carros de bois, burros, etc. ; no local de destino passeavam,

andavam de barco e comiara; o regresso a Santa Cruz, no fim do dia,

não raramente era feito em marcha aux flambeaux (~-~). Eventos

semelhantes, em outros locais, ficaram também famosos. Des taquemos

o que se realizou em 1919 em Monfalim, no qua 1 participaram cerca

de 120 pessoas que se fizeram transportar em automôveis, motos,

charretes, burros ou mesmo pelos seus prôprios pés. Naquele lugar,

depois do almogo, dangaram e cantaram ao som de ura <sol-e-dô>

improvisado, I evando todos a tradicional colher de pau, com

dizeres picarescos, e balbes venezianos (~°~).

Usuais nesta praia eram igualmente os passeios pelas

cercanias da localidade. Dizia-se em 1918: as senhoras <dao-se

mais com Csic] aliás é natural, a d i ver t imentos interiores do que

a exteriores. Por este motivo quem sustenta a tradigao de ser

Santa Cruz a praia onde mais passeios campestres se fazem sao os

horaens* °4). Porém, mesrao os elementos do sexo feminino

costumavam passear-se pelos campos em redor, como se compreende

da correspondênc ia de um jorna! que se queixava contra as daraas
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que, com as últimas modas, iam até Riba Amarela (~°3). As cagadas

e as poscarias, para os homens, constituíam outro dos atractivos

para a vida no Verão.

Este quotidiano conhecia interrupgbes com acontecimentos de

maior vulto. Entre todos des tacavam-se as provas desportivas
-

quer femininas, como corridas de costas, de ovos, de magas, de

sacos, de agulhas, etc.
, quer masculinas, tais como saltos em

comprimento e altura, corridas de bicicletes e demons tragbes de

Iuta ~, arraiais e quermesses (
'

« " ) . Momentos como estes atraiam

grande número de pessoas, não sô as que estavam a passar a estagao

na praia, como tambéra outras do concelho -

naturalmente das que

tinham poss i bi 1 i dades de ai se deslocarem. Ta 1 como se escreveu era

1920, a proposito de uraa quermesse, ela seria o rendez-vous de

<tudo quanto no concelho ha de mais chic e distinto, passando

agradave 1 mente a tarde. . .> (~°~).

A noite era ocupada em grande anĩmagão. A frase escrita era

1921 por uma das assistentes em Santa Cruz resume a situagao:

estavara aí pessoas <que á noite nao se fartara de dar á perna no

club> (
~

~-
~

). Com efeito, desde os primeiros anos do século que

encontraraos referências a constantes distracgbes nocturnas. No

inicio, devido å falta de es tabe 1 ecimentos
,

tínham lugar em casas

particulares (~°~). Ein 1903, contudo, Francisco Maria Bacelar

mandou construir um saláo na local idade (~
'

° )
,

o qual se veio a

tornar, durante muitos anos, o <ponto de encontro de reunîao da

sociedade desta praia> (-,l). Esse local transf orraou-se
,

era 1917,

num casíno, e, apesar de, entretanto, serera aproveitadas outras

instalagbes (z 2

), continuou a ser o principal pôlo de atracgao

até 1926, momento em que foi inaugurado um novo casino-
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-restaurante, pertencente å Sociedade Progresso de Santa Cruz

Lirai tada ("'î ) .

A maior parte das diversbes consistiam em bailes, ao som do

piano ou mesmo de instrumentos como o graraofone (~14). As novas

raodas musicais, de dangas e reunibes também passavam por aqui e,

no final da década de 20, a música era por vezes fornecida por

jazz-bands, sendo os bailes organizados â americana (3Î=). No

Verão de 1930 o Casino deve ter contado com um grupo musical, pe 1 o

menos um <terceto>, por ser essa a condigao imposta para a

concessao de um subsídio da Comissao de Iniciativa do conce I ho

b). Mas, tal como acontecia em Torres Vedras, por aqui passavam

atracgbes nacionais: imitadores, bailarinos, domadores de lebes,

etc. (z 7
) . A acrescentar a estes programas, a colonia balnear

também se organizava para o teatro (~1*).

Para os menos araigos do bulicio, havia a poss i b i 1 idade da

reuniao no café e a conversa banal. Vejamos a descrigão deste

momen to :

<No café e sob a arcada continua a fazer-se a reuniáo

quot i d i ano-noc turna.

<Enquanto uraa antipatica e inestética grafonola moe e remoe

discos, que vao desde a requintada musica de Grieg até aos

monôîogos por nogr áf I cos do sr. Santos Carvalho, conversa-se e

discute-se. E a gama do paleio é tao lata quase ou mais ainda do

que a colecgáo de discos> C51~).

Era 1928 acrescentou-se uma nova forma de recreagao: o cineraa,

instalado pe I a Erapresa Cine-Salão (~~~). Este tipo de espectáculo

tornava-se agcra insti tucional izado não sendo novo nesta praia, já

que, pelo menos era 1917 tinha havido sessbes ao ar livre (321).
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10) 0 Café e a Taberna

As tabernas encont ravam-se por todo o concelho, sendo rara a

localidade que não dispunha pe 1 o menos de uma. Aliás, este era o

tipo de estabelecimento que maior número contava em todo o espago

munĩcipal (~22). Já o café assentava sobre uma geografia mais

restrita, a da vila e de Santa Cruz.

Os dois tipos de es tabe 1 ec imento, apesar da arqui tectura ,

decoracão e freguesia dĩ f er enciada, tinham uma fungâo similar:

além de levarem ao consurao imediato de bebidas, erabora diferentes,

eram espagos de encontro, de reunião (sobretudo nocturna).

Caracter izavara-se, além disso, pe 1 a frequência masculina. A única

excepgão parece ter sido o café <A Brazileira>, montado em 1915,

que podia ser frequentado por damas, servidas por respeitáveis

senhoras (~ -). Algumas tabernas também abriam as suas portas ås

mulheres de má vida: na de Eduardo dos Santos Risadas, junto ao

Matadouro ( na vila), costumavam estar mulheres desonestas junto

cora os fregueses, o mesrao sucedendo na de José Júlio Rodrigues,

também na sede do concelho ( 3 2
'

).

0 café e a taberna reconheciam-se igualmente como 1 oca I de

jogo. No primeiro, pe 1 o raenos of ic ia 1 raente , tratava-se

essencialraente do bilhar, possuido por alguns (323). Várias

tabernas tinham tabuleiros de chinquilho â porta (Z2b). No

interior, sobretudo depois da porta estar fechada, havia batota

). No Turcifa!, na taberna de Antánio Teodoro, par t i cu larmen te

nas noites de Sábado e Domingo, os jogos de cartas costumavara

atrair rauitos f i 1 hos de familias, desmora 1 i zando-as
, segundo o

regedor (
~

2 B
).
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Ponto de encontro, este estabe 1 ecimento também se aproveitava

para a propagagao de ideias. Na de Joáo Francisco Alves,

Ribaldeira, fazia-se <propaganda de idéas subversivas contra a

const i tuigáo, com insinamentos de propaganda pelo facto, e ameagas

a diversos propr i e tar i os importantes dáquella localidade, por

estes nao seguirem a orientagáo po 1 í t i ca do dono d'aquelle

estabel ecimento e d'alguns f requentadores assiduos. . .
>

, como o dr.

Maxirao Brou (~29). Por outro Iado, era nas tabernas que tinha

lugar uma parte iraportante das desordens do concelho (~~°).

11) 0 Desporto

No inĩcio do século não se conhecia, no concelho de Torres

Vedras, qualquer desporto organizado. Em contrapar t ida, os tipos

de actividades que hoje denominamos <jogos popu!ares> eram uraa

realidade em toda a parte, incrementando-se a sua prática ao longo

dos anos.

As cavalhadas e as corridas de burros -

ou <raids burricais>,

como na época gostavam de lhes chamar (z z ■

) -

mos travam-se , entre

todos, os raais usuais. Juntavam-se- I he as corridas em diversas

espécies: de sacos, de patos, de limbes, de costas, etc. (3 3 = ) .

Como já. observámos, elas passaram a ser uma constante nos

programas dos arraiais e na praia.

Os primeiros anos do século, porém, assistiram ao

desenvol viraento de duas novas práticas: o ciclismo e o atletismo.

0 priraeiro aconteceu pe 1 o grande entusiasmo que já, em 1903, se

raanifestava para cora as bicicletas, devido å propaganda feita por

Francisco Augusto Cabral, de Vila Nova de Ourém, representan te de
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casas estrangeiras (3~~). a compra desses veiculos aumentou tanto

que se 1 ia em 1904:

<Bicycletas, bicycletas

<Já são tantas como as pedras;

<Seiscentas, brancas e pretas;

<Transitam por Torres Vedras> (33* j(

Foi nesta ambiente que em Julho de 1905 se realizaram as

primeiras provas ciclisticas de que temos conhecimento, bastante

mais tarde do que noutros pontos do país (**=>. Tratava-se de uma

prova de corridas negativas, no Largo da Graga, abrilhantada pe 1 a

Tuna Comercial Torreense (ZZb). No mesmo mês rea I i zaram-se outras

provas: uma de velocidade entre a Ponte do Rol e o Choupal (na

vila), outras negativas e de fitas em volta da alaraeda dos Cucos

(3 3 7

K

No mesmo ano e mês tiveram também lugar as primeiras corridas

pedestres que chegaram ao nosso conhecimen to, organizadas por uma

comissao de empregados no comércio. Ocorrerara entre a Quinta da

Gaga e o Largo de S. Pedro, contando, do mesmo modo, com uma banda

de música â chegada (~~~),

Estes eventos suscitaram grande entusiasrao e concor rênc ia
,

proporcionando um passatempo ås pessoas da terra e aos banhistas.

Depois tornaram-se usuais nas festas de aldeia, a par das

cavalhadas e das outras corridas.

So na década de 20, de facto, é que o ciclismo teve um

desenvol vimento diferente, fundando-se a União Ciclista Torreense

justaraente para promover a sua actividade na regiao (--~), e

organizando-se provas de raaior araplitude, corao a vo 1 ta ao conce 1 ho

e os 100 kra Tor res -Car r i che-Tor r es (~4"). Os nomes dos

praticantes, agora, já não se integravam entre os dos
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proprietários e comerciantes do concelho, habi tua 1 mente nomeados

no início, o que nos leva a fazer crer que a prática se tinha

difundido e que nao se limitava a um divertimento de

ci rcunstância.

Da mesma forma, embora nura período anterior, o atletismo

tinha conhecido uma evolugâo; o Grupo Sportivo Torreense

organizara, em 1914, uraa prova de pedes t r ianĩsmo com 6000 metros e

em 1923 um conjunto de outros clubes promovera uma volta a Torres,

com 4700 metros (r *
■

) .

0 futebol foi, desde o início, muito mais popular do que

qualquer destas práticas. A sua introdugão em Torres Vedras fez-se

no final de 1909 ou início de 1910, através de um mecânico inglês

ao servigo da companhia que se encontrava a explorar as minas de

petroleo. Os primeiros jogos tiveram lugar no Largo da Graga em

Fevereiro de 1910, mas o local mostrou-se desde logo insuf i ci ente,

sendo em breve mudado para a Porta da Várzea P42).

Desde o início este jogo suscitou o interesse de muitos

adeptos, formando-se era breve o <Torreense Foot-ball Club> (~4~).

As associagbes para prática deste desporto alargarara-se

rápidamente era número, como se constata através do quadro X: era

1913 temos conhecimento do <Grupo Sportivo Torreense> (que em 1921

já nao existia) e do <Grupo de Foot-ball do Grémio>; um grupo

semelhante devia existir na Tuna, em 1915; o cSport Uniao

Torreense> iniciou as suas actividades em 1917, enquanto o

<Sporting Foot-ball Torreenso rieve ter sido fundado em 1920, os

<Casados Foot-bal l Torreense* em!922 e o <S I zandr o Foo t-ba 1 I

Club> no ano seguinte; o <Metalúrgico Futebol Torreense> surge-nos

referenciado era 1923, enquanto o <Império Foot-bal! CIub>, o
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X -

Clubes de Futebol Conhecidos no Concelho

Local

T. Vedras

Runa

Barro

Vara to jo

Frei r ia

S. da Vi la

Or jar i ga

Carval ha I

Nome

Torreense Foot-bal 1 Club

Grupo Sportivo Torreense

Grupo de Foot-bal 1 do Grémio

Tuna. . . .

Sport União Torreense

Sporting Foot-bal I Torreense

Casados Foot-ball Torreense

Sizandro Foot-ball Club

Metalúrgico Foot-ball Torreense

Império Foot-ball Club

Victôria Foot-bal 1 Club

Várzea Foot-ball Club

Ferreoviários. . .

Foot-ball Operário Runense

Foot-ball Club Barroense

Foot-ball Club Varatojense

Foot-ball Club Freiriense

Foot-ball Club Serrano

Orjariga Foot-ball Club

"7

I nicio

1910

1913*

1913»

1915*

1917

1920

1922

1923

1923*

1925*

1925*

1925*

1929"

1923*

1925*

1925*

1925*

1925*

1925*

1930*

* Data de existência conhecida.

Fontes: Folha, 3 de Abril de 1910, Vinha, 17 de Abril e 8 de

Maio de 1913, 0 Sporting, 30 de Dezembro de 1921, 0

Torreense, 16 de Julho de 1922 e 2 de Setembro de 1923,

Torres-Sport, 1 de Fevereiro e 1 de Margo de 1925, A Nossa

Terjra, 13 de Seterabro de 1925, 0 Jornal de Torres Vedras, 14

de Margo de 1929, Vida Desportiva do Sport C I ube Uniáo

Torreense
, p . 19.
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<Victoria Foot-ball Club> e o <Várzea Foot-ball Club> existiam

pelo menos em 1925; em 1929 surgem referências a um grupo similar

denominado Ferroviários (344). Segundo um coraentador da época,

cDecididamente o foot-ball nesta nossa abengoada terra tem

tomado um desenvo 1 v imento que muito nos apraz registar.

<0 que nao podemos compreender é a ancia louca que se apossou

dos nossos desportistas para a formagao de novos clubes> (343).

Acrescente-se a isto que, ocas ionalmente, podiam ainda

consti tui r-se equipas de ci r cuns tânc ia
, corao as dos empregados de

comércio e os bancários que se defrontaram era favor das obras do

hospital (- *). Aliás, fora dos clubes, os rapazes jogavam futebol

era algumas zonas da vila, sendo uma delas os terrenos contiguos å

Avenida 5 de Outubro (~47).

Mas nao foi so na vila que o jogo se desenvolveu, tornando-se

tarabém uma prática popular nas aldeias do concelho. Já em 1912 o

regedor de Runa se queixava contra os estragos que <a rapaziada a

jogar o fotebola e a bola a saltar> causavam no cemitério (348).

Na mesma localidade, em 1925, todos os Domingos e Segundas-f e i ras

era costume haver futebol no rossio da localidade, com protesto da

Junta de Freguesia (~'9). A organizagáo em clubes, por outro lado,

foi também uraa realidade: o <Futebol Operário Runense> jogou em

1923 e, em 1925, existiam pe 1 o menos os <Foot-baIl club...>

Barroense, Varatojense e Freiriense, o <Sport União Serrano>, o

Runense e o Orjariga <
. . . Foo t -ba I I C 1 ub> ( respect i vamente do

Barro, Varatojo, Freiria, Serra da Vila, Runa e Orjariga); em 1930

havia uma equipa no Carvalhal (" =
"). S i gni f í ca t i varaente este jogo

passou, também, a estar presente nas festas que muitas aldeias

organizavam, o que dá conta da sua difusão mesmo nos espagos

rura í s .
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Além de entre os clubes do concelho, os jogos eram igualmente

disputados contra os agruparaentos de outras localidades da região.

Contudo, e cur iosamente, sô encontrámos uma notícia de um

confronto entre um clube da vila e um de uma aldeia (os

Metalúgicos e os Operários de Runa) que, por ser tambéra a única

vez que aparecerara nos nossos registos, nos faz suspeitar serem

associagbes pouco importantes. Poder-se-á entender esse facto como

uma descrimínagáo entre vila e aldeia? Ou serå que se tratava de

agrupamentos com valores diferentes e que, portanto, se auto-

excluiam desde o ĩnício?

Quando os jogos tinham lugar na vila, o sitio escolhido era o

campo da Várzea. Nos anos 20, o Sport Uniao Torreense conseguiu ura

novo carapo, nas Covas ("-) (hoje Carapo ManueI Marques), Q qijal

parece ter substituido aquele por passar a ser o único referido.

Nos priraeiros anos do futebol, por falta de estruturas

adequadas, o desafio desenvo 1 v ia-se de forma pouco organizada.

Assira, nuraa disputa entre os eleraentos do Grémio e o Grupo

Desportivo Torreense, era 1913, laraentava-se que o årbitro tivesse

sido pouco enérgico a afastar as pessoas que se agloraeravara junto

das balizas, entravando parte do confrcnto P32). Alguns anos

depois, pelo menos nos desafios anunciados cooo mais importantes

ou circunstanciais, era usual que o primeiro pontapé fosse dado

por uma senhora (33- j^

0 tiro teve tarnbém os seus seguidores de Torres Vedras,

sendo, em 1926, inaugurada uma carreira destinada â modalidade

-). Nesse espago tiveram lugar, ef ec t i vamen te , alguns concursos

~). Este tipo de desporto mostrou, porém, raaior desenvo 1 v imen to
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noutras variantes, de que se destaca o tiro aos pratos e aos

porabos (
~ ~

b
) .

A prática do desporto organizada e regular, aberta a todas as

pessoas que o desejassem, sô ocorreu em 1918 com a formagao do

Ginásio Club Lusitano, unicamente destinado â propagagão da

educagão fisica (33~). Constituiu, desde logo, um grupo de

professores para esgrima de pau, florete, sabre e espada francesa,

ginástica sueca, tiro, patinagem, futebol e ténis, alargando pouco

depois a instrugao â raúsica e luta (~~~). 0 número de sôcios

inscritos e par t i ci pantes foi grande desde o comego (~3~), mas o

entusiasmo durou pouco, levando ao seu desaparecimento ("*~ ).

Uraa nova instituigao torreense dedicada å educagão fisica

surgiu era 1922: tratava-se do grupo Ginástico dos Bombeiros

Municipais, que se propunha ensinar esgrima, jogo do pau e

ginástica sueca ( z, ,
, , Aquela que viria a manter-se ao longo do

tempo, contudo, so foi formada em 1925: a Associagão de Educagão

Flsica e Desportiva. 0 seu programa desenvo 1 veu-se pe I o fomento do

desporto a partir das camadas mais jovens da populagao,

ministrando educagáo f í s i ca aos alunos das escolas primárias e

secundária da vila, mas também pela criagao de um espago aberto a

todos aqueles que quisessem praticar desportos. Logo no ano da sua

fundagáo foram abertas as aulas de ginástica sueca e de esgrima

-)- Mais tarde alargou o seu espago ao tiro, ténis,

basquetebcl, bilhar, ping-pong, escutismo, etc. (~i").

A frequência da Física, no entanto, não foi tao grande quanto

se poderia esperar. Ta 1 como se Iamentava um director, em 1927, os

sôcios eram apenas 150 e nem todas as pessoas que pertenciam ås
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élites correspondiam á instituigão, a 1 éra de que nem todos os

sôcios apareciam nos exercícios (364).

12) Outros Aspectos de Todos os Dias

Todas as actividades que, até agora, foram descritas, erara

mais ou raenos esporádicas, ou pelo menos sasonais; apenas os cafés

e as tabernas tinham um carácter mais permanente. No dia-a-dia,

todavia, havia também que procurar momentos de distracgao.

João Crisôstomo da Costa, algibebe de fato feito na vila,

todos os dias, depois do jantar, subia a rua, dava dois dedos de

conversa å porta do café e dirigia-se ao casino, onde passava os

olhos pelos jornais e abancava a uma mesa, fazendo paciências com

cartas (z ~). Este tipo ds compor tamen to parece-nos poder ser

comura a outros homens da vila, como alternativa ao café, já que

outras colectividades dispunham de meios semelhantes: em 1926 a

Física tinha revistas deportivas e ilustragbes, aléra de ura rádio

6) e o Grémio, para atrair os seus sôcios, quis f acu I tar- 1 hes

revistas, jornais e jogos lícitos e inofensivos (~*7).

Apesar de ilicito, o jogo a dinheiro também se apresentava

como uma realidade. Assim, uma carta recebida na adm i n i s tragão ,

provávelmente em 1926, advertia contra o abuso dessa prática, era

casa de Joaquim Maria Baltazar, nas Carreiras (36~) .

Para as senhoras e para os elementos do sexo masculino que

não desejavam sair de casa, ê provável que a ccnversa, a leitura

em voz alta e os jogos fizessera parte do serao, å seme 1 hanga do

que se passava noutros Iocais ("-•). Como ou t ros d í ver 1 1 men t os

recorria-se aos almanaques, de que se encontra publicidade nos

jornais locais, e ãs charadas, as quais integravam quase todos os
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periôdicos aqui publicados: A Folha, 0 Portuguêz, A Voz de Torre:

0 Torreense, A Nossa Terra, 0 Jornal de Torres Vedras, etc.

Para os mais afortunados, era possível ouvir música, quer

produzída em casa, quer por aparelhos, corao o gramofone, vendido

em Torres Vedras desde os priraeiros anos do século (37°).

Na década de 20 surgiu um novo instrumento, a T.S.F. Em 1924

foi fundado o Radio-Club, o qual adquiriu um aparelho radiofônico

para audigao, prováve 1 mente conjunta, das estagbes inglesas,

francesas, americanas, italíanas, etc. (~~<). Este c 1 ub terminou

em breve, fundindo-se com a Física, poss ibi 1 i tando também as

audigbes conjuntas no espago desta co 1 ec t i v i dade (~7~).

Os aparelhos individuais, cuja compra passou a ser possivel

era Torres Vedras (~~~), foram surgindo ura pouco por todo o lado,

alegrando os serbes das aldeias: em 1928 o professor Carvaihaî,

de A-dos-Cunhados, deliciava os seus amigos ouvindo, días

seguidos, os melhcres trechos de música tocada em Paris e

Barcelona, na sua telefonia (-~'); no ano soguinte 0

correspondente de 0 Jornal de Torres Vedras na Feliteira tarabéra r,e

despedia do dia ouvindo um aparelho semelhante (~7~).
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NOTAS

) Sobre a teoria do jogo veja-se Johan Huizinga, Horao Ludens e

Roger Caillois, Os Jogos e os Homens.

2
) Vinha, 29 de Agosto e 5 de Seterabro de 1901

3
> Gazeta de Torres, 14 de Agosto de 1927.

4

J Ibidera, 21 de Outubro de 1928. 0 facto repetiu-se em 1929.

Ibidera, 2 de Junho de 1929.

'

) Fo I ha, 24 de Setembro de 1899.

"
) A Fo I ha, nos priraeiros anos do século, foi prolifica em

notícias desta estadia, devidas å pena do seu correspondente

local. Alberto Pimentel, em op, ci t.
, 2a parte, p. 73, também

referiu este veraneio e a falta de casas para alugar. Segundo

o mesmo autor, a construgao do apeadeiro do comboio fez

incrementar esta vinda. Ainda em 1927 e 1930 encontramos

referências a esta permanôncia. Gazeta de Torres, 3 de Maio

de 1928 e 0 Jornal de Torres Vedras, 9 de Seterabro de 1930.

> Gazeta de Torres, 4 de Agosto de 1929.

9) Por exeraplo Fol ha, 2 de Julho de 1899.

) Ibidera, 16 de Junho de 1907 e 0 Jornal de Torres Vedras, 24 de

Maio de 1930. Gabriel Pereira, que esteve nas terraas dos

Cucos em 1906, também discordava da política seguida pelos

habitantes da vila e pelo municipio que, apesar de lucrarem

cora a mesma estancia balnear, nao proporcionavam comodidades

nem distraccdes aos seus hôspedes. In <Torres Vedras. Notas

d'Arte e Archeologia (1906)>, in Pelos Subúbios Vizinhancas

de Lisboa, p. 290.

0) Gazeta de Torres, 2 de Fevereiro de 1930 e Júlio Viera, op.

cit.
, p. 205.

:1) 0 Torreense, 11 de Janeiro de 1920.

~~) Fo 1 ha, 10 de Abril de 1910.

) Jũlio Vieira, op. ci t.
, p. 205.

i ;
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■*) Por exemplo, Vinha, 8 de Janeiro e 22 de Fevereiro de 1906.

13
) Folha, 13 de Fevereiro de 1910.

16
) Gazeta de Torres, 4 de Margo de 1928.

17
) Por exemplo Fol ha, 4 de Fevereiro de 1912 e Vinha, 22 de Maio

de 1913.

1 9
) 0 Torreense, 5 de Margo de 1922.

1 "
) Gazeta de Torres, 4 de Margo de 1928.

~°) Noutro local falaremos novamente deste assunto. Ele está

documentado em Gazeta de Torres, 8 e 22 de Abril de 1928 e em

Venerando Antônio, <Anos de Luz... Para a Histôria do Cinema

em Torres Vedras>, in Vedra .

~!) 0 Torreense, 1 de Abril de 1923.

22
) Gazeta de Torres, 23 de Outubro de 1927. 0 Torreense já

noticiara, em 15 de Julho de 1922, a estreia da mesma sala

com a representagao de uma pega pe 1 o antigo Grupo Draraático

do Grémio. Na noticia referente a 1923, no entanto, diz-se

que a inauguragao constou de uma sessao ci nema tográf i ca

porque o pa 1 co ainda nao estava concluido. É provável,

perante este desacerto, que a abertura oficial so tenha

acontecido em 1923, rea 1 izando-se anter iormente espectáculos.

2") Venerando Antônio escreveu, com base nos informagbes de

Antônio Ferreira Aspra, que esse salao fazia parte de uraa

casa, ainda existente, na esquina das Avenidas 5 de Outubro e

Tenente Valadim (op. c i t .

, p. 24). Este edificio, poréra, sô

foi construido em 1930 (CMTV, Obras, 1930). Pcr esta razao é

possivel que o salao tenha existido nesse local, mas n'áo

nesta construgao.

-*) Vinha, 25 de Maio de 1911.

~~) Respect i vamente ibidera, 11 de Julho de 1912 e Fol ha, 14 de

Julho de 1912.

* "

} Fo Iha, 10 de Novembro de 1912.

~~) Vinha, 11 de Setembro de 1913.

-~
) Venerando Antônio, op. ci t .

, p. 24.
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9) Gazeta de Torres, 11 de Novembro de 1928.

0
) Ibidein, 20 de Janeiro de 1929.

5

) Folha, 3 de Junho de 1900.

3
> Gazeta de Torres, 8 de Setembro de 1929.

:
) 0 Torreense, 13 de Junho de 1920.

*

) Sobre a histôria da Fanfarra União Torreense e das suas

vicissi tudes, veja-se Folha, 3 de Setembro e 17 de Outubro de

1909, 28 de Julho de 1912.

) 0 Torreense, 28 de Maio de 1922 e 1 de Abril de 1923.

~- Correio de Torres, 11 de Abril de 1926.

7) Folha, 14 de Abril de 1902 e Vinha, 24 de Abril de 1902.

a) Folha, 23 de Julho de 1399.

"

) Ibidem, 30 de Margo de 1902.

0
) Ibidera, 29 de Ma i o de 1904.

1

) Vinha, 11 de Setembro de 1913.

-

) Fo I ha, 25 de Novembro de 1906.

"

) Vinha, 28 de Margo de 1918.

*'

Eccs de Torres, 4 de Agosto de 1921.

"

) Foi ha, 28 de Margo de 1904.

6) 0 Portuguêz, 1 de Julho de 1908.

7) Gazeta de Torres, 6 de Janeiro de 1929.

~

' I b i dem, 24 de Fevereiro de 1929.

°) Vinha, 24 de Abril de 1902 e 0 Torreense. 9 de Novembro de

1919.

f)
) Folha, 29 de Julho de 1900.

) Ibidem, 19 de Ma i o de 1907 e 4 de Fevereiro de 1912.

-

) Entre outros casos, 0 Torreense. 24 de Dezembro de 1922. A

actividade desta senhora também nos foi referida pe 1 o sr.

A 1 f redo Borba.
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Fol ha, 9 de Agosto de 1903.

Vinha, 14 de Novembro de 1907.

0 Torreense, 1 de Abril de 1923.

Gazeta de Torres, 21 de Outubro de 1928.

0 Século, 7 de Agosto de 1901.

Por exemplo, Folha, 7 de Maio e 20 de Agosto de 1905.

Gazeta de Torrcs, 9 de Dezembro de 1928.

Ibí dem, 10 ds Fevereiro de 1929.

FoJ_ha, 14 de Junho de 1908 e ũ Portuguêz, 1 de Julho de 1908.

Folha, 10 de Abril de 1910.

Vinha, 25 de Janeiro de 1912.

Ibidem, 30 de Janeiro de 1913.

A Nossa Terra, 25 de Maio de 1924.

0 Torreense, 23 de Maio de 1920.

Esta designagão era f requentemente utilizada paara referi

algumas pessoas mais rícas.

Gazeta de Torres, 17 de Margo de 1929.

Fol ha, 27 de Abril de 1902.

Ibidem, 18 de Abril de 1909.

Gazeta de Torres, 13 de Maio de 1928.

A Nossa Terra, 11 de Janeiro de 1925.

Ibidera, 25 de Janeiro de 1925.

Gazeta de Torres, 20 de Janeiro de 1929.

I bi dera, 14 de Abril de 1929.

I bi dera, 2 de Junho de 1929.

Vi nha, 10 de Margo de 1910.

Folha, 14 de J u I ho de 1912.
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Ibidera, 15 de Julho de 1900.

Ibidem, 29 de Abril e 5 de Julho de 1900.

Vĩnha, 1 de Novembro de 1900.

Fol ha, 10 de Julho de 1904 e Vinha, 27 de Julho de 1905.

V^nha, 16 de Agosto de 1906 e Folha, 19 de Agosto de 1906.

Vijnha, 23 de Maio e 8 de Agosto de 1907, Folha, 26 de Ma ĩ o de

1907.

Fo_l_ha, 4 de Abril e 7 de Junho de 1900, Vinha, 12 de Margo e 4

de Junho de 1908. 0 reportôrio desta Companhia era usualmente

ref erenciado, semana 1 men te
, nestes dois periodicos.

Vir,ha» 17 de Junho, 5 de Agosto e 16 de Setembro de 1909,

Fol ha, 19 de Setembro de 1909.

Vinha, 2 de Abril e 30 de Abríl de 1914.

VJ_nha, 30 de Setembro de 1915 e Correio de Torres, 1 de

Fevereiro de 1926.

Correio de Torres, 14 de Margo e 29 de Junho de 1926.

Gazeta de Torres, 2 de Junho de 1929.

0 Torreense, 3 de Agosto de 1924, A Nossa Terra, 7 de Dezerabro

de 1924 e 19 de Julho de 1925, Gazeta de Torres, 6 de Abril

de 1930.

Gazeta de Torres, 25 de Maio, 1 de Junho e 6 de Julho de 1930.

Ecos de Torres, 1 de Setembro de 1921 e Gazeta de Torres, 21

de Abr i I de 1929.

Ecos de Torres, 1 de Setembro de 1921. Curiosamente a critica

mostrou-se bastante coraplacente em relagao å última companhia

referida, calando-se sobre a sua actuagao, talvez atendendo

ao facto de ser a sua primeira tournée.

Por exeraplo Gazeta de Torres, 3 e 10 de Margo, 12 e 19 de Maio

de 1929. Estas noticias referem-se â actuagáo da Companhia de

Variedades Transraontana no Maxial, <0s Mascarilhas> de Lisboa

(duas vezes) e ura outro grupo, da mesma proveni ência , na

Freixofeira.
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) 0 Torreense, 14 de Margo de 1920, 0 Jornal de Torres Vedras.

28 de Margo de 1929, 15 e 22 de Margo de 1930.

' 0 Jornal de Torres Vedras. 22 de Margo de 1930.

) Gazeta de Torres, 24 de Fevereiro de 1929.

) Vinha, 7 de Junho de 1900, Folha, 10 de Junho de 1900.

) Vinha, 11 de Maio de 1916.

5 Gazeta de Torres. 4 de Agosto e 6 de Outubro de 1929. Estes

bailes costumavam ser ref erenc iados
, semana Imente, ou quase,

no mesrao periôdico.

) Vinha, 23 de Novembro de 1916, 0 Torreonse, 22 de Outubro de

1922, Gazeta de Torres, 28 de Outubro de 1928.

) Fol ha, 4 de Fevereiro de 1912.

) Podem-se encontrar alguns dos programas e descrigdes destas

comeraoragbes nos vários peribdicos publicados ao longo do

tempo que estamos a estudar, nas datas que lhes ficavam ma i s

prôx i mas .

) Vinha, 31 de Margo de 1910.

) A crítica que nos surge na imprensa coeva ficou a dever-se a

Silvério Botelho de Sequeira, inconformado com todas as

grandes alteragbes que a sociedade conheceu depois da guerra.

Sobre os novos conjur.tos ele escreveu: <0 Jazz-band é a

colecgão exôtica e rebelde de malucos, contorcendo-se em

esgares de manicômio, silvando, rufando, tangendo as co i sas

mais desconcentradas e desconexas>. In Gazeta de Torres, 17

de Junho de 1928.

) Vinha, 10 de Seterabro de 1914, Ecos de Torres, 23 de Noverabro

de 1920.

1 O 8

1 0

) A crítica chegou ma i s uraa vez através de Silvério Botelho de

Sequeira, com quem Maia A I ves travou acesa polémica por

considerar que em 1928 todos fariam figuras ridículas a

dangar o minuete, a pavana, as quadrilhas e os lanceiros.

Gazeta de Torres, 17 de Junho de 1928 e seguintes.

) Ecos de Torres, 16 de Junho e 5 de Julho de 1921. Uma audigáo

destinada exc 1 us i vamente â poesia e literatura aconteceu em
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1928, sendo declaraante Patricio Alves -

de Lisboa? (Gazeta de

lorres, 29 de Janeiro de 1928), e era 1930, para solenizar a

reorganizagao da Associagão Académica da Escola Secundária

Municipal ( ibidem, 9 de Fevereiro de 1930).

0

) Vinha, 3 de Setembro de 1914.

'
} Gazeta de Torres. 2 de Novembro de 1930 e números seguintes.

2
} Folha, 3 de Margo de 1900, Vinha, 28 de Fevereiro de 1901.

'

'

0 Torreense. 20 de Julho de 1924.

4

) Entre outros, Folha, 19 de Seterabro e 14 de Outubro de 1900,

15 e 29 de Junho, 24 de Agosto e 14 de Setembro de 1902, 5 de

Fevereiro de 1905, 28 de Novembro de 1909, VJ_nha, 10, 17 e

24 de Julho de 1902, 17 de Maio de 1906, 18 de Julho de 1907,

5 de Novembro de 1914, 30 de Setembro de 1915, Gazeta rie

]_____r_e__, 18 de Dezembro de 1927, 0 Torreense, 16 de Julho de

24.

24 de Noverabro de

tembro de 1912, 0

e se deslocavam ã

s teatros. Esta

er da critica dos

14 de Setembro de

, 22 de Novembro e

D. Mar ia II em A

o de 1924.

1922, AGCMTV, Actas, Iivro 36, p. 115 vo, 1

;
'

Gazeta de Torres, 29 de Setembro, 17 e

1929.

b) Por exempJo Folha, 23 e 28 de Julho de 1900

") Ibidera, 26 de Julho de 1908 e 15 de Se

Portuguez, 15 de Agosto de 1903.

B
) Fol ha, 7 de Outubro de 1900.

~

) I bidem, 3 de Seterabro de 1899.

■) Vinha, 5 de Julho de 1900. As pessoas qu

capĩtal deviam, portanto, frequentar o

conclusao tira-se, quer desta citagao, qu

espectáculos do Éden e Apoto na Vinha,

1915, 21 de Setembro de 1916, 30 de Agosto

13 de Dezembro de 1917, dos mesmos e de

Nossa Terra, 10 de Agosto, 5 e 19 de Outubr

1
) Vinha, 8 de Janeiro de 1914.

~) 0 Torreense, 10 de Agosto de 1919.

:) I bi dem, 10 de Agosto de 1919.
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4) Segundo os coevos (Folha, 17 de Ma i o de 1908), era a primeira

revista que subia å cena num teatro de província. Esta

afirmagão parece-nos mani f estaraente exagerada já que, pe 1 o

Natal de 1899, a Ribaldeira pudera apreciar <Berliques e

BerIoques>, do mesmo género, escrita por Rodrigo Costa,

farmacêutico da localidade. Ibidem, 31 de Dezembro de 1899).

"

) Vinha, 5 de Maio de 1910.

6
} Gazeta de Torres. 4 de Maio de 1930.

7) Números colhidos na Folha, 29 de Abril de 1900, 17 de Janeiro

de 1904, 26 de Maio de 1907, 14 de Abril de 1912, Vinha, 30

de Margo de 1911, 21 de Janeiro de 1912. Estes pregos nao

andavam rauito 1 onge dos praticados nos teatros de Lisboa.

Veja-se A. H. de Oliveira Marques, Portugal. Da Monarguia

para a Repúb 1 i ca
. p. 664.

e) Folha, 27 de Julho de 1902.

) AGCMTV, Correspondência, mago 5.

5 0 Tcrreense, 10 de Dezembro de 1922.

1
} Gazeta de Torres, 21 de Outubro de 1928.

2
) ĩbidem, 11 de Novembro de 1928. Referia-se ao público que

assistiu â récita em Runa.

-

) Fo 1 ha, 24 de Fevereiro de 1900.

4

) Ibídem, 8 de Noverabro de 1903. Esta notícia contesta a

informagão prestada por Venerando Antônio, quando afirraou que

a primeira exibigáo pública do anîmatografo em Torres Vedras

datava de 1904 (op. cit., p. 21).

-) A única excepgão a este tipo de instalagao parece ter sido a

da Troupe Cassnell, em 1907, que esteve no Grémio e que,

entre outros espectácu I os
, apresentava sessbes de

anĩmatografo Pathé (Vinha, 18 de Julho de 1907).

-

) A barraca de animatôgrafo aqui instalada, em 1909, esteve

aberta pe 1 o menos 3 meses. Em 1910 o mesmo empresário pediu

autorizagao para a sua montagem durante o mesmo período, com

início em Ma i o para abranger parte do época balnear. AGCMTV,

Actas, livro 36, pp. 264vQ-265 e Arquivo de Obras, 1910,
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AGCMTV, Actas, livro 37, p. 22. Sobre a existência das

barracas, em geral, veja-se Folha, 26 de Junho de 1904, 9 de

Abril de 1905, 6 de Maio de 1906, 18 de Outubro de 1908, 14

de Fevereiro, 7 de Margo e 12 e 19 de Dezembro de 1909,

__i____a, 11 de Fevereiro, 18 de Julho de 1907, 25 de Novembro e

2 de Dezembro de 1909.

7) Fo I ha, respect ivamente 23 de Julho de 1911 e 14 de Julho de

1912.

8) A explicagao pertenceu a José de Almeida Trigueiros in Gazeta

de Torres Vedras. 8 de Abril de 1928. Este senhor, porém,

enganou-se na data de fundagão daquela corapanhia, situando-a

em 1914. Uma carta de Artur Gouveia de Almeida, publicada

pelo mesmo jornal a 22 de Abril de 1928 confirmava a data de

1912 (o que permitiria a abertura das sessdes pelo Carnaval

de 1913 -

Vinha, 30 de Janeiro de 1913), e apontava nomes

diferentes para a direcgão desse tempo.

9) Estes espectáculos eram referidos, quase semana l men te
, nos

periôdicos locais, com destaque para a Vinha.

*°
> Gazeta de Torres, 27 de Julho de 1930. Esta sa 1 a ainda hoje

se mantém dedicada â actividade ci nematográf ica.

41
) 0 redactor de A Nossa Terra, 14 de Novembro de 1926, afirmou

que se inaugurava, nesse dia, um animatografo no Grémio,

propriedade de uma erapresa de vários individuos da vila, que

supômos ser a Cine-Salao, já que não existem outras notícias

sobra a raesma. Sobre esta actividade, desde o seu Inicio,

veja-se Gazeta de Torres, 2 de Outubro de 1927, 22 de

Janeĩro, 18 e 25 de Marco de 1928.

~~

> Gazeta de Torres. 27 de Ma i o de 1928.

43
) Ibidem, 5 e 12 de Ma i o de 1929.

44

) Vĩnha, 22 de Julho de 1915.

*5> Gazeta de Torres, 23 de Setembro de 1928.

*6) Vinha, 25 de Janeiro de 1911.

7) Fol ha, respect i vamente em 25 de Agosto e 10 de Noverabro de

1912, 15 de Maio de 1913.
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Sobre a distribuigao de filmes em Portugal veja-se M. Fé 1 i x

Ribeiro, Os raais Antigos Cinemas de Lisboa, 1896-1939. A

Distribuigao de Filmes era Portugal, 1908-1939.

Fo 1 ha, 10 de Setembro de 1911.

Ibidem, 2 de Julho de 1911.

y_i_nh__, 31 de Outubro de 1912.

Ibidem, 1 de Maio de 1913.

ĩbidem' 2 d^ Margo e 8 de Maío de 1913, 4 de Margo e 7 de

Outubro de 1915, 5 de Setembro de 1918.

Gazeta de Torres. 6 e 27 de Outubro e 24 de Novembro de 1929.

0 Jornal de Torres Vedras, 29 de Novembro de 1929.

Quando o Salao Avenida abriu as suas portas o prego dos

bilhetes variou entre 70 réis, na geral, 130 réis na superior

e 160 réis na galeria (Vinha, 25 de Maio de 1911). Quando era

projectado algum filme mais caro, os ingressos subiam ura

pouco. Isso sucedeu, por exemplo, com <0 Garoto de Paris>,

passando a geral a 100 réis, a superior a 160 e a galeria a

200 (Vinha, 16 de Outubro de 1913).

Fol ha, 8 de Setembro de 1912.

y_i_nha, 30 de Outubro de 1913.

Fo I ha, 1 de Dezembro de 1912.

0__J ornal de Torres Vedras
, 26 d e A b r i I d e 1 9 3 0 .

Fo 1 ha, 2 de Margo de 1913.

Yj___ha, 3 de Abríl de 1913.

lb_i_d__m, 25 de Maio de 1911.

Fo_l_ha, 24 e 31 de Dezembro de 1911.

Ibidera, 31 de Dezembro de 1911 e 31 de Margo de 1912.

Ibidem' 31 de Dezerabro de 1911, 14 de Janeiro, 25 de

Fevereiro, 10 e 17 de Margo de 1912.
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0 Jornal de Torres Vedras, 27 de Setembro de 1930 e Gazeta de

Torres, 28 de Setembro de 1930.

VJ_nha, 11 de Fevereiro de 1909.

Ibidem' 29 de Junho de 1911, Folha, 2 de Julho de 1911 e 7 de

Julho de 1912.

Gazeta de Torres. 12 de Janeiro de 1930.

0 Jornal de Torres Vedras. 29 de Novembro de 1929.

Gazeta de Torres, 12 de Janeiro de 1930.

Ecos de Tcrres, 22 de Agosto de 1920.

Fo 1 ha, 13 de Agosto de 1905.

ĩbidera, 20 de Margo de 1904.

Ibidera, 4 de Margo de 1906.

Ecos de Torres. 22 de Agosto de 1920.

0 Torreense. 9 de Margo de 1924.

Gazeta de Torres. 19 de Fevereiro de 1928.

I bidem, 19 de Fevereiro de 1928.

Poucas vezes foram referidos os i ns t rumentos . Entre as que o

fizeram, o piano foi o mais nomeado (Folha, 28 de Setembro de

1902, 27 de Margo e 3 de Julho de 1904, 4 de Margo de 1906 e

0 Torreense, 9 de Margo de 1924). Os outros instrumentos

nomeados no texto encontram-se em Folha, 28 de Setembro de

1902 e 3 de Julho de 1904, 0 Torreense. 10 de Dezembro de

1922 e 9 de Margo de 1924, Gazeta de Torres. 10 de Dezembro

de 1922.

Correio de Torres. 21 de Margo de 1926.

Sô encontámos uma outra mengáo, referente a um sarau na

Quinta do Barreiro, Feliteira, em 1903 (Folha, 20 de

Setembro de 1903).

Fol ha, 28 de Julho de 1912.

Sobre estes concertos, ao longo do primeiro tergo do século

XX, veja-se ibidera, 30 de Setembro de 1900, 9 de Agosto de
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1903, 19 de Agosto de 1906, 16 de Junho e 8 de Setembro de

1907, 17 de Outubro de 1909, 15 de Maio e 19 de Junho de

1910, Vinha, 1 de Agosto de 1901, 17, 24 de Junho e 1 de

Julho de 1915, 11 de Maio de 1916, 26 de Abril e 14 de

Outubro de 1917, 0 Torreense, 3 de Junho de 1923, A Nossa

Terra, 11 de Maio de 1924, Gazeta de TorresT 10 de Junho de

1928, 17 de Abril de 1929.

1
8~) Folha, 22 de Maio de 1910.

ie7> Voz de Torres, 20 e 27 de Setembro, 4 e 18 de Outubro de

1914, Vinha, 2 de Dezembro de 1915,

8) Júlio Vieira, op. ci t. . p. 222.

9) Vir.ha, 17 de Agosto de 1915 e 17 de Maio de 1917.

190
> Ibidem, 18 de Abril de 1918 e 3 de Julho de 1919.

} Fcos de Torres. 28 de Abril de 1921.

"

> Vinha, 15 de Maio de 1917.

~> Ecos de Torres. 5 de Maio de 1921.

) Os pregos eram os seguintes:

1917 19-70
Camarotes de 6 entradas

" ~"

4 «

Cadeira de Touril

Barreira de sombra

Sombra

So 1

Senhas de Camarote

Meias Entradas: sorabra

sol

V____h£. 15 de Maio de 1917 e 0 Torreense. 2 de Ma i o de 1920.

3> Vinha, 7 de Setembro de 1916, Ecos de Torres. 12 de Seterabro

dS 192°' A ^-nstituicáo, 20 de Agosto, 3 e 10 de Setembro

de 1922.

esteÍOS <___> r :=i m hr>Hî <-,,-, !,«„.,»..-. _i _-_l_

nos jornais

6$12 13$50

4$08 9$00

1$02 e $82 1$80

$82 1$80

$62 1$50

$42 1$00

1$02

$32 $80

$22 $50

6

) Estes festejos eram hab i tua I mente descrito

publicados i raed iatamente depois destas datas.

5 '7
) 0 Tor

—

' 23 ds Novembro de 1924, Gazeta de Torres. 9 d.

1 ■» o

Dezerabro de 1928, 8 de Dezembro de 1929, 0 Jornaî de TorrPJ

Vedrajs, 29 de Novembro e 5 de Dezembro rie 1929.

) Vinha, 23 de Abril de 1914.
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Ibidem, 2 de Ma i o de 1918.

Ernesto Veiga de Oliveira, Festividades Ciclicas em Portupal.

p. 102.

> Ecos de Torres, 21 de Abril de 1921, Gazeta de Torres. 1 de

Seteæbro de 1929.

Fo 1 ha
, 14 de Setembro de 1902.

Ibidem, 20 de Agosto de 1905.

José Alberto Sardinha, num livro em publicagão, descreve

pormenorizadaraente estas festas. Este círio era composto por

17 freguesias, unidas nuraa confraria, a qua 1 era possuídora

de uraa côpia da imagem de N. Sra da Nazaré que girava
-

e

continua a girar
-

entre elas, permanecendo um ano em cada; a

freguesia depositária tinha como obrigagao levar a imagem å

Nazaré, antes de a entregar ã sua sucessora.

J. Leite de Vasconce I 1 os
, Etnografia Portuguesa. vo l . IX, pp.

350-351 .

Fo 1 ha, 15 de Ma i o de 1907.

I bidem, 8 de Maio de 1904.

V i nha, 9 de Dezembro de 1900.

Fo I ha, 18 de Setembro de 1904.

Gazeta de Torres. 22 de Julho de 1928.

0 Portuguêz. 15 de Junho de 1908.

Correio de Torres. 25 de Abril de 1928.

José Alberto Sardinha sublinhou a forma peculiar das romarias

estremenhas, denominadas cirios, que apresentam diferengas era

relagao å forma mais corrente e conhecida de romaria. Na

explicagao destas festas seguimos este autor, excepto nos

casos que serão indicados.

0 Jornal de Torres Vedras. 8 de Novembro de 1930.

José Alberto Sardinha e Fo 1 ha , 7 de Seterabro de 1902.

Gazeta de Torres. 13 de Novembro do 1927.
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) AGCMTV, Correspondência Interna, 1907-1911, nQ 198, ofício do

admini s trador ao regedor de Dois Portos era 27 de Maio de

1911, Vinha, 8 de Junho de 1911 e Folha, 11 de Junho de 1911.

) AGCMTV, Cor r espondência Interna, 1907-1911, no 144, ofício do

admini strador ao regedor de Dois Portos em 19 de Abril de

1911.

) AGCMTV, Correspondência Interna, 1907-1911, nQ 243, ofício do

administrador ao regedor de Runa em 20 de Junho de 1911.

) Vinha, 24 de Setembro de 1914.

) AGCMTV, Cor respondência, caixa 20.

> Ecos de Torres
,

11 de Agosto de 1921.

> 0 Torreer.se, 3 de Agosto de 1924 e Gazeta de Torres, 4 de

Agosto de 1929.

) Fo Iha, 8 de Junho e 3 de Agosto de 1902.

) Ibidem, 25 de Maio de 1902 e 0 Portuguêz, 1 de Maio de 1909.

) Fo 1 ha, 21 de Agcsto de 1904.

) 0 círio das Carreiras a Santa Quitéria de Meca e o do Curvel

â Ameixoeira iam e regressavam no mesmo dia (Gazeta de

Torres, 25 de Agosto e 8 de Setembro de 1929). Os habitantes

da Freiria e os da Serra de S. Julião ficavam três dias,

respect i vamente na praia da Consolagao e em Peniche ( ib idem,

28 de Outubro de 1928, 29 de Setembro e 27 de Outubro de

1929) .

) D. Belmira Santos e Albino Botelho.

) Caso da Felîteira. Fol ha, 18 de Seterabro de 1904.

) Ibídem, 30 de Agosto de 1903.

) Gazeta de Torres, 9 de Junho de 1929.

) 0 Jornal de Torres Vedras, 10 de Maio de 1930.

) AGCMTV, Cor respondência , caíxa 20, A Reconst i tuigao , 23 de

Julho de 1922, Gazeta de Torres, 27 de Julho de 1930.

) AGCMTV , Cor respondência , caixa 20.

) I dem.

134



) Fol ha, 28 de Agosto de 1904.

) ibidem, 5 de Outubro de 1902.

) Vinha, 16 de Maio de 1901.

) Folha, 7 de Seterabro de 1902.

) Ibidem, 13 de Seterabro de 1903.

) ĩbidem, 3 e 10 de Julho de 1904.

) Vinha, 23 de Setembro de 1915.

) Correio de Torres, 8 de Agosto de 1926.

) Folha, 15 de Abril de 1899 e Vinha, 11 ds Abril de 1901.

) Vir.ha, 9 de Maio de 1901.

) Folha, 30 de Agosto de 1903, 0 Portuguêz, 1 e 15 de Ma i o de

1909.

) Vinha, 18 de Junho de 1914.

) Folha, 14 de Junho de 1906.

) Ibidera, 10, 17 e 24 de Junho de 1900, 3 de Julho de 1910,

Vinha, 21 de Junho de 1908, 14 de Junho de 1917, 0 Portuguêz,

1 de Julho de 1908.

) Folha, 17 de Junho de 1900, 18 de Junho de 1905, Vinha, 22 de

Junho de 1905, 21 de Junho de 1908, 20 de Junho de 1918, 0

Portuguêz, 1 de Julho de 1908, AGCMTV, Actas, livro 36, pp.

134 vQ.

) Fo 1 ha, 30 de Junho de 1907.

) Veja-se Ernesto Veig.a ds Glíveira, op. ci t .

, p p . 137 e

segu intes .

) Folha, 17 ds Junho do 1900, 24 de Junho de 1906, Vir.ha, 22 de

Junho de 1905, 21 de Junho de 1908, 20 de Junho de 1918, 0

Portuguêz, 1 de Ju'.ho de 1908.

) Folha, 25 de Junho de 1905.

) Vinha, 29 de Junho ds 1905.

) Gazeta de Torres, 16 de Junho de 1928. Sobre os festejos

tradicionais de Santa Cruz veja-se Fo 1 ha, 14, 21 e 28 de
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3 7

Junho de 1908 e, sucess i vamente, os jornais dos anos

segui ntes .

) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada, D. Maria de Jesus

Po 1 icarpo .

a) As informagbes sobre estes bailes foram fornecidas por D.

Maria dos Anjos Augusta Forcada, D. Maria de Jesus Policarpo,

D. Belmira Santos, Albino Botelho, D. Maria Costa e José da

Silva Alemao Jr. Nâo referiremos outra vez estas pessoas

excepto em casos localizados.

■

) José da Silva Alemao Jr. e D. Maria Costa.

°) Este instrumento tarabém foi apresentado pe 1 a Câmara

Municipal, em 1936, como o mais usado pelo o povo do

concelho. AGCMTV, Vários, caixa 3, nQ 23.

* '
) D. Maria Costa.

) D. Maria dos Anjos Augusta Forcada, D. Maria de Jesus

Policarpo, Albino Botelho e D. Belmira Santos.

6
"

) José da Silva Alemáo Jr.

> Gazeta de Torres, 16 ds Fevereiro de 1930.

* 3
) Sobre o aspecto econômico das feíras da época, veja-se David

Justino, A Formagao do Espago Economico Nacionaĩ. Portugal,

1810-1913, pp. 272 e seg., Federagão Agricola, 1 de Julho de

1929.

**) Fo 1 ha
„ 5 de Julho de 1903.

67
)

___________
, 1 de Ju'ho de 1900.

~e) 1 bidera, 26 de Junho de 1904.

* '
) Ibidem, 5 de Julho ds 1903.

°) AGCMTV, Cor respondência da Adm i n i s t ragão para o Governo

Civil, vários livros.

) AGCMTV, Cor respondência, caixa 17, 0 Torreense, 9 de Margo

de 1924, Gazeta ds Torres. 19 de Fevereiro de 1928 e 17 de

Fevereiro de 1929, 2 de Margo de 1930.

~~) Fo 1 ha, 18 de Fevereiro de 1912.

3) I bidem, 18 de Fevereiro de 1912.

74
) I b idera, 17 de Fevereiro de 1907.
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") Ibidem, 24 de Fevereiro de 1900, 1 de Margo de 1903, 0

Portuguêz, 1 de Margo de 1909, 0 Ecos de Torres. 17 de

Fevereiro de 1921, Torreense, 5 de Margo de 1922.

6
) Vĩnha, 1 de Margo de 1900, Folha, 4 de Margo de 1900, 8 de

Margo de 1908, 25 de Fevereiro de 1912, 0 Torreense, 5 de

Margo de 1922.

7 7

7 9

> Gazeta de Torres, 26 de Fevereiro de 1928, 24 de Fevereiro de

1929 e 2 de Margo de 1930.

) Folha, 4 de Margo de 1900, 9 de Fevereiro de 1913, Ecos de

T____re_s, 17 de Fevereiro ds 1921, Gazeta de Torres, 2 de Margo

de 1930. As duas primeiras referências sáo de dangas do

concelho a Torres Vedras; a última é de ura grupo de Ponte de

Lousa que visitou a Freiria.

') Rodney Gallop, Portugal. A Book of Fo I k Ways, pp. 109-111.

90
> 0 Torreense. 4 ds Fevereiro de 1923.

1 ) A Rainha deve ter feito a sua aparigão em 1924, já que em

1923 náo foi feita qualquer mengáo da sua pessoa. Naquele ano

ela foi Jaime Alves, que viria a manter este título durante

bastantes anos. Esta data é-nos fornecida por 0 Torreense, 2

de Margo de 1924, contrariando a informagáo da Zona Oeste,

Fevereiro de 1992, p. 36.

:
> Gazeta de Torres, 22 de Fevereiro de 1931, Zcna Oeste.

Fevereiro de 1992, p. 36.

') AGCMTV, Cor respondência, caixas 20 e 21, D. Maria de Jesus

Policarpo, D. Maria dos Anjos Augusta Forcada, D. Belmira

Santos, Albino Botelho, etc.

94
) AGCMTV, Livros de Editais.

83
) AGCMTV, Assentos Policiais, 1895-1904, semanas findas em 8 e

22 de Fevereiro de 1902. Outras referências a pulhas em 0

Torreense, 12 de Fevereiro de 1922, Gazeta de Torres, 17 de

Fevereiro de 1929 e AGCMTV, Cor respondênc i a, caixa 20

Ss) Ernesto Veiga de Oliveira, op. ci t .

s") Fol ha, 8 de Margo de 1908.

> 0 Torreense. 5 de Margo de 1922. José da Síîva Aleraao

conf i rmou-nos práticas semelhantes em Dois Portos.

a 9
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2 8'

2 ? O

) Op. ci t.
, p. 646.

) Antes da construgão da estrada, o acesso a Santa Cruz fazia-

-se com de carrcs de bois ou a pé, pelo areal. A estrada foi

iniciada em 1902 e terminada em 1908, tendo as grandes festas

de S. Joao, que já mencionámos, servido para comemorar a

e f emér : de .

1

} Vinha> 7 de Junho, 5 de Julho, 9 de Agosto, 6 e 13 de

Seterabro, de 1900, Folha, 16 de Setembro, 28 de Outubro, 11 e

18 de Novembro de 1900.

-~") Fol ha, 3 de Setembro de 1399.

) Nas actas das sessbes da Cãmara encontram-se, desde os

primerios anos do século XX, alguns pedidos para construgão

de casas.

2 9 _»

; i

2 * b

: " b

> FolhQ, 2 de Agosto de 1908, Vinha, 26 de Agosto de 1905, 27

de Junho de 1918 e Gazeta de Torres, 20 de Abril de 1930.

) Vinha, 23 e 30 de Setembro ds 1915.

> Gazeta de Torres, 29 de Julho de 1928.

) Ibidem, 6 de Outubro de 1929, confírmada por José da Silva

A 1 eraao J r .

) Aléra desta, a única referência foi ao facto de se versm

poucas pessoas na praia, mesmo å hora do banho, no início de

Agosto de 1922. A Recons t i tu i gão, 13 de Agosto de 1922.

9) Gazeta de Torres, 11 de Agosto de 1929.

*°î I bidem, 22 de Setembro de 1929.

:
) Fo 1 ha, 23 de Outubro de 1904.

-) Vejam-se algumas destes descrigbes in ibidero, 23 de Outubro

de 1904, Vinha, 17 de Seterabro de 1914, 9 de Setembro de

1915, 28 de Agosto de 1918, 0 Torreense, 19 de Setembro de

1920, Gazeta de Torres. 6 de Outubro de 1929.

YÍTih*' H de Setembro de 1919. Descrigáo de cutros

piqueniquec em Gazeta de Torres. 1 e 22 de Setembro, 6 de

Outubro de 1929.

) Vi nha, 26 de Setembro de 1918.

°"> Eccs de Torres, 1 de Outubro de 1917.

z o ;
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) Vejam-se algumas descricdes em Fo 1 ha, 6 de Setembro de 1908,

Vinha, 10 de Seterabro de 1900, 9, 16 e 23 de Setembro de

1915, 3 de Outubro de 1918, 0 Torreense, 26 de Setembro de

1920.

> Ecos de Torres, 22 de Agosto de 1920.

) BNL, Secgao de Iconografia, PI 17023.

) Fol ha, 20 de Setembro ds 1903.

) Ibidera, 27 de Setembro de 1903.

) Vinha, 19 de Agosto de 1915.

) I bidern, 17 ds Setembro e 1 de Outubro ds 1914, 23 de Agosto

de 1917.

> A Nossa Terra, 16 de Agosto de 1925. A inauguragao teve lugar

no dia 5 de Agosto.

> Gazeta de Torres, 11 de Agosto de 1929.

) I bi dera, 30 ds Setembro de 1928, 22 de Setembro e 6 de Outubro

de 1929.

) A esta condicão acrescentava-se a obrigagáo de organizar

raatinées infantis, pelo menos âs Quintas-feiras e Domingos.

Este subsídio foi concedido depois de J. Guiraarães Pinheiro,

proprietário do casino, ter reconhecido que a sua conservagao

era i nd ispensáve 1 para recreio das familias, mas que nac o

podia manter, devido aos prejuizos que acarretava. 0 mesmo

propunha que a Comissao o tomasse de ar rendaraen to
,

o que não

aconteceu, sendo-lhe em troca dado o refereido subsidio.

AGCMTV, Actas da Ccmisssao de Iniciativa das Termas dos Cucos

e Praia de S. Cruz (1929-1931), nQ 2, pp. 17 vo e 18 vg.

) Vinha, 25 de Setembro ds 1913, 19 de Agosto e 9 de Setembro

de 1915, 0 Torreense, 4 de Setembro de 1921.

> Vinnat 25 de Setembro ds 1913 e 0 Torreense, 4 de Setembro de

1921.

> Gazeta de Torres, 28 de Julho de 1929.

) I bidera, 27 de Ma i o s 29 de Julho de 1923.

) Vinha, 30 de Agosto de 1917.

) Fo 1 ha, 25 de Agosto de 1907.
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3) Vinha, 22 de Julho de 1915.

4) AGCMTV, Corrsspondência, caixa 5, queixa do guarda nQ 781 em

10 de Dezembro de 1900, e Vinha, 26 de Outubro de 1916.

~) Publicidade de o <Rendez- vous -des-Am i s>, Vinha, 28 de Junho

de 1917 e seguintes. , 0 Torreense, 16 de Outubro de 1919 e

segu intes .

"

) AGCMTV, Correspondência, caixa 5, queixas do guarda nQ 906,

16 de Agosto de 1899, do guarda nQ 781 em 10 de Dezembro de

1900.

7) I dem, caixa 5, qusixa do guarda nQ 781 em 10 de Dezerabro de

1900.

-> Ib idem, caixa 29. Muitas outras referéncias ao jogo podiam

ser aqui apresen tadas . Veja-se ibidera, caixa 17 e Vinha, 17

de Agosto de 1905.

~) AGCMTV, Correspondências Conf i dencia I
, 1879 a 1923, 8 de

Julho de 1907. Esta orientagao politica era a republicana.

Folha, 25 de Agosto de 1907. Veja-se tarabém a

correspondência, em diversas caixas, onde este facto f i ca

compro vado .

) Folha, 13 de Setembro ds 1908, Vinha, 10 de Setembro de 1903.

r) Vejam-se algumas referências em Fo I ha, 29 de Junho de 1902,

30 de Julho de 1905, Vinha, 10 de Agosto de 1905, 30 de Julho

de 1903, 23 de Julho de 1914, 0 Portu^uéz, 1 de Agosto de

1908.

:
> F_____ha, 2 de Agosto de 1903. Nada mais sabemos sobre este

personagem. £ provável, no entanto, que fosse familiar da

familia Cabral, de Torres Vedras.

) I bidem, 12 de Junho de 1904.

~) As priraeiras corridas em Portugal tiveraai Iugar em Lisboa, em

1885. A mais antiga federagao da modalidade, a União

velocipédica Portuguesa, tinha sido fundada em 1899. Grande

Enciclopédia Portuguesa e Drasileira, vol. VI., p. 735.

û) Fo 1 ha, 9 ds Julho de 1905.

7) Ibidem, 9, 16 e 30 de Julho de 1905.

B
> Ibi dera, 9 ds Julho de 1905.
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Gazeta de Torres, 2 de Outubro de 1927.

Ibidera, 9 e 23 de Outubro de 1927.

y_ir___a» 8 de Outubro de 1914, Voz de Torres Vedras, 11 de

Outubro de 1914, 0 Torreense, 19 de Agosto de 1923.

V_i____a, 24 de Fevereiro de 1910, Foîha, 27 de Fevereiro de

1920.

Fo 1 ha, 3 de Abril de 1910.

Informagbes colhidas em Vinha, 17 de Abril e 8 de Maío de

1913- 0 Sportíng, 30 de Dezembro de 1921, 0 Torreense. 16 de

Julho de 1922 e 2 de Setembro de 1923, Tor res-Spor t . 1 de

Fevereiro e 1 de Margo de 1925, A Nossa Terra. 13 de Setembro

de 1925, 0 Jornal de Torres Vedras. 14 de Margo de 1929, Vida

Desportiva do Sport Clube Uniao Torreense, p. 19.

Torres-Spor t, 1 de Fevereiro de 1925.

Gazeta de Torres. 27 de Ma i o de 1923.

0 Torreense. 3 de Junho de 1923.

AGCMTV, Correspcndência, caixa 23.

I dem .

9 Torreense, 2 de Setembro de 1923, Torres-Spor t . 1 de

Fevereiro e 1 de Abril de 1925, Gazeta de Torres, 29 de Junho

de 1930.

Correio de Torres. 11 de Julho de 1926.

Vinha, 17 de Abril de 1913.

Ecos de Torres, 14 de Abril de 1921 e Gazeta de Torres. 27 de

Maio de 1928, entre outros casos.

Correio de Torres, 26 de Setembro de 1926. A escritura de

aquisigáo de terreno para esta carreira datava de 1914.

y_i_nha, 3 de Dezembro de 1914.

Veja-se, por exemplo, Gazeta de Torres, 16 de Junho de 1929.

0 Jornal de Torres Vedras, 11 de Abril de 1929, Gazeta de

Torret;, 12 de Maio de 1929.

Vi nha, 4 de Abril de 1918.

lbidem» lí e 18 de Abril, 15 de Agosto de 1918 e 6 de Margo

de 1919.
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3 6 3

3 6 3

35~) I bidem, 6 de Margo de 1919.

360
> 0 Sporting, 30 de Dezembro de 1921.

> 0 Torreense, 12 de Margo de 1922.

2
> A Nossa Terra, 31 de Maio de 1925.

> Correio de Torres, 21 de Margo de 1926, Gazeta de Torres, 1

de Abril de 1928, 21 de Abril de 1929 e 2 de Fevereiro de

1930.

*

} Gazeta de Torres, 25 de Setembro e 2 de Outubro de 1927.

) Rafael Salinas Calado, «Tipos Castigos de Torreenses>, in

Memárias dum Ferro-Velho, pp. 126-127.

3 " ~

> Correio de Torres. 1 de Margo de 1925.

367
> Gazeta de Torres. 2 de Fevereiro de 1930.

Zbe) AGCMTV, Correspondência, caixa 22.

9) A.H. de Oliveira Marques, Portugal. Da Monarguia para a

Repúbl ica, PP. 658-659.

-) Fol ha, 3 ds Margo de 1900 e 28 de Fevereiro de 1901.

:> A Nossa Terra, 20 de Abril de 1924, 0 Torreense. 27 de Abrĩl

e 15 de Junho de 1924.

> Correio de Torres. 1 de Margo de 1926.

-) Publicidade em Gazeta de Torres, 13 de Outubro de 1929 e

seguintes .

> Gazeta de Torres. 28 de Outubro de 1928.

~

> 0 Jornal de Torres Vedras. 6 de Dezembro de 1929.
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VI
-

0 VESTUARIO E OS ADŨRNOS

1) 0 Vestuário como ExpressSo Social

0 vestuário é uma mani f es tagSo social: traduz a posigao

social de quem c usa
-

cu a aparência de posigao, em outr-os casos

-, rnas tarabém a prápria sociedade no seu todo. Desta forma, a

evolugáo do vestuário ao longo dos séculos reflecte a mutagâo da

prôpria histôria do horaeoĩ ( •

).

Se o que se veste é uma espécie de linguagem do todo socia!,

nao significa que seja uniforaizado. Pe 1 o contrário: as diferengas

nos modelos, nos tecidos, na confecgao, nos mil e um pormenores

que o corapbem, traduzem as prôprias diferengas sociais. 0 mesmo

acontece em relagao å sua mutagao constante: a moda. A sua

adopgão, ma i s ou menos lenta, por todos os membros da sociedade, é

uma expressrío da sua situagao. Existem. de facto, diversos grupos

no que toca å utilizagao das últimas novidades no vestuårio (-).

Entre as razoes para tal avultam sem dúvida, as econûmicas. Mas a

visao dos <outros> é também um factor muito poderoso para que isso

acontega: a iraitagSo, ou nSo, de um grupo por outros pode ser

considerada uma reacgao positiva ou negativa em relagao a ele.

Sendo tao marcante a linguagem do vestuârio numa sociedade, é

nítida a sua i rapor tânc ia na histôria do quotidiano, do dia-a-dia.

Na realidade, a forma de vestir de alguém é uma expressão das suas

aspiragdes e i dea 1 i zagdes , das imposigûes a que se encontra

sujeito, das frustragbes, ou simplesmente da vida que vai passando
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ao sabor das conjunturas. A procura da actualizagao constante é,

desta forma, o meio de não ficar desfasado, deslocado, era relagão

ao seu grupo. 0 extravasar deste, por outro lado, manifesta uma

alteragão social.

2) Os Modelos e a sua Evolugao

A preocupacáo com a Moda era uma constante no início do

século XX. As revistas de modas, indicadoras das últimas

tendências, alcangaram maior divulgagáo, com particular

insistência na segunda década; os escritores coevos nâo se

fartavara de descrever as inquietagdes com a quantidade e qualidade

das suas roupas, pintando os resultados com cores sobrias (~); os

moralistas encontrarac fontes abundantes para as suas criticas,

particularraente com as grandes alteragbes da moda feminina, a saía

curta e o cabelo cortado, frutos das novas maneiras de estar e

pensar no mundo.

As preocupagbes com as roupas de vestir não deixaram Torres

Vedras indiferente. De início, os vestígios encontram-se quase

unicamente nos anúncios das casas comerciais. As outras, poucas

referências encontradas des t ina vam-se apenas a chamar a atencão

para determinada casa comercial, ou a manifestar a impressao de

elegância captada pe 1 o olhar do jornalista nas reunibes sociais.

Assim, ao referir uma soirée no Casino, em 1903, o redactor de um

periôdico escreveu que as senhoras ostentavm toilettes

elegantiscimas (*); na réciU da Tuna Comercial Torreense, em

1912, «via-se ali uma selecta reuniáo das famílias mais distintas

da terra, e as 'toiletes' das senhoras punham um tom realraente

chic e de bom gosto no aspecto gera 1 da sala> (=); do raesmo modo,
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numa sessão do aniraatôgraf o ,
no mesmo ano, <predominava o elemento

feminino com elegantes toiletes> ( 6
) .

Nos anúncios realgara-se, sobretudo, a modicidade dos pregos,

o sortido variado, o fino gosto, a rapidez e a qualidade. 0 mesmo

se passava, no entanto, era Lisboa, nura dos jornais de maior

expansao ( 7
) .

Lentamente, porém, com maior insistência a partir do segundo

lustro, vai surgindo uma nova palavra, de origem francesa: chic. A

alfaiataria Lisboa Elegante, como sucursal em Torres Vedras, tinha

amostras de casemiras nacionais e estrangeiras <o que ha de mais

chic e rnais moderno> (~ ) ; as gravatas da casa Estrela eram o que

havia <de mais chic> (" ) ; a sapataria Víeira vendia sapatos de

banho <muito finos e chics> (J0), etc.

Na segunda década, mas com particular insistência depcis de

1914, as jornais de Torres Vedras entraram numa nova fase, no que

toca å Moda: os artigos sobre a elegância feminina, os conselhos,

mas também as criticas espelharam uma preocupagáo cada vez maior

da sociedade torreense para com estes assuntos -

o que era tambéra

um seguimento do que se passava nos pontos ma i s importantes do

pa í s .

Perante este quadro, nao podemos estranhar que as modas das

elegantes de Torres Vedras tivessem sido semelhantes âs das de

Lisboa. Isso mesmo nos provam as fotografias a que tivémos acesso

e que comparámos com as revistas de modas. Assim, Conceigao Silva

), ainda no final do século XIX, usava mangas de bal'ão iguais

ås que viraos numa revista da mesma época (1_). Os chapéus quo

vimos ås elegantes de Torres Vedras, em 1926, i ntegravam-se nos

modelos nesse ano (
'

-■

) . o facto é compreens i ve I . A 1 ém da pequena

distância a que Torres Vedras se encontra de Lisboa, os contactos

195



raútuos eram uma constante, como já referimos. Acrescentava-se a

leitura da imprensa da capital, nao sô as revistas de modas mas

também os jornais noticiosos, muito menos parcimoniosos no assunto

que os de Torres Vedras, até â data que referimos C14).

As ruas de Torres Vedras apresentavam, nos primeiros anos do

nosso século, o aspecto de uma miscelânia de trajes. Os diferentes

tipos sociais do concelho apresentavm caracter i st i cas prôprias,

que náo escondiam na sua visita å vila. Aqui cruzavam-se, pois, os

membros das profissbes liberais e os grandes propr i etár ios ,
com

vestuários prôximos dos seus congéneres da capital, outros menos

abastados, com fatos semelhantes áqueles ou com algumas difrengas;

os simples jornaleiros, que se distinguiara por apresentarem um

tipo de indumentária prôpria.

0 decorrer dos anos altsrou este quadro. Os modelos foram-se

uni f ormizando mais, apesar das discrepåncias que nunca deixaram de

existir entre os diferentes estratos sociais (tamanho, côr,

tecido, forraa de usar, etc. ) .

0 vestuário dos homens náo sofreu grandes alteragoes, no seu

aspecto geral, ao longo do primeiro tergo do século. Vestiam

calgas, casaco, cclete -

embora este deixasse de se mostrar

essencial e em 1925 já encontremos homens sem ele ( ~- =
) . a cabega

era sempre tapada por um chapéu ou boné.

No início do século, um dos chapéus ma i s usados era o de côco

o chapéu da moda, segundo o anúncio de uma chapelaria torreense

6). Esse chapéu era utilizado, diáriaraente, por um advogado da

vila ( '■ 7

) . Em 1903, quando o rei visitou a terra, muitas pessoas

escolheram esse chapéu (1S).
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Figura 25 -

Vereadores da Camara Municipal de Torres Vedras

esperando o rei na gare da estagao de Caminho de Ferro (1908).

Traje de gala.



0 palhinhas destinava-se sobretudo å praia ( ' '

)
, embora

também fosse visto na vila (""). 0 boné era usado, pe _ 0 menos_ na

praia.

As ocasibus de gala levavam å escolha do chapéu alto: isso

mesmo aconteceu â comissao organizadora das festas do Primeiro

Centenário da Guerra Peninsular, para receber o rei D. Manue! II

(f igura 25) .

Ao vestuário juntava-se um outro adorno, a bengala, mais ou

menos rica. 0 advogado a que já fizémos referência usava com

castão ds prata (=>,. A corrente de relôgio, de ouro, ao peito,

era tarabém coraum.

0 aspecto geral era ainda marcado por uma adorno físico: a

barba e o bigode. Estes, cu pelo menos um deles, juntamente com as

suigas, e:n mui tos casos, raostravam-se obrigatorios no inicio do

século, marcando a virilidade do homera. Assim o advogado que já

referiraos tinha, de facto, ura bigode farto e ma 1 cuidado (" =
) .

os

membros da comissao promotora das festas a D. Manuel II também os

usavam com profusão (figura 26). Ainda em 1914 se considerava que

<ura horaera sem barba, de rosto efeminado, é simplesraente grotesco

(~
"

) .

No final do periodo que es tamos a estudar, pe I o contrário, os

padrbes ditavarc o rosto masculino barbeado (~").

0 vestuãrio ferainino sofreu maiores alteracdes. 0 século

comegou com a mulher bem tapada e assira continuou até ao raomentc

da guerra. Os padrbes e as cores variavam, mas, no geral, a raoda

nbedecia a uuia certa estilizagao. U chapôu, por outro larto,

acessôrio i nd i spensáve 1 á toilette ferainina, variou entre as

grandes capelines
-

de abas largas -, enfeitadas com flores ou

plumas, e outros mais comedidos.
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Figura 26 -

Comissão organizadora das festas de recepcáo ao rei

Manuel II, em 1908. A barba oubigode eram, entâo, e 1 emen

i nd i spensáve i s ao homem.



As senhoras abastadas de Torres Vedras deviam possuir

vestidos diversos, consoante as ocasibes, ta 1 como sucedia com as

de outras localidades (~~). Apesar de nao terraos ref er êr.cias
, nera

fotografias, de moraentos d i f erenciados , fica-nos essa raesma

sugestao a partir de um anúncio da Sapataria Vieira (portanto de

algo que se costumava vender na localidade): sapatos de passeio,

viagem, praia, carapo, soirées, visitas, uso caseiro, etc. (-*).

Nao nos parece que as incvacdes raais arrojadas, como a saia-

-caîgao, tenham fsito a sua aparigáo em Torres Vedras, já que nao

encontraraos a miniraa referência ao facto -

e tal r.ao deixaria,

certamente, de causar escândalo em terra pequena, se o foi era

Par is.

Mos anos que se seguiram á guerra, a saia subiu ao longc da

perna. I nf e 1 i zraen te nao podemcs determinar o mcmento era que ta 1

passou a acontecer em Torres Vedras, mas era 1925 encontramos

eleraentcs femininos com as saias pouco abaixo dos joeîhos.

Depoîs da guerra os chapéus conheceram maiores alteragbes do

que anteriormente. Em 1918 algumas senhoras usavam-nos grandes, de

abas largas e côpa a 1 ta (~~). N'os anos vinLe. a tendsncîa foi para

um modelo contrário a este. ~m 1926 assistimos ac uso de chapéus

quase sem abas, como que colados e enterrados na cahega (
~

e
) .

Até ao momento teraos apresentado estes modelos como sendo

usados pelos abastados do concelho. Nem sempre, porém, os que se

vestiam desta maneira possuiam grandes meios materiais. Aconteceu

assim que, sm 1932, a revista «0 Gréraio que Danga> parodiou os

'papo-ĩecosĩ, «bera trajados mas sem chêta> (~
"

) .

Era relagao aos médios propr ie tár i os e comerci an tes
, os

raodelos variavam. José A 1 emao Jr vestia ta 1 comc os homens de

Torres Vedras (-~). Manuel Oliveira, de Alfeiria, cerca de 1905
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Fígura 27 Guilherme e Manuel de Oliveira (1905?).



(?), usava casaco e colete, gravata e calgas justas, assim como

uma corrente ao peito (figura 27). Manuel Ramalho, nas fotcgrafias

a que tivémos acssso, também poscu com vestuário seraelhante. Este,

porém, usava uma indumentåria diferente no seu trabalho diário:

cerca de 1937 é possível vê-io fotografado montado no seu burro,

com o colete desabotoado sobre a camisa, sem gravata nem casaco e

com o chapéu na cabega.

Outros, no entanto, apr cx imavam- se ma i s das classes

populares. Um deles, morador na Caixaria, fez-se retratar com o

barrete na cabega, embora a corrente de ouro marcasse a sua

distingáo. Este era, de resto, no dizer de sua f i I ha , ura autêntico

saloio (-:). Guilhsrnie Oliveíra, comerciante em Alíeiria, onde

tarabém pcssuia bastantes propr i edades , vestiu, para ir a Lisboa e

tirar usa fotografia, era 1905 (?), uraa jaqueta em vez de casaco

=

), colete com goia e calgas com boca de sino, apesar de a

gravata e a corrente também raarcarera a sua posigac ('").

As criangas vestiam-se, em alguns casos, de forma diferente

dos filhos das classes populares. Os filhos de José da Silva

Aleinao usavam, caigbes até ao joelho, um casaco diferents do dos

adultos, meias a 1 tas e botas curtas ("-) (figura 23), de forma

semelhante ao que mais tarde Leite de Vasconcelcs viria a

descrever (
~

■
'

) .

Nura outro estrato encontramos os empregados de comércio. A

forma corao nos aparecera marca uma certa distlngão em relagao aos

populares, pelo menos pe I o uso da gravata no seu quotidiano ('*-)-

Ns vila as classes mencs poderosas e de menos aparências,

representadas pela Associagao de Socorros Mútuos 24 de Julho de

1884, tinhara chapéu, embora a maior parte fosse de abas, å

Mazantini, na primeira década do século -

em 1908, aquando da
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visita do rei a Torres Vedras, so um dos membros da direcgão desta

associagao usava chapéu de côco. Os casacos também nao obedeciam

todos aos mesmos modelos, variando, na mesma data, entre os ma i s

compridcs e outros mais curtos, os de pontas em b i co e os de

pontas redondas. Todos usavam, no entanto, cadeias de ouro no

pei to (~ 7

) .

Os grupos populares, finalmente, compostos, sobretudo, por

jcrnaleiros agricoîas, e I guns pequenos rendeiros, parceiros, ou

mesmo muito pequer.os propr ie tár ĩos , tambéra apresentavam diferengas

de indumentåria. Notaraos, esse nc i a 1 mente, dois tipos:

a) casaco ou jaqueta, camisa sein gravata, chapéu de abas. Em

1908 alguns faziam-se acompanhar pelo pau, outros por um grosso

guarda-chuva ;

b) trajo semelhante ao dos saloios do termo de Lisboa (~8):

calga justa com boca de sino, jaqueta (pcsta pe 1 o ombro quando

estava calor), colete com gola, cinta e barrete. Este mode I c era

coraum a diversas criangas ("" ).

É provável que o primeiro t i po corresponda a um fato

doraingueiro, já que saberaos que, pelo menos na segunda década,

era normal a ! gur.s jornaleiros, como Joáo Policarpo, usarem barrets

durante a semana e chapéu ao Domingo ("-). 0 segundo t i po , apesar

de igual ao de todos os dias, correspondia igualmente a um fato

melhor, como nos dá a entender o facto de ter sido vestido para ir

ver o rei e porque encontramos uiu horaera com este raodelc e uma

corrente de ouro ao peito.

Refira-se ainda que entre este grupo sociai se encontravam

algumas formas de trajar diferentes: é o caso do cocheiro de José

da Silva Alemao que, era 1922, vestia camisa de ganga com bordados,

co 1 gas com boca de s i no e boné (
•

'

)
.
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Segundo alguns autores, os torreenses calgavam sapatos ou

botas e nunca andavam descalgos (
4

~

) . Testeraunhas dessa época, no

entanto, referem o contrário, sobretudo em relagão a mulheres e

criangas (
" j

) . As fontes documentais tarabént nos revelam que Joiĩo

Antunes ia descalgo quando, era 1902, fugiu de casa (*4 ).

Acessôrio ind i spensáve 1 ao homem do campo era o pau, suspenso

pela mao, ao meio, hor i zonta 1 mente , quando andavam, ao ombrc se

transpor tavam cargas í4"5). Cabrie! Pereira notou, era 1904, que os

homens nera na Missa se separavara do seu pau, vendo-se entao em

grande número porqus ficavam ao alto enquantc os seus donos se

ajoelhavam. Eram, porém, simples marraeleiros ou zambujeiros,

raramente paus ferrados (**).

0 uso dsste instrumento tinha uma feigao de jogo-con.ba t.e ,

no norte co pais e jcgo- despcr to ,
no Suî, segundc Ernesto Veiga de

Oliveira C47). Quanto a nôs, não nos podemcs cingir a esta últiraa

i ntsrpretagao, quer pcrque as referências a jogos não falam deie,

quer porque a grande violência que detectamos, no início do

século, nao pode, de fornia nenhuma, ser vista corao desporto.

Cons i deramos , por isso, que eie constituia um meio ds dsfssa r:

ataque
-

razao que tierá ": evadc o acini n Is trador a proibi- !o nas

ruas da vila, em 1905 (4-). A ! ém dssta finaiidads, o pau servia

tarabéra como auxilio nas caminhadas e forraa de distingao de uin

grupo. Embora a comparagao possa ser abusiva, ousamos afirmar que

eíe era, para o estrato mais baixo da sociedade, o inesmo que a

benga'.a para o ma i s requintado.

Apesar de alguns horaens manterem esie t i po de vestuário até

data recente (sobretudc o barrete e o colete), o passar do tempo

levou a que multos aproximassera a sua forma de vestir de outros

grupos sociais, sobretudo quondo se tratava de fatos de sa i r .
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Cerca de 1930 já enccntramos um pedreiro, que durante a seraana

usava barrete, mas tinha chapéu, casaco e gravata para o Doraingo

<"*) (figura 29). Tambéra uma expressáo jornalística de 1933, de

fundo saudosista, nos revela a alteragao:

<Terapos. Tempos idos da jaleca, do chapeu castomenho ou do

barrete, da ca 1 ga da boca de sino bem co 1 ada á perna musculcsa...

<Hoje, tudc isto se perdeu
-

e o que é triste é ver que essa

evolugiio fez-se so na aparencia, por fora, no uniforme. Os

espiritos endurecidcs por séculos de ignorancia mantêm-se

primitivos assira como os gostos. ..> ("c).

Os elementos do sexo feminino também não se afastavam dos

padrbes saloios -

e do resto do Sul, em geral ('-■). No inicio do

período que es tamos a estudar, a saia era rodada. As mangas das

blusas, que encon t raraos de balão prôximo de 1900 (~
"

)
, deixaram

depois de ter esta forraa (~
~

) . A me3aia bIusa tinha> pQr ve2es? uma

aba sobre a saia ('-').

Assim como as outras raulheres usavam chapéu, as populares

cobriara a cabega com o lengo, atado å frente, por baixo do queixo.

Tal como ele, o avental nunca abandonava a mulhor, nem sequer ncs

dias de festa: era usua ! que, ao estrearera um fato ncvo,

estreassem igualmente ura avental (z
'

) .

A xaile era igualmente uma pega usual da indumentária

popular, substituindo outros abafos no Inverno. Era usado náo sô

por mulheres adultas como também pelas criangas: I sabe 1 da Silva,

de 10 anos, agasa 1 hava-se com um xaile, em Novembro de 1902,

quando um visinho a tentou violar (5i).

As botas pregueadas, ca rac ter í s t i cas das saioias, mostravam-

se cotnuns âs de Torres Vedras. Nao nos é possivel deterininar,

todavia, se em 1900 ainda faziam parte do vestuário. Sabemos
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Figura 29 -

Antônio Ferreira, pedreiro, e Manuela Policarpo,

criada de servir (cerca de 1930).



apenas que, era 1936, foram cor.s ideradas a caracter istica mais

notável dos trajes populares da região, embora já nao se usassem

( -

~

) .

Este tipo de vestuário não se manteve estável, para todo o

estrato mencs poderoso da sociedade, ao longo do priraeiro terco do

século. Assim, enquanto alguraas mulheres continuaram a vestir-se

desta fcrraa -

o que é possive! verificar numa fotografia de 1935

outras fnram introduzindo alteragbes, quer apenas no

tamanho -

ern 1925 vemos uma saia, ainda rodada, pe 1 o aieio da perna

"*) -, quer tambéni nos modelos. Cerca ds 1930, jã encontramos uma

aldea coe vestido inteiro, I ago ao pescogo e sapatos (fotografia

29) .

A acompanhar o vestuário que temos vindo a descrevcr, quer o

mais antigo, quer o raais recente, era usual as rauiheres adornarem-

se com objectos, sobretudo ccrdbes de ouro. Algumas pessoas, mesmo

uas que parecem mencs afortunadas, deveriam possui-los: era o caso

da esposa do cocheiro Joaquira Feiiciano, moradora em S. Domingos

de Carmbes, a quera roubaram o seu era 1903 ( >
"

) . Embora, talvez, em

casos ecpeciais, acontecia usarem-se estas adornos emprestados:

Maria de Jesus Policarpo, nos anos vinte, utiĩizou os de uraa

vizinha para ir å festa (^*1).

Dc qus atrás fica dlta, torna-se ciaro que a preocupagao cora

a evolugac dos modelcs foi uraa constante, atingindo todos os

estratos sociais. Quanto â forma de adaptagao pessoal âs

inovagces, variou conforme os grupos.

Para os mais elegantes a prĩr.cipal fonte de inspiragao

encontrava-se, sem dúvida, na capital, onde se dirigiam para fazer

as suas compras. Este facto é-nos revelado por várias passagens,
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corao teremos ocasião de observar adiante. Noutros casos, para

compensar a falta 1 oca 1
,
os prôprios estabe l ecimentos da vila

recorriam aos préstimos dos artistas da capital. Em 1903, a Casa

da Estrela contratou uma modista de Lisboa, para trabalhar segundo

os últimos figurinos da Moda ( * =
) . a alfaiataria de José Rodrigues

tinha, a seu cargo, mestre Cintra, que pertencera å Casa dos

Arcos, da Rua Augusta (bZ). Por outro lado, os chapéus que

chegaram ao Centro da Moda, em 1906, eram conf eccionados por uma

das nielhores modistas lisboetas ( b
"

) .

As modas e os figurinos mostravam-se outro dcs poderosos

raeios ds divulgagáo dos modslos e os es tabe I ecimentos passaram,

por vezes, a referir que os seus artífices passarara trabalhavam

segundo os figurinos mais recentes (*=). Mas, mais do que isto, as

revistas de modas entravam nas casas pe 1 a assinatura ou ccmpra

índividual, nas prôrpias papelarias de Torres Vedras: a Moda

U n i v e r s a 1 era anunciada sm A Fo 1 ho de Torrf^ Vedras C51), em 1905

a papelaria Vieira vendia jornais da moda, com moldes, a partir de

60 réis (67) e a Modas e Bordadcs podia ser comprada na papelaria

Cabral desde c seu primeiro número (i_) -

e é sugestivo oue,

poucos meses, depois encontremos cartas de uma leitora de Dois

Portos e de outra de Torres Vedras (6°).

Os jornais locais, por seu lado, inseriram, por vezes,

artigos sobre as raodas (
"

*
) e 3 necessidade da sua adaptagáo a

cada persoa (
"

'-
) .

Erabora não podendo passar do carapo das probab i 1 i dades
, por

na'o conse^ui rmos captar qualquer elemento sobre c assunt.c,

presumimos que a divulgagao dos grupos que podiam frequentar os

estabe I ecimentos da capital ou, pe 1 o menos, as revistas de modas,

para as mais pobres se pudesse por um processo de ioiitagão
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daquelas. Enquanto as roupas que possuíam durassem, eram usadas;

quando, porém, a necessida.de impunha a compra de novas pegas,

estas seriatn de ura modelo moderno e já nã'o dos antiquados. Isso

mesmo nos sugere a fotografia de Guilherme Oliveira junto do seu

filho: ele veste jaqueta, colete com gola e caigas com boca se

sino, corao jå descrevêmos anter iormente, enquanto as três pegas

usadas pe ! o f i I ho sao comp 1 e tamente diferentes. As mangas de

balao, das muiheres que foram retratadas na vindima, em data

proxima a 1900, taabém podsrao ter sido inf 1 uenciadas pelas raodas

d e entáo.

Igualmente a ter em conta é a doagao de vestuário usado:

Maria cie Jesus Policarpo, por exemplo, recebeu um casaco da patroa

de sua i rrna .

A existência ds vestuário proprio para díferentes ocasibes,

corao já tivémos ocasiao de observar, pressupde uma apreciáveî

quantidade de roupa. É que, a 1 ém desta variedade necessária ã

representagao social, existia, natura 1 men te, uma quantidade, maicr

ou menor. de toi iettes do mesmo tipo.

Esta quantidace, porám, ia diminuindo de forma conscnants cctn

o sstrato sccial de cada personagem. Os menos afortuandos, longe

de podsrem escolher, diáriamente, entre os múltiplos fatos,

limitavara-se ao pouco que possuiam. Vejamos alguns exemplos

ilustrativos desta variedade.

Em 1916, o professor oficiai de S. Mamede da Ventosa tinha 5

camisas, 3 pares de calgas, 3 coletes, 2 cdsacos, 2 catnjsolas, 2

pares de ceroulas, 16 colarinhos, å gravatas, 5 pares de raeias,

uma bengaia, um par de 1 uvas e outro de botas -

a 1 ém do que tinha

ves t ido (~~"~~*) .

205



Dois anos depois, no inventário de um comerciante do Sirol e

de sua mulher, contab i 1 i zarara-se apenas: três coletes, ura casaco

de fazenda, uraa camisa, uma corrente de ouro cinzelada, uin

alfinete de laqus para gravatas, um par de botbes de punho era

plaquc (sem valor), um espartilho, um casaco de chita, uma bolsa

preta, um par de brincos e uma pregadeira de ouro (~~~~). Ou seja,

apesar de contar a 1 guns bens de ouro, a quantidade de roupa

possuida por este casal parece ter sido diminuta.

A situagao dos carapcneses mostrava-se ainda raais precária, já

que a quantidads de roupa pouco deve ter ultrapassado, quando

muito, o fato de trabaiho e o de Domingo. Em alguns casos, ainda

menos. Maria rís Jssus Policarpo, por exemplo, na segunda década do

século t.inha apenas um par de sapatos de borracha, cs quais iavava

ao Sábado, å noite, para calcar no Domingo. Em Fernandinho

circulam várias historias relativas a familias cora um único par de

botas ou botas: c que primeiro se levantava ficava com o direito

de as calgar. Aliás, como já tivémos ocasião de referir, os

descalgos existiam ao longo de todc o concelho.

As a.teragces encontraram, pcr vezes, opositores, sobretuco

quando as inovagbss de mostravam contra o meio ou t rans f o rmavam a

imagem tradicional da mulher. Vejamos alguns exemplos.

0 correspondente do Ecos de Torres. em Santa Cruz, queixava-

se contra as damas <que era fralda de camisa, chapelinho e bota de

P° l ĩ ca com saltos da rainha altura Cdo Penedo do Guinchol, davam um

certo tnm a esta praia. (...)

<(...) Natura l mente querem rivalisar com a Figueira, Espinho

ou Nazaré. Minhas senhoras: pego-lhes que para o ano nao voltem a

fazer exibĩgbes grotescas na nossa humilde mas encantadora praia.
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Guardem o luxo para outros pontos onde rialmente deve existir>

(""-*.) _

Outro articulista, em 1918, condenava os chapéus de grandes

abas, prôprios das sufragistas ou salteadores, e todos os

apêndices que mascu 1 i ni zassem a mulher:

<Eu quero a mulher, genuinaraente mulher, sem saia-calgao, sem

casacos masculos, sem chapéus de salteador.

<~Eu odeia a mu 1 her- homem
,

a sufragista, a soberba, a

orguihosa, cabega dc casal, ds vozeirão forte...

<Eu adoro a mu I her ~mu I hsr
, de tragos dslicados e ccntorncs

suaves, de rnacs pequenas e olhcs meigos, cînta delgada e seios

pronunciados I . . .
> (~~~~).

As solenidades religiosas da festa da Ribaldeira, em 1925,

decorreram cora compcstura, <á excepgao dalgumas, poucas senhoras,

que escravas da moda, não reparara que o templo consagrado ao cuito

divinc, deve ser mais respeitadc~> (~~*»).

Silvério Botelho de Sequeira foi, no entanto, quem ma i s ss

manifestou, condenando as novas formas de apresentagao feminina:

<Coraegou por mostrar as pernas em publico em todos os iugares

de buligosa ccncor r enc i a
, encur tando cada dia mais, num requints

de vinganga, as saias que a moda já redusira a aetade.

<As ondas sedosas e perfumadas do cabelo feminino, que desde

a mae Eva constituiam a magnif icencia do encanto e da beleza da

mulher (...) foram sacrificadas numa hoaienagem torpe á selecgão da

raga> (
""'""'

)

Mas a nova face do homem, despida de barbas e bigodes, ta.nbém

nao esoapou â sua pona :

<A geragao masculina da ciasse civil reduziu-se em grande

parte a uma condigao efeminada, enver gonhando-se tarabéra do seu
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Figura 30 - Dr . José de Figueiredo Cardoso e a família, em 1927

Destacam-se os elementos femininos com os cabelos cortados.



bigode, como se ele nao fosse um atributo natural e magestoso do

sexo e da raga!-> (~,~~l).

Este tipo de homem, mais preocupado com a moda do que cs seus

antecedentes, ganhcu, dos seus contes tatár i os
, o titulo de papo-

"seco (-;TC?). å semelhanga do que se passava em Lisboa (so). Ainda

no final da década de vints, nuiaa revista de teatro local, veraos

este género:

<Papo-seco

'Crita iogo toda a gente

<Papo-seco

<Se me vê andar decente,

<Papo-seco

•^Grita logo a gente toda

<Papo-seco

*Se me vê vestido á moda> ( Q ~-
) .

3) A Compra e a Confeccáo

Os estabelecimentos que forneciara artigos de vestuário e

calgado espa ĩ havam-se ao longo de todo o concsiho. E:n 1904 OQr

■xemplo, contabi 1 izados através co recenseamen to eleitcral ,

encontramcs alfaiates era Torres Vedras (sete), Paul, Ribaldeira,

casal do Pinheiro Manso (freguesia de Runa )
, Freiria (dois), S.

Domingos de Carrabes, A-dos-Cunhados
, Turcifal, Coutada e Silveira.

0 número dos sapateiros ascendia a 116, espalhados, prá t icamen te .

F»or todas as nldeias. Recorde-se, no entanto, que estes números

poderiara ser acr escen tados porque a fonte é limitada e nao incluía

a totaiidade dos homens. Além disso, mu i tos es tabe 1 ec i men tos
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vendiam fatos feitos, a 1 ém dos tecidos ma i s usados, corao chita e

cot im (s~~) .

A vila sra, no entanto, o centro das Iojas ma i s i rapor tantes ,

quase todas situadas nas Ruas Serpa Pinto e Dias Neiva e Largo D.

Carlos (depois Praga da República); apenas a Loja Nova, aberta em

1900, ficava na zona do Castelo (e~").

Alguns destes es tabe 1 ec irnentos des t inavam-se ã venda de

produtos variados. A Casa da Estrela, Por exemplo, a I nda em 1908

era de fanqueiro, mercador, retroseiro, racdas e confecgbes,

enxovais, malas, luvaria, perfumaria, chapéus, oleados para cháo e

mesa
, e tc . ( s a ) .

As principais lojas da sede do concelho procuravam também a

distingac através ds elementos especĩficos. Aquele que acabámos de

rsferir reivindicou a imitagáo de Lisboa, tendo, rio seu anúncío,

em 1903, antecedido o nome pela frase <LISB0A EM T0RRES> ("*=). _\

sapataria Vieíra. fcrnecedora dos empregados da Real Companhia dos

Caminhos de Fsrro e exportadora Para Africa e o Brasil, afirma

ter sempre 2000 pares de sapatos em depbsito, para todas

iava

ocasibes, <desd? o grosseiro sapato de carapo até ao ma i s fin

as

o e

m

chic calgado de !uxo> (°*i c,-..,. -_, ,- 4- - u _ i
-

i.-•*>■£ estabeiecimento ímportava també

aiguns produtos, como cs que, em 1903, chegaram de Londres para as

criangas ds Torres Vedras ( s~7' ) .

Outros preocupavam-se em referenciar os seus produtos como

chiques caso da chapelaria Cunha, em 1903, que tinha <Tudo o que

há de mais chic e modsrno, tanto nos feitios como nas côres^ (ss)

-, embora a preíerencia, ao longo dos trinta anos, seja a

expressao da mcdicidade dos pregcs e a quaiidade.

Desconhscemos se as lojas de Torres Vedras, na primeira

década do sécuio, vendiam os tecidos mais finos, indicados era cada
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ano para a Mcda -

tussor, crepes da China, cetim liberty, faille,

seda otomana, em 1906, tule, mille raies, voiles, granedines,

gazes, homespun, etc, em 1907 <«""•) -, ou SG ficavarn peios ma { s

triviais sedas, linhos, lãs, foulards, cassas, flanelas,

casteîletas, amazonas (~-). 0 certo é qus a afirmagáo de posse ds

artigos de novidade era uma constante.

Na segunda década do século, assistimos a um continuar de

interesse pelos es tabe I ec imen tos de raaior categoria. A alfaiataria

Rcdrigues, aberta sin 1912, surprsendia cs torreenses Pela sua

qualidade, quer em tscidcs, qucr era trabaiho, sob a dĩrecgao de um

mestre ds Lisboa. Destinava-se aos homens, mas também aos

elementos do sexo feminino, que aí podiam encomendar toilettos

género tail leur, para soirées, csrimônias s outras ocasĩces (-").

Esta aîfaiataria veio, ds facto, substituîr muitas idas a Lisbua,

ssgundo o articuiista ds um pericdico iocal C5*-).

Cerca ce 1920, era a aîfaiataria Modeic cue oferecia maior

distingac ás torreenses. Lia-se no seu anúncio:

<Pede-se ás gentis damas uma visita a esta casa
, onde

encontrarao um bcnito sortidc dcs uitimos modelos dc chapéus pars

a prosente estagao.

~3 cue há ce :r.a i s chic_> (~-~~").

0 mesmo es tabe 1 ec i inent o foi remodslado em 1922, o que levcu

um repôrter, ao descreve-lo como digno de requintada distingao e

eisgância, a comentar:

<As damas olegantes nlio raais precisam de ir a Lisboa para

tratarem das suas toiletles.

<No estabeleci:nento que o sr. Anseimo dos Santos Tcrres ontera

inaugurou na Rua Serpa Pinto, as daraas mais exigent.es encontrarac

tudo quanto carecere.n para a confecgao das suas toilettes, Po i s
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está fornecido com as últimas novidades e tera anexo um atelĩsr de

modista dirigido por uma coupeur de Lisboa> ("»"*).

Mas nem todas as compras eram feitas em Torres Vedras. Os

mais elegantes procuravam aquilo de que necessitavam na capital,

como o atestam vãrias passagens. Assim, lê-se num jornal, a

propbsito dos chapéus de Lisboa, chsgados a uma loja da vila:

<Devido â iniciativa dos nossos amigos srs. Trindade e Ca já

as damas nao teem que se preocupar com as compras dos seus

chapeus, cue sempre se tornavam d i f f icu 1 tosas porque quera nao os

podesse comprar d irec tamen te era Lisboa, nao podia escoihê-los>

Cândido Vieira fez escrever, no anúncic da sua sapataria, que

nao havia <necessidade de raandar vir de fôra o que aqui se

enccntra mais economico, solido, perfeito e elegante* <***). Do

mesmo modo, a abertura da alfaiataria de José Rodrigues, em 1912,

pela sua especif icidade no rasio, Isvou a considerar que

dispensaria a ida a Lisboa (— ) -

s, ds factc, ver i f i cava-se, em

1914, que os hcmens e senhoras <que costumavam servir-se nas

melhores casas da capital>, passaram a ser seus clientes (~~s) .

Nao era esta, no entanto, a única forma de as modas lisbcetas

chegarem a Torres Vedras. Alguns es tabe 1 eci raentos enviavara os seus

produtcs para serern vsndidos nas iojas tcrreenses. Assim, o Saîao

de Modas expunha os seus chapéus no es tabe 1 ecimen to de Trindade e

'■*)_. A Alfaiataria Lisboa Eiegante tinha, em 1905, uraa

sucursal eas Torres Vedras, todoc os Domingos; segundo o anúncio, o

propr ietár io compr orae t i s
-

se a mandar tomar raedidas e provar os

fatos (1^<~'). Os esclarecimentos sobrs a Alfaiataria Anglo-Lusa

Limitada, eram prestados na redacgao de um jornal publicado na

mesma v i l a (
~

01 ) .
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Figura 31 -

Sapatarĩa Vieira, em 1899? 0 hospital situava-se por

cima do estabeleciraento. Ao centro encon t ra va-se um ca f é . As ruas

laterais, Serpa Pinto e Dias Neiva, eram as de maior moviraento e

comércio.



Muitas casas de Lisboa enviavam catálogos. Ê, aliás,

signif icativo quo e'.as pubiicassem os seus anúncios tarabém na

imprensa lccal. J. Nunes de Carvalho, da Rua do Ouro, e Luís

Costa. d.a Rua Nova do almada, sram alguns dos es tabs I ecimentos que

enviavam folhetos e araostras a quem os oedisse, facu-tando portes

gratuitos âs encomendas superiorss a 4-íOOO réis (i0-).

A!ém da ccrcpra dc vssiuário feito s das icjas cujo fiia era o

confc-cg_:.c, impunham-se as æadistas. Aqui, as mais iapcr tantes nac

vinhara, ccn:c em Lisboa, do Foris, mas nsra pcr issc deixavam de se

fazsr sentir os ecos ds um cer.tro impcrtante, represontadc peia

capitai. Ja err: 1902 encon t.raraos referências a umo dossas vinda

"">. Mo-.iaras Garrido, uma das principais modistas de Lisboa. uue

cortava pe 1 c sistema francôs, deslocou-se, em 1903, para Torres

Vedras, a f i ;n de trabaihar no atsiier de Marĩa da Gioria Duarto

~*
) ; logo v.3. ssmana ssguĩnte. porém, es tabo i scsu-se por conta

prcpria, -~por r.ao pcder executar cora perfeigao os trabalhos da sua

a r te > ( - °~
) .

0 ccrts pelos ""últi.n.os f î jur î nos'» tcrncu-ss ta.ubéra importants

e a pubiicidade dcstas artifices passou, era multos casos, a

^1--- ~01 -r - î • - cr vezss, u ! t rapassavaa as revistas

nacicnais: era o caso de Adeiaide Mcnteiro que, a i ém de referir

quc se sncarrsgava "de todos cs servigcc concementes á sua arte,

pel os nrccessos raais :~cde:r.cs>, afirmava ter, na sua oficinara -~os

f i 'urinos ma i s rscontss ds Londres e Ps. ris> í10"7).

C siuUMiia froncts também fci aplĩcado ao vestuário masculino.

Manuel Fsrrsira Mcntciro, alfaiate, recebia todo o t i po do

encoiiiendas (casaca, scbrscasaca, smoking, fraque, etc), <talhados
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geometricamente (systema francês) e nao a seu taiante, corao se

apregÔa> ( ~--~*s) _

A maior parte da confecgao, todavia, pertencia a simples

modistas, geralmente amadoras. Estas deveriam existir um pouco por

todo o concelho. fazer vestuário para os familiares tarabém se

mostrava uma realidade e, embora a máquina de costura nao

integrasse todas as casas, muitas pessoas possuiam já este

instruraento (10~~)..

A par das costureiras, encon t ravam -se sapateircs ao longo de

todo o ccncelho, responsáveis pe 1 a æaioria dos sapatos usados, já

que apenas os melhorss eram adquiridos na vila.
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NOTAS

) Marc-Alain Descaraps, Psychosocio 1 og i e de la Mode.

~

) I b i dem.

3
) A titulo de exemplo poderíamos apontar os livros de Alberto

Forjaz de Sampaio e Paulo Osôrio.

1

) Folha, 23 dc Agosto de 1903.

) I b i dem
,

4 ds Fevsreiro de 1912.

~

) I bidem, 20 de Outubro de 1912.

) Consu l táinos , a título ds amostra, todos os priraeiros trimestres

de 0 Século, entre 1901 e 1913.

? ) Fol ha, 25 de Junho de 1906.

9
) Ibidem, 17 ds Maio ds 1908.

:
'

) Ibidera, 25 ds Julho ds 1903.

1 :
) Arquivo Particula r .

~

} A Moda d'Hoje. Jornal das Familias, Porto, 15 de Julho de

1897.

:r) Modas e Bcrdados, 6 de Janeiro ds 1926 e outros.

) 0 Séculc, por exsmplo, desde os primeiros anos do séculc XX

que ir.ciuia, semana 1 men ts , nas suas påginas artigos sobre a

Modo .

- T
) BMTV, Fotografias do Carnaval, 1925.

16

* Fo I ha
, 15 ds Janeiro ds 1905.

:
'

) 1 bidem, 14 de Outubro de 1906.

a) Fotografias existentss na BMTV, Album do Prĩmeiro Centenário

da Guerro Peninsular.
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) Fol ha, 26 ds Sstembro ds 1909, postal da colecgao de José

Joaquim Miranda, Torrss Vedras, S. Cruz, Jogo do Crcquet

(supôraos de 1905).

) BMTV, Alburn. . .

) Fo 1 ha, 14 de Ũutubro de 1906.

) I dem .

) Vinha, 31 ds Dezembro de 1914.

) Vsjam-se fotografias de vários homer.s, poîiticos e jornaiistas

de Torres Vedras, em Gazsta de Torres, 27 de Julho de 1930.

Em A Mcria I I 1 ustrada
, por exemplo, encontramos raodsios

dĩ f erenciados consoante as ocasibes: de soirée, de passeio,

dc praia. ds estar em casa, etc.

> Folha, 11 de Outubro de 1908.

} Ecos de Torres, 7 de Janeiro ds 1918.

) BMTV, fotografias das festas de S. Gongaío ern 1926.

) Alberto Jeronirao e Lea i d
~

Ascengao, copias da revista 0

Gréinio gue Danga , 1932, p _. 13.

) Informagac dc prôprio.

) Informagac prsstada por D. Maria Cándida Ramaîho.

) A diferenga existsnte entre a jaqueta e o casacc reside

sobretudc na altura: a primeira liraita-se á cintura e o

casaco dssce até mais abaixo.

) Arquivo Particuiar.

) Arquivo Particular.

) José Leits de Vasconceios, op. ci t.
, lívro III, pp. 610-611

) AGCMTV, Cor respondsncia, ca i xa 22. Oficio, com fotografia, da

Sapataria VLeira em 1921.

) EMTV, Album. . .
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) Dsscrigbes do vestuário saloio era Alberto Pimentel, op. cit.,

2a parte, p. 11, e Joao Paulo Freire (Mário), op. cit., p.

69, José Leite de Vasconcelos, oP. cit.. PP. 512 e seguint es .

) 0 s dois tipos podem encontrar-se nas fotografias da BMTV,

A 1 bum . . .

aria de Jssu-

) Informagao de D. Maria de Jesus Policarpo.

) Arquĩvo Particular.

) José Lsite ds Vasconcelos, op. cit .
, p. 527.

) Entrsvista ccm José da Silva A 1 emao e D. M

P o 1 i ca r p o .

) AGCMTV, Corrsspondância, caixa 20.

) Jo^é Lsite ds Vasconcelos, op. ci t.
, p. 525.

) 0p. cit., pp. 300-301.

) 0p. cit., pp. 321 e 335.

) Fo I ha
, 5 de Margo ds 1905.

) Fotografia de Arquivo particular.

} Gazeta de Torres. 18 de Junho de 1933.

) Alberto Pimentel, o p . c i t .
, p. 10.

) Postal sditado por F. A. Martins (301), Víndima em Torres

Ved ras .

) Fotografias sm BMTV. Album...

) Postal ria coiscgao editada pela Papsiaria Cabrai, Torrss

Vedras, Praga Mouzinho de Albuquerque.

) Informagao prsstaria por D. Lucilia Aleraão. Nas fotografias

relativas å vinda do rei a Torres Vedra.s, em 1908, também

encontramos as mulheres com aventais.

) AGCMTV, Corrsspond-sncia, caixa 20.

'. ~^'- ^3>.>

••>.*
*",
**, •H w ■*k-"'
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) AGCMTV, Vårios, Caixa 3, nQ 23.

) BMTV, Fotografia da festa da Ponte do Rol.

) Postal editado por Victor Fonseca h Almeida, Lda, Torres

Vedras, 1925.

) Fo 1 ha, 5 de Juiho de 1903.

) Informagão da prôpria.

) Fol ha, 12 ds Julho ds 1903.

) Vinha, 5 ds Margo de 1914.

) Fol ha
, 10 ds Junho ce 1906.

) Ibidem, 12 ds Juiho e 3 ris Novsmbro de 1903, 17 ds Janeirc de

1904.

) 8 de Junho ds 1902 s se<~uintss.

) FoTha, 5 ds Margo de 1905 e seguintes.

) I b ĩ d e ra
, 11 de Fevsrsiro de 1912 s seguintes.

J ^odas e Bcrdados, 13 de Margo e 17 ds Abri! de 1912.

) Vi nha
, Dszetnbro dc 1914 a Ma î o de 1915, Correio de Torres,

1926 e Gazeta de Torres, 1930.

) Foi o principal cuidado da Vi nha.

) AGCMTV, Cor respondåncia, caixa 23.

) Tribunal, 10, mago 295.

) Ecos de Torres, 1 ds Outubro de 1917.

) Ibidem, 7 ds Janeiro de 1918.

) A Nossa Terra, 14 rie Junho de 1925.

) Ibi dem, 7 de Setsinbro ds 1924.

) Ibi dcm, 31 ds Agosto de 1924.
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) I d e m .

) Gustavo Adriano Matos ds Sequeira, Histôria do Traje em

Portugal , p. 610.

) A. ds Sousa Aguiar, Salves-e cuem Puder, coplas da revista

fantasia representada em 9 de Setembro de 1928 no Raraalhal

(Torres Vedras), pp. 11-12.

) Era o caso da mercsaria ds João Serra e José da Silva A 1 smao

Jr., em Dcis Portcs. Informagao deste último.

) Fol ha, 8 de Julho de 1900.

) 0 Português, 15 ds Julho de 1903.

) Foiha, 12 ds Julho de 1903.

) Ibidem, 17 ds Abril ds 1910.

) Ibidem, 6 ds Dezembro de 1908.

) I biriem, 29 ds Margo de 1903.

) Socorrsmo-ncs ds A Moda I I lustrada destes anos.

) Fol ha. 8 ds Julfco ds 1900, 12 de Julho de 1903 e 13 de Janeiro

de 1907.

) Vinha, 11 ris Dezsmbrc de 1913.

) I biriem, 5 ds Margo ds 1914.

5 Eccs de Torres, 15 ds Agosto de 1920 s seguintes.

) 0 Torreer.se. 10 ds Dsze.mbro ds 1922.

) Foi ha, 10 ds Junho de 1905.

) Ibidem, 11 de Outubro ds 1908.

) I b i dsm, 10 de Novembro de 1912.

) Vinha
, 5 de Margc ds 1914.

} Foi ha, 17 ds Maio ds 1903.
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100
> Ibidsm, 25 de Junho ds 1905.

:01) A Nossa Terra, 29 ds Abril ds 1926.

) Fo I ha, 11 ds Dszsmbro ds 1904 e 12 ds Novembro de 1905.

1C") Vinha, 12 de Junho de 1902.

504
> Folha, 12 ds Julho ds 1903.

10:) Ibĩdsm, 19 ds Juiho ds 1903.

6

) Pcr sxempto, ibidera, 17 ds Janeiro ds 1904.

) Hcos de Torres
, 15 ds uutubrc ds 1917.

!C~) Fol ha, 5 ds Junho us 1904.

9
) Invsntárics Or f ano ! ô t g i cos e para leilbes.
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V -

AHMEKTApAO

1) A Alímentagao na Sociedade

A alimentagao é, sec dúvida, um dos elemer.tũs que

geográf icamente aprsssnta maior diversidade: o tipo, a quantidace,

a forma de confecgao, a apresentagâo, ou mesmo a forma de comer,

constituem, na realídads, fenáraenos bea marcados de cada região,

devido ao seu clima, tipo de econcmia, cultura e håbitos. Nao

podemos, no entanto, 1 im i tarmo-noc a este eampo, uma vez que ela

constitue, também, um aspecto bem marcante d i f erenciacac

sociai: as possib i í idades econbmicas de cada grupo determinara o

consumo de æais, cu menos, elementos e o seu tipo, enquar.to os

costumes sociais influenciam a forma de os receber.

2, iipos de Alimentos Consumidos no Concelho

Qs principais géneros a qus se associava a a I imentagáo

torreense do início do século eram c pão. a batata, o peixe, a

carne e os leguraes. Ũ arroz era também ua elemento iraportante,

embora r.So ccnstasse ria lista de tũdas as freguesias ( •
) .

As infcrmagbes lccais, todavia, variavam estas espécles. Qs

regedorss das duas freguesias que compunham a vila indlcaram todas

aqueles espécies
-

exceptc a carne em S. Pedro e S. Tiago
-

como

os raais habituais, sendo na Freiria, na mesma época. também

batata, feijao, hortaliga, carnes e peixe (- ) .



0 correspcndente de a Folha de Torres Vedras em S. Periro da

Cadeira afirmava, em 1908, que os principais alimentcs da

freguesia era.-r. broa de milhc e feijão (-), mas o regsdor, na

segunda décaria do sécuio, diversif icava-os entre leguæes,

hortaligas e carne ds porco ('). A autoridads ce Dois Portos, por

seu lado, consicsrava que a maicr parte da populagao da freguesia

e = =5 eriQ 1 a 1 men t e de pao por ser pobre (2 )=. i I _ii .-___ t _ l =•. v -_-

V - GSNErîOS ALIMSNTiaOâ ChLCUlÁiXyS

POH ~~0G0 (POR SSMANA)

o

7 V T

r-'
.i.ií;™

::T~
■:r:

■:■*■-_- J

:i

.a_á=L
i2ôiia i^uoa batat feijaû trigo callho ^ráo favsa gado n_aũt-iie baoaĩ.

géueros
£0 3. P. Cadeira 53 Tĩircifal

'cr.Ls: AOC^.V, Apcntarcentos Gerais sobre Vårios Arroiamentos

e A b a s t s c i m e n t o s .

oe anal isarmos tambérn o gråfico V, onde encontram

representadas ss quantidades calculadas como necessárias a cada

fogo, pcr saaana, nas freguesias ds 5. Pedro da Cadeira e

Turcifal, ccnstataĸcs, que a essenciai dessa alimentagão eram os

cereais panif icáveis, com destaque para o milho. As batatas

seguiam-se- I hes em quantidade, constituindo a segunda espécie de

"22. 1



produtos consumidos. Vinham em terceiro lugar as leguminosas,

primeiro o feijao, depois a fava. Realga-se, por outro lado, a

posigao do bacalhau, embora em pequena quantidade. S. Pedro da

Cadeira, no entanto, ccnsuaia menos deste peixe do que de carne,

erabora esta também fosse em muito pequena quantidade.

Não é possivel, ôbviamente, calcular a composigâo da

alĩmentagão de cada habits.nte. Mesrao baseados neste cålculo,

corrsríamos o riccc ds erros, já que ele rspresenta uraa média e

nao ncc permite analisar a variagao individual, quer entre os

vários estratos sociais, quer dentro da mesma familia. De facto,

como nos referiu uma das nossas fontes orais (*>), nein todos os

seus membros comiam da mesma forrna. 0 chourigo, o toucinho, ou a

pequsna quantidade ds carne eram dsstinadas aos homens de

trabalho. A I ém disso, estas informagbes náo contemplam diversos

alimentos, como o arroz ou massa, os legumes, a fruta ou o peixe.

A carne podia ser comprada, na vila, num dos cinco taihos aí

existsntss -

qus em 1912 vendiam uma média de 300 kg diários,

segundc o adm i n i s t rador do concelho (') -

ou em alguns dos pouccs

agougues espa'hados peîas freguesias rurais, ccmo era c caso de A-

dos-Cunhados , e.ti 1908 (~).

A ds bovinos sra, entrs todas, a mais consumida pelcs

clientes destes es tabe I eci men tos . Os vitelos, no entanto, nao

tinham grande exprsssáo. Os carneiros, por seu lado, alternavam

com os porcos. Conio se verifica através do gráfico VI, onde se

mostra o ps._.o tota! dos animais abatidos nos anos de 1907, 1909,

1910 e 1913, quando a aumentava procura dos suinos, cs aniraais

lanígeros dscrescia:a em produto.



VI - PRODUTO BM CÂRNB DOS

AN3MAIS ABAITDOS NO Í4ÂTADOUSO
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aos galináceos. 0 coeiho, pcr outro lado, era comido com mais

f requênc i a (•") .

Note-se, aléin disso, que mesrao o consumo de carnes vendidas

no talho, apesar de nao obedecer a um padrao rigido, demonstrava

um abaixamento geral no início da Primavera, devidc, sem dúvida, å

interdigão da carne na Quaresma. A compra de vaca e carneiro

auinentava no Verao, enquanto a de porco diminuia. 0 Outono fazia

inverter esta realidade.

Durante algum tempo foi também vendido cabrito, mas nunca

teve grande pesc ncs agcugues de Torres Vedras, deixando de

constar nas relagdes de animais abatidos.

A carne ma i s cara de todas era a de porco
-

quadrc XI. 0

carneiro, com raras excspgoes
-

como a de Abril de 1910

situavs-ss ao nivel ca vaca, cu tinha mesmo ura prego inferior.

Uo gerai a carne era cara, muito mais do que o peixe. Era

Janelro de 1908, por exemplc, ura quilcgrama daqueia custava 300

réis e a pescada entre 80 e .100 (-). Quando as armagdes de Porto

Novo estavam activas, o pescado tomava-se ainda mais acessivel,

sobretudo a sardinha ( '■ r
) .

0 peixe podia ser comprado no mercado a els destinado, na

viîa, junto da igreja de S. Pedro -

figura 31 -, onde era

abundante, segundo c testemunho de um cbservador, em 1904. Nessa

altura vendiara-se ai várias espécies, como sardinha e sarda

(fresca e saígada), cagáo, gorazes, etc, vindas daNazaré e

Peniche, a 1 ém de poîvo, mex i 1 hao e caranguejos ('">. o mesmo

notou, no entanto, dîferengas na sua aquisigao, jå que as pessoas

do campc levavam sobretudo as duas primeiras espécies, e>a números

respectivos de meia centeno e meia dúzia ('").
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Pra?a Mousinho d'AIbuquerque, Torres Vedras :1

pl fiii
V'' "R •/

^;

Figura 32 Mercado do peixe, na Praga Mouzinho de Albuquerque.



XI -

Pregos das Carnes no Talho (ks?)

Anc Més ! Vaca P o r c o Ca r ne i r o

í 900 Jane I ro i 230 300 v 00
'

1900 Julhũ • 320 320 -__. --+ \j i

1902 Janeiro
_ 32- 2S0 •-> /t /-•. _

i 903 J ane i ro OC í"i 260 200 :

1903 Maio 240 2S0 240 :
1 QAO J unho 240 260 240 :

1903 ] : .
< K .-.

240 2S0 240 :

1903 .-. g O £ t Ũ 280 260 240 :

1 904 Janeĩrc 280 2SC 240 :

_ OQt M •
• :--.

240 280 2^0 :

190/: _..' f' z e m ___r o 240 280 2^c :
' C f~\ —. J a r. e 1 r o : 250 r> p_ f, 24 0 :

190S Abril ; o/.^, 280 240 :

J CQ5 M -.
'

.-. •

220 2S0 220 :

1905 Junho : c- O Ũ 230 200 :

1 n 1 1 i.i T -

... -.,

•

,, -. 1

2-s :• 230 •">/•*■■> *

1 9 0 7 -- c c\ _î ; r ;j 25 ũ 300 2*o :
' Cf!"' Fevere 1 ro 260 300 24 0 :

1908 v
ĩnp! vri *

2 3 0 300 240 :

1910 200 300 goo :

1911 J U r. h C J 230 300 240 :

1 9 1 1 Juîhc C R 0 230 240 :

AOC^TV, Preccc dci Ani-ais * Carnes. 1397 ^ 1911



Alérn da vila, c f ornec imento pelas aldeias fazia-se através

de peixeiros.

0 pao era con fecci onado por padeiros, sobretudo na vila, onde

existiam menos fornos particulares. Nas aldeias aqueles

personagens taabéa esistiara, mas pouco numerosos, já que qu2S2

todas as casas tinham os meios de cozer o pao, segundo a

informagao do admni n i s t rodor ( . = ) . Assi,, na segunda décadado

século, a toLai idôde ca freguesia de S. Pedrc dispunha apem

prof ĨS',:ionai_j de pan.i ? i cagão c a Freiria de um <~«).

penas de 3

-egur.do civcrrcc t es temunhas
,

a principal espécie consucida

era o pão de milho, sabora o de trigc taabéa fosse prcduzico <:-).

Os pcbrec consumiarn, scbretudo, a primeira espécĩe e a venda de

pao fino mostrava-se i ns i gni f i can te no conceiho, conforrne os

fabricani.es, •?_-.. 1916 ('■").

A dĩferenga entre trigo e ailho é-nos ccnfirn.aca pelos

regedcres tío Turciía! e S. Pedro da Cadeira, que, em 1317,

apontavain o consuaio diário dessas espéciec na proporgao de

0,170/0,400 e 0,150/0,800 qui'.o, respect i vamen te <:•). Outras

inforrnagees ofîciais, porén. pornue sác baseadas era médiac, dac-

ideia difsrsnLs. Assim, o consunio de páo por habitante, sra

Julhc dc isi7, f.oi caicuiado cm meĩo kg do trigo, 250 gramas de

milho e 125 de rnistura; o presidente da Junta de Freguesia de S.

Pedro e S. Tiago ccnsiderava, em 1920, que cada habitante

necessitaria diáriaruente de 200 gramas de trigo e 100 gramas de

m i 1 ho
'

:
~

) .

Entre os t i pos de pão de trigo mais utilizados estavan, por

outro !ado, o <ra!oĩo> e o de frolbo>, este mais barato dcis

centavos em cada quilograma (
~

M . Era 1917 aCâraara Munici?a!

autorizou um páo de mistura, devido aos problemas entao
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encontradcs com os abastecimentos e pregos, mas este fci rnuitc

contestado (~~), 0 quc? levou a que> g par ^,^ ^ fabricasSM

paes sô de miîho e rclãc e sô de trigo (=-}.

0 azeĩte constí tuia também um elcmentc essencia! da

aliraentagao das classes pobres, segundo a Cornissão Paroquial de S.

Pedro e a Câmara ttunicipal (
"

»
) a -•.-^ nr.-.,,,-^ '• A sua produgao, no entanto, era

ccbretudo extcrior, ser.de trazido do Ribatejc por almocr

Grznde pa r t e d c v a I c r r*
- i *

To r r s s V e d r a s n .'■» •"

v e s ( -

"

) .

~rico conseguido peios habitantes ce

provinha, porém, dos aliraentcs nas dc a I cco :
,

ra u i t a s cas

ccn^umicc em quantida.de.. dardo origem

'--nno-' A
—a ^ngerencia comegava desde o

co de Dcis Portos, Herrainio Duar t e Ferreira:

as deficiénclas aiimentarcs das criangas

pao em vĩr.hc agucara-Jo. No resto da vida

as agun-pes dc trabalhc aos «iicores> i'^'^'i .-.-■.-

ta be r na s ( -

~

^

ber

inuitas raaes supria.T!

eu.bebenco roĩhas ce

b e b i a ra desce

Estas exístĩaa ao îongc ue todo c conceiho, corao já tivêmos

ccasiac de ccservar. M é.n delas, evistiara inúraeras tendas,

igualraente d i s l r ibu i das pcr todc c espago concalhio (veja-ce o

cuadro e sn a n c- >: c- ) H m
. 90 C -J «

ericon t ra.nos harr- '-•■•>

O »>i*m
c :icengas concedîdai:,

-::: vende-icr ambulante d5 aguardenta a dci.:

comerciantec da r:-cs~o prcdutc, arabos no -•'••

Es ta to ta ! idadr?

adrc da igreja da Freiria.

o, pcr si, reveladora da cuantidade de vinhos

consumida nc conce.hu. Os nuraercscc testeraunhos das autoridaces

adæinistrativas locais, por outro ĩado, conrv rraam a mgc?rência era

O V /*£~»<" r~~ /-*

3) As Refeignc



Nada sabemos sobre o quotidia.no aîimentar das pessoas da vila

ou das mais abastadas das aldeias, mas depreendemos que ele nao se

afastaria dos padrces seguidos no resto do pais (-8). Como sucedia

noutros locais, é também provável que eie se baseasse em rauitos

dos elementcs colhidos era livros de culinária, os quais eram

publicitados nos jornaic locais: o Tratado Corapieto dt

Carlos Bento da Maia, por exemplũ, podia ser pedido

Guiraarães e Ca, de Li'ihoa ( -

~

i n-, ,_■, ,' J-ioooa 1 ), Da raesraa ror.ua, alguraas das

crénicas destinadas a muiheres, nos periôdicos de Tcrres Vedras,

juntavam receitas e cons°lĸos ^nhre> » ^o^îmv,-, -
~ *. • -3-'"Ui bUDre s cozinna a outras ruũricas

coino mcda, ou tratamentos ce pe 1 e ('").

Os dias especiais, repetĩdos cu não no calendáric, ficavara

tambom assinaladcs por refeigoes

le Cozinha
, d

â Livraria

er de confecgao cascira corao servidac

ĩs eiaboradas, que tanto pcdiam

s por uraa empresa. Em ambos

os casos os pratcs cram sempre muitos, par t i cu 1 arraente de carne.

No priraeiro caso o menú era mais siraples, constituido

sobretudo Por produtos locais, quer de talho, quer de capceira.

Analisernos alguns.

Quandc o f i 1 ho do f armacêu t i cc Rcdrigo Ccsta, da Feîiteira,

foĩ baptizadc, a ementa consistiu era canja, peixe, frangãos com

ervilhas, pastéis de mariscos, costolstas de porco, Pato com

arrcz, coeihos â italiana, vitela assada, bifes â Alentejana,

cabrito assado, perú assado, fiambres, salame e queijo (:.); a

refeigáo oferecida pelo grupc ba î near de Santa Cruz ao nôvel dr.

Antônio Freire teve sopa de pevidinha, safio enguiado de

caldeirada, presunto enfavado e enchour i gado , frangas adultas de

fricassé, pato coia arroz, carne assada era f i tas cora feijao verde

=>; o mesrao foi também horaenageadc na vila com sopa pérola,
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croquetes de carne, peixe com rao 1 ho de alcaparras, vol-au-vent de

frango, I íngua å jardineira, feijáo å inglesa, perú com agrides

-); nura jantar de conf ra tern i zagáo , em 1914, forara servidos

<sopa do sêculo XX>
, pastéis de camarão, peixe ladrilhado, perú

com ervilhas, pato com arroz e carne assada cora macarrão (~4).

Estas refeigbes forara todas completadas por doces e frutas, além

de diversos vinhos. Outras refeigbes, cuja carta chegou até nos,

náo se afastavara destes moldes: os galináceos eram os ma i s usados,

bem como patos e perús, por vezes acorapanhados de coelhos, a par

de algum peixe. Os assados c fricassés eram também os preferidos,

servindo-se os raariscos sobretudo em pastéis (~~).

Quando era aigum es tabe 1 ecimento de fora do conceîhc,

sobretudo de Lisboa, que se encarregava de fornecer a refeigao,

esta a.presentava-se de forma mais requintada, rauitas vezes com

menú era francês. Vejamos o caso do <lunch> servido aos convidados

dos noivos tenente Carlos Schiappa de Azevedo e D. Noéraia Martins,

pela pastelaria Marques:

Chauds: Petits vol-au-vents å la maréchale, Croquettes de

veai: au parmesan, Ressols de crevettes aux charap i gnons ;

Frcids: Galantine de Volailîe av pistache, Jambon de

Westphalĩe â l'aspic, Fiiets de boeuf au cresson, Fetits pains de

foie gras de Strasbourg, sandwiches variées

Entremets: Gelée pied de boeuf au fruits frais, gace du lait

et ananas-gar f re t tes

Dessert: gallette Eretonne, Fruilletages farcies parfums

assortis, petits fours å !a frangaise, gourraand i ses surfines â la

ville de Lisbonne, fruits de Rouen au cararael, Bombons et dragées

de Par i s

Vins: nationaux et étrangers, café ot liquers ( : *
) .



0 jantar servido em Torres Vedras, por ocasião do casamento

de D. Acelaide Julia Antunes Vilela e Mário Augusto Teixeira Dinis

não era rauito diferente deste t i po (~7).

Entre os traba 1 hadores
, o dia comegava, ord inár i araente, pe I o

<raata bicho>, ou seja, pela bebida de aguardente C~
~

) . Alguns, no

entanto, liraitavam-se a comer pao (~-~").

0 trabalho era interrosspido durante duas vezes. A meio da

manhá a paragem durava meia hora e destinava-se ao jantar; cerca

do meio dia e raeia o almogo estendia-se por uraa hcra. No Veráo de

1918, quando a faina agricola se prolcngava das 8 ås 20,30 horas

(no Invemc parava ås 17,30), havia tambéra raeia hora Para raerenda

-

além de duas horas para sesta i'°).

0 jantar concistia or d i nár iaraente era batatas cora bacalhau ou

sardinhas, enquanto c alracgo era coraposto por sopas de feijão,

couves, etc. (•»,. joSo Silvestre, ao trabaîhar co, horaens numa

sua fazenda, era 1902, tarabéra merendou batatas, ås A horas da tarde

(4~ ) .

As refeigbes erara levadas ao carapo por faniliares dos

trabalhadcres ("
"

) , "â quc es'.es, gerslmcnte, nao tinhara direito a

comida f cr neci da pe
'
as -"a

♦ ^hf •■'~ r - * \ «_, _i
■

,

r-tz _. us ,-c» .. _.uc _. ;. rodiara, no entantc, beber

água-pé (r.a raaior parte dos cascs) ou vinho (4-).

Ncs dias de festividade esta aiimentagac era reforgada por

alguns eleraentos raais apetecidcs, como as fiihoses pe ! o Carnaval e

Natal, arroz doce pe 1 a Páscoa, broas dos Santos, galinha ou a

pouca carnc de vaca ou carneirc comprada durante o ano tarabém pe I a

Páscoa e no dia da festividade ia i.erra ('-)
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NOTAS

1

) AGCMTV, Correspondência, caixa 3 .

2
) Idem.

T
) Folha, 3 de Maio ds 1908.

) AGCMTV, Ccr respondência, caixa 3.

■) AGCMTV, Consu.no Pravável de Trĩso, Milho e Centeio, 1915-17.

7) AGCMTV, Livro de Registo da Co r respondênc ia Externa da

Admini stragêo, 1912, fls. 2 a 6.

s
> Fo 1 ha , 10 de Maio ds 1908.

°) Ernesto Veiga de Oliveira, op. cit.

'~) Albino E-ctslho e D. Eelmira Santos.

1 '
) Folha, 1 de Margc de 1908.

' ~

) I b i de.o , 3 d e A b r ĩ I de 1910.

-z) Gabriel Pereira, op. c i t .

, p. 301.
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'

) Idera.

3
) AGCMTV, Livro de Rsgisto da Cor respondênc ia Externa da

Acrain istragbo, 1912, f I s . 2 a 5.

• b

) AGCMTV, Cor respondência, caixa 3.

) I dera e Livro de Registo da Cor respondênc i a Externa da

Adrai n is tragáo, 1912, fls. 2 a 6.

B
) AGCMTV, Documentos apensos ao Livro das Actas da Comissão

Rcguladora dcs pregos dcs Géneros Al iment icios e da Comissao

de Subsístências.

AGCMTV, Apontaraentos Gerais de Vários Abas tec i raentos e

Ari'O I amen tos .

- "

> îdera.

~

:
) Idera.
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) 1 b i dem, p. 45.

) Idem.

) Fo 1 ha
, 29 de Janeiro de 1911 c Governo Civil de Lisboa,

Cor respondência, 1911.

) AGCMTV, Cor respondência , caixa 2.

iai-=nt= <_^ — —
•

_» ! _*. •_ r\

■ Fo - ba, 28 de Dezarabro de 1902.

) Vej?-se A. H. da Oîiveira Marques, Portugaĩ. Da Monarguĩa para

a ___e pûb 1 i ca
, p. 517 e seguintes.

) Vir.ha, 25 de Maio de 1905.

) Vejara-se, por exernplo, as crônicas de 0 Tcrreense, Ccrreio de

Tcrres e C Jornal d? Tcrres Vedras.

) Folha, 27 de Seterabro de 1903,

*

C Portugués, 1 ds Outubro de 1909.

' Fo * *-~~
r 22 de Agosto de 1909.

) Vinha, 16 dc Abr i l ds 1914.

) Podera encontrar-se outras eraentas in ibidera, 30 de Seterabro de

1909, Folha, 14 de Seterabro de 1902, 2 de Agosto de 1903, 13

e 20 de Agosto e 24 de Setembro ds 1905, 8 de Dezerabro de

1912.

î Fo I h.a, 25 de Agcstc de 1907.

> 0 Português, 15 de Julho dc 1909.

) Fo I ha, 2 ds Noverabro dc 1902 e 2 de Junho de 1907,

) AGCMTV, Boletins de Estatistica Agricola.

) Albino Botsiho.

) AGCMTV, Carrecpondênc ia, caixa 20.

) Vinha, Q de Julho de 1909 e D. Maria de Jesus Policarpo.

) Nas notas dos salários estes erara serapre aprecentados <a

seco*. AGCMTV, Boletins de Estatistica Agrícola.
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5) Vi nha, 2 de Noverabro de 1902 e 30 de Janeiro de 1908,

b
) D. Maria de Jesus Policarpo, Albino Botelho e D. Eelraira
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VI -

A INSTF-UgrAO

1) A I ns trugao no Pai

*0 homera vals, sobretudo, pe I a instrucao que possue. . ..
» O).

=.sts. frase, integrada nc preãrabuĩo do primeiro texto 1 e-_? 1 s 1 at 1 vo

da República sobre a instrugao, enuncia de forraa clara a ideia

-*e^<.e i-egiîse sobre o assunto. Ela inseria-se num meio em que c

analfabetisno atingia quase 70 % de tcda a populagao pcrtuguesa

<"), um dos grandes rnales do Pais, a que urgia pôr cobro.

Propunha-se, pois, a înversão do processo seguido pela Monarquia.

isto por dois processos: criando novas escolas, por ura.

laicizandũ e descentra ĩ i zando o ensino. por outro (").

Estas propostas constituiam a principal novidade da

Rspública, já que, ccrao salientou Oliveira Marques, ncs prograaas

e métodos pedagcgieos nao se nctava uraa revolugao era reiagac a

i'-íOi (-'), era consaquãncia, sera dúvida, do facto de a refor.ua dc

priraeirc anc dc século representar um avango sobre o períodc

anterior ( -

)

A concret icacao dos idaais, no entanto, encontrcu inúæeras

dif icuîdades. A prática cifrou-se mais em decretos do que era

obras. Q número de escolas nao auraentou de modc satisfatôriû, r.era

o de analfabetcs decresceu s I gn i f i ca t i vamente ; alguns dos graus de

ensino programados s«á f ur.c ionaraæ de fcrraa incipiente e durante ura

terapo limitado; a descen t r a 1 i zagao , por fim, não resuttou <.» ) .
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A Ditadura Militar e o Estado Novo trouxeram consigo um novo

ccnceito de educagac, alterando a ideologia dominante no sector

para impôr a do regime, mas não juigando necessária a alteragáo

cualitativa do ensino. Assira, a escola cficial, i ns ti tuciona 1 izada

de acordo com os principios do novo regirae, apresentava-se,

essencialmente, como meio de combote a.o antecedente, corac opcsicao

ãs ideías repub I i car.as (
~

)

2) C Anal f abeti smo no Ccncelho

0 concelho de Torres Vedras contava, no priraeiro terco do

séculc XX, cotn uma percentagera de analfabetos superior å mécia

Viĩ - &TOlugao da Taxa
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lenta que, ea 1930, o núraero dos não anaifabetos mostrava ura

auraento de apenas G,7 %.

Nao podemos deixar ds notar, por outro lado, que, enquanto

até 1920, os torreenses que sabiara ler viram o seu número crescer

rauito inaic Icntaraente do que os seus congéneres do total do

continente português, o fenôraeno se inverteu na década seguir.te: a

diferenga dastes últimos foi apenas 3,3 e a daqueles 7,3 %.

Ac contrjric da. raédia geral do Pais, no entanto, o número de

analfabetos d: sexo ferainino era inferior ao dos homens entre 1900

c 1920. F.ctes dados a 1 terarara-se na década de 20, ver i f i cando- se ,

neste periodo, ij.ua tandência rauito utaior para a instrucao de

varbes, tendo cs que sabiara ler passado de 21,4 para 34,4 %,

enquanto entre as raulheres esse crescimento foi apenas de 0,3 %.

Por estsc razoes, a relacao dos analfabetos por cada 100 pessoas

dos sexos masculino e feminino passcu a ser, respec t i vamente, 65,6

s 74,8.

Estes resultados impôem, todavia, algumas abservacbes, já que

a análise de cada anc, em seporado, isvou-nos a verif icar que,

encuantc as mulhsres, de que.Iquer idade, se aostraram sempre ma i s

'. stradas dc que cs homer.s, em 1930 sucedeu exactamer. te o

ccntrário. Uma vez que nada justificou a esco I ar i zacao , cuase

exclusiva dc sexo masculino, na décatía de 20, sô podemos constatar

aquilo qu~ é uai facto conhecido: as deficiências nas i nf orraacbes

dos censos.

3? As Escoîas e a Sua Freq uenc i a

a) As Escolas Existente

1 O -7

Í..J I



Entre 1900 e 1930 foi a escola primária que constituiu a

quase totalidade da instrugao oficial em Torres Vedras. Com

efeito, o ensinc infantiĩ nac teve aqui existência proposta pelas

autoridadss, conhecer.do-se um único caso de uma professora

particuîar, na vila, que aceitava criangas de 4 a 8 anos (~).

Com uma presenga mais marcante, a intrugao secundãria esteve

intsrrorapida durante 1 ongos anos. A Escola Secundária Municipal

foi instituica na sede do concolho em 1892, existindo

ininterruptamente nos dez anos seguintes. Em 1902, contudo, a

Câmara Municica! pediu a sua remodelagão, de forma o que um sô

professor pudesse leccionar os lg e 2g anos do curso geral de

liceus, fundamentando-se no pcuco aprovei taraento e muita despesa

daquela instituigao. 0 Governo central, náo atendendo ao que era

pedido, deliberou antes er.cerrr.-la.

Apesar de poucc depois se ter pedido a criagáo de uma cctra,

com ura prcfessor que ensinasse português e francês (~), durante

rauitos s.nos Torres Vedras viu-se privada do ensino secundário, já

que so em 1918, na sessão caraarária de 24 de Abril, foi criada uma

esccla siraiĩar, inaugurada depois em Novembro de 1919 ( >
~

)

A iinprenss da década de 20 veiculou aigumas vezes a

possibi I idads do seu ence r ramehto
, 1 evan tando-se i med i a tamen te ura

movimento de reacgao. A Escola Socundária tornou-se num dos pontos

de orgulho local, sendo pelos coevos considerado que ela <rivali

com as escolas do pais, suas congéneres, pela corapetencia, ze 1

dedícagao do seu corpo docentc sobejamente comprovada peios

exr.eîentes resultados obtidos noc exames feit.os eiu Lisboa* (-:>.

Nao podemcc esquecer, no entantc, que a par do ensino cficial

sa

o e

existiam professores e in: ituigbes particulares, que comp I 3 tavam

ou supriam as lacunas daquele. I sso mesrao sucedia neste grau.
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Jâ no início do século alguns elementos da escola sustentada

pela Câmara Municioal e pelo Estadc ocupavam parte do seu tempo a

leccionar par t icu I armente , r econhecendc-se ser essa, era parte, a

causa da diminuta frequencía daquela C-~). Outras pessoas aqu i

estantes a provei tavara também para auraentarem os seus rendiraentos

ensinando a I guraas disciplinas da instrugao secundária, corao era o

caso de Joaquim Antônio de Iiendcnga, ajudante da esccla do sexo

masculino da viĩa, e:n 1900 ('•').

Depois do er.CL-rramento da escola, esto situagão continuou a

verí f icar-se, não havendo, no entanto, uai tĩpo de ensino compieto,

raas cpenas c de a I guraas disciplinas, ser.do Francês, Português,

Inglês e Geograíia as ma i s usuais.

Em 1911 obriu o Instituto Politécnico, recebendo alunos de

ambos cs sexos para ĩnstrugao secundária, curso corapleto dcs

1 iceus -

a
■ ém da. primária e ensino comercial (:*).

Existente a.té â restauragãc ca Escoia Secundária Municipal

Caliás, o seu director, Augustc do Nascimento Gongalves passou de

uma para outra instituigao ("')], este instituto supriu durants

anos, segur.do Jú.ic Vieira, a iacuna existente no concelho ( l *
). A

par deîe ccntinuou. tcdavia, a ieccionagao de lagumas disciplinas

deste nível por outros professores ( '-
~

) .

0 estudo t.écnico tarabém teve alguma expressão em Torres

Vedras, emboar reduzida. No início do século a Quinta da

Viscondecsa, fregucsia dc Turcifaî, era a sede da Esccla de

Vi t icul t u r a rer reira Lapa, dest.inada a operários qua 1 i f icados .

A cîacse comercial foi objecto do cuidado do parire José

Sant'Ana e Cunlra e de José Henriques da Silva, que em 1906 e 1910,

respect ivamente, abriram cursos que I he estavam destinados, o
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primeiro de línguas e escrituragao e o segundo de francês e

geograf ia ( ! a
) .

0 ensinc técnico oficial sô voltou a ter lugar, no concelho,

no final dos anos 20, por sugestao de Franca Borges para

possibilitar que os alunos que abandonassem a Escola Secundária,

por falta de meios, pudessera especi a 1 izar-se. Por esta razão foi

aberta uma aula de desenho industrial em 1929 -

cora 29 alunos no

ano seguinte ( '
~

) -

e u:n curso

ano (-
"

) .

omercial -

ccm 4 alunos no mes.~rmo

Se a esccla priraaria constituia a maior parte do ensinc do

ccncelho, ela era também a que tinha edifícios geográf i camente

mais dispersos. Ao findar o século XIX todas as freguesias -

excepto S. Maria e S. Miguel/S. Pedro e S. Tiago por terera ambas a

sua sede na vila estavam dotadas cora pelo menos ura

estabelecimentc de ensino (raapa IV), que tanto podia ser dedicado

aos dois sexos
-

Ramaihal, Carvoeira e Freiria -

como deixar um

sera mstrugáo nc casc eram serapre as raparigas, nas parôquias de

A-dos-Cunhados, S. Pedro da Cadeira e Runa. A ma i o r part.e, no

entanfo, dispunha de duas aulas, uma para cada sexo.

Algumas das frsguesias, pe i a sua dimensáo, iam sucess i vament s

conseguindo ma i c i ns t i t u i gces . Na de Dois Portcs, como a escola

oficial existsnte se situava na Ribaldsira, foi em 1906 criada uma

outra na Feliteira e em- 1911 a da sede da paroquia (
~

.
) ; neste

último nno o Govemn ccncedeu tambéra escolas â Carvoeira,

Carreiras e Zibreira, todas na mesraa autarquia (:
~

)
, ã

Freixofeira, da freguesia do Turcifai (~
~

) , Assenta, de S. Pedro

da Cadeira, e Pedra, de S. Maraede da Ventosa (-
"

) . Em 1918 as
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iíapa IV ~

Sscolas Oficiais 3xistentes em 1899

• ^scolaa _io Sexo "ua3culino

= Sscolas do Sexo Femlnlno

+ Zacolas iíistas

Ponte: AGCTV, Correspondéacia, oaixa 28.



líapa y
-

Sscolas Existentes em 23 de Novembro de 1918

• sexo masculino

_______■ sexo feminino

+ escolas raistas

~* escolas que não funcionam

itoaoluta falta de escoĩas por aão existirem <îa3as

- limites das freguesias

7onte: AGCiJTV, Documentos so"bre Imitru^ao.
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Ficur
- Casa da escola de Dois Pcrtos, c-riada em 1911.



existências podem ser analisadas no mapa V, tendo depois dessa

data sido criadas algumas mais, até atingirem o número de 38, para

ambos os sexos, em 1928 (
~ ~

) .

As escolas môveis, por outro Iado, tiveram aqui pouca

expressão, so se verificando a sua existência na freguesia de Dcis

Portos, era 1916 (
~

"
) . G em Vila Facaia, era 1929 (~~).

Os números atrás apresentados nao significavam um

aprovei taraento completo destas i ns t i tuigdes, por duas razdes: a

carência de instalagdes e de professores.

Muitas das escolas erara criadas apenas por lei, não havendo

casas para o seu f unci onamento. A escola môvel da freguesia de

Dois Portos tinha esse probleraa (~
~

) ; era 1918 nao havia casa para

as da Pedra, Zibreira, Carreiras, uma de S. Domingos de Carrades e

a da Orjariga, a maior parte criada por decreto de 1911 (~~).

Noutros locais sucedia uma interrupgáo durante algum tempo,

raais ou menos longo. Na Feliteira, por exemplo, esteve a 1 guns

meses sem funcionar porque o proprietário do primeiro edificio

exigira a sua devolugáo e cessagão do contrato de arrendamento

('-).

Note-se, por outro lado, que mesmo as que se encontravam

abertas nao dispunham sempre das raelhores condigdes. Na Ponte do

Rol, em 1902, parte das alunas náo tinham iugar porque as cadeiras

pequenas estavam inuti 1 izadas, vendo-se obrigadas a sentarem-se no

estrado ("l). Um ano depois, abateu o sobrado da escola do sexo

masculino de S. Mamede da Ventosa ('-). Em 1907, na Feliteira,

existia apenas a banca da professora e o quadro negro; as criangas

levavain umas minúsculas bancas, de suas casas, para se sentareru

(""). Na segunda metade da década de 20, fizeram-se queixas contra
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a falta de material em S. Mamede da Ventosa e Carvoeira (- 4

) ,

enquanto o ensino do sexc feminino na Ribaldeira era rainistrado

num celeiro, o edifício destinado aos rapazes estava em mau estado

e o telhado da escola mista de Dois Portos ameagava ruir (~=)

A isto acrescentava-se, f requentemente, a falta de lugares.

Era 1900, por exemplo, o es tabe 1 ec imento de ensino do sexo

Diasculino, em Torres Vedras, nao comportava o número de aíunos,

apesar de, infringindo a lei, estarem divididos em duas salas

6). 0 decreto que criava a escola da Feiiteira mandava que se

fizessem dois turnos de estudc, um para cada sexo, devido å

pequena superfície da sala (~~).

Ura outro problema existente era o da distáncia que separava

os estabelecimentos existentes das povoagdes que serviam. Muitas

aldeias enccnt ravam-se a mais de 2000 metros da sede da freguesia,

estando portanto as suas criangas dispensadas da obr i ga tor iedade

da escolarizagão, segundo a lei. Mesmo assim os dois quilôraetros

estipulados tornavam-se muitas vezes impossiveis, devido ås

condigdes climatéricas ou outras. Dois exemplos ilustram este

caso. Os cidadaos da Feliteira e arredores (Gozundeira, Granja,

Soveias, Azenha, Do i s Portos, Carvaihos, Patameira, etc.)

afirmavara, em 1905, que o edificio escolar ma i s prôximo ficava na

Ribaldeira, a ma i s de 3000 metros, cora percursc impossível, no

Inverno devido ås chuvas e no Verão pe 1 o excessivo calor ('").

Antes da inauguragao da escola de Vila Facaia, em 1929, os alunos

nao podiam assistir a saulas durante o Inverno porque as

comun i cagbes ficavara i nter rompi das ('").

A acrescentar a estas situagdes fazia-se sentir, era Torres

Vedras, ta 1 como era todo o país, a falta de professores

habilitados. A necessidade de abertura de concursos para
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provimento de alguraas escolas deparava com o atraso nas reformas

dos que estavam aí colocados e com a inexistência de disponíveis.

Desta forma a vila pela sua grande frequência precisava de ura

ajudante, mas quase nunca o teve; para que o professor pudesse

ocorrer a todo o servigo, em 1902, socorreu-se do filho, apesar

deste nao ter vencimento até conseguir aquela nomeagão, já no

finaî do ano (*"). Pelo menos cinco escolas estavam desprovidas

de docentes em Dezembro de 1903: Maxial, A-dos-Cunhados , S. Pedro

da Cadeira, Turcifal (sexo feminino) e Ponte do Ro 1 (sexo

masculino) (•'•). Era S. Domingos de Carrades as duas escolas

encontravam-se encerradas em 1910 pe 1 a mesma razáo
-

a dos rapazes

há raais de 3 anos ("2), com provimento, prováve I mente
, so era 1912

(* '

) -

, encuanto a da Ribaldeira esteve fechada ma i s de 7 meses

) . Na Freiria, em 1929, o es tabe 1 eciraen to para ensîno misto

esteve l ongos raeses encerradc, jâ que a última vez que a

professora aí estivera demorara-se apenas 5 dias (4Ĩ). No ano

seguinte nenhuma das três instituigdes escclares da freguesia de

S. Maraede da Ventosa tinhara quera ensinasse os seus alunos (' b
) .

Outra questao que se colocava era a da saída dos professores

em qualquer aitura do ano. Um caso concreto: o da escola oficiai

da vila deixcu-a era Abril de 1912, apesar de a Câmara Municipai

oficiar ás entidades superiores pedindo a sua continuagao, pe I o

raenos até â época de exames ("
~

) .

A leccionagao particular t i nha grande expressao, coexistindo

com o ensino ofĩcial era alguraas localĩdades, suprindo-o onde ele

f a 1 tava .

Esta existéncia estava muito difundida. 0 raapa VI, onde

cbservamos apenas casos conhecidos pelos regedores em Margo de
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llapa VX - Escolas Particulares Existentes em líargo de 1902

• sexo ma_sculino

+ sexo feminino

* mistas

Fontej AGdÆTY, Correspondencia, caixa 20.



1902, permite-nos reparar que a 1 gumas freguesias tinhara mais do

que um professor. Era o caso de A-dos-Cunhados
,
onde quatro

pessoas ensinavam as criangas cujos pais podiam pagar-lhes.

Noutros locais, no entanto, nao era conhecida esta actividade. Há

que notar, por outro lado, que ainda existiara escolas era Varatojo

e na vila, as quais não estão aqui assinaladas.

Alguraas vezes este tipo de instrugão tinha lugar em escolas e

colégios. Na sede do concelho, por exemplo, existia um colégio

particuîar que recebia pensionistas desde 1895 (*~) e Maria da

Conceigao Almeida abriu outro, misto, em 1900, numa casa que dizia

higiénica (J~). No mesmo ano Torres Vedras dispunha também do

colégĩo Piteira (misto), na Rua do Castelo (=
"

) . Em 1912 havia um

internato para meninas na Rua Serpa Pinto, onde se ministrava

educagão completa ('-■■). 0 Colégio Torreense funcionava era 1916, na

Rua Franga Borges, recebendo alunos internos e externos, podendo

os professores des 1 ocar em-se tarabém å casa dos interessados (~2),

entre outros casos.

Mais ins t i tucional izado, em Varatojo existia urn instituto sob

algada religiosa , que encerrou em 1901 por questdes pcliticas

nacionais (T~), reabrindo depois e permanecendo até â implantagáo

da Repũblica. Também sob adm i n i s t ragao catôlica existia o Colégio

de Nossa Senhora da Conceigao, criado por D. Maria da Conceicåo

Barreto Bastos, destinado å educagao de meninas pobres ("" ).

Mais comumente, no entanto, os professores recebiam os

pupilos em sua easa, a troco de uma quantia estipulada, sem

maiores f orma 1 i dades .

Ncs lugares onde coexistiam o ensino oficial e particular,

erara rauitas vezes aqueles docentes que, para auraentarem os seus

parcos rendimentos, acolhiam estas criangas. Tomemos o exemplo de
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Runa: a professora viu-se acusada de abandonar os alunos para, era

seu prejuizo, leccionar par t i cu 1 armen te ; muitos pa i s viam-se

obrigados a en tregarem- 1 hes os filhos, a troco de pagamento,

enquanto outros preferiam o pároco ('").

Outras vezes o trabalho oficial não se desenvolvia de forma

satisfatôria, obrigando á procura de solugdes a 1 ternat i vas. Na

Ponte do Rol havia queixas contra a encarregada da escc I ar izagão

por nac desempenhar c seu ministério com o zelo necessårio,

levando a que rauitos encarregados de educagão se vissem na

ccntingência de enviar cs f i I hcs para colégics (- b
) , No Ramalhal

os servigos da docente também eram ma 1 afamados, por isso <quem

pôde mandar ensinar as creangas par t icu larmente como ha aqui

pessoas que rauitas poucas habelitagdes teem mas que chegara

lecionar pcr dia 18 e 20 creangas"> (37).

A situagao que mais f requentemente urgia remediar, era, no

entanto, a falta de prcfessores oficiais, ou mesmo a escassez de

escolas e lugares nas mesraas. No Turcifal os pais das meninas que

pretendessem aumentar a sua instrugão tinham de pagar a uma

particular, já que não havia uraa pessoa oficialmente provida (~3)-

na Freiria, ern 1929, a solugao para problemas seraelhantes passava

pelo estabeieciraento particular (~~). Em Fernandinho, até â

abertura da sua escola, existia uma senhora que recebia parte das

criangas que nao se deslocavam ã sede da freguesia (*0).

Parte destes professores, oo anunciarera os seus servigos nos

jornais locais, afirraavara-se devidaraente habílitados. Maria da

Conceigao Alraeida tinha exame de instrugáo primária e lavores

(6'). o raesrao sucedendo ã senhora que ensinava nu Colégĩo

Particular da Rua de Trás do Agougue, em 1902 (a~). JÚIia dos

Santos era diplomada em Lisboa (»~) e Maria Madalena Tavares
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Coutinho tinha exames de música e piano, do Real Conserva tor ia de

Lisboa, e do curso de liceus, como provava por cartas (ia). Outras

professoras, de civersas localidades, tinham, por suavez, a

instrugao primária. Era o caso de Marta Miranda, de Runa, e

Jesuina Lopes, de Dois Portos, ambas em 1902; a do Turcifal,

Beatriz dos Anjos Correia prestara as duas provas (b~).

Algumas, no entanto, eram comp 1 e tamen te diferentes. Segundo o

regedor de Matacáes, em 1902, Gertrudes da Horta não tinha

habiiĩtagdes cu erarn muito rud imen tares ; Maria da Conceigão

Ricardo, da Freiria, ma 1 sabia ler e escrever (bb).

0 prego dcstas ligdes era variável. A professora particular

do Turcifal, ea 1902, apesar de nao dispôr de qualquer subsídio,

recebia o que cs pa i s queriam dar ; a de Dois Portos fazia-se pagar

a 300 réis por crianga ( * <

) . 0 ensino eiementar ministrado no

Colégio Particular d3 vila, no mesmo anc, era mais barato, 240

ráis; a ciasse dos exames custava 400 réis e as outras disciplinas

(música, bordadcs, costura ou fiores) 600 réis (bS). A instrugão

secundåria, em 1914, custava bastante raais cara, 1$000 réis cada

disciplina (Português, Francês, I ng ! ês ou Lavcres) ("*).

Entre os tipos de estudo existentes em Torres Vedras temos de

contar ainda com o que era feito em casa, mas os nossos

conhecimentos sobre ele sao muito poucos. Esta realidade educativa

ficou atestada apenas pe 1 a notícia sobre Silvério Botelho de

Sequeira, que ensinava seu f i 1 ho (""), e pelas referências aos

alunos propostcs a exame, era diversos anos.
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A aprendizagera era ainda compîetada Pe 1 a música e lavores,

esta para as meninas. para os quais f

algumas professoras (7l ).

oram trabalhando també m

rrequência

A primeira condi cionante â frequência do ensino primario

encontrava-se na quantldade e dimensao das escolas. A populacâo em

Idade escolar era, coui efeito, sempre reconhecida como rauitc

numerosa para as estruturas existentes. Apontenos alguns caos.

Era 1899 foram recanseadas 5597 criangas para os 23

estabelecinentos educativos oficiais, o que equivaîia a 243,3

rapazes e raparigas era cada. A realidade concelhia, poréru,

apresentava discrepãncias, ûbservåveĩs no quadro XIII.

0 caso menos grave era, sem dúvida, o de S. Domingos de

Carrnúes, onde se reconheciam menos individuos em idade escoîar, em

qualquer dos sexcs. Depois desta freguesia situava-se Mcnte

Redondc, com 170, no total das duas escolas existentes.

No extremo contrârio, encon t rava-se a vila, integrando as

duas freguesias que a compunham. Ai o tctaî de criancas excedia

todos os outros, mas nem por isso o número de escolas aumen tava .

Os casos de S. Pedro da Cadeira e da Freiria seguiam-se em

gravidade. 0 primeiro porque possuia apenas uma sala destinada aos

numerosos elementos dc sexo mascuiino, nao havendo qualquer

preocupacac com a instrugao das raparigas; o segundo porque a

escola mista nSo padia, ibyiamente, eompnrtar 567 alunos.

Além dastas saiiíncias nác é possível, por outro lado,

considerar satisfatôria qualquer uma das outras situagûes, já que

o espago existente inviabi ! izava uma possívet vontade de
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aproveitamento do ensino Por parte de todos os indivíduos na Idade

propria para tal.

II •-

ESCÛLAS EXISTENTES E PQPULA~rAÛ ESCOLAR RECENSEADA EM 1899

—
,

Sede da Escola f reeuesía
*___! tipo ranazes ranar : jas total faî tas nafa

~_ Maria e

Torres Vedí-as S. Ptídro aaseul ino 543

n
»♦

f sEinino 495

Ribaldeira D. Po.-tos æascu 1 í .00 2S3

t! M

f eiai nino 010

Cũutada S.P.Cid-lra jaascul Ino 308 383 rapar igas

Tureifal Turcifa! mascul ino 208

m
n

f aainino 204

Maxial Maxíal S-aseu 1 í no 1 ***_
X -_ _.

H t

íealnína 1 í1 £

Frei ria Frei r ia rnista £67

Ka tacaes MataeSes mascu l ino

f eminino

83

103

Raaal haî Raaalhal ídís ta 311

A-dcs-Cunhacos A-dũs-Cunh. mascul ino 124

Carvoe i ra Carvoei ra mista
'

239

Fonte de Rol P. Roi f emininc 78 102 rapazes

C_.ru je i ra S. D. Ca rao'es maseu ! Ino ■?■">

-. . u . la r it c e s
«

íeminlno 73

R'jna Runa aascul ino 79 1\ rapar igas

S. Kamede £. Kairede r.ascu 1 i no 223

Mo^af anei ra
♦»

íeminino 22S

Hcnte Redondo K. Redcndo mascul ino 100

ff
«

f eainino 70

Fonte: AGCMTV, Corr espondênc i a , caixa 28.
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Estes factos nunca foran. alterados ao longo de todo o periodo

era questao. Era 1903 o r ecensearaento esoolar registava 4979

criangas, sendo a lotagao de todas as escolas 846; sá na vila

forara apuradas 800 para os 140 lugares disponíveis nas duas salas;

S. Pedro da Cadeira, cora 559 possiveis alunos, tinha lugar Para

31, enquanto a proporgáo era S. Mamede da Ventosa, era relagão ao

sexo ferainino, era 206/13. Enfira, "seria ura nunca raais acabar de

exempios que dariam bera a raedida da raaneira ridicula porcue se

acham organisados entre ncs os servigos de raaior impor tanci a>

(~~ ).

Eid 1923 a situagao continuava precária. A Freiria tinha 296

criangas para u.na única escola raista (-"), S. Pedro da Cadeira

contava 227 rapazes e 191 raparigas para cada sala ('"), etc. No

totai eram 6779 possiveis candidatos (3398 do sexo raasculino e

3331 do ferainino) (-) para 33 edificios (-), ou seja, ura raédia

de 178,4 alunos para cada aula.

Náo raenos iraportante que a possibi l Idade espacial era tarabérn

a mentaîidade em relagac ãs escolas. A exempic de muitos outros

parte da popuîagao do concelho mostrava-se

a, em S .

pontos da país,

aversa ã instrugao. Assim, o cor r espondente de A Fo I h

Pedro da Cadeira, afirmava:

<å parte raras excepgbes, o povo d'esta freguezia é iniraigo

da instrucgao, e, quando se 1 hes falla sobre ta I assumpto, dao

logo esta resposta:

<Que:u Huizer que as filhas aprendam pague! Para que precisara

ellao aprender?... Para dcpois escrever aos naraorados? . . .
> (-").

A professora do Raraa lha I , por outro lado, aproveitava a mesraa

ideia para se defender das acusagbes de que era alvo:
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('Se a escoia está quasi abandonada é ísso devido ao pouco ou

nenhura araor, que esta gentalha tem á instrucgão . . .
> (~~)

A dccente da escola do sexo masculino do Turcifal também

notava que os pais e tutores de raenores, por negligêngia e

culposa conturaácia, não cumpriam a lei escolar e, portanto, não

matricuiavaia os seus filhos e pupilos; para obviar a este estado

de coisas, ierabrava a necessidade de, å Missa conventual, em três

Doraingos seguidos, ser 1 angadc aviso de que todos os que náo

matr icu I assem as criangas
-

ou quando estas faltasseæ seLi raotivo

justificado
-

seriara raultados em ura dia de trabalho, o qual iria

duplicando era caso de reincidência (~
"

) .

A realidade é que, era muitos casos, as criangas nao chegavara

a pisar a escola, ou erara dela retirados muito cedo, para poderera

particioar nas tarefas doraésticas (~
~

) : entre a aprendizagem

escolar e a ajuda â farailia, sobretudo no pastoreio de animais,

estas última opgao apresen tava-se, sera dúvida, cono a mais

prcveitosa para todos.

A pobreza era, de facto, tarabém um factor essencĩai para se

corapreenderem as razces que deterrainavam a abstengac dc sstudc. Em

muitos oasos.eie sô podia ser obtido com grandes sacrifícios e

vontade férrea. Em 1906 a Fo 1 ha de Torres Vedras relatou ura facto

sintoraát i co : Manue 1 Roberto Júnior, de Monte Redondo, não se

importava de comer apenas papas e páo de milho para poder comprar

os livros escolares (''-).

Noutros casos era a caridade que permitia que estas criangas

f requentassem a escola. 0 Colégío de Nossa Senhora da Conceigáo

destinava-se a meninas pobres (*") e era 1907 foi criada uraa

comissao de beneficência e ensino da freguesia de S. Pedro, com o

fira de proteger os pobres, f aci 1 i tando- 1 hes o acesso å escola
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prlmária, f or necendo -

1 hes livros, fato, ealcado, etc, além de os

incitar ao estudo, pela distribui9ao de prémios aos mais

aplicados, assíduos e bem conportadcs (e~).

Perante estas questoes, nSo causa estranheza c facto de

grande parte das criancas nao irem â escola. Dcs 132 recenseados

no Maxial, em 190.1, aper.as 48 foraoi inscritos C4); em 1903, em A-

dcs-Cunhados, nSo se matr lcul aram 11 individuos, subindo o r.úaiero

para 64 -

3ã raoazes e 30 raparigas
-

em S. Domingos de Carrnoes;

no ano seguir.te, a mesaia íreguesia centou com 93 na.s mesmas

ci rcuns tåncias -

5 1 rapazes e 42 raparigas e S. Mamede da

Ventcsa corc 76 -

respect i vamente 49 e 27 de cada f.pjrn < ?

para apontar alguns exeæplos.

_da sexo (? -

)
, sô

XIV -

FREQUENCIÂ DO ENS î NQ PART I CULA.R EM 190:

iocai 1 VQ i recuénci a yrûfess,or

Turci f al

Matacaes

S.D. Carmces

n

Dois Portos

Frei r ia

Runa

A-dos-Cur.hadcs
n

Maceira

Sob. Ccrvo

Pôvca

f eminino

f ex inino?

mis to

oascul ino

f caini r.o

f emini no?

18

6

3

6

4 a 7

8

30

9

10

20

12

?

Beatriz dos Anjos Correia

Gertrudes da Horta

Maria da Cor.ceicao Neves

? (íilha de Alberto de Melo)

Jesuina Lopes

Maria da Conceicao Ricardo

Pe Luis dos Santos

Marta Miranda

Eosalina da Coneeic'ão Anacieto

Sabina Cosae Leal Henriques
Jesuina de Jesus Jordâo

Maria Amélia da Conceicão

Fonte: AGCMTV, Cor r espondenc i a
, caixa 20.

As escolas particulares também nao contavain muitos aîunos,

coino se pode observar no quadro XIV e XV, onde se resumem as

informacoes dos regedores e dos professores, respect i varaen te .
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XV -

FREQUENCIA DÛ ENSINO PARTICULAR EM 1903

I oca 1 t Í DQ frequência professor

Torres Vedras mi s to 11 Bárbara da Conceicao A I mada

»t w
13 Maria Madalena Tavares Coutinho

n
f em i ni no O /i

?

n

m i s t o 27 Escola das Escadinhas do Castelo

Do i s Por tos ♦t

13 Jesuina da Conceicao Lopes

Runa mascu 1 i no 14 Pe Luís dos Santos

tt
m i s to 36 Marta Miranda

Matacaes r>

13 Escola Particular de Ma tacaes

S, D . Ca rũîũes i-f
10 Escola Particular de Carmoes

V a r a t ũ \ o feminino 40 C o 1 é g i o d e S . J o s é

Fonte: AGCMTV, Documentos sobre înstrugao.

0 número de pupĩlos era, em alguns casos, muito limitado:

apenas 3 ce da f i j ha de Alberto de Melo, da Ribeira de Maria

Afonso (que se desioce.va d iár iamente a S. Domingos de Carmoes),

por vezes 4; como na Freiria, ou 6 noutros lugares. Outros, porém,

atraiam ma i s , des tacando-se a professora Marta Miranda, de Runa.

Para o sexo feminino, c coîégio de S. José mostrava-se o mais

apetecido. A Esco'.a das Escadinhas do Castelo também chamava a

atencao de mui tcs pa i s .

Repare-se, por outro lado. que os alunos de cada escoia nao

eram necessá.r iamen te todos da localidade onde se encontrava

situada, podendo mesmo extravasar a freguesía, como se mostra no

mapa VII. Q ccltgic de Varatojc destacava-se por atrair- pessoas de

muito lcnge.

Qutru facto notável é muitos dos elementos destacados na

economia, pcl ítica, ou cargos públicos do concelho, preferirem

pagar a instruoao da sua famílla, a colocarem-na na escola

oficial. Alberto José de Bastos e Silva, comerciante, escolheu o

o r. "->



Mapa VII -

Lugarea de Proveniência dos Alunoa das Escolas Particulares

em 1903

• escolas

—* local de prorenifcncia

(nota: algumas escolas tinham aluaos das locaĩidades onde se

encontravam instaladas)

Ponte: AGCMV, Documentos sofcre Instru^ão.



Colégio de Varatojo para a sua f i I ha ; Joáo do Carmo Mesquita, com

a mesma actividade, preferiu que as suas filhas fossem ensinadas

pela professora particular do 1 ugar onde morava, Dois Portos, do

que enviá-las diáriaraente â Ribaldeira. Verissimo Alves Dias,

também comerciante, pagava ao padre Luis dos Santos, e João

Gualberto de Barros e Cunha å docente Marta Miranda. Na vila, o

solicitador Teodoro da Cunho, o farmacêutico David Simbes e o juiz

Manuel da Fonseca Achioli, entre outros, escolheram Maria Madalena

Tavares Coutinhc para ieccionar os filhos. A escola mista das

Escadinhas do Castelo contava com a preferência de alguns homens

do comércio, como Angelo Custôdio Rodrigues, Antônio do Carmo

Félix, Anselmo dos Santos Torres, Venceslau dos Santos, do

funileiro José Luis Rolo, etc. (5S).

Em 1908, cur iosaraen te, encontramos algumas das criancas das

familias de maior nomeada da vila, ccmo as Moura Guedes e Fivelim

Costa, matriculadas na escola oficial ( ? 7
) ■

no ano seguĩnte a

f i I ha de Tecdoro da Cunha fazia o mesmo (*"); em 1910 os

descendentes do juiz da comarca e do escriváo da fazenda também

aprendiam na escola pûbiica ( B *

) . Neste contexto, nao podemos

afirmar que os ma i s abastados procuravara exc 1 us i vamente o ensino

particular corao aquele que poderia proporcionar uma educagao de

qualidade aos seus filhos. Parece-nos antes que essa frequência

terá obedecido a factores pessoais ou a épocas distintas. Repare-

-se que passaraui vários anos entre as duas informacdes, o que

poderá ter ocasionado alteragdes nos padrdes qualitativos das

esco l as -

Não eram, no entanto, apenas os elementos cujos nomes

pertenciam â po 1 i t î ca locaî ou aos ofícios mais mencionados pela

imprensa que envĩavam os f i 1 hos para escolas particulares. A da 3.
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Domingos de Carmdes é disso exemplo: em 1903 pagavam-na 3

traba 1 hadores
,

3 padeiros, 3 comerciantes ,
1 barbeiro, 1

funileiro, 1 almocreve, 1 tabemeiro e 1 carpinteiro (•*). Apesar

das di f i cu î dades
, José Augusto Forcada, de Fernandinho, conseguia

remunerar a senhora que ensinava sua f i I ha Maria dos Anjos, em

conjunto com outras criancas ("
'

) , o mesmo fazendo o sapateiro

Jacinto Botelhc C7).

Notemos, por outro lada, que a 1 guns dos elementos mais

proem inen tes procuravara cutras inst i tu i cbes , fora do conce-ho,

para a educagao dos seus filhos. Maria José e José Acúrsio,

filhos do ccínendador Francisco Avelino Nunes de Carvalho,

frequentaram os colégios de Benfica e Campolide, respect i vamen te

(~ z
) ; este último es tabe 1 eci ment o foi comum a Josô de Eastos,

f i 1 ho de D. Carclina Bastos, Manuel Marques, descendente de

Joaquim Pedro Marques, e Raul Dias Sarreira, de Francisco Dias

Sarreira C
*

) , ou seja, de al gumas das familias de comerciantes

niais importantes. A f i I ha de Joáo Germano Roque Pedreira,

importante propr i e tár i o , esteve 5 anos e raeio no Recolhimento das

Saîesianas, onde recebeu educagâo <esmeradi ss ima> C").

Mesmc matriculados, a frequência âs aulas era incerta. Em

1900, quando a esccla do sexo masculino tinha 113 inscritos,

costumava ser assistida, aprox imadaraente, por 90 alunos, enquanto

essa relagao, na do sexo feminino, era 85/63 C * ) . Dos 97

registados no Colégio de Varatojo compareci am, usualmente, 70 a 80

C
~

)
. A frequcncia ã escola da Silveîra, em 1930, rnsumia-se a 80

criangas, quando os raa t r i cu 1 ados ascendiam a 97 C' ).

0 testemunho da professora de Matacaes também nos faz crer

náo ser estranha a ausência dos alunos durante aigum teoipo, desde
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que a mae se apresentasse , depois, a prestar satisfagoes; a sua

surpresa foi apenas pela falta desta, quando, era 1902, uma aluna

voitou å escola depois de a abandonar durante a 1 gum tempo C).

Foi a pouca concorrência da Escola Secundária que ccasionou,

em 1902, o pedido para a sua remodelagáo e posterior extingão.

Nos cinco anos anteriores o número de raatriculados tinha sido

apenas 71, tendc o apr o ve i tamen to
, refĩectido em exames,

apresentado números ainda mals baixos, em ccnsequência da

existência de professores partículares ( '• * *
) .

XVI -

FREQUENCIA DA ESCOLA SECUNDAR I A MUNICIPAL

ancs total ds a 1 unos

1919/20 50 (-.0 1
)

1920/21 54

1923/24 33

1924/25 43

1925/26 49

1929/30 54 (10 7 )

1930/31 66 ( : o
-

)

Fonte: Ecos d iorres 12 de Agosto de 1920, 18 de Agosto de

1921, AGCMTV, Documentos sobre Instrugáo, Gazeta de Torres.

29 de Dezembro, 23 de Fevereiro e 26 de Outubro de 1930.

Depois da restauragao desta escola em Torres Vedras, o número

de alunos que a frequentaram foi rauito superior, rondando a raeia

centena por ano, apesar de algumas varia?bes con j un tura i s .

Esta ass idui dade dos primeiros tempos foi facilitada pcrque,

apesar de particular, a instituigao tinha todos os seus custos

suportados pe 1 a Câraara Municipal ('••). Sucedía, porém, que esse
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facto levava a críticas, já que os alunos que aí compareciam eram

filhos de pessoas que podiam pagar as respectivas despesas ('«-).

Uma proposta do vereador João Ferreira Guimarães para a sua

remorielagao e apr o ve i tamen to dessa quantia em bo I sas de estudo não

foi aprovada O'*), passando, em 1923, a serem cobrados 240500 ou

120S00 de propinas, quantia que foi sucess i varaente aumentada

( '
' ~

) .

4) A Vida nas Escolas

As aulas decorriam, geralmente, em dois períodos do dia. No

Maxial, em 1901, por exemplo, elas tinham lugar das 9 âs 14,30

horas, com meia hora de intervalo depois do meio dia.

As inovagbes pedagôgicas so muito dificilmente eram

introduzidas, atendendo ã situagao da concelho e, sobretudo, âs

prôprĩas condigbes dos professores. As visitas de estudo, entre

outros casos, mostravam-se raras, tendo chegado apenas duas ao

nosso cconhecimeento: em 1912, a professora da Freiria ! evou os

alunos â Serra, em passeio científicc e higiénicc, a fim de

contemplarem c eclipse do sol (>»»); a da Ribaldeira trouxe os

dîscipulos destinados a exame até acs es tabe 1 ecimentos fabris e

repartigdes da viîa, em 1926 ('**).

Dada a grande frequência, os professores utilizavam, por

vezes, os alunos como seus substitutos. Isso mesmo sucedia com a

docente d3 Ponte do Rc 1
, acusada pelos habitantes da freguesia, ao

que ela respondeu que apenas pedia a uraa pupĩla, que jå fizera

exame, que tomasse a licgao ãs ma

ocupava das outras ( : l °
) .

is pequenas, enquanto ela se
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0 ensino i ntens i f icava-se em épocas prôximas das provas de

avaliagao oficiais. 0 professor Carvalhai, da vila, chegava a

trabalhar 10 horas por día ('■'■•). Em oposigao, surgiara reclamagdes

contra a falta de zelo de alguns membros do corpo docente. 0

regedor do Rama 1 ha 1 afirraava, em 1908, que a professora <parecs

que vota o maximo desprezo pe 1 o ensino das creangas, leccionando

esse pouco parece mais peio amor ao seu vencimento do que á sua

prcfissao, acusando-a de se entreter nas horas das aulas -

embora cs alunos afirmassem cue ela sô 1 ia o jornal durante aîgum

tempo, ocupando-se pos t er i ormen te das iigces ( '•
'

=
) . A responsável

pelo ensino de Runa, em 1902, taæbém era apontada por abandonar os

a I unos (■'''■).

Por vezes havia indiscipl inas, facilitada pelo excesso de

Mas compensavam-se por punigdes, muitas vezes

Manuel Miranda Pinto, de Matacães, queixou-se na

adrainistragao, em 1899, contra o professor, porque espancara o seu

f í 1 ho (■■'); em 1902, em abaixo assĩnado, os habitantes de Runa

afirmavam que a instrutora na freguesia maltratava as criangas

6). A pouca frequência da escola da Freirĩa, era 1911, era

atribuida ao medo que os alunos tinham tío mestre C1").

No campo oposto, o aprove i tamento e bom compor tamento

premiavam-se, por vezes, no f i na i do ano, com festas escoíares

a). Alguraas limitavam-se a um único estabe 1 ec imento
,

destacando-se o de Varatojo. Outras, poréra, pretendiam ser comuns

a todo o espago concelhio, embora nao fossem frequentadas por

todos os alunos, por rozdes estranhas å sua vontade. Era o caso do

já referido Manue 1 Roberto Júnior, que nao veio å festa por faĩta

de ca 1 gado (■'■").

excess í v,
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5) Os Resul tados

Apesar das inúraeras dificuldades encontradas pe 1 o corpo

docente, a sua eficiência media-se pelo número de alunos 1 evados a

exame. Assim, a professora do Rama I ha 1 foi acusada, pe I o

respectivo regedor, de sô ter apresentado uma ou duas criangas

åquelas prcvas desde que aí se encontrava C - °
) . Caso seraelhante

sucedia em Monte Redondo, em 1927, já que, em 10 anos, apenas um

pupilo tinha feito exame ('■ 2 ■ )
.

Cont rár iamente a estes resuitados, o respcnsávei pe 1 o coiégio

particular de Doís Portos patenteava, em anúncio, os seus bons

servigos, também traduzidos no aprovei tamen to dos alunos (lg grau,

2 suficientes, 1 bora e 1 cptimo; 2g grau, 3 aprovados):

<Aos chefes de familia que desejem instruir em sôlidos

principios e nao queiram fundaraentar o desenvc 1 v i mento

intellectual com irrisorias c 1 ass i f icagdes obtidas, náo pelos

raeritos de cada um, mas pcr lamentaveis f a vor i t i smos , deploraveis

conluios e pe r ĩ gos i s s i mas excepgdes que r i dicu 1 a r i sam as

classif icacoes; despr i s t i g iara o trabalho, fomentando a enfatuada

ignorancia, factor da nossa i nf er i o r i dade intel lectua !
,

patenteamc-ihes o resultado supra, productc de um traba 1 ho serio,

desprotegido e i ncansave l
, corao se ciepreher.de do facto de ta 1

resultado ser tirado de 11 creangas que estudavam em dois gráus;

havendo entre ellas uma que, n'um anno, venceu is 2 graus> C27).

Sucedia, porém, a que a i da a exame ultrapassava a vontade

do-ú profcssores, porque muitos encarregados rie educagáo retiravam

os fiihos das escolas antes dessa data (■-■-) -

o que, aiiás,

dificultava a promogao do docente, tainbém ela baseada nas

estatísticas das provas. Aquola fuga ao diploma acontecia devido
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ao prego dc exarae, 2$760 réis em 1900, divididos entre propinas e

papel selado ( '■ 7 •*

)
, mas também por se reconhecer a sua

i nut I 1 idade.

Na realidade, se o conhecimento náo era, muitas vezes,

associado ã transmissao de muitos conhecimentos escolares -

a

professora de ensino Iivre, Bárbara Almada queixava-se por não

poder ensinar, corac devia, as suas alunas porque os progenitores

vinham a sua casa dizer que nao as aplicasse muito, por ser

desnecessário C^) -, ainda se mostrava menos em relagao ã

prestagao de provas. Esta ideia tinha a concordância de um

jornalista de a Folha de Torres Vedras, em 1902, a propôsito do

encerramento da Escola Secundária:

<Mas entao sô quera faz exames é que é sabio e so esse

aproveita? Os exames dao por ventura sabedoria a alguem?

«É necessário desconhecer o influxo que tem nos espiritos a

instĩtuigão escolar para se desccnhecer que o aprovei tamento se

náo conta sô pe 1 o numero de exames, mas pe 1 o numero da frequencia

também.

^Muitos querera aprer.der, mas nem todos querem ou precisam de

fazer exame^ (•■___•> ) .

Neste contexto, também o aprove i tamen to de algumas

discipulas, para a professcra de Matacaes, nâo passava pe 1 a

prestagao de provas f i na í s : <parte das alunas entrara para a escola

sem saberem pers i gnarera- se , indolentes, teimosas e surdas; e

consigo fazer d'ellas um ente utiî> C -
r

) .

Por todas estas razbes, o número de a 1 unos propostos a exame

foi geralmente reduzido, em quaiquer grau. Assim, o primeiro, ou

seja, o que encerrava as três primeiras classes, totalizou apenas
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118 alunos dos dois sexos era 1906 (>-°), baixando para 80 em 1928

<12*). Em 1930 foram 105 (>">).

Depois de feitos, os resultados variavam. A ex travasarmos a

ideia resultante da análise dos de 1928 e 1930 -

os únicos anos

para os quais possuimos noticias dos reprovados
-

quase todos os

alunos passavam, já que, nesses anos, tal não sucedeu apenas a 4 e

1, respec t i vamen te C71 ).

As notas positivas eram sobretudo ôptimos. Em 1908 ela foĩ

bons e cerca de 10

40 notas máximas, 18

å quarta classe ou

dullUb'-ao aos íiceus, apresentavam uma dificuldade suplementar.

Antes de 1302 r ea 1 i za vam -

se nas cidades ou sedes de todos os

liceus ('**), o que obrigava å deslocagao dos alunos ao Liceu

Central de Lisboa. Em 1900, por exemplo, estiveram aí 34 alunos de

Torres Vedras, 7 raparigas e 27 rapazes
- dos quais sô um reprovou

(
'

z'■•*
) .

Depois da entrada em vigor do decreto de 19 de Setembro de

1902, que reorganlzava cs servigos de instrugáo, estas provas

passaram a ser realízados na sede do círculo escolar C-*), tendo,

portanto, os torreenses de se deslocarem a Alenquer. Este facto

susci tou muitas críticas porque agravava a situagáo das criangas

mais desf avorecidas
, pcrque encarecia as viagens e estadia C37) -

esta ũltíma durava cerca de uraa semana, repartida entre a escrita,

orais er finalmente, a espera dos resultados C : °
) .

Esta situagao levou a que o número de alunos deslocados até

Alenquer fosse pequeno. Em 1905 foram apenas 15, repartidos entre

atribuida a raais de 70 alunos, contra 25

suficíentes C'=). Em 1910 a proporgao foi de

bons e 2 suficientes C 7
"

) .

Os exames de 2g grau, cor responden tes
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três escclas (a que se acr escen taram 5 a 1 unas da escola do sexo

feminino da vila que se encontravam em Lisboa) (■-").

Depois de 1906 houve um movimento para que esses exames

fossem feitos em Torres Vedras. A Câraara Municipal chegou a

representar nesse sentido C » °
) , mas não viu atendídas as suas

pretensdes. Sô a partir de 1908 elas passaram a ser possiveis, de

acordo com o decreto de 27 de Julho de 1907, pagando-se os seus

custos .

A primeira reacgáo da edilidade foí negativa, alegando náo.

poder suportar esses encargos ('*'). Todavia, a requerimento de

alguns professores e pais dos aluncs do ccncelho, reconsiderou a

sua posigao e pediu a realizagao desses exames na vila CJr), o

que veio a acontecer ( '■ * 7
) .

A questao continuou a colocar-se nos anos seguintes, irr.pôndo-

-se sempre o problerr.a da despesa, para cuja divisão os icunicipios

vizinhos se comprome teram
-

nem sempre cumprindo C
* 4

) -

trazendo

para aqui os seus alunos.

So em 1913 é que a questao foi def i ni t i vamente sanada, quando

o concelho passou a a sede de circulo escolar.

Era também em Lisboa que os alunos da primeira Escola

Secundária ce Torres Vedras faziam exaraes, embora em número

reduzido. Em 1900, por exemplo, foram apenas 6, assim

d I str Ibu i dos :

Virgilio da Conceigao Costa -

Português

Loandrc Teofilo da Cunha -

Geografia e Inglês

Aíonso Avelino Pedreira Vileia -

Geografia, Desenho e Francês

Asdrubai José Rodrigues da Silva -

Desenho

Alberto Gomes Pedreira -

Desenho
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Antônio Manuel Freire Nunes
- Desenho C43).

0 ensino particular continucu com o sistema dos exames feitos

na capital. Em 1912, no entanto, foram os professores do Liceu

Central Pedro Nunes que se deslocaram a Torres Vedras, para, a

convite do director do Instituto Politécnico, examinarem os alunos

do cursc de 1 iceus que ai estudavam C
4 *

) .

Depois da nova introdugao da ensino secundário, os seus

resultados foram um acto de orgulho local, devido ao seu

brilhantismo quando se deslocavara a Lisboa, em provas C1").

Numér icaraente também encontramos grandes satisfagdes: em 1919/20,

33 dos 56 alunos concluiram o curso ou passaram de classe (**■),

sendo a proporgao, no ano seguinte, de 35 para 54 ('-").

Notemos, no entanto, que nera todos os alunos seguiam a

totalidade do curso. Segundo a sindicância feita em 1929, por

Franga Borges, em 10 anos tinham-se matriculado 571 índividuos,

mas apenas 51 tinham atingido a 5a classe e 16 termi naram-na. 0

maior número de inscritos pertencia â duas priraeiras classes, 387

no total. Ou seja, ma i s de 50 % ficava com o segundo ano,

dedicando-se pos ter I orraen te ao comércio, indústria e agricultura

(••■").



NOTAS

1

) Decreto com forga de Lei de 29 de Margo de 1911.

r) A. H. de Oliveira Marques, Portugal. Da Monarguia para a

Repúb I ĩca, p. 519.

') Decreto de 29 de Margo de 1911. Veja-se também A. H. de

Oliveira Marques, op. ci t . , p. 527.

1

) Op. ci t.
, p. 527.

"

) I b i dem
, p. 525.

6
) Sobre os fracassos da poiitica de ĩnstrugáo republicana vejam-

-se Oliveira Marques, op. ci t . , Antcnio de Nôvoa, Le Temps

des Professeurs. vol. II, e Manuel Ferreira Patricic, <A

Instrugão Pública: os Limites de uma Reforma>, in Portugal

Co ntemporân co, v o 1 . 3, p p . 2 3 3 a 25 2.

7) Maria Filomena Mônica, Educagao o Sociedade no Portugal de

Sa 1 azar.

-

) V i n h a
, 25 de Outubro de 1911.

*) AGCMTV, Actas, livro 36, p. 76.

'

) 0 Torreense, 26 de Outubro de 1919, Vinha, G de Noverabro de

191-9. A Reconst i tuigáo, 23 de Dezerabro de 1922.

1 l
) Eccs de Torres, 4 de Janeiro de 1921.

: r
) Fo I ha

, 16 de Novembro de 1902.

l~) Ibidem, 25 de Abril de 1900 e seguintes.

14
) Ibidem, 13 de Agosto de 1911, 21 de Julho de 1912 e 24 de

Juiho de 1913.

1
~

) VI nha, 6 de Novembro de 1919.

• b
) Júlio Vĩeira, op . ci t .

, p. 210.

]~
) Vinha, 19 de Fevereiro de 1914 e 27 de Junho de 1918.
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B) Fol ha, 23 de Seterabro de 1906 e 3 de Abril de 1910.

) Gazeta de Torres, 30 de Margo de 1930.

~~) Ibidem, 27 de Margo de 1929, 9 e 23 de Margo de 1930.

~

'■
) Fol ha , 15 de Janeiro de 1911.

z~) I bidem, 15 de Janeĩro e 9 de Abril de 1911.

~~) Ibidem, 13 de Agosto ds 1911.

-
*

) Ibidem, 9 de Abril de 1911.

'"
) Gazeta de Torres, 23 de Dezembro de 1923.

:fa) Vi nha , 9 de Novembro de 1916.

"

7

) 0 Jornal de Torres Vedras, 29 de Novembro de 1929.

~~) Vinha, 27 de Outubro de 1915.

2 *

) AGCMTV, Documentos sobre Instrugáo.

30
) Vinha, 15 de Abril rie 1909.

:
) AGCMTV, Cor respondêr.cia, caixa 20.

: ~

5 Po 1 ha, 6 de Dezembro de 1903.

~~) ANTT, MIP, caixa 159, processo 27.

3 *

> Gazeta de Torres, 14 de Outubro de 1923.

:;
) I bi dem, 25 de Novembro de 1928.

Zi) AGCMTV, Actas, livro 35, p. 155 vQ.

'7
) ANTT, MIP, caixa 159, procecso 27.

: B
^ j dem.

5 ' ) Gazeta de Torres. 17 de Novembro de 1929.

A~) Vi nha, 6 de Fevereiro de 1902.
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4 V
5 Foi ha. 6 de Dezembro de 1903.

A7) I bi dera, 25 de Fevereiro de 1910.

43
) Ibĩdera, 31 de Margo de 1912.

* 4
) ibidem, 30 de Julho de 1911.

a
' '

Gazeta de Torres, 23 de Abril de 1929.

46
) Ibidera, 23 de Margo de 1930.

Å7) AGCMTV, Actas, iivro 37, p. 165 vQ.

"3
) Vir-ha, 10 de Juĩho de 1907.

*
~

) Fo 1 ha, 11 de Nargo de 1900.

') Ibidem, 28 de Outubro de 1900 e Vinha, 15 de Fevereiro de

1900.

= 1
} FgI h3» "7 dc Janeiro de 1912.

"r) Vinha, 24 de Fevereiro de 1915,

T-) Ibidera, 25 de Abril de 1901.

r "
) AGCMTV, Cor respondåncia, caixa 20.

"") ĩbidem, caixa 17.

^6) ANTT, MIP, caixa 121, processo 15.

~7

) I bidem, mago 50.

~~) Fo) ha
, 19 de Julho de 1903.

'
"

'

Gazeta de Torres. 23 de Abrĩl ríe 1929.

b0) D. Maria dos Ar.jos Augusta Forcada.

° '•
) Fc i ha, 11 de Margo de 1900.

bZ) Vinha, 11 de Setembro de 1902.

b~) Ibidera, 15 de Novembro de 1900.

2G5



6 *

) Ibidem, 28 de Outubro de 1909.

b
~

) AGCMTV, Cor respondênc ia, caixa 20.

6 fc

) Idem.

6 7
) I dem .

6 8
) Vinha, 11 de Setembro de 1902.

6 "

) Ibidem, 19 de Fevereiro de 1914.

7 0
) Ibidem, 23 de Agosto de 1906.

7:
) Por exemplo ibidem, 15 de Novembro de 1900, 11 de Setembro de

1902, 10 de Julho de 1907, 23 de Outubro de 1909, 5 de

Janeiro de 1911 e 19 de Fevereiro de 1914, 0 Portu^uês. 15 de

Outubro de 1909, Fo 1 ha, 28 de Julho de 1912, A

Reccnsti tuigáo, 16 de Julho de 1922, 0 Tcrreense. 9 de Juiho

de 1922 e 22 de Junho de 1924.

72
) Fo 1 ha, 6 de Dezemhro de 1903.

'

) Gazeta dc Torres, 4 de Novembro de 1928.

71
) I bidera, 11 de Novembro de 1923.

:
) 1 b i dem , 4 de Novembro de 1923.

~~) l bidem, 23 de Dezembro de 1923.

77

) Fo 1 ha , 2 de Agosto de 1903.

~
~

) ANTT, MIP, Mago 50.

~~) AGCMTV, Ccrrespondência, caixa 5.

50
) Casos de Aibínc Botelho e D. Maria Costa.

:
) Fc I ha, 14 de Outubro e 4 de Novembro de 1906. Estas crianga

recebeu, depois, urn donativo de Ana de Castro Osôrio,

irapressi onada com a sua situagáo e vontade (caso referido

nesta ú 1 t i ma data).

B~) AGCMTV, Correspondência, caixa 20.

266



=
) Vinha, 22 de Agosto de 1907.

8 4

) ANTT, MIP, caixa 8, processo 2.

8") AGCMTV, Documentos sobre Instrugão.

8 fa
) Idem.

87
) 0 Português, 15 de Julho de 1908.

e9) Vinha, 29 de Julho de 1909.

3 *

) I b i d e m , 21 de Julho de 1910.

~

°
) AGCMTV, Documentos sobre Instrugão.

01
) Maria dos Anjos Augusta Forcada.

~ ~

) Al bino Bote I ho.

" 3
) Fo_l_ha, 8 de Outubro de 1399.

■'

) Ibidem, 23 de Outubro de 1899 e Vinha, 27 de Dezembro de 1900.

°z) Fol ha, 24 rie Agosto de 1902.

~

* ) Ibiriem, 24 de Maio de 1900 e Vinha, 31 de Ma i o de 1900-

"
~

) VI nha , 7 de Novembro de 1907.

* 8
} Gazeta de Toires. 2 de Margo de 1930.

) AGCMTV, Cor respondencia, caixa 20.

; ° °
) Fo_l_ha, 15 de Novembro de 1902.

) 0 rclatcrio da Comissao Executiva da Cãmara, no entanto,

apcntava o núraero de 56. Ecos de Torres, 4 de Janeiro de

1921 .

) Este númerc variou conforme os meses porque se refere ao

movimento escolar. Esta soma foi a ma i s eievada e registou-se

em Dezembro de 1929 e Janeíro de 1930. Gazeta de Torres, 29

de Dezembro de 1929 e 23 de Fevereiro de 1930.
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) Refere-se aos inscritos no inicio do ano lectivo.

4) Ibidera, 27 de Julho de 1930. Estes gastos ascenderam a

1313-S50 para a sua instalagão e 12000$00 anuais,

aproximadamente, para a sustentagao. Ecos de Torres, 4 de

Janeiro de 1921.

) 0 Torreense, 27 de Agosto e 5 de Outubro de 1922.

0 6
) Ibidera, 8 de Outubro de 1922.

) AGCMTV, Documentos sobre Instrugao.

0B) Folha, 21 de Abril de 1912.

■
"

) A Nossa Terra, 24 de Junho de 1925.

10
) ANTT, MIP, caixa 121, processo 15.

1 '
> ]l±nh^f 31 de Maio de 1900.

1 2
) ANTT, MIP, mago 50.

) AGCMTV, Ccrrespondência, caixa 17.

) Vinha, 16 de Janeiro de 1902.

5) AGCMTV, Correspondencia Confidencial da Adm ini s t ragao .

6
) AGCMTV, Correspondencia, caixa 17.

17
) Fol ha, 5 de Margo de 1911.

9) Vejam-se algumas dsscrigdes in Vinha, 22 de Outubro de 1908.

18 de Margo e 18 de Novembro de 1909, 0 Português. 1 de

N'cvembrc de 1908.

1 Fo [ ha, -■> de Novembro de 1906.

°
) ANTT, MIP, mago 50.

s) AGCMTV, Correspondência, caixa 22.

2
) 0 Português, 15 de Outubro de 1908.
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) Folha, 9 de Setembro de 1906, Ecos de Torres. 5 de Dezembro

de 1920, 0 Torreense, 4 de Abril de 1922, Gazeta de Torres,

14 de Outubro e 4 de Ncvembro de 1928.

5 Po I ha
, 17 de Junho de 1900.

) AGCMTV, Documentos sobre Instrugao.

5 FoIhg. 16 de Novembro de 1902.

) AGCMTV, Correspondencia, caixa 20.

) Vinha, 5 de Julho de 1906.

) Gazeta de Torres, 8 de Julho de 1925.

) I b ĩ d e m , 3 de Agosto de 1930.

) I bidem, 3 de Agosto de 1930.

) Folha, 19 e 25 de Julho de 1903, 0 Português. 15 de Julho de

1908. Os números sáo um pouco diferentes conforrae os jcrnais.

) Vinha, 21 de Julho de 1910.

) Decreto de 18 de Margo de 1897, art. 10c.

) Foiha, 19 de Agosto de 1900.

) Decreto de 19 de Setembro de 1902, art. 177o.

) Vĩnha, 2 de Agosto de 1906.

) Ibidem, 16 de Agosto de 1905 e 14 de Maio de 1908.

) I b i dem , 17 de Agosto de 1905.

) AGCMTV, Actas, livro 35, p. 174 vo.

) I bi dera, p. 236.

) I bidera, p. 237 vQ.

) Vinha, 30 de Julho de 1908.
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4) AGCMTV, Actas, livro 37, pp. 25 e 28, Vinha, 2 de Junho de

1910.

z) Ibidem, 2 de Agosto de 1900 e Fo 1 ha, 29 de Julho de 1900.

1
4fa) Folha, 18 de Agosto de 1921.

:*7) Ecos de Torres, 22 de Agosto de 1920.

148
) Ibidem, 4 de Janeiro de 1921.

I49) Ibidem, 18 de Agosto de 1921.

130
) Gazeta de Torres, 20 de Outubro de 1929.
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VI -

A SALUBĸ I DADE, A DŨENcA E A MORTE

1) A Higiene, a Saúde e a Morte

A situagâo hígiánlca de um lugar contribuí, de forma

decisiva, para o estado de saúde da sua populagSo. Coiîĩ efeito,

quando as conriigbes de saluhridade se mostram deficientes, cnde a

higiene é precâria cresce a ameaga de doenga, isoîada ou scb a

forma de epidemias.

Conscientes desta realidads, as autoridades estatais vinham a

intervir áe-dG
, pe ! o :aenos, es f i na i s do século XVII! e inícios de

XIX, no sentidc de discipiinar os excessos, combater as más

condigdes de vida s reduzir os efeitos da morte (« ). Ao ccmegar s

centúria ce 1Q00, no entantc, os problemas ccntinuavam graves, por

falta de estruturas adequadas, quer materiais, quer humanas e

mesmo mentais: os esforgos e reclamagdes dos responsáveis

samtarios encontravam oeîa f - -^ i-. *■_^> f": ; •_»

grandes carências, práti

costumes adversos.

A morte, por outro lado, era a consequência inevitável de

muitas destas doengas. Mas, mais do que isso, ela marcava uma

posigao de d i f er enc iagao entre os vários níveis da sociedade:

funcionava mesrao coibo a úîtima distingao de cada pessoa num grupo.

pelo acompanhamer. to, corimánias uu seoultura.

) Aspectos Gerais da Saiuhiidade do Concelho
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Nc primeiro tergo do século XX sucederam-se as queixas contra

o estado deplorável da salubridade do concelho de Torres Vedras,

sem excepgdes entre a vila e as povoagdes rurais.

Ta I situagáo era devida, essencia I mente, a três factores: a

deficiência das estruturas, a falta de cuidados e a presenga de

an I raai s .

A prlmeira destas causas sentia-se no abastecimento de água e

rede de esgotos. Na sede do concelho, a canalizagáo daquele

liquido tornou-se mesmo um dcs temas de poiítica loeal mals

veicuiadcs pe!a imprensa da regiao, sobretudo em épocas de

eleîgdes ou grandes antagon i smos. Apesar dos vários estudos

efectuados, so no segundo lust.ro da década de 20 ê que ela foi

possivei. Atá ai a água era c 1 i n icamen te má
, segundo um dos

médicos dc ccncelho (- )
f aĩém de insuficiente (-). Nas aideias,

ela provir.ha de pogcs e fontanârĩos com problemas igualmente

graves. Apontemos alguns exempios.

0 cano que a conduzia desde a fonte pública ao marco da

Ribaldeira, em 1900, estava tao aa 1 feito que deixava entrar a

terra, saindo o liquido barrento; nestas condigdes, segundo o sub-

-delegado de saúde, os habitantes daquele lugar bebiam a agua que

lavava o rua, or.de abundavam os excrementos de animais, de pessoas

e outras imundícies (*). 0 fontanário do Amial encont ra va
-

se
, era

1903, em péssimas condigdes, junto a um lodagal ('), enquanto os

das freguesias de S. Domingos dc Carmdes e Do i s Portos nao se viam

melhores: no Furadouro, entre outros casos, alguns individuos

utilizw-vaic a fonte para fazerem ns seus animais compar t i ! harem a

água com os moradores da aldeia (-). Na sede desta ú l t i ma

freguesia, havia pouca agua, o que 1 evou um grupo de pessoas a

representarem a Camara Municipal, pedindo um subsidio para a sua



canalizagao ("). Alfeiria sofria, em 1909, com a infiltragáo do

rio e do tanque de lavar a roupa no seu chafariz (8 ).

A solugão, ante a incapacidade de os poderes públicos

resolverem a questao
-

ainda em 1928 grande parte das

correspondências da Gazeta de Torres versava o assunto -, passava

pe 1 o encerramento dos locais de abas tecimento daquele liquido,

sendo bastantes, nesse sentido, as insistências do sub-de!egado de

saúde, nas sessbes da edilidade. Mas a proibigão do uso de uma

fonte ou pogo p.áo fazia ma I s dc que levar as populagdes å procura

de novos lugares, nas mesmas, senao niores, condigdes. Issc raesrao

considerava a Câmara Municipa.l que, em 1905, deliberou oficiar ao

responsávcl pe I a saúde do concelho, fazendo-lhe sentir a

necessidade de serem abertcs ao público os pogos munĩcipois que

por sua orderr, tinham sido tapados, mandando colocar, por cima

deies, ietreiros bem legíveis, esclarendo que o seu conteúdo era

imprôprio pa.ra consumo interno C' ) -

0 que er3j no oiínímo,

irônico, atendendo ao grau de ana 1 f abet I smo existente.

A questac do escoamento dos esgotos náo se mostrava problema

mencr, a ; ém de repetido pela imprensa e colocado cora grande

insistãncia peios mádicos rio conce i ho (ĩ0), até, ftnalmente, tere.a

uui planc de f unc ĩ onamen to aprcvado para a vila, em 1929 ('•'■ ).

Antes, as reclamagdes a 1 ar ga vam-se a todo o espago da sede do

concelho ■- ainda em 1927 se viam valas a descoberto nas Ruas dos

Poiomes e Cêndido dos Reis, Porta da Vårzea, Bairro das Covas e

parte nascente da Horta Nova (> = ) -, apesar dos casorj ma .1 s

prementes se situarem nc Bairro Tertuliano e Rua da Corredoura

oficialmente Rua Cãndido dos Reis, a partír de Outubro de 1910.

Naqueie bairro, na extremidade sul de Torres Vedras, já nos

primeiros anos do século se verificava que , apesar de muito

273



populoso, os despejos se langavam em fossas fixas e perraeáveis,

junto aos prédios; os canos, a 1 ém de mal feitos, f I cavam sem

escoamento, pois o leito do rio, onde desaguavam, nao tinha a

diferenga de nivei necessária (-). Em 1910 o proprietário iniciou

outro encanamento, raas ainda de forma defeituosa e sen a

profundidade exigida (ia).

Na Rua da Corredoura, a de maicr mcvimento, as valas que

recebiam os dejectos encon t ravam-se destapadas e, nao raramente,

entupidas; os focas de imur.dicie foram uma constante ao iongo dos

a n o s (■-).

A esta faita de estruturas sanitárias acrescentavam -se as de

hábitos de higiene. Elas t raduz iam-se , em muitos casos, na

existência de pocilgas e capoeiras, pouco Iimpas, junto âs casas,

e na utilizagao dos espagos públicos como sentinas e locais de

despejos (-). Fazia-se ainda sentir a falta de varreduras das

ruas e a pcluiczc do rio,

de d ist i lagao ( !
"

) .

provocada pelos rescaldos das caldeiras

Nos espagos rurais, onde uma rede de esgotos era entao

irapensável, as estrumeiras faziam parte integrante de cada casa.

Sao elucidativas as palavras de Augusto Eliseu de S. Boaventura,

profundo conhecedcr das realidades locais:

<As nossas aldeias sao em geral um montao de casebres negrcs

e immundos. Negros porque nunca viram ca 1
, immundos porque cada

porta tem como ornamento obrigatorio a mais ma 1 chelrosa

esterqueira onde qoasi serapre um porco fossa e grunhe

constanteraente. Das esterqueiras correm formando cauda! liquidos

delecterios, que ao soi quente de verao nos obrigam a passar

correndo, e se transformam em fôcos pesti ienciaes onde vive e

medra toda a casta de microbios. Quando toda esta porcaria está no
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estado niais perigoso de propagagão cava-se n'ella a enxada e em

cestas se transporta ás terras, mesmo pelo centro das povoagdes

que ficam horas, e ás vezes dias, sujeitos a essas remogdes

per I gos I ss Imas. . .
> ('*).

Os aniraais vagueando peios arruamentos, eram também muito

frequentes, quer nas aldeias, quer na vila. A 1 ém dos caes, não

raramente raivosos, os porcos mostravam-se igualmente muito

corauns .

As proibigdes e multas sucediam-se, visando sobretudo estes

últimos animais. A Fo 1 ha de Torres Vedras levou acabo uma

campanha, em 1904, contra os caes, cujos efeitos nefastcs se

faziam sentir pela transmissao da raiva. Nem sempre iogrou

resultados, porque as classes menos instruidas insistiam no

acompanharaento Pcr canídeos. 0 rr.esmo jornal apontava um exempio do

seu fracassc: alguns proprietários mais esciarecidos da Ribaldeira

apoiavam a ĩuta contra a raiva, mas viam-se obrigados a suportarem

os animais nas suas pr cpr i edades , sob pena de perderem os

trabalhadores que, face â proibigao, procurariam outros patrdes

( '• °

) .

3) A Doenga

a) As Doengas ma i s Frequent es

Estas ccndigdes de higiene causavam, dec 1 aradamen te
, muitos

problemns de ^ude, Por vczec mesmo epĩdeaias. Entre todas, a

variola parece ter sido a ma î s frequente.

Era usual aparecerera tcdos os anos, ao 1 ongo do concelhc,

alguns cascs, ma i 3 on oienos numerosos, de pessoas afectadas po r
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esta doenga (20 ). Quando a sua influência se mostrava mais

intensa, ela tornava-se raesmo uma das principais causas de uiorte

no concelho. Assim, em 1913, por cada 100 pessoas falecidas, 6,7

viram o fim da vida devido å variola, subindo essa percentagem

para 13,5 em 1919 - note-se que grande parte dos ôbitos foi

registada sein indicagãc de causa, o que poderia fazer subir estes

nuraeros C-1). Noutros anos, porém, a sua actividade diminuiu,

chegando raesmo a nao provocar qualquer morte, como sucedeu em

1916, 1917, 1921, 1924, 1925, 1929 e 1930.

B

a
■*__■'

c

C

'■__<

o

Vffi -

DÔÊN^AS fíPíDÊMĨCAS MaÍB

PRSQUSNTES

1313 1914 1915 1915 1317 1913 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925

anos

■• Febrs TUfflde -e- Vaxlola ■* Sarampo
-g- Meniixgat-ea * Tosse Cûnvulsa -&• diftaria/garrotilno

1929 1920

Fonte: Estatística do Movĩmento Fisiologico da Popuiagao

Portuguesa, 1913 a 1925, 1929 a 1930.

Outros tipus da doengas i nf ecto- con tag iosas eraai as febres

tifôide ou palustres, as meningites, o sarampo (• 2 ) e a tosse

convulsa, todas de consequênc i as inferiores ås da variola. Assim,

a febre tifôide nao causou ma i s do que 19 raortes no perlodo para o
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qual dispômos de estatísticas, sendo esse número registado apenas

uma vez, em 1920; em 1929 também faleceram 18 pessoas pela mesma

causa, iuas nos outros anos aconteceram muitos menos casos. Os

ôbitos provocados pe 1 o sarampo também nao se alargarara, excepto em

1920, 1923 e 1929, quando ascenderam a 24, 17 e 39,

respect i vamente. A tosse convulsa foi mais grave em 1913, 1919,

1923 e 1924. Já a difteria nunca se mostrou de foraa tao séria,

uraa vez cue o número de vidas o que pôs termo nao foi elevado, nem

se ihe er.contram referências noutras fontes. A escarlatina

raramente se fez sentir na mort.e.

Algumas vezes, a dimensão destas epidemias excedia o

concelho. Entrc todas, o surto de gripe pneumônica, em Outubro e

Novembro de 1913, fci, sem dúvida, a mais importante. Mo concelho

de Torres Vedras, ela raan I f es tcu-se scbretudc nas freguesias do

Turcifal, Ponte do Ro 1 e S. Pedrc da Cadeira, ruas
,

na

genera 1 idade, nenhuraa parte do ccncelho foi poupada; a vila

tornou-se, no entanto, no espago onde a raortalidade fci menos

intensa, já que dispunha de soccrros mais rápidos (z '-
) .

A tuberculose, por outro ladc, tai como no resto do Pais,

taaibém aqui se fazia sentir, causando muitas aortes e coci

tendência para prcgredir, segundo a opinião de um dos clinicos

locais, Júiio César Lucas ( -
<

) . Na realidade, as estatísticas

mostram que o número de úbitos causados por esta enf ertni dade
, com

aigumas variagdes, elevou-se bastante a partir de 1918, devido â

influência da carestia de vida e ao abandono dos tuberculosos

einergentes da Grande Guerra, segundo o opinîao daque ! e médico.

Na imposs i b i 1 i dade de anolisarraos, de outra forma, a

ocorrência de ma i s doengas, socor remo-nos das causas de morte,

apesar das suas def iciências: primeiro porque, ôbviaraente, grande
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número das enfermidades náo levavam ao fim da vida, depois porque,

como já referimos, da maior parte dos registos de obitos, até

1925, nao constava a causa. Nao obstante, consideramos que esta

fonte permite verificar quais as doengas mais

frequencia.

raves e a sua

140

12Û

100

0-

IX - "CåUSAS DB ĩáQRTS UAÍS FRBqOSNTffS

■
_ ! : 1 : : 1 1 í •

r

1913 1914 1915 1918 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925

■•■ Tuberculose8
•*■ Diarraia e antezitfi

anca

D. Cerebrais

D. Apar. Eeapiratør

D. Coragâo

1929 1920

Fonte: Estatística do riovimento Fisioîúgico da Populacao

Portuguesa, 1913 a 1925, 1929 a 1930.

Depois da tuberculose, era o conjunto de outros problemas

pulraonares que se mostrava ma i s perigoso (gráfico IX), destacando-

-se, entre eles, as pneumonias e bronquites agudas. As doengas

cerebrais -

congestão e hemorregia cerebral, amo 1 eciraen t.o do

cérebro -

segu iara- se- 1 he em número,

card i acos .

vindo depois os problema:

Entre os mais pequenos, até å idade de dols anos, abundavam

as enterites e desinterias. Na reaiidade, sendo uma das causas de
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morte mais frequentes, ela cingia-se quase totalmente aos

elementos daquela idade, com poucos casos a u 1 t rapassá- I a .

Os cancros, cirroses do figado e nefrites encontravam-se

tarabém com a 1 guns números re 1 a t I vamen te importantes, ao contrário

dos problemas de estômago.

b ) A Prevengao

A forma reconhecida como ma i s eficiente para prevenir aigumas

destas doengas era a vacinagao. Esta, gratuita, efectuava-se

regularmente nas casas dos médicos e farmácias, ou seja, na viia

(sub-deiegagao de saúde), em Dois Portos ou Ribaldeira, Runa (no

Hospitai de Inváiidos Miiitares), Turcifal, A-dos -Cunhados
, Maxial

e S. Pedro da Cadeira (-) apesar de nem serapre em simuitâneo.

A concorrência ã vacina segula ritmos irregulares. Enquanto

em Julho de 1906 se verificou que tinha sido rainistrada a

bastantes criangas e adultos na farmácia de S. Domingos de Carrades

6)r riois meses depois constatava-se que a frequência tend.ía a

diminuir, *dev:dc a ignorancia e incuria das familias que nao

querem comprshende r a utilidade ria vaccina* (2
r

) .

c) A I da ao Méd i co

Em caso de doenga colccava-se a questao da ida ao raédico. Nera

sempre, porém. Primelro por cuestdes de mentalidade. Como

informava a professora do Matacaes, em 1900, havia perto de três

anos e meio que tinha uma aiuna com remeia; aconse 1 hara-a a

consultar o médico, mas nao fora ouvida; o ma 1 propagou-se na
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escola, mas so a docente se dirigiu ao cirurgiáo, não vendo o seu

exemplo seguido por nenhuraa das discípulas (:-).

Outro factor determinante enccnt rava-se na falta de dinheiro

para remuneragao do facultativo e posterior compra dos

medicamentos. Apontemos ura caso: Joaquim dos Santos, da freguesia

da Carvoeira, faleceu em 1902 devido ã tuberculose, <á mingua>,

segundo o seu raédico; enquanto os pais tiveram bens para vender ou

empenhar pôde sor assistido e receitado; quanto aquelas se

acabaram, teve de prescindir da raedicina (2 "

) .

É c.erto que o regulamento da existência de facultativos

municipais determinava a obrigacao de consulta gratuita a um

determinado número de pobres, mas ela nao abrangia a tctalidade

dos necessitados. ?or isso, algumas c I rcuns tânc ias e pessoas

tentavam remediar as situagdes de maior carência. Joaquim A. da

Cunha, farmacêutico de S. Padro da Cadeira, tornou púbîica, nc ano

de 1902, que fornccia gr atu i tamente os medicaraentos aos pobres

dessa freguesia e da Ponte do Rol (ro); no ano de igQ7f effl plgna

crise vinicola, Máxirao Brou, da Ribaldeira, atendia g r atui tamen te

os que acorriam ao seu consuitário ( ■ « ) ; outros mádicos

facilitavam o paganiento até os enfermos dispôrem de recursos ('-).

A ida ao hospital era outra das solugdes, porque os que nao tinham

dinheiro eram atendidcs sem pagarem. Finairaente, outro meio de

assistência provinha das asscciagces que incluíam o combate ås

enfermidades entre os seus objectivos.

Em todo o concelho existiam várias destas agremiagoes. Na

vila estava sediada a Associagao de Socorros Mũtuos 24 de Julho de

1884. A a freguesia de A-dos -Cunhados contava cora outra,

denominada «Nossa Senhora da Luz>, fundada em 1902. Em 1929, uiima
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comissão de propr ietários e comerciantes da Silveira uniram os

seus esforgos para conseguirem algo de semelhante.

Os benef icios destes agrupamentos des t inavam-se,

natura lmente, aos seus associados e respectivos familiares. Apesar

disso, estendiam-se também a outros necess i tados. Atentemos no

caso da Associagáo de Socorros Mútuos de A-dos-Cunhados : nos seus

primeĩros vinte e cinco anos de vida, foram feitas 9952 consultas,

assim di str ibuidas : 4870 socios (48,9 %) e 1266 filhos (12,7 %)
,

além de 3S16 estranhos (38,3%), dos quais so 3063 pagaram e 748

beneficiaram de 1 a gra tui taraen te (24,4 % de todas as consultas dos

que nao eram associados enm seus farailiares); em 1923 a

assistência médica alargou-se a 203 sôcios (43,6 %) . 97 seus

filhos (20,8 %) e 166 nao sôcios (35,6 %), 73 atendidos sem

dispenderam dinheiro cora os servigos do ciinico (elevando,

portanto, a percentagem dos nao-socios mas que recebiara servigos

gratuitos para 44,0 %) ('").

As dificuldades para consulta do mádico encon travam-se alnda

no seu reduzido número e distância da maior parte das povoagces.

Ao raiar dc novo sécuîo, os facultativos estavam sediados

apenas na viîa (doutores Justino Xavier ria Silva Freire, sub-

-delegado de såude, tcédico municipaî, do hospital e da Associagáo

de Socorros Mútuos 24 de Julho de 1884, e Júlio César Lucas,

municipal e do hospital) e nas povoacdes de S. Pedro da Cadeira e

Dois Portos, a cargo, respec t i vamen te, de Agostinho José de

Figueiredo Cardoso e Hermínio Duarte Ferreira. Com âmbito muitc

mais limitado, o Hospitaî de Inválidos Militares tinha assistência

prôpria. Em 1902 A-dos -Cunhados passou também a gozar da medicina.

A criagao de um partido médico na Ribaldeira, entao a

povoagáo ma i s importante da freguesia de Dois Portos, parece ter
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comegado em 1904, ano em que os seus moradores dirigiram uma

representagão å Câmara Municipal, tendo esta acedido e dotado esse

cargo com 150$000 réis anuais (z '

) . 0 processo, porém, arrastou-se

"), sô sendo resolvido na sequência de uma promessa eleitoral,

em 1906 (
"

*
) .

0 priraeíro facultativo foi Artur Máxĩmo Brou, que alargou as

suas actividades âs freguesias de Dois Portos, S. Domingos de

Carmoes e Turcifal -

nestas últimas nas farmácias locais,

respecti vamente duas e três vezes por semana (-"). nas a sua

estadia nao foi îonga, já que pediu a demissao em Dezembro de 1907

) . Depois desta data^a Ribaideira viu-se, pcr vezes, desprovida

de clinicc, cora a saida de a 1 guns deles e o at.raso na abertura dos

concursos, chegando o partido a ser extinto na década de 20. Em

1926, finalmente, entrou numa fase mais estávcl, cc:a a nomeagao do

doutcr Francisco Brltes Moita, que permaneceu ai durante I cngos

anos .

No Maxiaî, a criagao de um partido semelhante fora decidida

em Margo de 1895, mas nao chegou a efectivar-se na realidade. Em

1905 ainda os seus morariores pediam que e í a fosse resoivida

def initivamente C"). So ez 1903, no entanto, é que Auréĩío

Ricardc Be'o se fixou na localidade, como médico do partido

particular últimamente criado (
' °

)
.

José Antunes Martins, influente do Ramalhal, possibi litou o

servigo ciinico na freguesia, a expensas suas, prováve l mente em

1918, ano em que a comissac adm I n i s t rat i va da Junta de Freguesia

exarou nas suas actas uîu voto em seu louvor (•'').

Afonso Ave'.Ino Pedreira Vilela, f i 1 ho de uraa das famílias de

propr ietár ios muito conhecidas na regiao. inscreveu-se como médico

do concelho em Margo de 1913 (a - ) . Nos anos da guerra, entre 1915
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e 1918, a vila contou com outro facuîtativo munieipal, José de

Bastos (*'), também descendente de raembros influentes na política

e economia locais. Depois de uma passagem pelas campanhas

mílitares de Franga. voltou a instalar-se em Torres Vedras,

enquanto outro r ecám-f ormado do concelho, Boaventura Dias

Sarreira, seguiu o seu exemplo <
4 '

) .

Estes elementos, contudo, nao signif icaram aumento em reîagão

a situagdo anterîor, dadc o desaparec imen to de alguns dos clínicos

æais velhos. Em 1926 ainda so se contavam cinco médicos oficiais

em todo o concelho, quatro na viia e um na Ribaldeira ('-), o que

equivalia a 8383 pessoas do conceiho para cada. Para além deles,

sá exerciam os do Hcspitai de Inválidos Mi 1 i tares de Runa.

Nctc-se, no entantc, que cutros dipîomados em medicina foram

també.a ragistados: Joao Lendoĩ phe "ravo, na viia, e_s 1917, Aveiino

Jcsé Vieira, em Rur.a no anc soguinte, Mário de Barros e Cur.ha, na

mesraa iocaiidade, em 1921 (*»). As suas passagens, todavĩa, forara

efémeras. Mais 1 ongo fci o servigo de Antonio Figueira Freire -

f i I ho de Justino Xavier da Sii va Freire -

que exerceu aqui na

pr-îmeira déc^.d3 do séculc e nos úitimos anos deste estudo.

Temos, até ao mcmentc, referido únicamente a existência de

raédicor,
,
sem repararaos nas cutras especia 1 i dades relacionada com

a medicina. Estas estiveram, no entanto, representadas pelos

dentistas.

0 prinoiro es tabe I ac i.a-n to data de 1009, quando

Antônio ?^d:-c Gemes, ci r ur g í S c-dent i s ta ,
abriu consuitôric na

Rua d^-j: F1. o :*_.-? s e anunciou que também se deslocava a casa dos

doentes que o requeressem ('*). *Fazia-se sentir a f a l ta de ura

estabe i ecíment.o d'esta ordem>, nol.ava A Vinha rie Torres Vedras



'), já. que até esse momento os pacientes que necessitavam deste

tipo de servigos tinhara de se deslocar a Lisboa, encarecendo, pcr

isso, o tratamento (■•). As Caldas da Rainha devem ter sido outro

ponto de destlno, atendendo a que os dentistas dessa localidade

tinham anũncios nos jornais locais (
" "

) .

Em racmentos especiais, Torres Vedras também dispusera destes

servigos, mas apenas esporád I camen te . Assim, entre 15 de Agosto e

30 de Setembro de 1906, Heitor d'Emarghi, de Lisboa, aproveitou a

sua hospedagem em casa de Henrique Reis Perelra, ria viia, para

exercer a sua profissão (■
'

) .

d) 0 Hcspital

0 hospital era um dos meios para trataaento dos necess i tados.

Era mesmo o seu lugar pr i v i 1 eg I ado
, como se lia num jorna! lucsl:

«Fundada pela caridade christã para allivio dos soffriientos

dos desgragados, a Santa Casa da Misericcrdia é dos pobres, e os

administradores d'ella nao fazem mais do que o seu dever cbrigando

os empregados a ser sollicitos e a tratarem os infelizes que ali

dao entrada ccmo quera tem direito aos scus s

f osse f a vor .

*0s pobres dsvem encontrar aii sempre entrada prompt.

disvelados cuidados. . .> ( '
"

) .

Nem sempre, poréra, assim sucedia. Em alguns momentos

reconhecia-se que cs elementos humanos prestavam maus servigos a

quem neccssitava de rucurrer áqueie es tabe I ecimen to. Numa noita de

1902, Pedro de Melo, das Lapas Grandes, conduziu o seu fiiho, de

três anos, gravemente enfermo, ao hcspitai, mas não foi admitido e

a crianga morreu pouco depois C'). Este facto foi participado era

ervigos, e nao como se

a e
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juízo, o mesmo sucedendo â recusa das Irmas de Caridade era

receberem um individuo ferido, que aí compareceu acompanhado por

dois policias, por ordem do adm I ni st rador <9*).

Em 1905, quando as acusagdes contra Manuel Francisco Marques

foram muitas, os casos de maus tratamentos apontados ås mesmas

religiosas, ai instaladas por decisáo sua, foram, também,

numerosos. Entre outros, relataram a experiência vlvida por um dos

doentes que ai estivera internado: as refeigdes faziam-se a horas

irraguiares, as dietas nao eram observadas, a alimentagao

mostrava-se má e os remédios ficavam esquecidos; quando os doentes

contestavam o tratamento recebiam más respostas; tínham de rezar

todos os dias, junto dc um cratôrio; i ndependentemen te do seu

estado, eram todos obrigados a l e vanta rem-se âs 5 horas da manha;

os convalescentes tinham de fazer o servĩgc dos criados, etc.

(•-■-).

Era 1910 voitaram a repetir-se a indignagbes contra o que se

passava, mais uĸa vez integradas num contexto pclitico de oposigão

â direcgao ds Santa Casa. Antonĩo da Silva Faustino aguardou

quarenta minutos antes de ser arimltidc, apesar de ter levadu uma

facada (-
~

) ; 33 prescrigdes dos médiccs nau eraa cumpridas, oai;

uraa vez nao se atendia ås dietas nem aos chamamentos cios rioentes e

exigia-se dinheirc aos pobres ("7). As reclamagdes do momcnte

dirigiam-se, no entanto, sobretudo contra o enferraeiro,

consíderado um <verdadeiro selvagein* (ĩe). Nestas ci rcuns tâncias ,

havia quem considerasse que valia trcais morrer em casa, ac canto

d
*

uma parede, do que entrar em ta I hospitaI> ( r
"

) .

Apesar de as acusagdes terem dirainuido no periodo seguinte,

os problemas náo foram totalmente sanados. Ainda era 1922 se
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constatava que quando os doentes chegavam å porta, tinham de

permanecer aí muito tempo antes de a verem aberta ( * °
) -

A esta situagao acrescentavara-se as deficiencias das

instalagdes, sendo a carência de espaco e de condigdes uma

ccnstante. A descrigSo, feita em 1910, por urn dos seus médicos e

comum a quase todo o período estudadc, é eiucidativa.

0 sexo feraininc contava coæ duas pequenas enfermarias, mas sc

uma com bastants iuz; na outra nac existiam janelas nem ar

ox igenario. G quarto dos horaens tinha bastantes aberturas, mas a

ventilagao jogava de modo imperfeito: na época estival, a

temperatura era cuito elevada e a necessidade de manter as janelas

abertas criginava correntes de ar; no Inverno, tinham de as manter

fechadas, devîdo å humidade e ao frio, levando a que o ar se

degradasse. E.c todos estes quartos a cubagem era ins i gni f i cante ,

cuase metade da recomendada, encuanto a geografia do edifício, no

centro da vila, i mposs I b i 1 I tava o sossego. 0 autor preferiu nao

descrever c banco e a saia de cirurgia, o que é sugestivc sobre a

sua situagao. Em anexo ficavam os quartos destinados ao tratamento

da varioia, cr.de a impressao do vlsitante, que junto ao isciamento

fora péssioia. se tornava verdadeira.T.ente pavorosa ( fr • )

Esta situagac, di flcultosa em periodos normais, t-jra

espec ia 1 mente dif ícll em caso de epidemias, sobretudo de varioia.

Antes de 1907 nao existia qualquer dependência destinada ao

isolamento dcs i n f ec to-con ta g i osos , ccns i de rando-se os que aí

davam entrc.da corco ura perigo para a saúde pública (>r).

Pcrante a îminêreia de uma r.cvc aiastrar daquela doenga, em

1907, a Cûmara Municipal decidiu alugar uraa casa, contigua ao

hospital, para o seu internamento (*"). Depois de algumas

altercagces com a Misericordia local, sobre a entidade a quem
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competia o pagamento destes tratamentcs (*
*

)
, estes aposentos

continuaram arrendados e pagos pe 1 a edilidade (b
'

)
, constituĩndo

os anexos já descritcs.

No ano de 1910 a comissão de saúde resolveu construir ura

pavilhão de isolamento, com duas enferraarias de dez camas, para

cada um dos sexos, junto å Fonte Nova, em condigdes de fazer parte

de um hcspital a ser ai edificado, iogc que os recursos o

possrbi 1 itassem. Ao mesmo tempo entendeu dever escolher casas, nas

freguesias de Dc i s Portos, Maxial e S. Pedro da Cadeira, de forma

a poderem receber cs doentes, em caso de epidemia (° b

) .

Não sacemcs se, de facto, aquele paviihao foi construido,

sendo provável que nac, já que o pagamento da renda da casa para

receber cs varioiosos, junto ao hospital, continuou a ser fe-ito

pela Câmara Municipai (>-). Quanto å difusao dos postos de

urgr-ncio, tornaram-se realidade em 1918, por ocasiac da epidemia

de gripe pneumônica, um nos Cucos e outro no Maxial (*6).

As tentativas para alterar ecte estado de coisas comegaram

iogo depois da impiantagao da Rspública, quando a mesa

administrat I va da Misericordia pediu ao Governo que I he cedesse o

antigo seminário jesuita do Barro, para o transformar em hospital

'). Nao sendo satisfeitas estas pretensdes, sô no f i na I da

segunda década do século é que comegaram as raov imentagdes para a

construgao de um novo edificio. Depois de longa espera, muitos

peditôrios, espectáculos, etc, a primeira pedra foi langada em

1926 (-~).

0 recurso ao banco do hospital em caso de doenga ou

ferimentos nao obedecia a qualquer ci r cunstanc ia sazonal. De
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facto, em cinco anos, r epresentados no gráfico X, nao se encontrou

qualquer homogene I dade na distribuigáo por trimestres (7:).

i
—

i

3

S

X - DOKNT3Î3 ASÎO^nDOS NO BáNCO

DO HOSFHAL

lôûû

1400

12Qûr

1000 §£
<_&

1913

M 1« trimegtrs E3 2* tiimestre

O 3* triniEstrs ED 49 trim25tre

Fcnte: SCMTV
, Bancc.

Em 1913 o núraero de atendimentos no Banco cresceu sempre ao

longo do ano. 0 sesæo nao se verificou em 1920, quanrio foram os

meses de Janeiro a Margo que registaram a raaior percentagem, para

descer depcis; as duas metades ric segundo semestre tiverair. um

movimento semelhantc. 1921, por seu iado, a 1 ém de ser o anc em que

se encontrou raenor procura daquela dependência, seguiu um caæinho

inverso ao de 1913. Nos anos de 1923 e 1924 nao ocorreram maiores

seme 1 hangas .

0 hternamento também nao respondeu n neccss í dades

relacionadas cora as diferentes estagdes do ano, ver i f i canrio-se

grandes variagdes con j un ĩ.ura i s ao iongo do período que aiediou

entre 1901 e 1912 -

gráfico XI. Aiiás, o número de internados
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tambérn nao foi sempre igual : em 1903 estiveram aí cerca de 200

pessoas, aumentando depois até atingirem ma i s do dobro em 1906.

140

XI - DOENTES INTBKNAD03 N0

HOSPEEAL

1991 1DD2 1903 1904 1S05 1SC6 1907 1308 1809 I

1* trimestre E3 2* trlmestre

39 triinestre £2 4C triniestre

910 1911

Fonte: SCMTV, Livro para Regĩsto dos Doentes que se Accihem

no Hospital da Santa Casa da Misericordia desta VI la.

0 teæpo rie permanência nac enfermarias d I ver s I f I cou-se

conforme as pessoas. A maior parte nao ultrapassava uma seT.ana,

quer em 1901, cuer em 1908, anos que cscolheraos para amostra (' 2
) .

Os caso; raais graves podiam permanecer ai durante muito mais

tempo, por vezes até períodos prôximos de um ano.

As razbec que ievavam ã hosp i ta I I zagao eram variadas. As

doengas, com particular incidância nas que já referioos,

ocasionavam rauitas das estadias no es tabe 1 ec i men to
, mas os

ferimentos e fracturas, quer acidentais, quer devidos a agressbes,

constituiam outra parte importante.
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Os pacientes erara provenient.es de todo o conce 1 ho -

e alguns

mesmo de municípios vĩzinhos. A vila, contudo, naturalmente devirio

á proximidade geográf ica, contribuia com o maior número de doentes

para as enfermarias do hospital.

Entre os que o procuravam estavam, ccmo já foi afirmado, cs

menos abastados. A análise das profissdes dos internados ccnfirma-

-nos esse facto: cuer em 1901, quer em 1908, os traba 1 hadores

apresentaram-se era maior número, segu i ndo-se- I hes os mendlgcs. Gs

raembros das pequenas indústrias artesanais também estavam

presentes. Alguns soidados, meretrizes, elementos femininos do

servigo doméstico, etc, completavam o quadro.

Quanrio os mals pobres necessitavam de intervengces

impossiveis de realizar nas instalagdes locais, precisanrio,

portanto, de se desiccar a Lisboa, era a Câmara Municipai que

suportava a despesa, encontrando-se muitas referências, nas suas

actas, a pagaraentos ao hospital de S. José.

Os mais abastados, pe l o contrário, procuravam outras soiugbes

para os seus problemas de saúde. A cura realizava-se geraîmente em

casa, comc, aliás, suceriia no resto rio Pais C 7 T
) .

Quanrio havia necessidade de intervengbes cirúrgicas, e!as

também podiam ser realizadas no dcmiciíic. Assim aconteceu ccm

Manuel Alves da Silva, da Ribeira de Palheiros, em 1899, tendo-se

deslocado um médico de Torres Vedras e outros de Lisboa a sua casa

'). Em casos ma i s graves, os que poriiam consultavam os

especia 1 Istas, inesmo no estrangeiro: João Vitorino Pereira da

Custa fui a Franga, em 1901, para ser visto por um médîco, tendo

sĩdo, pcs ter I orraente cpcrado nesse pa i s ("'■).

e) Remédios para a Cura
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Apesar do nûmero de farmácias ser îimitadc, elas existiam era

quase torias as freguesias, tendo o seu número aumentado por várias

vezes. Os f armacêut I cos não se limitavam a venrier os medi caraentos
,

sendo antes respunsáveis pela sua composigão.

Tal como sucedia por todo o país ('*), os anúncios dos seus

preparados tainbém chegavam os periôdiccs lccais. Ds Inventores

tanto podiam ser eiementos estranhos ao concelho, comc

farmacêuticos ria terra. 0 <Podeldoch Saiyciiado e o <Licor

Saiycilado Composto, para dcres reusáticas, ciáticas, artriticas

e nevrâlgicas, por exemplo, eram cospostos pcr Manuel Joaquirn

Monteiro, da farmácia da M i se r i côr d I a, enquanto os pôs

antiasmáticos e a Ko ! a granulada pertencias a Antônio José

d'Amaral, de Runa, e o «Xarope Feitoral Calmante Rodrigues> foi

inventado pe 1 o inriivíriuo do icesmo nome, da faræácia Uniáo ('
'

) .

A utilizagao destes coæpostos e os seus bons resultados eram

tarabéra pub l i c I tarios . Assira, Antonio Joaquim Gongalves Rosa,

administrador do concelho durante muitcs ancs, atestcu as

propriedades curativas do <Podeldoch Salycilario (
*

■
) ; urBa doer.te

de Torres Vedrss, corn assinatura reconhecida pe i o notãrio, toisou o

«Tunico Quino Arsenoh contra a fraqueza e falta de apetite ('
'

) ;

os efeitos rio ^Xarope Peitoral Caímante Rodrigues> foram

verificados pe 1 o algibebe Lu I s Augusto MAdeira, que sofria de

bronquite asmática (5" ).

Se as dificuldades econômicas imposs ib i 1 i ta vam muitas vezes a

cor.sulta do médico, outro tanto sucedia coiu a compra dos

medicamentos. Algumas ci rcuns tâncias especiais levavam a actos de

caridade por parte dos f armacêu t i cos . A M i ser i côrdia, por outro
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lado, preparava gra tu i taraen te os medicaraentos receitados aos

necessĩ tados, embora em momentos de crise financeira, como sucedeu

em 1902, suspendesse essa doagao (*
'

) .

Nesta situagao, o recurso a receitas caseiras, essencia 1 mente

ccmpostas por infusdes e emplastros, era uma constante. Qutra

forma de curativos passava pe 1 as práticas religiosas e pela ida

até acs curandeiros.

0 principal iueio reconhecido contra a raiva ccnsistia na

mtervencac de Santa Quitéria de Meca. Em casos de mordidelas de

caes atacadas por aquela rioenga, era aiais frequente os menos

instruidos fazeiem uma peregr i nagao áqueíe santuârio do que

consultarem o médico, coa grande escãndaio dos raais esclarecidos

-). Noutros casos, chamavan-sc os sacsrdotes, a fim de benzerem

cs atacados nos Iccais onde se encontravara, pcrque, ccroe explicou

uĩb habltante de Almeirinhos, freguesia do Turcifal, <A Santa (...)

tera rauita virtude sô para curar os damnados antes da furia e passa

a sua virtude aos padres da sua egreja e por isso sô estes padres

é que vao benzer a toda a parte dos animais mcrdidos e a gente

tamhém_> ( ? -■

) .

A cura processava-se, entao. pela benzedura coa água e pe i o

uso de uns nastros encarnadcs, comprarics a raetrc, atadcs â vo I ta

da cabega dos aniiaais. Para que íizessem efeito, no entanto, era

necessário ir a Santa Quitéria antes de passadas três tergas-

-feiras (Ba).

Para outras doengas, rauitas pessoas procuravam a chamada

■sEruxa da Arruda>, ver i f i candu-se, esn 1903, serem díárias as

rooiarias de todo o concelho com destaque oara a freguesia ds S.

Pedro da Cadeira -

até ao casal das Neves, Arruda dos Vinhos, afim

de sereai consultadas a troco de 300 réis (B3).
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Alguraas enf erraidades , mesmo banais, eram vistas como

intervengdes do sobrenatura I
, recusando a intervengão humana.

Sucedeu assim que, por ôbito de Beatriz das Dores Costa, da

Freiria, devido á tuberculose, foi grande a indignagao da família

contra o regedor, pcr este ter mandado proceder â desinfecgao da

casa do pai da falecida, por acreditarem que ele era causado por

bruxarias ( s -

) .

As astenias conheciam-se geralmente pe I a designagao de

<quebranto5 e cons I deravam-so consequências rie maus olhados,

luares e invejas. A sua existência podia ficar atestada através da

análise do azeite em ccnjunto coin água, junto com algumas oragbes,

utilizadas depois para a cura, conforme a de sc r ígão feita por

Costa Bel o ("
7

)
•

c mau olhadc tinha ainda outras foraias ae cura,

ria mesma espécie, em conjunto com o uso de elguns amuietos, bem

como as ínguas, a zona, as dores, em geral, e a espinheia torta

(9
<•

•,

4) A Morte

a) A Morte na Sociedadi

A raorte atingia os habitantes do conceiho desde muĩto cedo.

Nos anos que eccolhernos para amostra, 1901, 1913, 1919 e 1930, os

ôbitos de criangas com raenos de ura ano variaram entre 22,2 e 27,9

% cobre o total de pesscas, atingindo scbretudo os que ainda nao

tiniiam complfîtndo um més -

grúíico XII.

As deficiências ccngénitas, factor que causou entre 0,3 e 7,1

% de torios os falecimentos cuja causa se conhece, cntrc 1913 e
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1930 -

cooi excepgao de 1928 a 1928 -

foram, uma das principais

razdes para este fenômeno, juntando-se ås desinterias.

XH- MOKTAÎIDADS ATÉ

UM ANO

m 1901 B 1913

EZ3 1919 ^ 1030

Fonte: Conservatôria do Registo CIvil de Torres Vedras,

Livros rie Registos de Cbitos, 1901, 1913, 1919 e 1930.

Depois do primeĩro aniversário^ a acrte continuava frequer.te.

39,2, 44,9, 43,4 e 39,9 % de torias as pessoas faiecidas tinham até

4 anos. Os cinco seguintes continuaram em r i tmo elevadc, e so a

idade de 10 a 14 ancs interrompia, de forma raais s I gn i f ĩ ca t i va
, o

curso até aí seguido
-

gráfico XIII.

Continuarido depois, com maiores ou menores alteragdes, era a

partir dos 60 ancs que se r.otava ura salto raais expressivo. Este

grupo de idades era, na realidade, o que denotava maior frequência

desrie os cincc anos
-

com excepgao de 1919.

As idades de 65 a 69 anos registaram, no geral, uma baixa -

mais uina vez com a excepgáo de 1919. Depois disso a evolugáo
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continuou pouco homogénea. Notavam-se, no entanto, alguaa das

percentagens mais eievadas até aos 84 anos, scbretudo era 1901 e

1930.

0 núraero de pessoas que conseguiam sobreviver até ciais tarde

também r.ao se mostrou linear. Entre os 85 e 89 anos faleceram mais

pessoas era 1901 e 1913 e menos era 1919 e 1930; 1913 registou

fenômeno semelhante nos dez aniversários que se seguiram; o

primeiro dos anos era anáiise foi aqueie em que mals idosos

u 1 trapassarara os 90 anos de vida.

3fí_5 -

MOKTAÎ2)ADa Pûft GMJPOS

DE IDAD2

grupoa de idade

d3 1S01 E3 1913

M 1919 -B 1930

Fonte: Conser va tô r i a do Regĩsto Civil de Torres Vedras,

Livros de Registos de _5bitos, 1901, 1913, 1919 e 1930.

No geral, a idarie rnédia ria raorte, para os que tir.ham maĩs do

que dois anos, situava-se ã volta dcs 50 anos, cora maiores

variagdes em 1919, quando decsreceu apr ox imadamen te cinco anos, e

em 1930, tendo subido quase o mesmo.
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XIV - IDADE MÉDIA DA MORTE

(íalscidoa corn maia de 2 anoa)

1901

ED honien3

1913 1919

anaa

§3 mnJhfîres

1930

tctal

Fonte: Conser vator 1 s do Registo Civiî de Tcrres vedras,

Livros de Registo rie Obitos, 1901, 1913, 1919 e 1930.

Qs homens racstraram, no primeiro ano do sécuio, uma esperanga

rie vida l i ge i raraen te inferior â dos eleaentos ric sexo femînino. Em

1913 e "919, nc entanto, estes dados a 1 t erarau-se, tendo merrîdo

raais tarde do que as muiheres. 1930 repôs a situagao de 1901, nus

d I f erenc i ando bastante cs sexos.

Qs raeses de Ma i o e Junho fo rara, no geral, os que conhecerara

menos raortes, no seu total. Julhc e Agosto, pe 1 o contrário,

aostraraaa as maiores frequências, devido acs dbitos dos raais

pequenos, especi a ĩmente vuineráveis nesta época, scbretudo no

priraeiro destes raeses.

Nenhuraa das outras parcelas do ano registou fenômenos mais

evi denciados . Observados os diferent.es a.nos em separado, nc
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entanto, notamos cotapor tamen tos prôprios. Assim, em 1901 foi

Janeiro que assîstiu ao falecimento de menos pessoas e Dezembrc o

de maicr movimento. 1913 registou menos mortes em Junho e 1919 em

Maio, sendo o mais frequente, de ambos, em Julho. 1930 fol

semelhante a 1913.

XV - MOKÍAUDÅím Fôfî MSSgd

o

5
a
o

o

o

Û-i

Jan. ?ev. Mar. Abr. Maio Jun. JuL

nias-ea

HB 1901 E3 1913

£2 1919 M 1930

Ago. Set. Out. Noy. Dez.

FuntLî: ConssfvatâPĨa do Registo CIvil rie Torres Vedras,

L.ivros ric RegiGtcs ric Cbit.os, 1901, 1913, 1919 e 1930.

As dcencas já analisadas eram, indub i táve 1 mente, as causas

reconhecida para o ir.aior núrnero de ôbitos no concelho. A elas, no

entanto, acr escen ta vam -

se outras razdes, entre as qua i s a

seni lidade tinha bastantc peso. As brigas entre familiares e

vizinhos e os acideritcs provocavaa, também, bastantes perdas de

vidas. ũuanto ac suicidio, o seu pesc fez-se sentir sobretudo nos

anos de 1913, 1929 c 1930, coibora apenas quaf.ro dos anos para os
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quais dispômos de estatlsticas nao tivessem tido nenhuma destas

ocorrências .

b) A Morte e o Funeral

Os catolicos que sentiam a proximidade da morte pediam os

sacramentos. Em 1901 fcram socorridas 237 pessoas coc mais de sete

anos, dei xanrio rie os receber apenas 97, dos quais 13 porque

morreram repen t. i namente e 2 pcrque escolheram o suicidio.

Estes valores tão altos continuaram a manter-se mesmo tíepois

da implantagac da República. Na freguesla de S. Pedro e S. Tiago,

entre 1911 e 1920, 43,7 % de todos os que escolheram o r I to

cotúlieo para o funeraî tinham sido sacramentados ; dos restantes,

22,9 eoj caria 100 tinha.T. mencs rio que a idade legal, 7 anos C
"

) .

N'c úitĩinc pericdc da Eonorquia eram pouccs os casos rie

funerais nâo-ca tô 1 i cos . Nos onzc anos que antecederam a Le I de

Separagao da Igreja do Estario reg i staram-se apenas quatro dest.es

casos: c primeiro, ocorrido em 1903, fci o de um natural da

Alemanha. prováve \ mente mencs intogrado ncs costumes :el igicsos da

re^iao; e:n 1909 e 1910 faisceram duas criangas, asbas f I 1 has de

republĩcanos a recusa ria úitima passagera pe I a Igreja impôs-se,

por isso, por motivos politicos; um suicída teve, iguaimente, um

funeral laico, em 1910 ("").

Estas excepcoes estao bem de teria i r.adas . Tcdos os outros,

pnrLar.tc, n:a I u uu mcnuu uruntfj, seguiam os ucos ontôlicos. 0 rlto

reiigioso, no entanto, alterava-se devido ao pagamento e ãs causas

da morte. Fui assiin que o ccr respondente de a Fo ! ha de Torres

Vedras na Freiria se indignou, em 1902, pe I o facto de Josô
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Bonifácio, que se suicidara, ter sido enterrado com todas as

honras ec 1 esiást icas : com quatro cruzes algadas e o pároco de

estola e sobrepeliz C
'

).

Depois da promuigagão da Lei de Separacâo, os crentes

sentirara, em alguns locals, dificuldades para fazerem os enterros

de acordo com a sua fé e hábitos, já que passaram a necessitar da

autorizagao do regedor ou admĩ ni strado r e da garantia de

manutengao da ordem pública. 0 párocc, por outro lado, tambéra sô

podia fazer c acoirpanhamento em hábitos talarcs coæ uma licenga

especial das mesaias autoririaries ('-), Sob pena de serera entregues

â justiga.

Era casos de extremo zelo das autoridades locais, as

di f icu 1 daries eram ainria rcaiores, icposs ib i 1 i t a ndo mesrao qualquer

manif estagac reiigiosa. Em 1912, por exemplo, o rcgedcr rio ^axial

negava s i s tomá t I camcn t e torias as Iicengas para funerais catôlicos

públiccs, sagunrio a acusagao do padre da freguesia (*"). 0

responsável po 1 I t i co de Runa recusou licenga ao sargento Henrique

Carlos Rodrigues da Siîva para que o pároco fizesse o

accmpanharaentc de seu pa I cora hábitos talares, levando-a a

dirigir-se ac adm i n i s t r adcr ; apesar deste ter concedido a licenga

pretendiria, c regedor voltcu a negar a au tor i zagác, alegando

possiveis alteragdes da ordem, e c clérigo teve que se vestir a

secu I ar (
* 4

) .

0 tempo que medeava er.tre o rnomento da morte e o i n I c i o do

funei.a! era, geraluentu, parrsado cm casa, mas havia excepgbes. A

írma do vigário da vara, D. flaria Adelaide Borroraeu, fol conriuzida

na mesraa ncite era que faleceu para a igreja de S. Pedro, onde foi

velada (*"); quando, em 1904, Jacinto Arantes falcceu em casa do
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genro, foi levado no dia anterior ao do enterro para o templo de

S. Joao, junto ao ceraitério (° *
)

,
o mesmo sucedendo a Antônio

Serafim de Bastos, era 1924 (°
7

) ; como D. Maria da Nazaré

Fernandes, de A-dos-Cunhados , faleceu em Carcavelos, foi trazida

para a igreja da sua localidade, rea 1 I zando-se o funeral no dia

seguinte (
* e

) ; Q préstito de José Augusto do Rosário Dias saĩu da

Tuna Coraercial Torreense, de que era director C
*

) .

Gs funerais raarcavam a diferenga entre os mais e os menos

abastados. Aqueles eram conduzidos numa urna e quase sempre

comegavam o seu últirao percurso por uina cerimônia religiosa

marcante. Os ofícios era meraôria de D. Bernardina Fivelim foram

rezados na igreja contigua ao ceraitéric ( : ° *
)

, ta I comc, anos

depcis, os de Antônio Serafira de Bastos ('
~

■

); D5 de Joso

Victorino Pereira da Costa cccrreram na igreja da Misericcrdĩa

"

) ; cra 190S Lu í s Antônio Rocue do Va 1 e teve missa de corpo

presente na Siiveira, onde vivera (:0~), o mesrao sucedendo, raais

tarde, a Francisco Dias Sarreira, na Ponte do Rol (■"');

Boaventura Rocue do Va ! e contou tarabém com ofícios de corpo

presente e Missa de Requiem ( : -

"

) ; foi cantada uraa Missa do raesrao

estilo e;n raemoria de D. Maria da Nazaré Fernandes (l-°); na Igreja

de S. Pedro ria Cadeira forara rezadas riuas missas, pelos priores de

Ponte do Ro 1 e Freiria, e cantada uma terceira pe I o pároco îocal,

por ocasiao da raorte rie D. Maria Ermelinda da Silva Roque do Va I e

Pereira (■'-).

<Meu boni amigo: se tivesses raorrido r I co ou deixasses al^uém

de r epreseriLagao, estaria neste momento o cemitério repleto de

gente> (
~

) . Esta palavras, proferidas â beira da sepultura de

Monsenhor Carlos Borroraeu, expriraem de forma s i gni f icat i va a
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diferenga humana dos acorapanhamentos fúnebres. Os dos mais

abastadcs integravam, muitas vezes
,

os elementos rausicais,

colectividades e irmandades a que pertenciam, a ! ém de grande

número de psssoas. Vejamos a 1 guns exemplos.

0 préstĩto fúnebre de Januáric Rafael de Miranda contou com

as irmandades do Senhor dos Passos e de Nossa Senhora da

Conceigao, a Banda Torreense, Fanfarra Uniao Torreense e uraa

delegagao do GruFo Recreativo Musical; os músicos traziara furaos

nos bragos e forara eles que, a 1 ter nadaraen te
, conduzirara a uma ao

cemitérlo (>"). Nuno Augusto do Va I e
, ex-escrivao de direito, fci

acorapanhado pe 1 a Associagão da Juventude Antoniana de Varatojo,

aléra das irmandades atrás referidas e Fanfarra (
'

■ '
) ,

A Filarraônica da Ribaldeira tocou a raarcha fúnebre entre essa

localidade e a igreja de Do I s Pcrtos, junto com o cadáver rio

proprietário Antônio Teixelra de Figuelredo ( ' : '•
) . Quandc D. Maria

Joana Bacelar de Carvalho faleceu, o funeral integrou a Associagao

de Bombeiros Voluntários, a Tuna Coraercial Torreense, o núcieo

iocal da Liga Nacional de Intrugao, de que seu marido fazla parte,

e as redacgces dos dois jomais de Torres Vedras C1-).

9s Bombelros, a Associagáo de Socorrcs Mútuos 24 de Julhc de

1884 com o seu estandarte, as duas co 1 ec 1 1 v I dades de recreio -

Tuna e Grémio -, a Fiiarraônia, a Fanfarra e a Rea I I rraandade dcs

Passos comparecerara no préstito de Antônío Alberto de Bastos

-). No de Antônio Agostinho da S i I va Henriques, a ! ám das

associagdes e co I ec 1 1 v i riades ria vila, estiverara t.ambém as

autoririaries locais e cutros elementos políticos, a que o finado

pertencia ('■■'), etc.

0 acorapanhamento individual obedecia, por vezes, a convites.

No funeral de D. Maria Henriqueta Coutinho da Costa, da Feliteira,
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incorporaram-se cerca de 200 convídados O"). Na maior parte dos

casos, porém, nao se faziara convocagdes especiais, por vezes por

deterrainagao do falecido (>■•). Os jornais inseriam, de quando era

quando, participagdes das farailias ('■•), raas a noticia

transmitida oralmente mostrava-se ma i s frequente.

Em qualquer dos casos era comum a partícipagao Inter-

classista. No de D. Kenriqueta Coutinho da Costa, onde, ccmo já

referimos, se conta.vara os convidados, esteve c0 povo largamente

representado (■>■); rauitos forara taabéra os populares que

acompanharam Antônio Agostinho da S i ! va Henriques (!1'); pessoas

de todas as classes juntaram-se nos préstitos de D. Gertruries ria

Conceigáo Fivelim (:-°), etc.

0 abanriono de algumas pessoas procra i nentes peios seus iguais,

por outro lado, indignava os jornalistas da época. Assira aconteceu

cora D. Maria da Conceigao Barreto Bastos, fundadora do AsIIo rie S.

José e Colégio de Nossa Senhora da Conceigao, acompanhada apenas

por meia dúzia de pessoas, porque nera todos corapreendiam ccrao Ihes

curapria ser gratos peîcs beneficios prestados å coraunidade ( ■ - •

) .

Com b conselheiro Antônio Duarte Marques Earreto, juiz da reîagáo

da Lisboa e rico proprietário do ccnccîho de Torres Veriras,

sucedeu aîgo de seraeihante: teve poucas pesscas <de r epresen tagao^

no seu funeral e nera raesrao a autcridade judicial esteve presente,

corao Ihe competia, quer devido å pcsigao do finado, quer por ter

sido anter iormente juiz da comarca (:-~).

Ura farailiar ou araigo ric finario dirigia o cortejo fúnebre, o

qua! se organizava por turncs, cada ura deles ccmpostos por a I guraas

das pesscas mais iraportantes. A chave do caixao

entregue a outro eleraento das suas relagdes.
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As coroas de flores, oferecidas pelos membros da família ou

amigos mais intimos, estavam tambéra presentes em quase todos os

actos deste género.

Depois do funeral acontecia alguraas vezes a distribuigao de

esmolas aos pobres. Ta 1 sucedeu no de D. Maria Bernardina Fivelim,

era 1902 (
'

= =
) f e no de D. Gertrudes, da mesma família, que

determinou que essa doagao fosse feita no dia do enterro e um mês

depois C =
«). Nos de D. Maria da Purificagao Miranda e D.

Donatiîia de Jesus Rcque Martins, da Freiria, os necessitados

também receberam dádlvas em dois dias (
'

2 -

) .

A fcrraa de conduzir o cadáver para o coraitério constituia,

sera dúvida, a maíor seraelhanga entre os funerais de pobres e

ricos. Nos primeiros anos do nosso estudo torios eîes erara feitos a

pé. Fora da secie do ccr.ce ! ho esse raétodc continuou a ser

utiĩizado, excepto era cascs rauito especiais, corao o de Antônio

Agostinho da Silva Henriques, I evaria da Quinta do Calvei oara

Torres Vedras nuraa carreta t i rada por duas pareihas ('•-*). Quando

a distãncia entre as aldeias era rauito grantíe, os assistentes

levavara ura banco pa.ra pe r_i ôtí I caraen te cc locarera o caixao e poderera

descansa r ( ■'■ z
~

)

Na viia, pe'.o contráric, a carreta rios Borabeiros ccraegou a

ser ut i 1 i zada a. Inric na priraeira década do sécuîc (:r3). Ê

provávol, no entanto, que ela sô fosse cedida aos merabros

prcerainentes da sociedade. 0 niesmo nao se passava cora a que a

Misericordic raandcu construir em 1911, que a I ém de servir o

hospita! poriia tambéra ser aiugadn a particulares ( '• -
°

) .

Este Lransporte comegcu a ser utilizadu era Ma i o de 1912, era

elegante e de bcm gostc, raas, sobretudo, raarcava uma alteragao dos

padrdes habituais dos funorais, jcã que servia <para o transporte
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bem mais decente dos cadãveres ao cemitério, acabando-se com esse

espectácuio da turaba levada a quatro* P"0).

Os cortejos fúnebres dos pobres comegavam, muitas vezes,

pelas cerimúnias religiosas pouco par t I ci padas . Em S. Pedro da

Cadeira, por exemplo, c párcco nao costumava acorapanhá- 1 o,

esperando na igreja ou cemitério para fazer a encomendagao ( • ' !
) ;

Lidia, de Santa Cruz, teve que ser levada â sede da freguesia para

poder ser encoraendada pelo padre
-

e para ter certidao de ôbito -

porque este nac podia deslocar-se å sua terra ou ao ceraitério da

Sĩlveira no dia necessário ( : *=
) ; o prior de S. Domingos de

Carraces sc aparcou para assistir ao enterrc de Inácia dos Santos,

em 1903, quando ela já estava sepuitada ('-"-).

So eni casos ex cepciona I s
, por outro iado, é se enterravam os

pobres era caixces. José Goraes, trabalhadcr do Sarge, constituiu

uraa dessas excepgces, já que cs araigos I he comprarara uraa uma

"). Os menos afortunados ccs turaavara ser t ranspor tados na tumba

da Miser i côrdia, quando faleciam no hospital, ou nas existentes ec

cada igreja ('"-); ao chegarera ao ceraitério re t i r avara-nos e

langavam-nos â cova. As criangas eram enroladas era tcolhas e

levadas era tabuleircs, â cabega. Em Fernanriinho, por exeraplo,

sucedia rauitas vezes que os pais contratavam Maria de Jesus

Policarpo para fazer esse transporte (*=•). Em Do i s Portos existia

um pequenc caixao para onde podiara ser mudadas e levadas ao

ceraitério, caso os pais pagassera a respectiva oferta (■"').

c) Cs Ccraitério
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0 concelho de Torres Vedras Linha já no início do século XX,

cemitérios era tcdas as freguesias (excepto nas duas sediadas na

viia, cnde eie era comum). Algumas tinham mesmo mais do que um,

como suceriia era S. Pedro da Carieira, onde os espagos para

enterramentcs existiara na sede da parôquia e na Silveira.

Apesar disto, a realidade serapre presente era a da exiguidade

cos locais para sepultura e a falta de dinheiro para a sua

ampliagao e reparagao de muros. Mestas ci rcuns tâncias
, os

cadáveres erara f r equen teraen t e conduzidos para os cemitérios de

outras freguesias (ire#

Nos ceraitérics havia uraa divisao que separava a parte dos que

nao raorriara no seio ria Igreja corao cs suicidas ('■z") ou nao

catôlicos -

dos cutrcs. Depcis da implantagao da República e da

Lei rie Separagao, esses rauros forara retirados, pe I o raenos era

aîguraas parôquiss, corao S. Pedro da Cadeira ( : - "
) . Na vila, o

carapo rias sepulturas tainbém integrava a ir.orgue ( ■
4 5

) e a casa rias

autops ias (■' 2
) .

Se aos oobres ficava veriado o acesso a ura espago fisico

depois ria morto, pcr ma I s ric que um periorio rie tempc limitado,

ver i f icava-se, pcr cutro lado, ura riesejo de apropriagao cada vez

maior por parte riaqucles que podiara pagar esse mesmo espago.

Esta detengao podia assumir a forma de empréstimo temporário,

com a salvaguarda ria cova através rie ura bergo de ferro, mas a sua

corapra, por 103000 réis o metro quadrado,até å guerra (■ ")
, er3

æais f requente.

Os pedirios para esta aquisigao crcscerara em núraero ao longo

dos ancc, conforrae se pode constatar através das acLas da Câraara

Municipal, respeitantes ao ceraitério da vila. Elas des t i navam-se
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sobretudo a covais, embora alg

familiares. Por estas razdes,

cemitério de S. Joa.o (o da sede

que quando fora construido, por

estas auraentarem de ano para ano

jraas fossera tarabém para jazigos

constatava-se, em 1930, que o

do concelho) era pequeno, ma i s cio

haver rauitas campas reservadas e

('*').
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NOTAS

) Veja-se Jcrge Crespo, A Histôria do Corpo.

~) AGCMTV, Actas, livro 35, p. 63.

3) ĩdem, Livro das Actas da Comissão de Saúde do Concelho

Torres Vedras, n.Q 1, p. 3 vQ, Fo I ha, 30 de Setembro de 1906

0 Torreense, 2S rie Margo de 1922.

a) AGCMTV, Cor responriênc ia, caĩxa 2.

'-
) I b I dera, caixa 17.

6
) iriera.

7) AGCMTV, Actas, livro 36, pp. 68 e 90.

8
> Eo I ha , 5 de Seterabro de 1909.

9
) AGCMTV, Actas, livro 36, p. 143.

°) AGCMTV, Actas, v.ários Iivros, e Actas da Cotaissáo de Saúde..

I i vros 1 e 2.

11
) AGCMTV, Lívro das Actas da Comissao de Saúde..., livro 2,

26 vq.

' "

* I b ĩdera, p. 2 3 vo.

■~) AGCMTV, Actas, livro 36, p. 63.

1 4

) AGCMTV, Cor responriência , raago 5.

::) Por exeraplo Vĩ nha, 17 de Outubro de 1907, Ecos de Torres,

de Outubro de 1921, 0 Torreense, 2 de Margo de 1924.

16
) AGCMTV, Actas, livro 36, p, 63, Cor respondência, caixa

Fo 1 ha, 23 de Agosto de 1904, Vinha, 13 de Outubro de 1907.

'") AGCMTV, Actas, livro 35, p. 127 vQ, Cor responddnc ia, caixa

Fc I ha, 14 rie Fevereiro rie 1902.

10
) Fo 1 ha

,
16 de Abril de 1905 .

: '

) I b i dera, 4 de Dezerabro dc 1904.

~~) AGCMTV, Actas, livro 36, p. 213 vQ.
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) Utilizáraos os núraeros encontrados na Estatística do Moviment

Fisioiágico da Popuiagao Portuguesa dos anos indicados e nao

os que recolheraos ns Ccnservator ia do Registc CIvil de Torres

Vedras, Livros dos Obitos, de 1901, 1913, 1919 e 1930, anos

escolhidos para amostra, cujos resultados são diferentes. A

nossa opgao baseou-se no facto de a estatística pubĩicada

abranger ura periodo raais vasto.

) Podem encontrar-se alguraas referências a estas epidemias no

AGCMTV, Ccrrespondência, caixas 5 e 17, Foiha, 5 de Seterabro

de 1909.

) Vinha, 31 de Outubro de 3918.

) AGCMTV, Livro rias Actas da Coraissáo de Saúde. . .

,
nc 1, p. 8

vQ.

) Vinha, 27 de Noverabro de 1902, Fol ha, 14 rie Dezerabro de 1902,

29 de Maio de 1904, 22 de Maio de 1910.

) Foj_ha, 22 de Julho de 1906.

) ibidera, 23 de Seterabrc de 1905.

) AGCMTV, Correspcndência, caixa 2.

) I bidera, caixo. 20.

} Fo] ha> 1° de Agosto de 1902.

) I b idera, 5 de Maio de 1907.

) D. Maria Costo.

) Gazeta de Torres, 3 de Fevereiro de 1923.

) AGCMTV, Actas, livro 36, p. 90.

) Ibidem, pp. 135, 137, 154, 165, 174 vo, 176 e 182.

) Fo I ha, 8 de Abril de 1906.

) I bidera, 10 rie Junho e 1 de Juiho de 1906.

) AGCMTV, Actas, iivro 35, p. 222 vo.

■ I b idera, p. 140.

) 0 Português. 1 dc Outubro de 1903.

) Vinha, 31 de Outubro de 1918.
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) AGCMTV, Livro de Registo de Cartas de Habilitagão dos

Mêd i cos
, Farmacêut i ccs ,

Dentistas e Parteiras, p. 24 vQ.

) I b í dera
, docuraento apenso cora *Mapa dos Médicos Municipais em

Exercicio no Concelho de Torres Vedras, 21 de Abril de 1926>.

) I dera e 0 Torreenso, 16 de Noverabro de 1919.

) AGCMTV, Livro de Registo de Cartas de Habilitagão dos

Médicos..., documentc apenso cora <Mapa dos Médicos

Mun i c i pa i s . . .
~>

.

) AGCHTV, Livrc de Registo rie Cartas rie Habilitagao dos

M é ri i c o s . . .

- Vlnha, 18 de Margo de 1909.

) I b i d e m
, 18 de Fevereiro rie 1909.

) Ibî riera, 13 de Margo de 1909.

) Fol ha, 4 de Abriî rie 1905.

) Vinha
, 16 e 23 de Agosto, 3 da Seterabro rie 1906.

) I biriera, 23 de Junhc ds 1910.

) AGCMTV, Assentos Policiais, 1395 a 1904, partícipada aa juizo

nc dia 5 de Maio de 1902.

) I b I ri e ra
, 4 de Agosto de 1902.

■ Ec ! ha , 17 de Dezembro de 1905.

) Vi nha, 9 de Junho rie 1910.

) Ibiriem, 23 rie Junho rie 1910.

) I bi dera
, 2 de Junho rie 1910.

) I dcra .

) 0 Torreense, 30 de Abril de 1922.

) Fo I ha, 6 de Noverabro dc 1910.

) AGCMTV, AuLas. livro 36, p. T05.

) I bidoia, p. 207 vQ.

) Ibiriem, p. 203, 224 vQ e 231.
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=) Encontraraos várias referências a estes pagamentos periôdicos

nas sessbes da Câmara Municipal.

6
) AGCMTV, Lívro das Actas da Ccraissao de Saúde..., nQ 1, p.5.

67
) AGCMTV, Actas, îivro 37, pp. 198 vQ e 210 vQ.

6 8
) Vinha, 31 do Outubro de 1918.

fc *
) Fo 1 ha, 5 de Ncverabro de 1910.

70

) Correio rie Torres. 25 de Agosto de 1926.

) Nor.e-se, no entanto, que os núraeros aqui encontracos nao

reflectera exactaraente as pessoas que por aqui passarara, jâ

que algurnas aparecera várias vezes, para repetigao de

trataraentcs, penscs, etc.

~ ~

) A escolha riest.es anos foi aleatéria.

■) Oiiveira Marques, Portugal. Da Monarguia para a Repúb'.ica, p.

649.

7 4

) Fo I ha, 2 rie Abril rie 1899.

7r) Vinha, 23 de Ma I o de 1901.

6
) Oiivelra Morques, Portugal. Da Monarguia para a Recũbiica, p.

647.

7) Folha, 21 de Maio e 24 de Seterabro de 1905, Vinha, 8 de Abril

de 1915.

7?
} Eo 1 ha

, 21 rie Maio rie 1905.

~~) Vinha, 11 drj Junho de 131^.

8 °
) ibiriera, 8 rie Abrĩi de 1915.

e:
) AGCMTV, Actas, iivro 36, pp. 41 vo - 42.

3-) Fo I ha, 1 de Ma i o de 1904 e 3 rie Setembro de 1905.

B") I b i d e ra , 6 de Margo de 1904.

3 J

) Idera.

9=
) I hiriem, 27 rie Seterabro de 1903.

96
) I bidera, 21 rie Abril de 1912.

87
) Op. ci t .

, pp. 7 a 8.
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8B
) Ibidem.

°) Célia Maria Ferreira Reis e Eduardo Jorge Miranda Frutuoso,

op. ci t .

°) Conservatôr ia, Livro dos Obitos dos Não-Catôl icos Regĩstados

na Admini stragão do Concelho de Torres Vedras.

71
) Fol ha, 17 de Agcsto de 1902.

2) Podem ver-se alguraas destas autorizacdes em AGCMTV,

Correspondéncia Interna da Adm i ni s t ragdo, 1907 a 1911, e

1911, Livro ds Registo das Lícengas Concedidas peia

Adrai ni stragão para Celebragao de Quaesquer Actos de Culto

Ex terno .

~) AGCMTV, Correspondência, caixa 23.

*) I b i ri e ra
, caixa 5 e Governo Civil de Lisboa, Correspondênc ia ,

1913.

" z
) Fo I ha, 25 de Outubro de 1903.

9 6
) Ibidem, 7 de Fevereiro de 1904.

"'

) 0 Torreense, 27 de Julho de 1924.

9 B
) Gazeta de Torres, 20 de Janeiro de 1929.

" "

) I b i d e ra
, 22 de Janeiro de 1928.

1 ■ °
) Folha, 16 de Noverabro de 1902.

10!) 0 Torreense, 27 de Julho de 1924.

'■ ° 2
) Vînha, 30 de Janeiro rie 1902.

:o:) Fo 1 ha, 2 de Fevereiro de 1908.

1 ° *

> 0 Torreense. 9 de Julho de 1922.

103
) Gazeta de Torres, 13 de Maio de 1928.

106) I bidem, 20 de Janeiro de 1929.

!C7) Ibidera, 19 de Janeiro de 1930.

1 ° e
) 0 Torreense, 5 de Abr í 1 de 1925.

1 * *

) Fo I ha, 11 de Margo de 1900.

11
°) Ibidem, 1 de Abril de 1900.
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sî) Ibidera, H de Junho de 1905.

' ~

} Ibidem, 1 de Maio de 1910.

; '

} Ibi riera, 6 de Margo de 1910.

14
) Ibidera, 1 de Janeiro de 1911.

: z
) Ibiriera, 15 de Margo de 1903.

1 fc
) Exemplos era ibidera, 4 de Noverabro de 1900, Vinha, 1 de

Novembro de 1900, 5 de Julho de 1317.

) Vi nha
,

1 de Novembro de 1900, Fo I ha, 4 de Novembro de 1900 e

2 rie Noverabrc de 1902.

: ; a
) Fc iha, 15 de Margo de 1903.

1 ' '
) ĩbiriera, 1 de Janeiro de 1911.

:~°> Vinha, 5 rie Julho de 1917.

'71) Ibideio, 23 rie Moio de 1901.

trr) Folha, 19 de Ma i c de 1907.

• - -

) i b idera, 15 de Novembro de 1902.

'=i) Vinha, 5 dc- Julho rie 1917.

=
} Ibidem> 30 de Dezerabro rie 1915 e 0 Torreense, 15 rie Setembro

de 1921.

'■ 2 °

) Fo I ha
, 1 de Janeiro de 1911.

~) Aibino Botelho, D. Belmira Santos e D. Lucília Alemao.

3
) Vejara-sc noticias sobre o transporte com esta carreta e.a

Vin_ha, 14 de Outubro rie 1909, 3 de Margo de 1910, 30 rie

Dezerabro de 1915, Foiha, 1 de Ma i o de 1910, 18 de Junho rie

1911, 3 rie Margc e 12 de Maic de 1912.

■2") Fo I ha, 31 de Dezembro de 1911.

l7°) Ibi dera, 25 de Maio de 1912.

1 z '■
) I b i ri e ra , 10 dc Abril de 1910.

17r) AGCMTV, Cnrrespcnriência, cai>;a 17.

' 3
'

) I riera.

!
"

*

) Folha, 19 de Ma i o de 1907.
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5) D. Maria de Jesus Pclicarpo

Forcada.

~

s

) Informagao ria prcpria.

-'') Folha, 10 de Outubro de 1909.

' "S
5 VI nha, 15 de Fevereiro e 22 de

'■'') Foiha, 17 de Agostc de 1902 e

23.

: *
~

) AGC-1TV, Cc r r espondência , cai.xa

'
' !

^ Fc! ha, 30 de Maío de 1907.

: ~

"

) Ibiricra, 2 1 ri e J a n e i r c ri e 1900.

•
' 7

) AGCMTV, Actas, riiversos livros

1 * J

) Gazeta ric Torres, 28 de Dezemb

e D. Maria dos Anjos Augusta

Margo rie 1900.

AGCMTV, Cor respondênc ia, caixa

23.

e Cor respondência, caĩxa 23.

c de 1930.
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CCNCLUSAO

A análise da vida quotídíana do concelho de Torres Vedras. no

primeiro tergũ do sécuîo XX, revela-nos uraa socíedade

diferenciada, segundo os parisietros q-^^ deflnlmos anter I ormente
,

a

eccnc:::ia e os cũsturaes. Tedavia, existiara asnectos cûîruns entre os

divorsos eleraentos, bera corao uraa evo:ug2o. Ve.jamos raa 1 s

deta 1 hadamonte 3 ! gumas destas cuestíSes.

0 início do processo de forraagao de uraa farailia encon t ra va -

se

geralraente associado a ceriraénias mais elaboradas entre os

endinheirados cu que f r equen tavara ura meic que extravasava as

frcnteiras do conceîho. Essa situagao tornava-se visive! no pedido

da raac e era rauítcs casamentos. Por outro lado, apesar de se

encontrarem aigumas referências a coabitagoes entre solteiros,

mesmo entre os merabros dcrainantes da soeiedade, elas eram

geraĩmente de homens com raulheres de giupos inferiores; a

coraparacao riesta situagao co-a as de outros estrai.es faz-nos

co.ocar a rnpátese, i n.f e 1 i zs.en te impossível de comprovar cora cs

dados e terapo disponiveis, da oxistíncia de uraa relagao mais livre

entre estas êltiraas pessoas.

Mas nera tudo eram diferengas: por vezes as práticas

asseme ! havam-se entre cs dois grupos, por raz'úes pessoais. 1 sso

mesrao se verificava na escolha de alguns cônjuges: se e!a parecia

obedeccr, era mui tos casos, a razoes de estatuLo, enLre cs que se

consideravara superiores, entre os raais pobres era Larabára, rauitas

vezes, influenciada por questdes sociais, mas agora para meîhoria

3 1 X



das ccnriigdes de vida. Por outro lado, a simplicidade das

ceriraônias de muitos abastados em nada ficavam a dever â dos

outros raembros da socieriade.

A economia tarabéa nãc se racstrava estranha å vida infantil,

ac tomar necessária a ajuda do trabalho das criangas: este facto,

apesar de era parte associado ao costurae do ana I f abe t í saio,

deterrainava rauitos af as taraentcs das escolas e dos mestres

existentes e a entrada orecoce no aercado de eraprego.

C raeîc envciver.te ccnri I c i cnava iguairaenl.e as rclagces entre

os raerabros de cado corauniriarie. Enquanto para uns a rivalidade se

exprimia scbretudo pcr meics indirectos, para cs menos

inf luenciadss pe 1 a v i da exterior, citadina, ela definia-se pelas

acgces directas, razao que îevava a cue as armas de defesa e

ataquo, sobreturio o pau, fizessera parte da induraentária habitual.

Se, rie inicio, a ar cui tect ura dos espagos individuais, as

residências, cbedecia uraa granrie estilizagao, marcaria pela

simplicida.de de muitas casas, apesar dos tamanhcs não se

apresentarera serae'.hantes, a evciugao concorreu para uraa variedade

raais abastadcs a serera
rauito raoicr, cora as habitagdes d

inf ĩuoncĩarias pe'.as ccrrentes exteriores. As construgdes raa i s

inc lífdri- pe ! o ccr.viaric, ĩ niegravam-se er.tre os mcdelos

habituais. QuanLo â viria interior rie caria raorariia, o seu

riesenvc! vi raento estava tarabém estritamente Iigado ãs

poss ibi ! idades econôraicas dos respectivos agregados: ao conforto

era divisries prcpicias 3 privaoîdatíe, cpunha-se c agloraerar rie

membros d.i faraília nura pequeno espago, justaraente com o rainirao de

raobiliáric c objectcs.

0 ternpo do !azer e as suas festas abertas ofereciara raomentos

de sociab: ! iriarie entre cs riiíercntes grupos. Era, de facto, neste
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campo cue eies se enccntravam, quer era actos espontâneos, como os

bailes populares, quer crganizados, tais corao os arraiais e outras

festas 30 ar !ivre. Poréra, raais uma vez as condigdes eccnômicas

estavara presentes, cora a necessiriade de ingresso pago ou por

convite, cue Irapunha restrigbes. Estes últimos d I ver t imentcs
, por

outro lario, erara tacibéa raarcarios por formas de danga, por

ccnheciraento rie raúsica e por hábitos que a educagao popular nao

ens I na va .

Furraa rie expressao pesscal, o vestuário foi, sera dũviria, ura

rios eîeraentcs raais visiveis da d i f erenc iagao social: cada pessoa

vestia-se raais pelo costurae rio seu grupo do que pelas razbes

economicas erabcra estas tivessera peso na quantidarie de roupa, no

tipo rie ccnfecgao e nos tecidos. Assim, as influências de ouLras

Lerras, scbretudo de Lisbca, estavam presentes, a par do vestuário

mais popular e Lradicionai. A evclucac, contudo, levou å aiteragao

de rauiLos riestes trajes, scbreturio dcs que erara usados fora do

trabalho, ds forma a adaptá-los, c raais possivel, aos padrdes dcs

membros dcs grupos raais abastados e abertos. Estas mcd I f i cagces ,

todavia, nao se fizerara <^ ^ >n r oc ; <? *- a

tardios.

sera res i s tênc ias
, senrio os modelo

Erara tarabéra os costumes sociais que introduziara as diferengas

nas refeigoes. Nelas opunham-se as ementas tradicionais ås raa i s

ligadas å cultura exterior. Quanto ås formas de estar å mesa,

tambéra nos pareccra pouco seracihantes, devido ao raeio.

As conriigces econdraicas voltavam a estar presentes nos

momentos dificeis, de dcenga, danrio meîhcres trataraentos a aîguraas

pessoas e i n.poss i b I I I tando o acesso â medicina a rauitas cutras.

Neste ũitirao caso havia que recorrcr aos métodos tradicionais que,

aliás, se irapunham igualraente pe!o costume e pe 1 a crenga. A
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morte, último estádio na terra, impunha novas e finais posigdes na

sociedade, implicandc raeics e cons i deragbes que nem todos

possu iam .

Ê de nctar, por outro lado, que esta variedade de

corapor tamentos nao obedecia a questdes geográficas. Os elementos

das aldeias tinhara aos raesmos padrbes que os seus iguais da vila.

As atituries rics raais abastadcs, pelo raenos aquelas cujas

inforraagdes chegarara até nús, denunciavara ura contacto cora meios

mais tcivilizados*. na ccnstiLuigao das suas familias, nos seus

diverLiraenLos, no seu vesLuário, nas suas cerimonias de caria dia.

Os raais pcbres, pe I o ccntrário, estavam raenos ligadoc a

influencias exteriores, tanto na sede do concalho ccrac nas

freguesias rurais.

A insuf Iciência de esturios scbre o cuctidiano rie outros

espagos, irapessi b i 1 i ta urao compí, ragirio aprcfundada das forraas de

vida dos torreenses ccra as de e!eraentos de outras localidades. A

análise rics Lraba'.hcs existentes, no entanto, permite verificar

que a viria quotidiana de Torres Vedras seguia cs padrdes da regiao

raais vasLa era cuc se inseria. Assira, as forraas de corapor Laraen Lo da

classe raa i s obastada e aberta ao exterior aprox ima vara-se rias que

fcram descritas para a capital ('), SCra dũvida, o espago raais

conhecido. Os modelos dos mais humildes, por outro iado, não se

limitavara ao concelho, asserae 1 hando -

se
,
da mestna forma, aos dos de

Lisbca e arredcres (
"

) .

A vîri.o quotidiano do concelho do Torres Vedras, no priraeiro

tergo río século XX, desenvo 1 veu-se
, po i s

,
como uma histôria de

diferengas. Todavia nao forara totais: era muitos casos houve uraa

aproxiraagao, um desejo de alteragbo de estatutos, de abertura a um
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mundo diferente. Esta, pcréra, sô viria a ser possivel mais tarde,

com a difusao dos raeios de comunicagao, a melhoria das capacidades

eccnôraicas e a vontade de ser igual, ou seja, com a modificagão

das estruturas até ai existentes.
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NOTAS

1
) Veja-se, sobretudo, A. H, de Oliveira Marques, Portugal . Da

Monarquia para a República, e Cecília Barreiro, A Vida das

Nossas Avos.

-) Célia Reis, De Lisboa a Torres Vedras. 0 Vestuáric corao

Expressao Social, Jcao Pau l o Freire (Mário), op. c j t .

,

Alberto Pimentel, op. ci t .
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Fonte: Ccr.ser va tôr i a rio Registo Civil de Tcrres Vedras, Livros de

Registo de Casaraentos. 1901, 1913, 1919 e 1930.
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CASAMENTOS PQR MESES

Números

ano Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jui. Ago. Set. Out. Nov. Dez. TOTAL

1900 25 30 14
• °

19 22 9 22 17 13 22 39 250

1901 37 32 10 21 12 14 15 14 20 14 23 31 243

1902 30 24 20 12 13 16 12 21 18 15 15 28
H O C

1912 26 31 13 19 15 15 12 12 27 31 35 35 263

1913 34 18 11 11 12 16 8 14 26 27 30 23
ooc
X--J ■-_

1914 20 29 g 9 11 23 17 oq nn r\f>>

?q 31 248

1913 36 27 19 19 10 20 18 16 11 20 45 264

1919 23 22 3 '. 21 13 24 14 39 u 57 71 346

1920 30 44 o
■"

30 rj—r 21 29 23
oc
_' _j 37 53 44 396

1923 23 45 17 30 22 26 25 18 "5 >■

17 32 37 332

1929 27 30 '■."': 24 15 23 16 18
oo

24 35 43 300

1930 29 3G 18 13 18 13 13 22 25 13 33 59 303

Percentagem

ano Jan. Fev. Mar. Abr. Ma i . Jun. Jul. Agc. Set. Out. Nov. Dez. TOTAL

1900 10,0 12,0 5,6 5,2 7,5 3,3 3,5 8,8 6,3 7,2 8,8 15,6 100,0

1901 15,2 13,2 4,1 8,5 4,9 5,8 6,2 5,3 8,2 5,5 9,5 12,8 100,0

1902 13,3 10,7 8,9 5,3 5,3 7,1 5,3 9,3 8,0 6,7 5,7 12,4 100,0

1912 9,7 11,6 4,9 7,1 5,6 5,5 4,5 4,5 10,1 11,6 13,1 13,1 100,0

1913 14,5 7,7 4,7 4,7 5,1 6,8 3,4 6,0 11,1 11,5 12,8 11,9 100,0

1914 8,1 11,7 3,6 3,5 4,4 9,3 6,9 11,7 8,9 8,9 11,7 12,5 100,0

1918 13,6 10,2 8,7 7,2 7,2 3,8 7,6 6,8 6,1 4,2 7,6 17,0 100,0

1919 8,1 6,4 5,1 5,1 3,8 6,9 6,4 4,0 11,3 4,0 16,5 20,5 100,0

1920 7,6 11,1 5,3 7,5 6,8 5,3 7,3 5,3 8,8 9,3 13,4 11,1 100,0

1928 3,7 13,5 5,1 9,0 5,5 7,3 7,5 5,4 10,2 5,1 9,5 11,1 100,0

1929 9,0 10,0 7,3 8,0 5,0 7,7 5,3 6,0 7,7 8,0 11,7 14,3 100,0

1930 9,6 11,9 5,9 4,3 5,9 5,9 4,3 7,3 8,6 4,3 12,5 19,5 100,0

Fonte: Conso r va tôr I a do Registc CivII de Torres Vedras, Livros de

Registo de casamentos, 1900 a 1902, 1912 a 1914, 1918 a 1920 e

1928 a 1330.
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NQMES DE CRIANgrAS

NQMES MASCULINQS

1901 1930

Abel

Abi 1 io

A d e I i n o

Adr iano

Af onso

Afonso Vicente

Agos t inho

Agcstinho Gaspar

Agui na I do

A I be r t c

A 1 b i nc

A 1 exandr e

A 1 f r e d o

A 1 varc

Amadeu

Air.aro

Aicér i co

Aniba 1

Antoni o

Antônio Aîfredo

An tén i a Fé I i x

Antônio Josê

Antonio Marcelino

Antônio Pcrfírio

A r 1 i n d o

A r in a n ri o

Arra i ndo

Arnal do

Artur

Augusto

Ave 1 ino

Avelino Joaquira

BaJ tazar

Batista

Eeneri _ to

Bernar rio

Boaventura

Boni f aci o

Car 1 os

Carlos Augusto
Cass iano

C e I e s t i n c

C I pr i ano

Custod î o

Darai ao

David

De I f iæ

D ioni s i o

D o m i n g o s

Duar te

1
o

__- Ezequie i

1 1 Fe I i ciano

1 Fe 1 i sberto

1 2 Fernando

1 Fi 1 I pe

1 Fi rmi no
•->

__, 1 Fl r mo

1 For tuna to

1
Franc i sco

1 Francisco Eduardo

1 1 Francisco Geraldo

3 Francisco Luís

2 1 F r ede r i co

1 Gabr i e 1

2 Gerraano

1 Gonga I o

/; Gonga I ves

1 Gracindo

42 43 Gregor i o

1 Gu I 1 herra I no

Henr i que

1 Hercu I ano

1 Honorato

1 Hugo
o

I I idio

1 I nácio

2 I s i doro

2 I vo

5
o

•~J Jac ĩ n to

6 A Jaime

1 1 Joaqu I ra

1 João

1 Joao Araaro

1 Joao Antônio

ĩ. João Custôdio

1 Joao de Deus
>

X Joao Fernandc

1 1 João Fé 1 I x

6 2 Joao Justino

1 Joáo Lu í s

i Joao Martinho

1 João Silvestre

I Jor ge
O 1

J ose

1 Jcsé Aîberto

<n •

José Antônio

1 José Augusto
1 José Cipr iano

1 J osé Cus tôdio

i : José Félix
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Noines Masculinos ( cont inuagao )

1901 1930

Eriuardo

El î sic

Eraid io

Emi I io

Es tevam

José Mar i a

José Martinho

José Pedro

José Virtuoso

J osué

Jove I i nc

Ju 1 iac

Jul ic

Jus tino

Laur ino

Leandro

Leonardo

Lecne 1

Lui s

Luis Antcnio

Luis Carlos

Manueĩ

Manue 1 Estevam

Manue 1 Fi 1 i pe

Marco I i nc

Mar t inho

Matias

Max imi ano

Mário

Mi gue 1

Migueî Francisco

Mo i sés

Ncé

1901 1930

2 José Francisco 2

1 José Joaquim 4

1 José Laurentino 1

1 José Luís 3

1 José Manue 1 3

1 Norber to 1

1 Or lando 1

«_. Paulo 1

I Pedr o 1 3

2 Placidinio 1

i Po I i carpo
i

1
-__- Por f ĩ r io I

3 1 Rafel i

1 Raimundo 3

1 Ram i r o 2 1

i Rau l 3 2

1 Rod r i go i.

2 Rogér i o

12 5 Rui 2

1 Sebas t iao 2

t
S I lverio 2

16
—r

f Si Ivestre 1

1 Simpl icio 1

1
Timo tec 1

1 Ti to 1

1
X Tomas

<->

1 Tomé 1

9 Vasco 1

5 2 Ventura 1

3 2 Vi r gi 1 io 2

1 Vital 2

1

1

Zef er ino 1

NQMES FEMINĨNOS

A d e 1 a i d e o
1 Augus ta

Ade I i na 3 4 Aurel ia

Adéi ia 1 Aurora

Adriana 1 Bas i 1 i sa

Agueda 1 Beatr i z

Aida 1 Be 1 mi ra

A I b e r t i n a 4 1 Bened I ta

Al da 1 Ber narrie te

A I exandr i na 2 Branca

A 1 i ce 3 Cac i 1 da

Amå 1 i a 1 Capi to I ina

Amê 1 ia 5 3 Car m I nda

Ana 2 Carmo

Ana da Purificagao l Caro 1 I na
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Nomes Femininos ( Con t i nuagão )

1901 1930

Ana Of élia

Ange 1 ina

Antonia

Anunci agao

Ar 1 ete

Armi nda

Arsi 1 d a

Custôtí ia

Delfina

De 1 mi ra

Deo I Inda

Dorotea

Eduar da

E • î s a

E I I s i a

El vi ra

Em i I i 3

Erme I inda

Ernest i na

Estef ani d

Ete 1 v i na

Eugen ia

Eu 1 é 1 I a

Eva

Faus t i na

Fe 1 iciana

Fe I i ci a

Fi 1 omena

F 1 or ipes
France I ina

Franci sca

Genoveva

Georg i na

Gertrudes

G I ô r i a

Grac I cte

Grac i nda

Gui I her m i na

Hedv i ges

He 1 ena

Henr i queta

Herraí nia

Hor tense

! da

I da 1 i na

I lda

I nês

1 rene

I r I a

l sabe 1

! saura

I sraên i a

I vone

1 Catar i na

__ 2 Cecí I ia

1 Ce 1 este

1 1 C 1 eraent i na

1 Conceigáo

1 Constancia

1 Cr I s t ina

1
o

Leoni I a

1 2 Leonor

2 Leontina

4 Lia

1 l L I d i a

1 Luc i nda

2 Ludgéria
>->

__, Ludovina

3 1 Lu i sa

4 Luîsa Eva

4 3 Luzia

1 Manue îa

1 Margar ida

1901 1930

1

1

1

1

2

1

1

1 1

2

1

1

1

2 1

1

1

8

1

1

Margarida do Rosãrio

Maria 105

Maria Adelaide 1

Mar ia Ade I ina

Ma ria A 1 d i na

Mar ia A l f reda

Mar I a A 1 I ce

Mar ia Amé 1 I a 1

Maria Antonieta

Maria Antonia

Maria Augusta

Maria Benedita

Maria Carlota

Ma r i a Ca s i m i r a

marĩa Catarina

Ma ria Ce I es te

Maria Cesária

Mar ia Cr is t i na

Maria da Anunciagao

Maria da Conceigao

Maria da Glôria

Maria da Luz

Maria da Nazaré

Maria da Piedade

Maria da Purificagao

Maria da Quietagao

Maria das Dores 1

Maria das Virtudes

Mar ia de Jesus

Maria de Lurdes 1

Mar ia do Carrao 1

Maria do Espírito Santo

Maria do Nascimento
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Nomes Femininos (Cont i nuagão )

Jesuir.a

Joaquina

Jorgina

J osefa

Judîth

Jul ia

Ju I i ana

Laura

Laur i nda

Leocé.d i a

Marĩa Helena

Maria Inês

Mar i a 1 sabe 1

Mar ia I saura

Maria Ivone

Mar i a J oana

Maria Josete

Maria José

Maria Leontina

Maria Ludovica

Ma r i a Ludov i na

Maria Luisa

Maria Mada I ena

Mar i a Manue I

Maria Manuela

Mar i a Natá 1 ia

Har i a Ncémi a

Maria Oriete

Mar I a ũf ê 1 i a

Mar ia 0 I I v i a

Mar i a 0 1 i n:p i a

Mar ia Ot i I i a

Mar i a Pau 1 a

Mar i a Regi na

Maria Rosa

Mar i a Se I i na

Mar i a Vi o l ante

1901 1930

3

2 3

i

1

6 1

1901 1930

Maria do Rosário

Ma ria dos Anjos

Marĩa dos Prazeres

Maria dos Reis

Maria Duarte

Mar I a E l isa

Maria Emí 1 ia

Maria Fernanda

Maria Gabriela

Maria Graciete

Mar iana

Mati lde

Max i m i na

M i 1 ena

Natá 1 ia

Nazaré

Noém ia

0 1 i mp i a

01 ivia

Pa 1 ra I ra

Quĩ tér ia

Ri te

Posa

Rosa 1 i na

Rosár i a

Sa l e te

Sa 1 vagao

Sara

S i 1 v î na

Sof ia

Susana

Teodora

Ter esa

V i o I a n t e

Vîrgînia
V i t ô r I a

Zu I m i ra

6

1 1

1 2

1

1

2

3

1

2

1

4
o

1 1

i

1

1

1

1

1

1 n

5 2

1

1 1

7 2.

1

2

1

1

1 1

1

3 1

1

1

o

__

3

3 1

5 2

1

Fonte: Conservatúria do Registo CIvil de

Registo de Nascimentosm 1901 e 1930.

Torres Vedras, Livrcs de
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ARSAlAlS NQ CŨNCELHC, Z'Å 1900 E 19C5

Anc Lcca! yt- Sar.iG Feste^aá-a

1900 A-dos-C-nha:3£ Jar.sira

1900 Abr^r.helra J£-eiro

1900 Siiveira Jan.irc

1900 Sra cc Aaia! íĩcrres Vedras) Jarsíro

1900 Sto Az.-a ( 2r Ja£ que ira ;

1900 Caixarla

19(33 Enejeí.-a
1900 "ctacEes

1900 Hcnte Fedondc

1900 ?:rte d:_ Hc!

1300 Rur.a

1900 Se:r; tia Víîa

1900 Ms :_:_e_

1900 Ser:_ __ V: :a

1900 Mat3.cae£

1900 Y.Qrr.i R;::nc:

1900 ?;r:e :; ?.:]

I9C0 S. C:_: ;?;_:_;

1900 libreín

1900 AeUĩ

1900 A££9r.:a

1900 C_:v_!h_i

1900 «:Z?>1

190C A-da-Ra: r.r.a

1900 F:.:::_

1900 _:_ar_;ĩ

1900 T_::if3!

1900 A:erh;s

1900 Maĸĩĩ:

. _?.'■.' . a x : : .

*_:'.,'. V"-^.- ;_.-_.-•.--_■_.

'

'3-Vi . «,_._:-

1900 Serra d: S::c::_

19C0 îísxia!

1900 S.nta C:_:

1900 Se:ra d_ Vtîa

1900 îla.íia!

1300 HLfídeira

1900 Tor:.: V_i:a£

1900 F:.:xcr.::3

1900 A-d::-C-"âc:_

1900 P;r.te _c R_[

1900 Torres Vecras

1905 Frsíxûíaîîs

1905 S. Masece

AJOâ*.:

S.t.jbrû

Se.eibro

S -

*

~

_

u r "

Cuvjrrc

C.fjbro

M •.;_-•_-

1905 Frslria

1905 Caixaria

Jízîzz:

F.ve:e:r;

F . v . : _ î r o

*::::

S. 5_b3£t:'_c

S. _eb3sti_o

S. Sebistiao

S. Vicente

* f -"_ A ■"

ĩ * n

Feverei rc N. S.-i dce Fraze:

FevereL fÛ 3. 5:az

Feverei ro N. S:_ d_ P.riíi:

_■

J-ljl » i !
ro S. 5re:

Feverei ro S. Seb_£ti_:

- mû -_si N. S:_ da ?ltí.ĩ:

F e '. e r e i ?* ", S. Era:

Â':ri! Senh:: d: Ca!vi:i

r.;: : .

C C__'r 3
- _■ •• •-■

•_,

Vsf * N. Sr2 da ;ji_t=;
XJ a ! r S.rhc: Jec_c ■■■_ C

M
- ! ," S e ". h : : i a - *j - d ■* -

íaie

y -.
:
,- Vere C:_j:

w_; _
"

Sts Cit^rir_
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*•! ' *■,' isacuiad, C:-:ei;

"■'Uũ N. S.-ê d3 Na:e:é

t..-v.- Se-.h:r Je.__ ^rí

N. S.a _;: Vi:tj:ee

N. S:3 dd -era

N. _:a :; So:::r;

N. S:? d3 Fieieíe

Sti ĩr!a

N. S:ĩ d: R}i3ri;

N. S:s da Graca

N. ::2 d; Lj;

'aacjiads Cor:ei;j;

S. Se:3_tiij

Sta Catarina

Sta Caiarir.3

N. Sra das Fraceres
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Arraiais no Ccnceihc, e.: 1900 e 1905 (Cjr.timja;_c)

Ar.o Lccal

1505 .icrte Pedcndc

1305 For.ie d; F.cl

1305 S. Fed:; da Cadeira

19C5 As-erta

1905 Carvoeira

1905 KaUccSS

1905 Rcna

1305 A-da-Haînra

1305 A!:eiî 3:ar.de

1305 -Carvaíhs!

130: F:ei:i2

190: ":::::_.!

1905 :-; i s F;:t::

1305 F:ei*c:ei:a

1305 Fj:5c;_j:;

ĩCí." Z _",._,; „ .... ,j. ■--_.,.-__

19;= _. f.ar.eds

1305 A-d-_- -"_'■■'- ĩ" ■: ĩ

13C5 :;d:::ei:2

19C5 Ca:vce::a

u'yj Casteĩ.-.ar.a

1305 Fcnte G:aca

19C: iiccaf a-e: r = e ?ed:a

•c..-r Dc.-r-

1305 F.una

1905 S. Cc-_irgcs de Ca::;es

1305 3. ,.3:e:e

19C5 3e::a de 3. Juiiac

1305 Siiveira

190: Torres Vedras

1905 Cerca

1305 Fcn'e Cr?.da

IS05 Maxia!

1905 Haxia;

1305 Pôvca

>Î3 ; _i

í!aio

M. : ,

« '.:..:t

Ji:!hn

ju: v_

i., i

Ihc

.5-7; . 5 .;

!£■:,: 'a

i , . • - _■ «.

■

fc-
- - -

iî-:;n

-O* £.-_-_■*•

Set=3b:j

Seteibrc

Sete_jbr:

Se:;.br:

Cctjbrc

ũut-jbr;

ũui-jtro

Sartc Feste:adc

S:2 d: 3:n:ii

S'. Sr| da Asscncac

Sta catarira

S. Jcac baertista

Co:a<;ác ds Jesus

Sra Jeecs d; Calviric

S. Jcac baaz-tiîta

Stc Anidnio

Stc Antcnio

!_. S:_ da J/Jiecaca;

'j. S:ê da Jcrcei:;;

!•:. S:_ d3 Nacaré

C-r. J=:jc «.---,

M. S:ĩ dc: r.iU|r_e£
>•. $:_ je '-.jráes

C;:3C3; d? Jesu:

N. S:; ds Crsc;

'[ c •• i ^ ^ ■: ■

'

:

". 1:1 _=; Virtudes

N. S:_ c'a Lj;

!.'. Sr= c; Nacaré

::i:ic 3 V3:3:ê^

N. Sri d; __*

!!. Srl f.ie :s Decs

e dcs Hcrens

N. Sra da Nazaré

X. S:a ca S::3;r;cac

!i. 3:a da Srcarna:;:

N. S:a :;í ■.z_.:;-ii-
K. Sri dc Livrasertc

(ci:io 30 Livra.ieníoi

Sartissicc Sac:a;entc

C;:2-3c de Jes_js

M. Sra dcs F.enédics

ícirio a Periche)

N. Srã dc A.ĩraro

Senhcr Jes.s (cirio ac

Carvalha! ce Cbidc?)

N'. Sr3 ;cs F.ecédic;

(ciric 3 "?r.i;h? •

N. Srs da A.L-ba

'.ciri: 3 Feriche-

N. S:a da Fiecade

S. Seb35ti;o

N. Sra dos F.eréc ics

íciri: a rer.ich?)
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Arraiais rc Cor.ce:ho, es 1900 e 1305 (Ccntinuacac

Anc Lccal í!ss

1305 Serra ca Vi!a

1305 Ferracdinho

1905 Figueiredo

1505 Fcvca

1305 Serra de 3. Ju! iác

1905 Fo.v.e dc ?.:\

".,..:cb:c

Ncveibrc

!.;>./ecbro

Novrĩbro

Nc. 'ê-'c ro

_\__,_
: e .i c : :

Sant: Festejado

N. Srâ da Fena

N. Sr_ do Livraient:

(:iric ao Livraier.tc)

N. S:_t ca Saúde

N. Sri da Graca

N. 3;_ d_ Ccncei;áo

N. Srl da Cor.c=i;_,o

For.tes: A Fcir.s e Vir.'r.a dcs ar.:s de 1300 e 1905, AC-C.TV, Livrc de Teracs

ce Fiaĩ.;; rara Lsr.ca: ?:•>: d'A:ti:ici; e Scito e_ t::33 as Festividades

e Hczari.-.s ;_.: ;_aesr_.e: Divertiiertos :_j? Hcjvere; :e se Lar n'este C:r.celho.
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TABERNAS E TENDAS COM VENDA DE VINHQ EX I STENTES EM 1900

Loca 1 i dades

A-dos-Cunhados

Abad i a

Abrunhei ra

A 1 f e i r ĩ a

Am ia 1

Assenta

Azenha Ve 1 ha

Eenf i ca

Bonaba 1

Bcrd i nhe i ra

Bu 1 egue i ra

Catír i cei r a

Ca i xar i a

Cambelas

C a ... peloc

Carrasque i ra

Carr eguei ra

Carrei ras

Carva) ha 1

Carva I hos

Carvoe i ra

Cacaic do Rijc

Casa! Barbas

Casal do Pinheiro Mar.so

Casa! inhos de Alfaiata

Chaos

Co laria

Coruje i ra

Coutada

Cova da Moura

Curve 1

Dois Portos

Ere 1 r a

Eraege iro

Fe r nsnd í nho

Fi £ue i redc

F o 1 garosa

Fonte Grada

Frei r ia

Frei xofei ra

Furadour o

Gondruze i ra

Lapas Grandes

Lour iceira

Mace i ra

Haceira (D. Porror.)

Ma tacaes

Max ia 1

Me 1 r oe i r a

Mocpaf ane i ra

Monte Redondo

Mug i de i ra

Mur te i ra

Tendas i abernas Total
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Tabernas c Ter.das com venda de Vinho existentes em 1900 (continua

Loca 1 i dades Ter.ria Tabernas Tota!

Ordasque i ra

Or ja r iga

Outeiro da Cabeca

Panasquei ra

Patame i ra

Paul

Pedra

Penedo

Ponte do Rol

Povoa

Rama 1 ha 1

Riba! dei ra

Runa

S. Dcmingcs de Carmbe

S. Maraede

S. Pedro ds Cadeira

Sar ge

Santa Cruz

Secar i as

Send i e i ra

Ser ra da Vi 1 a

Serra de S. Juliao

Seve 1 as

S ĩ 1 v e i r a

S i ro 1

To jaes

Torres Vetíras

Tur c ĩ f a 1

Varato j o

Vi 1 a Faca ia

Vi 1 a Seca

1

1

«->

í,

2

ĩ

1

5

2

7

'->

1

3

1

1

1

2

2

3

1

33

8

-__!

Fonte: AGCMTV, Livrc de Re tos de Licengas de Es tabe 1 ec imentcs
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OBITQS: TOTAL POR I DADES

idade 1901 1913 1919 1930

cém -nascidos 7 10 3 6

nos de 1 mês 20 35 62 53

1 mês 15 24 17 11

2 meses 14 22 12 24

3
TT

21 29 14 24

4
TT

16 20 51 16

5
TT

7 7 17 12

6
TT

12 15 23 22

7
TT

10 12 20 10

8
TT

6 12 21 12

9
TT

4 16 9 14

10
TT

6 0 15 12

1 1
TT

3 13 6 7

1 ano 63 81 98 83

2 anos 23 25 49 27

3
TT

13 18 29 9

4
Tl

9 10 18 10

5
TT

12 14 19 7

G
TT

6 6 10 5

7
TT

2 2 6 1

8
n

4 4 10 2

9
TT

3 1 4 3

10
TT

1 1 4 1

11
TT

3 2 2 2

12
TT

2 3 2

13
TT

1
o

Ji- 4 4

14
TT

1 3 4 4

15
TT

1 5 6

16
TT

2 4 3

17
TT

3 4 4 2

18
TT

2 3 4 4

19
"

3 4 5 1

20
TT

5 1 9 6

21
T»

3 3 8 3

22
TT

1 7 4 5

23
TT

2 6 5 6

24
TT

2 5 6

25
TT

5 4 8 5

26
TT

2 6 1 5

27
TT

1 4 2 6

28
TT

4 4 6 2

29
TT

2 2 3 2

30
rr

5 6 6 2

31
TT

2 2 4 3

32
«

3 U 9 2

33
TT

2 2 4 8

34
TT

2 7 6 7

35
TT

1 3 6 3

36
TT

5 7 3

37
TT

2 2 7

38
TT

4 1 9 3
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Obitos: Tota 1 por Idades (Continuag'áo)

idade 1901 1913 1919 1930

39 anos 6 3 5 3

40
TT

8 3 3 7

41
TT

1 5 5

42
TT

4 4 5 4

43
TT

2 4 4 5

44
TT

1 3 3 7

45
TT

4 2 5 4

46
TT

4 2 5 1

47
TT

2 3 2 1

48
TT

2 4 5 5

49
TT

2 3 5 6

50
TT

8 5 12 5

51
n

6 3

52
n

5 8 3 6

53
n

1 6 8 8

54
n

1 6 3 5

55
n

4 8 8 5

56
n

2 6 9 5

57
n

2 2 4 6

58
n

3 7 12 5

59
n

3 2 8 ._.

60
n

7 16 14 13

01
TT

4 4 1 10

62
n

9 7 12 8

63
n

5 5 10 8

64
n

8 7 4 15

65
n

6 4 6 9

66
n

4 8 14 5

67
Tt

5 4 9 10

68
n

7 10 8 11

69
rr

4 7 11 7

70
"

15 6 17 9

71
n

4 4 8 8

72
n

4 5 8 6

73
n

9 6 11 12

74
n

5 3 11 8

75
n

19 9 13 15

76
n

5 5 17 11

77
n

7 5 9 13

78
n

9 11 6 20

79
n

1 5 5 9

80
n

27 18 22 26

81
rr

4 4 7 10

32
n

8 6 8 13

83
n

7 7 7 6

84
n

6 9 10 9

85
TT

13 10 6 6

86
1»

4 10 7 5

87
n

3 4 4 6

88
n

2 1 4 5

89
n

2 2 1

90
n

3 12 4 6

91
n

3 1 5
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Obitos: Total por 1 dades (Cont inuacão)

idade 1901 1913 1919 193Q

92 anos 1 2 4

93 1 3

94 12 2

95 1

96 5 3 3

97 2 2

98 12 12

99 1

100
w

11

desconhecida 5 5 1

Total 635 796 1070 883

Fonte: Conservator ia do registo Civil de Torres Vedras, Livros

Registo de Obitos, 1901, 1913, 1919 e 1930.

336



p •_

- - ..,-•_.

F o n t e : Fj__ta t istica do

Portuguesa, 1913 a 1925 e 1929 a 1930,

Moviraento Fĩsiolágico da Populagáo
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